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O VELHO ECONÓMICO
EM OBSERVAÇÃO

A o

VELHO LIBERAL.

N.° 1.

Nisi ut ilt esf quodfacimus , stulta est gloria^

o numero 188 da Gazeta de Lisboa nos ofTe-^

rece mais um indubitável testemunho do muito
que a Divina Providencia manifestamente se

empenha em prestar a mais singular e visível

protecção ao Reino de Portugal
,
porque em

momento de tão séria importância , corno aquel-

le em que na verdade se achão os negócios pú-
blicos deste Paiz , ella chama o Desembargador
Vicente José Ferreira Cardoso da Costa

,
para

vir com, as suas leiras^ e com os estudos de toda

a sua vida ^ sustentar uma Carta Constitucional

de todo similhante á outra que elle procurara in^

culcar em 18S0 aos Portuguezes |?ttrfí que a pe-
dissera a Sua Magestade I. e R. que Dcos Haja.

A' vista pois de tão assignalado beneficio

da Providencia
,
quem não exultará de prazer ^

e quem não sentirá brotar em su'alma as mais
lisongeiras esperanças do mais próspero futuro?

Quem haverá tào esmorecido sobre a vçr.satilb»

Hf! â
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dade das cousas huíBaoas, que tiinido receie á

cerca da marcha regular dos negócios públicos

de iWíugal
,
quando ve tâo denodado Aihleta

^

desdenhando irnternpef^tiva modéstia , o foríeda

própria consciência da riqueza^ e abundância de

cabedaes que possuo^ apreseníar.-se ousado, pa-

ri/ occupar o posto
,
que cila ( a Divina Provi-

dencia) lhe tem marcado 1

Grande pois 5 e mui bem íundada por cer-

to, deve ser a confiança que lodos osPoríugue-

zes devem assentar sobre o bem mereculo con-

ceito ^ fama^ e renome da ilJustre personagem,
que 5 desde o anno de 1805 ( épocha , e único

feito heróico de qno |)or singular modéstia nao

faz mensão) tem brilhantemente figurado em
todas as crises politicas, que tem cccorrido em
Portugal; renome, fama, e conceito, que na

verdade tem por fundamento mui abaíisada ap-

tidão . e mui forte cabedal de conhecimentos

úteis, quando sejao adequadamente applicados:

o que desgraçadamente nem sempre lhe tem

acontecido
,
por uma daquellas incccebiveis fa-

talidades que ordinariamente se empenhao em
malograr as fadigas, e os disvellos dos grandes-

homens.
Para demonstrar, que o iilustre Adilàaã^ís

borrascas politicas, nem sempre tem sido feliz

em suas laboriosas (luprczas, ou que nao tem
adequadamente prucuríido o ense:jo opportuno

de as fazer tão proveitosas cimo era para dese-

jar, faremos algumas passageiras observaíxies

,

sobre os deus objectos mencionados erh o pre-

citado N."" 188 da Gazela; isto he : sobre os

nictyivscriptos achados 710 fundo de seus haljús:^

e sobre os Códigos com, (pie acudio aos clamo-

res da Nação, no momento em que. inculcou

ter delles sória necessidade, Coniccemos pelos



Manuscriplos achados nos bahús.

Em 18 20 reiíielteo o Desembargador Vi^

cente José Ferreira Cardoso da Costa da Ilha de
S. Miguel para Portugal certos manuscriptos

,

para serem divulgados pela irnprensu entre os

seus concidadãos ^ a fim de ver se conseguia
^

que, em vez da organisacjão Politica que para

si fizèraOj e foi jurada em 18^2^2 , elles organi-

zassem 5 e pedissem ao Senhor D. João VI.

uma Céirta Constitucional da mesma natureza

,

tal e qual a^fora ti verão a fortuna de lhes ser

concedida pelo Senhor D. Pedro ÍV.
Logo no acto desta remessa patriótica a for-

tuna se mostrou avessa ao disvello assiduo do
aulhor dos niamiscriptos

'^
porque, ou não che-

garão ao seu destino; ou, se chegarão, a im-
prensa os não divulgou; ou, se os divulgou,
ninguém os vio ; ou, se os vio (o que será maior
forca d^infortunio) nem uma só pessoa conserva
memoria cie tão excellente obra : notável esque-
cimento, na verdade ! . . . . Todo o mundo tem
presente na lembrança as intimas relações de
convivência, que existião entre o author , e os

iVlembros mais influentes do Ministério , e do
Congresso daquelle tempo; todo o mundo con-

serva memoria da eíTicaz , activa , e mui brilhan-

te figura que o author fizera na Sociedade Lit"

teraria Palriolica'^ todo o mundo em fim tem
ainda nos ouvidos os eloquentes discursos, que
ali recitara, sempre em perfeitissima armonia
com as doutrinas politicas do momento: e he
possivel que ninguém se lembre do contheudo
de tão interessante publicação?! .... Oh força

âe fatalidade ! '::^ Qual , ou quaes seriâo os Li-
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vreiros incumbidos de a vender ? Esse , ou es-
ses

, quem quer que forão , erão de certo bem
refinados tratantes : fechárâo-se com a obra

;

privarão o publico das suas luzes ; illudirão os
rectos desejos do author ; e sepultarão no silen-

cio a magna ventura dos Portuguezes, e da
Pátria. . . • Ah cachorros ! vossês íizerão-a ; mas
lambem não chucharão os dez por cento !

Ke bem feito.

Como quer que seja , a obra ninguém a vio

;

ninguém dá noticia de ouvir falJar nella ^ e nin-

guém ao menos sonhou que ella tenha existi-

do ... . E como . . . (agora he que damos na fi-

na!) como era possivel, que em 1825 seiínpre-

misse , divulgasse , e podesse depois haver me-
moria de uma obra, cujo manuscripto o author

achou em seu bahú no dia 2 de Agosto de 18^6 ?

Se elle dali tivera sahido
,
porque arte magica

se havia de ir lá outra vez introduzir ? . . . Pois

os manuscriptos não costumão ficar em poder

dos Impressores, para segurar a sua responsa-

bilidade? Ora os sábios sempre são bem sujei-

tos á força das abstracções 1 !

!

Suppondo mesmo que a obra se tinha dado
ao prelo , e que de facto se havia divulgado

,

trataremos agora de mostrar que o author não
escolheo occasião adequada, nem momento op-

portuno para tirar o desejado fructo de seu tão

titil como estupendo trabalho; e mostraremos,
além disso, que mui desmazeladamente perdeo

o melhor ensejo de poder immortaUsar a sua já
mui avultada fama.

Procurar convencer uma Nação inteira do
contrario daquillo a favor de que ella está ex-

cessivamente apaixonada , e mesmo no momen-
to em que o está no maior auge , he querer
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lutar com impossíveis: não se dirigir á Nação

J

e intentar persuadir aos seus Representantes,

que fizessem uma Constituição com duas Ca-
marás , em um momento em que suas Procu-

rações os necessitavão a modellar a Constitui-

ção Portugueza pela da Monarchia Hespanhol

,

seria obrigalios a infringir os limites dos seus

poderes, e sujeitallos á reprovação de seus Cons-
tituintes : nem mesmo a occasião favorável de
fazer abraçar doutrinas de tal natureza será ja-

mais o momento do enthusiasmo em favor de
doutrinas oppostas; e também uma Nação in-

teira , ou um corpo collectivo que a represente^

não he muito susceptivel de ceder com facili-

dade ao impulso de argumentos de theoriastão

abstractas, como são os que se empregão pró,
e contra os diversos systemas de governo.

Se o author houvera aproveitado adequa-
damente as occasiòes e momentos opportunos ,

que por vezes se lhe tem apresentado, por cer-

to que nunca elle deixaria escapar da mão o
que se lhe offereceo pelas intimas relações, que,
depois de 18§3, contrahio e estreitou com o
Conde de Sub-Serra. Essa era a occasião , esse
o momento, esse o ensejo próprio, mais ade-
quado , e mais opportuno de apresentar os seus
manuscriptos , e de propugnar pela execução
dessa Carta Constitucional , a que chama tal e
qual a que hoje temos a fortuna de nos ser con-
cedida pelo Senhor D. Pedro IV. zn Bem po-
dia o author ter aproveitado a apportunidade
dos colloquios amorosos, que, na quinta do
Marquez de Ponte de Lima em Mafra , tinha
com o Conde de Sub-Serra em 1824, para, jun-
to com elle, supplicarem a S. M. I.oSenhorD.
João VI.

p
que Santa GlQriahajapque^eDigna^
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se âe Conceder aos Portuguezes esse bem por

que tanto suspiravão. Então o negocio nao de-

pf^nderia, nem do ochlocratico enthusiasmo da
multidão ; nem do indócil orgulho do partição

predominante: dependeria sim na realidade da
evidencia das doutrinas selectas de táo excel-

lente obra, e da convicção intima do Monarca.
zz Qrande, e mui distincta seria a gloria, que
nesse caso deveria caber ao author se elle en-

tão , humilissimamente curvado diante dos Al-

tíssimos Decretos da Divina Providencia^ assen-

tasse comsigo logo de occupar o posto
,
que ella

ião manifestamente (julga elle) lhe tem marcado.

Por nossa desgraça não aconteceo assim
;

e temos por isso conhecido que o forte do au-

thor não he saber ( ainda que bem se atladigue)

approveitar occasiões: e ahi vai aprova: zrEm
182S deitou pérolas a porcos (se he que as dei-

tou
) ; zi: de 1823 a 18^6 desprezou o momen-

to de fazer brilhar seus manuscriptos "^ zz:e ago-

ra he que vai ser Escriptor Publico a pró da

Carta
^

que o Senhor D. Pedro IV. se Dignou
enviar aos Portuguezes.

Eis-aqui pois o que he não saber approvei-

tar occasiòes! Se poderamcs lisongear-nos de

que o illustre author^ lá do cume da sua im-

mensa aptidão' scientiíica , se dignasse de at-

tender benigno a insuíiiciencia do Velho Eco-

nomico ^ então lhe pediríamos que economizas-

se mais o seu tempo (e a economia de tempa,
he grande economia! ) approveitando-o para ob-

jectos mais urgentes. A Carla Constitucional da

Monarchia Portugueza he^em si mesmo ummo-
iiumenlo de tal valor e de tal magnitude, que

a ninguém he licito ( nem mesmo á respeitável

eloquência do Velho Liberal) o constituísse na



cathegoria de seu advogado : he a Carta em vei^

dade um cliente de tao excelsa natureza, que

a si mesmo se defende muito mais victoriosa-

mente , do que todo o talento humano o pode-

ria íazer : nem carece de apologia, e menos po-

de haver alguém
,
que , sem ousada temerida-

de
5
possa ostenlar-se seu patrono.

Agora ahi vai conselho de Velho, e Velho
Económico: n: Tratemos nós de respeitara Car-

to , tanto quanto ella mui devénis nos merece;
juremos eterna adhesao e fidelidade aos seus

mandatos; obedeçamos reverentes e submissos

a todos e cada um dos seus artigos; e nao per-

camos (empo nem tenhamos a supérflua vaida-

de de nos osíenlarmos patronos de quemheab-
solulameníe superior á nossa clientela^ e aquém,
antes pelo contrario, nós teremos de invocar

muiías vezes em nosso paírocinio.

Já dissemos que o forte do author não heo
de saber approveiíar cccasioes ; começamos a
desconfiar que também não he grande appro-
veiíador de tempo; e para firmarmos nossa opi-

nião passemos a observallo no que aconteceo
com

Os Códigos Civis.

^' Quando a sua Pátria (diz o author) tra-
^' tou de Códigos Civis inculcando a necessida-
^' de

5
que delles tinha, os Portuguezes bem vi-

''' rao apparecer logo entre elles o mesmo De-
^' sembargador pagandp-lhe o tributo de toda
^' quanta riqueza possuia para os servir util-
^' mente nesse assumpto.

,,

De facto appareceo : entre tanto he neces-
sário fezer i^obre oste assumpto a observarão de
que não appareceo para ofTerecer á Pátria o?i
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Códigos Civis , de qúe ella havia inculcado ter

necessidade , como parece dar a entender o en-
Bunciado zz:''os Portuguezes bem virão appare--
* cer logo entre elles o mesmo Desembargador
* pagando o tributo de toda quanta rigueza pos*
^' suia payxt os servir utilmente nesse assumpto,

^^

Em virtude deste ennunciado, quem dei-

xará de persuadir-se de que o mesmo Desem-
bargador apparecêra logo entre os Portuguezes
appresentando-Ihes Códigos Civis, tão sabia-

mente organisados e tão completos
, quanto era

de esperar de toda essa opulenta riqueza
,
que

elle offertou em tributo? Pois qual era a neces-

sidade que a Pátria inculcava? rz: a de Códigos
Civis, E qual deve ser o modo de a servir util-

mente nesse assumpto ? zz appresentando os

Códigos Civis, de que ella inculcava necessitar.

E o mesmo Desembargador appresentou-lhos?

ZZ. não. Então como a sérvio utilmente, pagan-

do-ihe o tributo de toda quanta riqueza pos-

iuia? zz: Offerecendo hum opúsculo que impri-

mio com o titulo zz Que he o Código Civill zz
Eis-aqui o tributo de toda a riqueza quepos^

suia o mesmo Desembargador^ e com que elle

acudio á Pátria, quando inculcou a necessida-

de que tinha de Códigos Civis! A ofTerta hena
verdade appreciavel ; o opúsculo he engenhoso;

as ideias que desenvolve são mui sublimes! to-

davia porém a Pátria de que necessitava era

dos Códigos ; e não de saber o que he hum Có-

digo Civil. E se a Pátria inculcasse ter necessi-

dade de seis milhões, e o mesmo Desembarga-
dor os possuisse , e , em vez de lhe offerecer os

seis milhões, lhe apresentasse uma demonstra-

ção arithmetica^ a que desse o titulo zz Que
são seis milhões 1 zz julgaria elle acaso ter pago
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ô tributo de toda a sua riqueza

,
para a íservit

utilmente no assumpto de sua necessidade? Es-

tamos convencidos de que
,
quando alguém diz

que tem necessidade de seis milhões^ he já por

<]ue sabe o que são esses seis milhões; e^ por-

que sabe o que são, he que diz que os precisa:

«embora pois a demonstração seja óptima , ou
mesmo um chefe d^obra arithmetica para dar a
evidencia da quantia ; mas a demonstração , só

por si, pode muito bem deixar morrer de fome
a quem a recebe, uma vez que não receba os

seis milhões em moeda eflectiva e corrente.

Approveilando pois a força da paridade^ di-

remos ingenuamente
5
que o opúsculo do illus-

tre author he no seu género excellente, consi-

derado no seu verdadeiro ponto de vista ; mas
^

no sentido do ennunciado na Gazeta N.® 188
j,

ha tanta differença entre o opúsculo ^ e Código
Civil

;
quanta em geral se pode considerar en-

tre o conhecimento, que resulta de uma defini-

ção 5 e a posse e fruição completa do objecto

definido.

Donde he evidente
,
que

,
possuindo o ií-

lustre author sobejos cabedaes para organisar um
Código tão originai e tão completo , como in-

dicou no plano do seu opúsculo , nem approvei-

tou a occasiào ; nem teve economia de tempo e
de trabalho ; nem empregou seus conhecimen-
tos, suas luzes, e profunda erudição tão util-

mente , como empregaria , se , desde logo, hou-
vesse dado todo o seu esmero em organizar a
cousa definida^ e não destinasse a sua assidui-

dade ao plano da definição. . . . Porém o que lã

vai , lá vai^ o passado não tem remédio : vamos
nós a vêr se emendamos o futuro , e se pode-
mos conseguir que o ilJustre author approveite



Í2
ih^lhor O seu tetiipo, e que porpòrcione á caiasà

-publica um meio mais eíncaz de tirar do seu
trabalho aquelle maior gráo de proveito

^^
que.

quando eJIe sinceramente assim o queira
,
pódè

na verdade tirar de sua indisputaveJ aptidão:

Tratamos de vèr se pi demos emendar o futu-

ro
;

porque o plano do Periódico annunciadó
com o titulo zn O Velho Liberal zzz nos incul-

ca, que elle vai emprehender uma tarefa, cuja

utilidade nao será tão transcendente, como aliás

o pode ser, se o iJIustre Escriptor quizer con-

cordar comnosco em um principio, que temos
por mui exacto; e vem a ser: in '^'^que o Es-
^^ criptor publico deve accudir com preferencia,
^' e com mais actividade acohibir males já exis-
^' tentes ; do que a preparar de antemão os re-
'^ médios para os males, que ainda não exis-
'' tem , nem se manifestão symplomas de vi-
^' rem a existir. ,,

Plano do Pediriodico intitulado

O VELHO LIBERAL.

^^ Com este mesmo titulo pois ( diz o Es-
^' criptor ) appareceráõ agora os seus Escriptos,
^' que seráo um Folheto diário de duas até três
^' folhas de impressão , se as ojjicinas typogra-
^' jicas lhe derem o preciso aviamento. ,, ( Ui !...

Temos Cenlimano pela proa?! ) zz^^^Oseu ob-
/^ jecto primário será a comparação da Gonsti-
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'l íuicao jupada em 18^^ , com a Carta Consti-i
^' tucional dada pelo Senhor D. Pedro IV. em

O objecto primário do illustre E>icrip(òrap-.

pre.senta desde logo a evidencia de que vai per-

der nni tempo c trabalho precioso, cjue aliás*

poderia 5 e deveria como publico Escriptor em-
pregar com Diais vantagem. Querer entrar nes-

ta matéria
5
quando ninguém ha que vacilleem

tal assumpto j he mostrar a incrível, e vaidosa

])e|;tençao de presumir que a dialectiva do Es-
criptor hade ter mais forca de persuadir , do
que os sensiveis dictames da experiência. Por
outra, parle a intentada comparação presnp|>oe

a existência de alguém que esteja em duvida

,

e ò tenha assim manifestado por actos, por es-

criptos, ou por palavra: e como pode o illús-

tre Escriptor demonstrar essa existência ? Já
ijie constou um só acto de reacção , que mani-
lesíe o mais leve symptoma por paríe dusCons-
tilucionaes? Cejtameuíe lhe não consta : ante.^

bem pelo contrario eile , a Naçáo toda, e todos

Gs Eslraiigeiros aqui residentes^ sâo outras tan-

tas testemunhas de í|ue, no ^neio de todas as

vicissitudes politieaj (qut; não tem sido pou-
í^as, nem de pequena monta) ainda se não vio

lium só conflicío promovido por Constitucio-

naes.

Perguníaremos ao illustreEi^criptor (e em-
penhamos toda a sua ingenuidade) ; ~: quem
recebeo coiU; enthusiasmo

;
quem festejou com

pubiicissimo e magnihco apparato
;
quem cele-

brou com applausoSj,, e o mais vivo reconheci-
mento , a Dadiva Sublime da Augusta ]\luniíi-

çencia do Sejihor D. Pedro iV.^ na Caria Cons-
titucional ?zi: Por outro ladto ainda perguntare-
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mos: m quem retardou a publicação de tão
fausta noticia

;
quem intentou sofibcar o regozi-

jo publico e geral
;
quem procurou allucinar al-

guma tropa
;
quem pertendeo atear a guerra

civil- quem ataca os Direitos da Ligitimidade^
quem abusa de nomes respeitáveis, para mar-
char a seus fins protervos

; quem profona o sa-

grado da Religião
^ f)ara servir de véo a sua

criminosa ambição; quem abusou da Gazeta,
para espalhar doutrinas subversivas; e quem
finalmente se recusa abertamente a jurar a Car-
ta Constitucional ?

Medite o Escriptor na força dos quesitos

;

e depois conhecerá, que aquelles (esóaqueiles)

que se hão manifestado em aberla reacção con-

tra a Carla, são os que precisão ser illustra-

dos e convencidos.

Assim o pede a razão ; assim o manda a

inteireza; e assim o exige a prudência: o con-

trario disto 5 o querer inculcar que se pertende

convencer a quem aliás está por si mesmo cou-

vencido, he 5 além de supérfluo , manifesta in-

justiça.

Se o Escriptor pertende de boa fé illusirar

e convencer quem na verdade o precisa, mui
louvável he por certo a sua tarefa ; e nós de
muito boa vontade (ainda que elle o não pre-

cise ) faremos de nossas fraquezas forças^ e tam-
bém o ajudaremos em quanto couber em nossas

limitadissimas possibilidades. Quando porém a-

conleça que o Velho Liberal siga um trilho que
nos pareça desviado do recto caminho da justi-

ça e da razão , o Velho Económico se abalança-

rá talvez (quando não possa guiallo para a va-

rêda segura) a g:ritar-lhe em voz alta epercep-
tivel z:^ Olhe que vai errado Camarada, zz
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Devemos ao illustre author, e ao Publico,

uma satisfação de também nos havermos des-

viado um tanto ou quanto da estrada circuns-

pecta e sizuda que deve seguir sempre o pu-

blico Escriptor ^ e que por caracter
,
por costu-

me j e por intima convicção sempre havemos
seguido : e se agora resvalamos do transito

usual , sirva-nos de desculpa o seguinte zz
^' Uma única cousa pede aos Portuguezes ,,

(diz .o Escriptor na Gazela N."^ 188) '' de to-
'' dos os sexos , de todas as ordens , de toda»
^' as idades 5 de todas as fortunas, e de todas
^' as opiniões , e vem a ser zz que o oussão , e
^^ que o estudem , e depois disto dalhes a líber-

^' dade ^^ ( obrigadissimo ! obrigadissimo ! obri-

gadissimo ! !
!

)
'^ de se perderem ou de se salva--

^' rem, conforme lhes fór mais agradável. ^^ zzz

Ingenuamente confessaremos que esta nunca
usada philaucia (salvo o respeito devido ás lu-

zes do illustre Escriptor) nos cheirou, e mui-
to 5 a charlatanismo ; e nesse momento o demó-
nio nos trouxe á lembrança o zz, ridícula y ridi-

cule tratantur . niEis-aqui a razão do nosso des-

vio: em todo o resto iremos sempre optimamen-
te ^ e seguiremos na marcha posterior o estylo

que deve convir.

Concluiremos pois dando ao illustre Es-
criptor a certeza de que, se elle quer Carta
Constitucionaly e nada mais'^ nós também que-
remos Carta Constitucional^ e nada menos.

Se elle assim o quizer , iremos sempre ás

mil maravilhas Porém bom será que se abs-

tenha de pertender inculcar que a salvação^ ou
a perda dos Portuguezes está pendente de ou-
vir e estudar o Velho Liberal. A Carta Consti-

tucional he mui clara ^ e mui terminante em
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sua doutrina: assim sahio das Augustas iii aos

de seu Real Aulhor; e assim a querem lodos

os Portuguezes. Os grandes mysterios são bons
em outras cousas

;
por exemplo: na religião de

Ceres
'^
mas nem os Porluguezes sào Paf/âos

^

nem o, Sr. Desembargador íie Eleusis,

Na Sexta feira ^ ou no Sabbado de^Áa Se-

mana, sabirá o %J^ Numero.
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o VELHO ECONÓMICO
EM OBS.ERVAÇAÕ

A O

VELHO LIBERAL.

, N.° 2,

•'V*'*.^'%/WV,'*'^'5»-%.^^'W'V*VW»/V^*í

Nisi utile est quodfacimiis , stulta cst gloria,

v^^uando nos deliberamos a escrever o l.°N %
fumos a isso impelidos pi-lo desusado annuncio,

que, na Gazeta de Lisboa de 12 de Agosío e

N,® 188, preparava os Portuijúezes para ouvi-

rem e estudarejn zz. O Velho Liberal zz:; cujo

Escriplor se inculcava chamado pela Divina Pro-

videncia para occupar o poslo de honra, que el-

Ja tão manifesímrtenle lhe marcava
,
para csax-

ver a pró da Carta Constitacional, que o Senhor
D. Pedro IV. Se Dignou enviac aos Portugaa-
zes.

Pareceo-nos desde logo, em virtude do pia-

no apparenlernenle inculcado no dito ar.nuncío,

que o zz pró n: nao seria tâo puro e sincero,

como ali se queria niuniresiar. \í de facto quem
ha tao deslituido de senso comuium

,
que po-

desse accreditar como deliberac^ào ingej ua a
de escrever em \}vò da Carta Conslituci^-nal
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vendo adoptar um plano tão avesso para conse-

guir o fim proposto?

Se o Velho Liberal quizesse eíBcnz e sin-

ceramente escrever em pró da Carta Constitu-

cional , então a sua nobre tarefa deveria come-
çar por atacar de frente os estorvos com que os

embustes, e o fanatismo do partido contrario

intentão empecer a sua necessária consolidação
;

se o Velho Liberal quizesse eíficaz e sincera-

mente escrever em pró da Carta Cunstitucionalj

então elle começaria por destruir as desgraça-

das preocupações , com que o fanatismo rebelde

di um partido ambicioso e tyranico emprehen-
de fascinar a multidão menos reflectida, para,
victima dos próprios prejuízos, e da perversida-

de alheia, a poder conduzir incauta ao preci-

pício que lhe preparão ; se o Velho Liberal em
fim quizesse efficaz e sinceramente escrever em
pró da Carta Constitucional.^ elle começaria por

acudir solicito a impedir, atalhar, e destruíres

males já existentes, e deixariaos remotamen-
te possíveis, para o r.iomenlo em que, os que
na realidade existem, já estivesseajdebellados.

Bem longe de o assim em prehender, o Ve-
lho Liberal toma o rumo absolutamente op|)os-

to ; despreza os males existentes ; inculca acti-

vidade systematica em combater os que náo exis-

tem , nem symptomas ha de que venhao a exis-

tir; affadiga-se por excitar receios contra osys-

tema Constitucional , ou contra a justa liberda-

de, que elle nos assegura e aíliança; e, com
um tao estranho como inconsequente modo de
proceder , em vez de ser zn a pró zn, he real-

mente contra a Carta Constitucional, que os
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é&ás Escriptos vao (talvez contra os desejos dò
Escriptor ) a ter o seu eflfeiío I

Se o resultado quer atraic^oar as rectas in-

tent^ôes do Author ^ .eis-aqui mais uma prova (e

bem sensível ) de que o seu forte não he saber

approveitar oecasiões: e eis-aqui também o mo-
mento do P^elho Económico dever camprirasua
palavra

,
gritando-Ihe em voz bem alta e perce-

ptiveí zz Olhe que vai errado Camarada 1 n:

Este aviso , só por si , não seria bastante

proveitoso, uma vez que juntamente lhe não in-

dicássemos o recto caminho que deve seguir;

e como o Velho Económico deseja náo perder
tempo 5 nem occasiao ^ nem meios opportunos,
e menos ainda empregallos mal a propósito,

passaremos por isso a indicar o caminho único
e sem o minimo estorvo

^
que deve seguir na

marcha a que se propoz. ..... Se o annun-
ciado he puro e sincero.

Ora vinde , meu camarada , eu vos ensino
a estrada s6^gura que procurais. Dissesteis que
querieis escrever em pró da Carta C( nstitiicio-

uai 5 entào a estrada direita, segura, e sem
tropeço

5
que a isso vos ppde conduzir ^ he es-

ta , e só esta: reparai báÉ
^
qutí he por aqui,

nao tendes oníra. zn Olhai : o lado que se acha
exposto ás hostilidades ciue atacão a inimunícia-

de da Carta Constitucional he sómenle o lado
que fica para a parte do despolismo^ para onde
os rebeldes a querem deiribar; as armas que
empregao nesta peleja, sào fòisas ideias de íi-

delidade, corroboradas com absurdos argumen-
tos de um fingindo, mí^níiroso, e aífectado zelo

^ '^
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dela legitimidade da successao; rr: e sofisticas,

enganadoras 5 e aleivosas dovH ririas de urn fa-

íiatisino rebelde
^
que

,
por sórdidos principies

da mais criminosa ambição, intenta horrivel e

èíacrilegamente , com o véo da sacrosanta Reli-

gião que professamos, allucinar es incautoái , e
precipitallos em hum alnsmo de d^^sj^raças, ini-

quidades 5 e horrores. Assim vereis, os que em-
pregão as primeiras, ostentar se zelosos pr6})u-

gnadores pelas nossas aiiligas Leis fundamen-
taes

,
que arrevezadamente querem torcer para

o absurdo sentido de sua lorpe ambi(^ào^ ao
mesmo tempo que tem sido elles mesmos, os

que as tornarão occiosas; os (jue as esj)esiidiá'-

rãò ; e arremeçárào em um j)rrfi.ndi> esijueci-

mento/ em quanto reciáráo (jue |>ude.ssein íavo-

cer as liberdades publicas , e as jírerrogalivas

da Nação: iz: assim vereis, os (pje eniprei>ào

as segundas 5 desmenlir na pratica, e pi>racius

sensíveis 5 o que annunciavrio na ihctria do que
as insliluiçôes politicas

^
|xua ser liíiitimas. de-

vem einanar do Throno í zz assiiU vereis em
fim amalgamados em crimes . «m liaiçoes, cm
rebeldia j os que empregao unwy:^ (íoutraí^^e

perteiiílem impugnar em 5 de Julho aqueiies

mesmos Direitos de Legitimidade
,
que na ves-

pora, e antevéspera tào allameníe prociama-

vao ! íN

Eis-alii pois 5 o FeÃíio Liberal ^o^ inimigcs da
Caria Consíílucional ; eis-abi o lado vulnerável

;

eis-ahi o posto de honra a (]ue vos chair.ou a

Divina Providencia: occupai-u com valor; de-

feiidei-o com denodo; vsusíentni-o com íiraieza;

e dcbellai com Mulrepidez essas phaíanfjes pro-

tervas dos inimigos da humanidade. ElíeSj e s5
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elles, lhe tem declarado í>'uerra de morte: o

$eu Ídolo he o sanhiulo absolutismo: a palavra

i^Conslifuiçao^z:" ainda pronunciada inabsíra^

cto ^ he por olles inculcada ao povo incauto co-

mo horrorosa hlnsíeniia: se ailectao um falso

zelo, se empregào nomes respeitáveis na urdi-

dura nt?fanda de suas tramas, hesóitienteahy-

pucresia (piem lhos chama sobre os lábios: ab^

solntismo ^ e só absolutmno he a sua divindade
;

nem já hoje intentáo desfarçar os sentimentos

que i»s anima. Náo ouvi.^íes o grito que soou em
Braiífança ? .. . . . ICntao ainda vos resta algu-

ma duvida? .... Nào gritào elles bem alto

por uma Potencia estranha, para que lhes dê
Rei absoluto? .... Náo observas Estremoz,
Elvas, e Vílla-Viçosa? .... Estás surdo ao
susurro geral

,
que, por todas as Cidades, Vil-

Jas , e Aldeias, procura entrar pelos ouvidos, e
imlíuir-sc nos cora<^ões das pessoas despreveni-

das? i:::: Ah ! t^elho Liberal^ f-^elko Libtrallzn
Tu dizes que a IVovidencia te chamou para sus-

tentar a Cv ria Constitucional; acceitasAi^mife-

simainenie o posto que te destina; ves os ini-

migos, as armas 5 e o plano com que lhe pro-

movem a guerra: e tu foges do combate, aflíeo-

lando reciar inimigos que nãoapparecem, esub-
ministrando tu mesmo , aos que se te appre-

sentào em frente, occasião, tempo, opporluni-

dado , e até reforço
,
para mais efficazmente

conseguirem a victoria ? ! . . . Ah ! Velho Libe-

ral ! .-. . Velho íáberal ! Tu, ou estás allucinii-^

do; ou queres allucinar-nos ! !!

A pag. 11 do N.^ 1.^ do vosso Periódico

encontramos a seguinte paridade i::i:
^' O Me-

^^ dieo que lisongea o doente, nâo tem princi-
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^' palmente em vista o curalo : para isto havia
^' ('e receitar-Ihe o que pedisse a sua en feriu i-

" dade, e não o que elle desejase : aquelle Me-
^' dico quer fazer bom o seu partido, seja qual
^' for a sorte do doente. ^^ Eis-aqui uma asser-
ção mui verdadeira: entre tanto o que ademi^
ra he que a nào appliqueis ao vosso caso.

Ora dizei: não observais que a enfermida-
de que actualmente se vos manifesta , e que
deveis curar tem a sua origem nos ataques exis-

tentes , e teimosos de hum mal
,,
chamado zi:^//>~

solutismo zzz e sem nenhuma outra complica-

ção ?zz Então porque Jhe não applicais os re«

médios próprios ^ indicados, e eompelenlemen-
te enérgicos, e eíBcases para destruir o mal?
Para que erradamente receitais ao eaíenno re-

médios contra indicados? Pois a enfermidade
provem dos ataques promovidos pelo partido

absolutista^ e vós intentais cohibir os eíFeiíos

do immoderado Constitucionalismo ? . . . Que
modo he este de curar? zn Em que conceito te-

!;ieis vos o Facultativo, que chamado para cu-

rar uma febre maligna já existente, elle fizes-

se amputar ao enfermo o braço direito , só por-

que estava na possibilidade remota de vir a so-

frer álli a gangrena? zz. Sentenciai; mas refle-

cti
,
que esse he precizamente o vosso caso.

Attacais o mal possivel ; desprezais o existen-

te; e, se o enfermo estivesse entregue somente
a vosso cuidado ( Deos o preserve , e o defenda
de tal desastre ! ) na cova estava eJle.

Direis talvez que os abusos do im modera-
do Constitucionalismo são muito de rect^ar: io-

dos o reconhecem , e mui louvável será ( e
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tAmbem vos ajudaremos) que procureis evita-

los quanrlo ellcs inanifeslcín siiiiptomas de que-
rer incommodar a saúde do Estado; mas em
quanto se ruio manifestão, vamos tratando de
curar os ataques do absolutismo ^ cujo progresso

cpidemico tanto deve íicautelar-se.

O plano do vosso Periódico, somente an-

nunciado , nos fez logo recear que não era ada-

ptado ao fim que procuráveis inculcar ^ e o que
o annuncio deixou em conjectura , veio o N.^
1.^ (o único que até agora temos lido) tornar

em eviden ia.

I.ogo a epigraphe he summamente ambí-
gua, e nao o lie menos a teima pertinaz com
que estudadamente alli ^ e em ioda a marcha
do escrjpto. so procura recomendar com vene-
ração a mr^rosidade com que \íXQmeàe a velhi-

ce, e prevenir os ânimos contra os actos que a
mocidade pratica ou exerce com mais alguma
promplidào Mas para levarmos com
inethodo uma revista passageira

(
que analy-

tica seria mui extensa) sobre o conteúdo do
1.^ N.^, não precipitemos a matéria, e demos
uma idéa succinta da organisaçào do Periódico

no seu contexto.

Contem elle quatro partes: zz na 1.^ esta-

belece elle como ponto de fé que zz ^^ O glo-
^' rioso titulo de Liberal compete áem duvida
^' áquelle 5 e somente dquelle

^
que ama a líber-

^^ dadc civil, zz ^' Pela doutrina do illustre Es-
criptor já se vô

,
que a liberdade politica he ob-

jecto de nenhuma consequência : assim será

em quanto a elle
;
porém pelo que nos diz res-
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peiio muito fí»Iíí'amos em a possuir ^ garantida
pcln r;.rta Constitucional: nem sabemos o co«
mo haja ou possa haver Cidariào algum

,
que

st^ nào glorie inuifo de a poder gozar; por isso

mesme que sem ella lhe seria impossível passar

da fruição dos Direitos civis, á eíTeitiva posse
dos Direitos poliiicos

^ q^^? P^í^a se conqui^la-

jem íem custado rios de sangue á(pieHes povos
^

que sabem appreciar a sua dignidade , e que
jiao tem lido a inexplicável ventura de fer por

Monarcha o Magnânimo Senhor D. Podro IV.

ou outro que tão liberalmente lhos outorgue

,

como este Grande Rei os outorgou nos Port u«

guezes. He todavia notável que o illiisíre ICs-

cripíor citasse, em abono de sua doutrina^ a

de Montesquieu ( Esp. des Loix Liv. 11. Cap.

3.°) quando aliás a liberdade^ de que trata no
tal capitulo 5 ke precizamente a liba dade poli*

tical #

Em toda esta primeira parte
^
quem ler e

estudar o P^elho Liberal hade necessariameníe

collegir, que o perigo que nos esta emmioenle,
he sem duvida o do abuso de uma inconside-

rada liberdade : tal he a forca da di.aiectica

empregada em nos premunir de cautella á cer-

ca da zz: ^^ BelHssima como a rosa, a Divinda-
^' de, a que tributão ^aus cultos, he também
^' cercada de agudissimos espinhos, de que he
^^ precizo desviar com summa dexteridade

,
para

^^ que ella se possa incensar, sem oífensa da
^^ indiscreta mão, que lemerariamente perlen-
'' de fli2ello.

''

Ora isto he muito lindo] He hum encanto

ouvir o Sr. Desembargador I E o ah-
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m)íutismo nfio tem espinhos? E o Sr. Deserft-

bargador não tem dó das mfios temerárias , rjiio

nào só pertendei ti ; mas eíTec ti vamei i te o estão

tncensjando? Ora pois acuda-llies , Sr.

Desembargador
5
porque na idealidade as taes

mãos estão em perigo iiiuito maior, do que m
dos Liberaes l

Na ?.^ parte trata elle da ri: Myotogiã
^

vulfjarmeníe Mitsculoqia do corpo Social zzNes-
ta parte empenha o illustre Escriptoí a forca

de sua melaphysicá sublil para analisar a orga-

nisaçSo politica do Estado; mas^, por uma inet-

piicavel aberração de raciccinio, em vez da
analyzar a organisação de um Estado Monar-
chico— Representativo ^ elle appresenta a plan-

ta baixa dt) Edifício Monarchíco— absoluto. Da-
cpH vem o erro manifesto de aVançar úotúo axio-

ííia zz ^' O Soberano aparece elle por si imme-
diatamente fazendo aLey Constitutiva, ede-^

pois delia consíiíuida desáparese ^
e deve de-^

sapareser logo. E porque njotivo? Porqlje eai

quaiito eiíe existo em aeçao inimedialameate.

náo terá estabilidade, e íirhieza a Conístiiuí-
' eào , e e?ía he a primeira qualidade que nel--

^' la requerem os VcUioé Liherats. ^^

Não admitte pois o Si\ Desembargador
(aqui certamente ha íitiesa aos áeus Collegas

)

ciquella renovação periódica, e successiva da
soberania para prover ás necessárias, alteríições

,

ijue o tempo, os costumes , as rela(^ões exter-

nas das Nações, e mil circunstancias politicas

occorrentes podem exigir imperiosamente.

Quem ousará negar que esta doutritia ^ ein

* 3
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Vi z de ser a rr pró zn he diametralmente op-

pcsía á doutrina da Carta Constitucional, que
determina a successão perpetua das Legislatu-
ras das Cortes Geraes ,, e que ha estatuido a
possibilidade de se alterar qualquer artigo no
fim de cada quatro annos de existência ? Quem
deixará de rlotar o espirito maiiliiavelico , e si-

nistro com que se descreve a obediência pas-

siva do povoj sempre e perpetuamente obriga-

do asujeitar-se aos seus juramentos, eao mes-
mo tempo a plena liberdade em que fiòa o So-

berano (que também jurou) de poder desman-
char a Constituição de huma hora para outra?

Quem ficará em duvida sobre a sinceridade da

(foíTesa em pró da Carta Constiíucional
,
quando

o Sr. Desembargador profere z:z ^' Está em pé
^^ o Creador , elle pode destruir ^' i:^ haverá

,

perguntamos quem tenha duvida? Nós olharía-

mos como procedimento muito mais franco, e

mais nobre que o iHustre escriptor se explicas-

se de huma vez , e disesse cathegoricamente

i:z Nada de Cortes^ nada de Governo lirpresen-*

talivo z::^ Este procedimento seria mais franco,

6 menos simulado; do que andar com rodeios

exciíando um temor inderteminado a respeito

de liberdade: e quando se trata da Representa-

ção Nacional , áv/m zz '' E a que vicissitudes
^' fica entáo exposto o (?orpo politico 5 composto
^^ de homeiis 5 cuja vontade be tão versátil, e
^' táo sujeita ao impulso de diversíssimas pai-

^' xões? zz Tem razão o Sr. Desembargador:
a melhor cousa que ha, he a vontade, e os ca-

prixos de hum so individuo, que possa, quau-

do lhe agrade, dar pensões; conferir cargos

rendosos; distribuir a riqnesa do Kstado ; dis-

por de todos oá recunsos da Naçào, c, wús do
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que tudo, fechar os olhos, e os ouvidos sobre

as injustiças, prepotências, arbitrariedades, e

peculato dos altos funcciouarios públicos

!

Diga o Sr. Desembargador o que quizer ;

porém quando referir exemplos de revoluções,

seja sempre ingénuo, e dfga ao publico, para

quem escrev e
,
quaes tem sido constantemente

a« causas das reacções, e catastrophes que as

tem acompanhado: diga-lhe quaes tem sido as

classes provocadoras : explique-lhe o motivo ori--

^inal de todas essas convulçÕes politicas
,
que

lem enchido o mundo de calamidades, e de
liorrores : analyse sinceramente esse tecido de
iniquidades, que fas^em extremecer a humani-
dade ^ e envergonhar a razão: diga, sim, diga

tudo; porque os Portuguezes já hoje accredita-

rào facilmente aquillo mesmo que desgraçada-
mente por si mesmos tem experimentado. Ro-
gamos ao Sr. Desembargador que haja de ins-

truir o Publico sobre esLa matéria; porque te-

mos por certo
,
que a sua boa lição o terá con-

vencido de que a origem essencial de tantos

desastres provem só e unicamente do mesmo mo-
tivo que entre nós tem dado causa ás tentati-

vas cmti^constilucionaes ; isto he m prepotência
e fanatismo ; eos incentivos são zz: sórdida am--
hiçâo , e desejos de opprimir. zz:

Se o Sn Desembargador quizer sincera-

mente fazer uso de seu bom saber, e reconhe-
cida erudição, empregando iiuma, e outra cou-
sa para instruir os Portuguezes; poderemos en-
tão lisonjeamos de que os culpados se emen-
dem , e de que o3 incautos ee previnão ; mas,.
em quanto seguir a direção que até aqui have-



mos observado 5 a causa irá sempre de itial òW
peor. .

Na 3.^ parte 5 ãp\)vesenl^ zn considerações

do Joelho Liberal sohi^e o resultado das actuaes

circunstancias politicas de PorlwjaL

Imagina o Sr. Desembargador, nestas con-

siderações o Rei em estado de reacção com as

instituições politicas ^ e prepara hum plano em
que expõe três meios de poder terminar-se a

questão. Com osdous primeiros demora-se mui-
to pouco (e nós nem pouco nem muito, por-

que não valem a pena) mas ao terceiro deu
mais algum cuidado , e nós também o dare-

mos porque em verdade contem matéria tão

grave , e tão consequente
,
que não he po«sivei

deixalla escapar por entre os dedos*

Propõe o illustre Escriptor como o meio
mais opporíuíio , e mais conciliatório determi-

nar reacções poli < iças zz o entablar-se uma es-

pece de concordata entre a Nação , e o Rei m
eíraz para exemplo de actos similhantes algun^^

factos da nossa Historia : zz ^' Na nossa Histo-
^' ria temos uma epocha , e não muito curta
'' (diz elle) na qual os Ecclesiasticos Portugue-
^^ zes, Vassalos dos Snrs. Reis deste Reino,
/' como os outros, levantarão o Estandarte da
'' revolta por diversas vezes , com motivo da
"'^ oíTensa dos Direitos que se altribuião, e re-

^' lativãmente aos quaes se juhjavão ojjendidos
^^ pelo Poder Real ''zz E mais adiante dizzz''
^^ Como terminarão nelle aquellas luclas dos
^' Ecclesiasticos com o Poder Real ? Pelas con-
'' cordatas dcis Senhores Reis com aquella claa-



'' se do Vassalos
^
que luctnva com o Poder

^\ R(*al Os Livros da nossa Hisloria esttlo che-
^'

ios dtsias concordatas: o Sr. D. AíTonso V.
^'

fez di-las mesmo os primeiros Títulos do Liv,
^' 2.^ da sua Ord : e os seus capítulos sào a
'' fonte de uma crescida parte dos artigos da
'' Jíirisprudtncia Porlugueza, referidos, e re-
^^ conhecidos por todos os nossos Monarchas, ^^

Esta doutrina, incorrecta, e falsa em si

mesmo (como depois mostraremos) íie verda-

deiramente horriveJ no momento em que se

aclia Portugal , e muito mais horrível he a idéa

de a ver appreseníada por iim Jurisconsijito de
prolissáo , e <{ue na verdade tem gozado da-

quella aura popular, que o devia tornar mais

circunspecto sobre assumpto do íào grave con-

sequência.

S(?ja este o momento em que façamos al-

gumas pergunías ao iliustre Escriplor zz 1.^

Julga eiie que a classe dos Ecclesiasticos em
Portug'al seja geralmente arnaníe da Carla Cons-
titucional? S/^ E se o não íor, juJga elle que
seja prudente autorizar com o exemplo do pas-

sado 5* essas incompetentes reclamações sedicio-

sas? 3.^ Tem eJJe como doutrina exacta que
entre s?jbdifos, e Pvionarcba pojisão ter logar

C( ncordatasi 4.^ Nào reconhece elle crime em
certís actos, que só acbaváo disfarse na obscu-
ridade do lenípo em que se praticarão ?

5/"*

Será elíe capa2 de nos appontar uma só dessas
cLamadcis concoí daí/xs ^ depois do Reinado do
Sénior Rei D. Sebastião, apesar das contri-

buicòcí^, das sizas^ das collecías, e de todas as

impojoições, que tem sofrido o^s bens dos Eccle-
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siasticos? zn 6/ Vè elle em fim os povos de
Portugal tão illustrados sobre matérias politicas,

que^nao haja perigo em os allucinar com essa

supposta faculdade Ecciesiastica de fazer recla-

mações , eluctar com o Poder Real ^ e terminar
tudo pela negociação de huma concordata ? zz
He liorrivel , tornamos a repetir, que hoje, e
em momento de tanta importância, se propa-

guem doutrinas tão erradas, tão falsas, e tão

consequentes I

De que ellas são falsas , e são erradas ahi

vai a prova incontestável; prova addazida por

quem trabalhou sobre os diicamentos genuinos.

:iz ^' As primeiras concordias , ou concordatas
^' (Synopsis Chronologica) que entre nós íiou-

^' verão ^ são as que farão feitas , e celebradas
^' entre o Senhor Rei D. Affonso II., e osPre-
^^ lados do Reino, para acabar as controver-
'^ 5Ías, que se excitarão no seu Reinado .j e ti-

^^ verão a principal causa, ou origem na Lei
^^ da Amorlização, que o dito Sr. fez, ou para
^' melhor dizer, renovou nas Cortes de Coim-
^' bra da Era de l^éí)

,
que corresponde ao

^' anno de Christo de 1^11 ; as primeiras, em
^' que se fiserão Leis geraes , revogando as
'"^ Municipaea , e particulares. E diz Grabieí
^^ Pereira de Castro no tim da pari. 1.^ do seu
/' Tractado òd Manu Rer^ia

,
pag. mihi 3i:] n/'

^'
1 serem duas, que eijc vio no Archivo Real

' da Torre do Tombo, e se aclião no livro an-
^' tigo das Leis do mesmo Senhor a foL 45 , e
^' 43, e que neHas não ha outra forma mais,
^' que precedendo as queixas dos Prelados, nas
^^ cousas, em que coritendiáo, dar o dito Sc-
^' nhor sua resposta, desfazendo os agravos, e
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^^ prometeiirlo emenda no ^tnro ,

para que se
^' nào continuassem. Porem Grabiel Pereira se

^' encjana nesta proposição, sendo certo, que ú
*^ que no dito livro a foi. 45, 47, e 48 o queseaclm
'' he íiuai?^ Lei do benhor Rei D. Affonso III:

^' Conde de Bolonha, em que regula as apo-
'' seníadorias das Infanções, Ricos zz homens,
'* Cavaileiros, e Padroeiros, seus íilhos , ou ne-
^' tos em as li^rejas, e Mosteiros feita, ou antes

^\ do* 1.'' de Março da Era de 1^270, como ap-
^' parece no ulíiiiio § a foi. 47 do dito liv. , ou
^^ no mez de Março da Era de 1^99 a par de
^' Guimarães, como se lê em primeiro Jogar no
'' mesmo Real archivo Bjaço 1 de Leis N.® 15
'' com que em a maior parte concorda, e
'' depois alguns Degredos ou Decretos do Se-
^\ nhor Rei D. Deniz , em que se declarão, e
'' renovão vários artigos , e pontos da dita Lei,
^' feila cum o outorgamento ou conselho do Ar-
^' cebispo de Braga ,' e de todos os Ricos zz:

^^ homens, e mais homens bons do Reino. Ao
^^ que se segue sobre o mesmo assumpto huma
'^ Carta ou Lei de 4 de Agosto da Era de
^' 1345 , em que omesmo Senbor D. Deniz sa-
^' íisfaz, e responde a dez queixas ou aggravos
^' dos Abbades, e Priores d^ Alem-Doiro , de
^^ que entáo era Meirinho Mor Pêro Esteves,
^^ a que a dita carta he dirigida; mas só nó
^^ dito Documento N.^ 15, depois de 16 so-
^' meute dos ditos Degredos. A respeito destas
^' concordias ( que Gabriel Pereira nos nao
^' transcreve, aíKrmando só

^
que nellasnao ha-

^' via cou^3as notáveis) e das mais
,
que nos

^' tempos seguintes se fizerão, e ajustarão nes-
^' te Reino; me pareceo notar neste logar que
^^ ellas íixipropiameBte se chan^ão Conoordalas

^
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'^ quando na realidade não siío mais do que :

'^ ou humas amigáveis composições feitas com
^^ os Prelados 5 e clerezia do Reino, conforme
^* o pedião as circunstancias dos tempos; ou

huns Assentos de Cortes , em que os Senho-
^^ res Reis deste Reino resolverão o que lhes pa-
^^ receo justo : por ser certo ^^ (Tome agora
bem sentido , Senhor Desembargador) ^' que
^^ elas não tem ^ nem podem ter a naturesa de
^^ verdadeiras concordaias ^ e de Tractados ou
^^ convenções

,
que obriguem os nossos Prinee-

^^ pes pela razão de que taes só tem lof/ar sendo
^^ feitas entre Sohõmnos

,
que são entre mí rnde-

^' pendentes , e não sendo feitas entre Principes
^' e f^assalos ^ Superiores , e súbditos j como sur-
-^ cedeo em todas as que entre nós SE QUK-
^^ REM assim denominar. E isto se vereíica

;

^' porque; se ellas versão sobre neçocios espi-

rituaes , além destes serem inalianaveis da
^' Jurisdição da Igreja, vem a ser feitas entre
^' os .prelados

,
que sao superiores, e o Prince-

^^ pe
,
que pelo Baptismo se fez seu súbdito: e

"^ se versão sobre os negócios temporaes da
''^ mesma sorte , além de estes serem inteira-
^' mente inseparáveis do' Poder Real, vem a
*'

sor feitas entre o Príncipe, que he indubiía-
*' velmente superior, e os Prelados, e Eccle-
'• siasticos

,
que lhe sao súbditos. Em conse-

*' quoncia do q?ie, e do outras mais razões,
^'' he hoje indubitável, que só estas poderiáo
'' ter todo o vigor, "e authoridade para obrigar
''

os nossos Principes ^ se fossem feitas entre o
^^ Stim.íTio Poaliíice Romano na qualidade de
'^ Princepe Temporal e-m os sctis Estados , e os
'' nossos Principes, nos negócios de vSua com-
^^ peíencia como taes : e que rião sendo as nos-

^>
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^' sas desta natureza , só tem aqudla aucíoréda:-
^' de (Repare bein o Sr; Desembargador )

'^ só
^' tem aquella auctoridade

,
que os Senhores

'' Heis deste Reino lhes dirão y e qniscrão dar
^' Vila sua grande e natural piedude , e pelos
''' PRINCÍPIOS DAQUELLES OBSCUROS
^' TEMPOS 5 ou tacita ou expressamente , man-
^' dando compdar ^ e approvando depois de com-
/' piladas , muitas das determinações , e resj>os-

^\ tas que se aciíavao noá Artigos delias , em os
^' Códigos da nossa Legislação; más que esta
^* só a conservào em quanto for sua vontade con-
^' serva? -lha , setn que a isto possa /uiver mais
^^ impedimento ^ ou obstáculo alffum.

^'

Eis-aqui pois o verdadeiro ponto de vista

em que devem ser consideradas essas
, f>or al-

cunha, chamadas concordatas^ e que o P^elfu)

Ijberal , mui sábio Jurisconsulto^, appresenta
aos Fortufjuezes como sendo zn "' a fonte dehu-
'^ ma crcicida parte dos artiqos da Jurispruden-
'' Clã PorLmjiieza , referidos , c reconhecidos por
^^ iodos os nossos Monarchas ! ! i ! ! !

!

He na verdade sobre maneira ademiravel

,

que o f^elho Liberal lao acaulelado em repri-

mir os eíFeiícs da Qckhcracia ^ í|ue pode nascer

do abuso de uma inconsiderada liberdade ^ e
.ISo circunspecío em combater douhinas, c(ue

pcssao* induzir os incaulos a idíí'apaísar os limi-

tes arrezoadcs de diuma liberdade bem eníendi-
da,

5 e legal: ]:o ademiravel , diremos
,
que e!le

.( íao conhecedor da íjisíoria dos nossos tom-
pobj nao^veja o maior perigo dessa lemivel (ígIi-

io( raaa j\on \uA:nwe\>>. exce;i:áGs conríjue o ínais

criminoso fanaíismy tem procurado arrastar j)0-



54
-VOS illudidos a perpetrar as mais atrozes iniqui-

dades !

Temos por certo que elle nao íg-nora a
marcha que tem segui(io os negócios da Penin-
sula, desde i8i ij em iodas as diversas vicissi-

tudes politicas, e em todos os conflictos que as

tem acompanljado ; ternos por certo i|ae deve
ter rnediíado*nuu profundanieníe 3ôhre as mul-
tiplicadas alí^^^rnativas em que tem fíucluado os

parti-los em Porln^r^U e ííespaaha; e temos por

certo que a sua madureza ^ longa experiência,

bom saber , e perspicácia deve ter pezado na
balança da razão lodos os eíTeitos, e todas as

causas
3
que os hão produzido. E sendo assim

como accreditamos , não pode ter escapado á

sua natural penetração os horrorosos feitos do
ramificado zz Partido da Ancora iz: os nefan-

dos attenlados das Juntas^ sacrilegamente de-

nominadas zn jápostolicas zz e todos os crimi*

nosds excessos, que tem occasionado o immo-
deradissimo Uiíracismo,

Quando pois o Feího Liberal se concentre

na meditação dos factos occorridos
;
quando

co^npare desprevenido, o comportamento, sem-

pre generoso, dos verdadeiros Constitucionaes

,

com o procedimento 5 sempre animoso, dos ul-

tras fanáticos: quando em. fim queira imparciaí-

mente conibinar o numero das victimas inno-

centes, sacrificadas aos excessos de um, e ou-

tro partido: ei^tao cerlamente (a sua boa fé

nodo affiança ) ficará convencido de que nem
he prudente augmentar prerogativas a uma
classe^ que em ^verdade as náp tem, e cuja

doutrina será perniciosissima na credulidade de



35
povos demasiadamente preocupados ; nem he
justo lamjar sinijularmente todo o fel, e toda a

parte odiosa da ochlocracia sobre os excessos da
parte da Nação

,
que constitua a massa dos

Constitucionaes
'^
e nem he pessivel tirar bom

fructo da illustraçao de um Periódico (aliás mui
bem escripto

)
que exclusivamente se derige a

fazer imputações a quem as não merece , e a

deixar em silencio apaixonado os temerários ex-

cessos dos verdadeiros motores das turbulên-

cias, que na verdade tem perturbado o publico

soeego.

POS r SCRIPTUM.

Neste momento nos chega á mão o Sup-
plemento l.^ ao 1.® N.^ do Velho Liberal: c\i]o

primeiro, e unic^o artigo tem por titulo ^^ zzz A
ochlocracia^ moléstia que a tocou os Portugue--

ze^ em 1808 , eque os persegue desde esse tempo
ate aos nossos dias. ^' zz Forte allucinacao em
equivocar sentimentos I Forte pertinácia em lan-

sar o odioso sobre a parte que menos o mere-
ce ! Forte erro em não querer cohibir quem o
precisa !

Em o N.^ seguinte nos explicaremos mais
amplamente sobre a matéria.

Na mesma occasiâo recebemos a Gazeia do
Lisboa de sexta feira ]8 de Agosto, em que
vem transcripta uma circular doExcelientissimo
Ministro de Estado dos negócios da justiça

^
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Guerreiro. Que differença de senMraentoi nao
esperi menta mos nós ao ler este mag-nillco Do-
cumento, que bem claramente demonstra quanto
a publira oppiniâo he infaiivel

, quando sem dis-

crepância íirma o seu juizoi Quào digno se os-

tenta este Ministro (e n?io lie pouco dizer)

das Previdentes Vistas do Grande Rei, que ele-

vou os Poríuguezes á venturosa cathegoria de
Povo LIVRE

'^
da óptima secoiha da Augusta

Regente
^
que lanío se empenha na prosperi-

dade Publica; e dos votos da Naçáo em geral,

que tão pronunciadamente elogiava o seu tão

reconhecido mérito , e acrisolado Falríotis-

mo! Eis-ali d Velbo Liberal^ o que
he doutrina sãa 1

Oxahi que tenha muitos imitadores ! ! !

ANNUNGIO.
^

.

Este N. ^5 já ha muito arumnciado , não tem

sido publicado por nao ter havido censor
,
que

podesse fozer a revisão: achámos em fim um
que teve a bondade de querer ceiisura4o; e fi-

cámos lucíando com as mesmas diíScuidades a

respeito doN,"^ S.*^. Cumpre com tudo advertir

,

que essas diíEculdades nao tem provindo do es-

pinhoso da matéria
,
porque o primeiro que o

quiz ler , foi quem logo o licenciou.

Paciência ! . . . . Vamos a ver se com eíTeito

podemos achar quem censure .... Bem podia

o Fcího /iA^?Yi/emprestar-nos um pedaço de um
C6r/5or que tem privativo- ou recommendar-nos

á iMfsnía eíficáz protecção que lho deslínou !

LISBOA : l^^. TYP. PATRIÓTICA.
Com Liceruça.



O VELHO ECONÓMICO
EM OBSERVAÇÃO

AO

VELHO LIBERAL.
m y/K^S-^/^^/X %/%'%^^/>WW%%'%.'V '%^-i

N." 3.

Nisi utile est quodfacimus , stulta est gloria.

Jl romettemos no iiin do N.° antecedente a con-

tinuac^ão da revista passageira do N.^^l.Mo Fic-

Iho JLiheral^ e assim o cumpriremos.
He todavia necessário prevenir nossos lei-

tores, de que o faremos ainda mais resumida-
mente do que tencionávamos

; porque , sefulo

talvez este o ultimo N.^ que publiquemos • em
quanto não houver de /«c/o a liberdade de im-
prensa, que de Direito nos compele, desejamos di-

zer alguma cousa sobre a doutrina dos dois <S'///>-

jjlementos ao i.** jN." do felho IjiberaL As^^im

terminará o f^elho Económico /^ por motives que
a finai explicará) uma laréLi, quosóemprí-iien-
dera a bem da sua Palria, e seiisConcid;i(lá s :

julgando que na verdade desempenhava uuj de-
vei^ sagíado em illucidar certas douíriuas e j>rMi-

cipios
,
que ihe nào parecem orthodoxos v\\\ po-

litica de um Governo Constilucicnal :; uuis esta

empreza
,
jd bastante penosa para o l^dho Eco-
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nomico^ por lhe occupar o pouco (empo de des-

canço que Jhe permitle o exercicio de sua re^

guiar occupação 5 se torna absolutamente in-

compatível com as difliculdades 5 rjue accresce-

rão, ás que já exislião, para se poder ijnpri-

mir e publicar algum escripioperiódico: diflicul-

dades
j
que provavelmente se nâo esteuderáõ

a estorvar o Velho Liberal ^ cnp estilo e canti-

lena encanta muito mais o ouvido e o corarão
dos que podem a seu arbítrio facilitar ou impe-
dir. Ahi lhe fica pois o campo livre; cante á
sua vontade; console os ouvidos a quem se en-

canta com bonitas cantilenas , ainda que fun-

dadas em falsas armonias ; e oxalá que os ef-

feitos da melodia não produzão o resiiltado dos
descantes da Serêa! ....... Mas passe-

mos a desempenhar o promettido.

Tendo feito a revista passageira das três

partes, restanos a da que forma a quarta parte

do contexto do 1.*^ N.*^ He ella uma zzz Carta

do Iclho Liberal aos Portiirjuezes. zn
Nesta imitação, ou quasi fiel traducçao da

Carla de Ucmosthmes ao Senado, e ao Povo de
Athenas, nuii sólidos, mui louváveis, e mui
phiiantropicGs sao os principies e sentimentos,

que desenvolve o Velho Liberal ; mas a suapu-
biicaçSo em 182G, nao a tendo publicado em
lc)^20, iie na verdade por extremo fora de oc-

casiAo, e fora de proposilo. Em l(]20erade
ra/Tio que um espirito lao illuslrado chamasse
(S IVrIuguezes á concórdia , á união de senti-

mentos, e áquella generoítidade de comporta-
mento, que deve sempre caraclerisar os verda-

deiros Constitui ionúcs
-^

porque, r.e^sa epocha,
os Fartidos nem eslavào ainJa tào abertêimen-

le jjionuiiciados, nem a períidia , e o animo
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jsanguinario dos absolutistas erSo fao amplameíiw^

te conhecidos: entre tanto a doutrina, que en-

tão era exacta e louvável^ em 18<26 deve ser

considerada como absurda , suspeita ^ e abomi-

nável.

Era ISSIO, quando a Nação julg-ou entrar

em um systema de liberdade arrezoada, devião

os Portuguezes ir todos de accordo sobre os in-

teresses da Pátria, renunciar inteiramente aos

diversos Partidos, que os acontecimentos ha-

vião feito nascer, e devião contribuir todos una-
nimemente , e com ardor para o bom successo

da empreza começada; mas em 1826^ quando
a lição que tem levado desde Junho de 1323

^

e a que estão levando actualmente, os deve
instruir sobre a disposição incorrigível do Par-

tido absolutista: em 18^6
,
que elles devem re^

cordar com horror as scenas de iniquidade que
se hão representado em Portugal , e cujo deta-

lhe expressamente queremos omittir, para pou-
par os nossos Leitores á dolorosa reminiscência

de tantos ultrajes, tantas affrontas, tantas a-

trocidades, tantas listas de proscripção, tantos

degredos, e tantas monstruosidades: em 18^6^
que elles estão observando a pertinácia obsti*»

nada , com que o Partido absolutista quer des-

truir os beneficios da Longanimidade do Maior
e Melhor de todos os Reis; njalograr o cuida-
doso e desvelado esmero com que a nossa Au-
gusta Regente se aíTadiga em promover a
prosperidade publica ; e deprimir , ultrajar , e
maldizer o nobre entírusiasmo , com que a Na-
ção recebe a Carta Constitucional: em 1826,
dizemos, julga o f^elho Liberal que deva ^^er

admissível a doutrina da Carta, que, em 18^0,

dirjgio aos Portuguezes.? i . . . Longe, e bem
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longe de nós a idéià ^ e o pensamento de per-

tender excitar o menor pretexto de desunião;
bem pelo contrario amafga mente lamentamos a
discórdia existente, e mui grande ventura se-

ria a nossa se poderamos ao menos conseguir

que ellá náo fosse a mais: entre tanto o passa-

do, e o presente nos esmorecem, e nos apre-

sentao um terrível deseni»ano; e nesse caso,

sem desejar aos ahsolnlislas , o que elles cons-

tantemente tem desejado e desejao aos Cons-
titucicnaes, e sem deixar de lamentar seus cri-

mes, sua reincidência 5 e sua tenaz obstinação,

pedirei a todos os meus Concidadãos, que, na

épocha presente, e na crise politica em (|ue se

acha a Pátria actualmente, íechem os ouvidos

á doutrina da Carta do Velho Libt ml] doutri-

na aliás mui louvável, e mui sa em mil outras

circunstancias; porém inadmissível, e absolu-

tamente perigosa em nossa. actual situac;ào.

l] de facte , se lhe déramos ouvidos, per-

suadiriauios a l*atria, a que abrisse os braços

ií quem só espreita o momento oppôrtuno de
lhe cravar o punhal a seu salvo, e que acolhes-

se carinhc í-a os assassmos de sua liberdade.

Que razno teria o /V///o Liberal (já que a

mio publicou em laiO) para nao publicar asna
carta no período que decorreu desde Junho de

lii^2:5, ate ^ de Julho de 1826? Entào sim :

então a occasiao era |)ro|)ria ; e os successos a

t( rnavâo necessária. Nào diz elle mesmoa pag.

:^. zi: ^'Naturaes sentimentos me conduzirão
'' sempre a desejar que sobre a terra dominas-
^' se a Liberdade Civil : e liuma firmeza deca-
'' racter, com que tandiem nasci, mi3 condu-
^' zio a ter vajor para dizer verdades. Fur va-
^^ Icrosíssimo contra o Despotismo debaixo de
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?' seiís alfanges: aflfroritei todos òs perigos, pa-
" ra clamar contra elle junio do Thronodonos-
^' so Augustissimo Monarca,, (ora um desses

clamores lie (|ue o Sr. Desembargador deveria

agora publicar . . . . Forte prazer teríamos em
ver, ainda que fusse só um bocadinho por a-

mostra!) *' protestando sempre que a minha
^' tinta, e que o meu papel se acabava, assim
^' que S. M. me íizesse constar que lhe desa-^

'Vgradavâo os meus Escriptos daquellanature-
^' za; e nunca se me participou da sua parle es-

^ ta resolução. ,, m
Ora eis-aqui o como o Felho Liberal per-

de sempre as melhores occasiões ! Pilha uma
tào benevolente disposição, e, nâo só não ap-

proveita o momento para apresentar aquella

Carta Constitucional, que, no seu annuncio
jia Gazeta , inculca como tal t i\ual a que tive-

mos a fortuna de nos ser concedida pelo Sr. D.
Pedro IV ; senào que até nem g^oube approvei-

tar o ensejo de entáo publicar a sua carta com
tao louváveis e humanos sentimentos! Pois, a
dizer a verdade, nesse momento vinha ella bem
a pelo; então sim; porque a vin«:ança, oodio,
ú rancor, a calumnia, a mordacidade, e todas

as paixões violentas do tdíracismo estavao des-

enfriadas contra os innocentes Constitucionaes

,

que nunca reagirão contra a vontade do Mo-
narca, desde que lhes foi conhecida, e que ne-
nhum crime cometteráo .... A nao ser^ que
o partido absolutista lhes queira formar delicto

da nobre resolução que tomarão de nào pertur-

bar o socego publico, e do zelo patriótico e hu-
mano com que impedirSo o arrombamento das
prizões; a evasão dos malfeitores ; os roubo»

;

os assassiniós, a anarchia; os incêndios; e to-
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da a qualidade de horrores que d'antemão fi-

cavão preparados para abysmar a Capital em ,

um insondável pélago de atrocidades! Então
sim ; então seria o momento próprio do Velho -

Liberal^ tão attendido (como diz) pelo Monar-
ca, e tão intimamente ligado em amizade com
o Primeiro Ministro

,
publicar essa carta consi-

liadora; advogar a causa da justiça; e chamar
todos os ânimos á concórdia : então sim

;
por«

que a isso mesmo o convidava, já as proclama-
das solemnes promessas do Imperante; já a
moderada conducta e exemplar boa fé dos Cons-
litucionaes ^ e já finalmente a incrível injustiça

com que se arvorou por todo o Reino a geral

perseguição contra parte do Exercito , da Ma-
gistratura ^ dos Empregados Públicos , e de to-

da a classe de Cidadãos.

O que fez entre tanto nessa épocha o Fe-
lho Liberal f iz: Emmudeceo. zz Que uso fez da
Carla ConstúuciGnal

^
que hoje nos inculca zz

tal e qual z^ a que tivemos a fortuna de nos

ser concedida pelo Sr. D. Pedro IV. ? zz Es-

condeo-a no fundo de seus bahús. E a carta

conciliatória
,
que hoje publica em seu N.® 1 ^/

qual foi o destino que lhe deo naquella épocha?
tu: O de a sepultar no mais recatado silencio.

Como ! Pois então o Velho Viberal , valorosissi-

mo contra o Despotismo debaixo dos seus alfan-

ges ^ e tão attendido do Monarca, não advoga a
causa da liberdade ; não acode aos Constitucio-^

naes ^ tão injustamente perseguidos; não exor-

ta os absolutistas á concórdia
,
quando os vê pre-

dominados pelo exalíado espirito de vingança?!

Pois o Velho Viberal ^ voiido os Constiíucíonaes

goffrer^ sem reagir ^ a mais dura perseguição,

emix^uãece \ e quando vê os absolutisías ( sem
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que alguém os incomiiiode , e menos os hou-
.vesse perseguido) mostrar-se refractários; os-

tentar-se em aberfa reacção
;
promover a guer-

ra civil; abusar de nomes respeitáveis, para

marchar aos seus fins; insultar a Ligitimidade
da successao ; rebelar-se contra a legal Author-

ridade da Augusta Regente destes Reinos; e

jurar guerra de exlreminio á Carta Constitueio-

nal da IMonarchia Portuguesa : quando vè^tudo

isto 5 dizemos 5 então he que rompe o silencio;

então he que empenha toda a forca da sua elo»

quencia, e o vigor de sua dialectiva?! E para
que? Será por ventura para aconselhar os illu-

didos; para illustrar os incautos; para desmas-
carar os embustes do fanatismo; para estorvar

a seducçao ; e para reprimir os abomináveis ef-

feitos da mais criminosa rebeldia? . . • . A
ser assim, mui útil, mui louvável, e até mui
nobre devia ser considerado a íirn de sua tare-

fa ; mas desgraçadamente, pela mais fatal equi- -

vocação tio sentimentos, elle procura assustar a
Nação sobre os abusos da hherdade

^
quando os'

i-^aies
,
que a opprimem , só provem do absolu-

ti$inQ\ persuade á moderação os Liberaes
^
qne

nunca deixarão de ser moderados , e não trata

dos absolutistas^ fjue são elles unicamente os

que perturbão a tranquiuida.de do Estado; e fi-

nalmente admoesta e exorta os pacificos a ser

indulgentes com o Partido agressor, e deixa os

turbulentos correr á rédea solta, e desvairados
peia immensa região dos attentados ! !!....
Oh força d^incoKseqaoncia ! . . . Oh estranha
fatalidade ! . . . . Oh cegueira incrivcl., para

não ver , e approveitar occasiões

!

F^dlio Liberal , attendei os rogos do Velho
-Económico : elle vos deixa o campo iivre ; mas
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pede , e vos supplica mui efficazmenfe , que ^

inlre tanto que a liberdade está ameaçada pe-

lo snnhudo absolutismo^ não procureis opprimir
a rpprimida, antes lhe presteis todo o auxilio

contra os seus bárbaros agressores. Entre estes,

muitos há, que só por iiludidos sâo criminosos

:

a esses aconselhai-os
;
premuni-os contra os em-

bustes da seducção; ilíustrai-os ; conduzi-<JS ar-

rependidos ao seio da Pátria ; e intercedei por

elles, a fim de que sejao benignamente perdoa-

dos. A respeito dos outros , cuja reincidência

tenaz os manifesta por incorrigiveis , livrai-os

do furor da vingança popular ( sempre crimino-

so, ainda quando provocado; mas, por ventu-

ra, mui raras vezes acolhido em peitos Lusita-

nos) sem com tudo os subtrahir á recta influen-

cia das Leis. O Velho Económico também cho-

ra comvosco sobre os funestos crimes , que os

levarão ao precipicio, que os aguarda; mas es-

tremece, quando lhe salta ao pensamento o pe-

rigo da Pátria; o contagio que ameaça a saúde

do Estado ; os horrores que estão sobranceiros

á Sociedade em geral ; e o sangui-sedento as-

pecto do monstruoso absolutismo . que elles in-

tentao perpetuar entre os Portugiiezes. Velho

Liberal^ a nós, como Velhos, e como homens,

só nos compele gemer sobre a sua sorte; mas,
como Cidadãos , só nos pertence respeitar a

Lei; defender nossas instituições; e rogarão
Governo que preserve a Nação do detrimento

que podem sofrer as publicas liberdades \ zz: Ve-

lho Liberal ^ o plano do vosso Periódico vai er-

rado /se de boa fé intentais ser escriptor publi-

co em pró da Carta Constitucional : a marcha
que tendes seguido vai conduzir-vos a um fim

absolutamente opposto ao que inculcavas dui-
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gir-vos: se o duvidais, observai o resultado de^

vosvsas doutrinas em a seguinte

Recapíiidação das matérias expendidas no 1.^

íY.^ do Periódico iníilulado -zz O Velho Li-

beral, m
Se o illuslre Escriptor quer , tão sincera-

mente como pertendeo inculcar ^ escrever em
pró da Carta Constitucional, o plano e o con-

texto do N,^ 1.^ do seu Periódico resiste aos

seus desejos*, e vai dar-lhe em resultado o íim

contrario daquclle a que se tem proposto; por-

que em manifesta contradicção com o titulo de
iz: Liberal zz:^ e mais ainda com a qualidade
de Apologista da Carta ConstitucioBai , calie

descuidadamente nos seguintes

ERROS.
J,^ He erro crassissimo em doutrina Consti-

tucional o dizer o illustre Escriptor na pag. i/*

do seu 1.^ N.^ zz ^'O glorio^^o titulo de Libe-
^^ ral compete sem duvida áquelíe , e só^íritate

áquelle
,
que ama a Liberdade civil,, zz

:

por quanto náo he possivel que esse glorioso ti-

tulo possa c^jmpetir a quem nao ame conjunc-
tamente a Liberdade politica,

^2.^ Além de erro , está adulterada e vicia-

da a citação que o Velho Liberal foz da dou í ri--

na de Monie$qvieii\ porque o tex0 expressa-
mente trata da Liberdade Politicai e eis-aqui

precisamente o Cap, 3.^ do Liv, ii. Esp. áv^
Loix, a qyo a ciíaçào se refere: zn ^^ fl est
^^ irai que da^is ks aiTjzccraiíesde pevple paroit
^^ faire ce qu^il vciií' mais la Liberte Politique
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^^ ne mnsié-tê potnt afane ce que Von vera. Dans
^' im etat ^^ c^esí-a-díre ^ dans une socíete ou il y
^^ a dca loix , la liberte ne peut consister qu à
^' poiíVGirfaire ce que Von doit vouloir ^ et a
^'

11^ tire point contraint de faire ce que Von nt
^^ doit pas vouloir. ,,

" II faut SC mettre dans Vesprit ce quec''est
•^^ que Vindepenàance , et ce que c^est que la li-

^^ herte. La liberte est le droit de faire tout ce
^' que les hia: permetteni : et si un citoyen pou-
^^ vorljaire ce qu'^elles defcndent^ il rVauroiíplus
" de liberte\ parce que les autres auroient tout
^^ de -nmne ce pouvoir. 5,

3." He erro^ e grande erro, a pag. 4 o mo-
do com que o f^clho Liberal intenía deprimir

:{S..(jramks cmprezas em que se empenha a mo-
cidade : querendo com essa pecha inculcar co-

mo ííxioíiia que a madureza, prudência, e con-

sdho só acomjianhcio a vellucc.

Apezar de que a doutrina deva lisongearo

amor projiriò do Vellio Ecomj^mico^ (porque na
realidade já nao he»moço) loma, por justicei-

ro , a dífoíLa (]a r/ttcidade^ e «vai mostrar ao /'^((?-'

IJw JiLcral^ que^-ejie he, nao nó inexacto nas

doníiinas. c.ue prcpaga^ se nâo que aíé í)or

exíjefn*) iiíccnsequen<e em seus mesmos r)rinci-

})i' s, e fundamenlos.^ Paí-semos a demonstralío.

'liíís ^áó as authoridades que o Velho JÁ-

l errd r;c> cita em f-eu N/^ l/\ com o respeitá-

vel ci.nfco de terclii de (uín-s ainda mais W^-
II ( r- l.jl;eij(|?s'; e vem a s-^r :z::zãe Alovífsqvieii^

l ( incsiiicncs . € ^oloTL - Ora, se o ilIusíreEs-

c^ip^orlhes chríu:ii'W(ds vcíhcs por terea» rasei-

d'^ priir:cire do que" clle . então na Verdcíde li ai

ú:?'io; porque c-primeiío nasceo em i8 de Ja-

.nciro díí itioU: o scirtudo ^vl annos antvs u^.
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Era de Ghristo; e o terceiro 639 antes desta

mosma Era. Se a intenção porém do f^elho jL?-

bernl era de os inculcar por estarem já na ida-

de áci velhice^ quando figurarão nas grandes em-
prezas, que lhes derào celebridade e fama ; nes-

se caso enfio íj^tá muito enganado
;

porque

Montesquicu já na idade de SO annos ajuotav^

todos OS ipateriaes para compor a citada obra ^

à^ V Esiprit des hix ;
"=: Demoslhenes^ tendo 17

anno??, advogou e sustentou a sua própria cau-

sa contra os seus tutores, e os obrigou a resti-

tuirdhe uma grande parte dos seus bens ; ^=^ e

Sólon na idade de ^'o anno^. já tinha adquirido

todos os conjieci mentos necessários a um pliilo*

sopho, e a um politico. ^

Pareceo-nos dever lançar estas observações^

por nos constar que o Partido absolutista dava
grande appreço ás razoes do í^^elho Libei^al ^ e

(talvez invertendo suas intenções ) procúravao
com isso argumentar contra a (chamada por

e!les) precepitaçao inconsiderada de . , , . . .

O respeito suspende a penna ; e só ousaremos
affirmar que a idade de ^28 annos, e a de me-
nos alguma cousa , não he incompativel com a

jllustraçao, prudência, e madureza: as supra '

mencionadas authoridades (adduzidas mesmo
pelo Velko Liberal) assas o comprovíio; e, se

ellas não bastassem , Fila^igieri nos serviria de
argumento incontestável : na idade de S7 an-

nos já elle tinha composto, escripto , e publi-

cado todas as obras que faráo respeifavel e eter-

no o seu nome em toda a posteridade.

Eis-aqui pois demonstrado
,

pelas circuns-

tancias dos próprios individues, cujas authori-

dades nos cita^l3 Velho Liberal
^ o erro com (|ue

pertende lornar suspeitos
, por falta de conse-

lhos e madureza j os- actos da fiiocidade.
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Se nâo tivéramos nós mestno presenciado

o modo enfático de certos individuos, que sys-

terna! iramente appoião, confirmâo, e dão por

exrcíissimos nesta par4,e os raciocínios do il-

luRtre Escriptor, talvez nos de&semos por satii-

feitos com a demonstração, q^e deixamoi ex«

pendida: todavia ocaso he mais grave, e o em-
buste (pode ser dos Leitores^ e não,do Escrip-

tor..... Isso lá as consciências propias^ que
dicidâo ) he mister destruillo com exemplo»
}ioniogenéos\ e para victoriosamente o conseguir
não sahiremos fom do nosso Portug-al. Oussào

,

os que rcceiâo a precepitaçáo da inocidade ^ e
desterrem seus temores.

.^ O dia 55 de Julho de 1139 (Dia glorioso^

€ para sempre memorável nos Fastos da NaçSo
Portiigueza ) vio completar a idade de 30 anãos
o Primeiro AfTonso; eosse mesmo dia o vio fun-

dar a Monarchia l.usitana , aobre os alicerces

da íama eda gloria, que muito de antemão lhe

havia preparado, zz Os Campos de Aljoharrota

virão e admirarão a sabedoria, valor, arte, e

madureza com que dois mancebos, um de 26

íinnos (o Sr. D. Joáo I. ) o outro de ^24, (o
Oondesíavel D. Nuno Alvares Pereira) de^bel-

laráo os ineiíiigos da Pátria, e assegurarão a

idependencia de Portugal, zn Ò Senhor Rei D.
Manoel foi completar a idade de '^26 annos so-

bre o Throno Portuguez; e dentro em muito
pouco tempo estendeo o Sceplro Lusitano pela*

Asia,j Africa, Auierici
._,
e encheo do seu nome

as quatro parles do Universo, zr O Senhor Rei

D. J.oáo IV. 5 antes de completar 36 annos, já

havia completado a R;es^au^:.)çaò de Poríoira];!

já occupava o Throno de se^js 'Maiores ; e já

susieíiiava com valor
j
prudência ^ e harukddade
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a independência destes Reinos; e seuí Domi*
nios zz: E íinalnienle o nosso Augusto Monar-
olia, o ímmorta] , o Grande Senhor D. Pedro
IV na idade de %7 annos excede a todos na
proíeníA>sa obra da nossa Regeneração Politica.

A' vista pois de tantos , e laes exemplos
ainda o Velho Liberal ousará menoscabar as

grandes emprczas da mocidade? Ainda haverá
cjuem olhe (ou finja olhar j com receio as ins-

tituições, e os pxtos governativos, que não sSo

dadas ou exercitados pela velhice?

Velho Liberal ^ deixemos preocupações : nao
nos cegue o amor propio ! A velhice tem a sea
favor, he verdade, uma longa experiência; e\
a fazer delia uso leal , sincero, arrexoado, e
franco 5 he por certo mui proveitosa a boa di-

recção daquelles negócios, que exigem força d'

experiência: com tudo, seelia, em vez deleaf,

he períida; em vez de sincera, velhaca; em
vez de arrezoada , fanática •, e em vez de franca,

simulada: então Deos nos livra da velhice! Os
hábitos inveírados criáo raízes tão profundas no
coração dos velhos que não he dado as forças

humanas a poder desarreigailas ! ! !

4.^ He erro, e grande erro, sustentar a es-

tabilidade immutavel das Leis Fundamentaes ;

porque mil circunstancias attendiveis podem exi-

gir imperiosamente, que, em um certo e dado
priodo ellas, ou alguma delias, se devão alte-

rar. Nem se pode dizer que seja Escfiptor em
pró da Car(a Con.sliíucional , aquelle que re-

prova o (jue ei!a eslabeiece
^
para poder ler oc-

caíhião em certas e determi-nadas circunsií^ncial.

b,^ He erro, e grande erro^, o dizer (|iíe o
Som^ranrí (ouuíais exactamente zn a Soberania)
immtdialamcnle que <az a 'l/.n Conijliiutiva ;;::i:
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^^ desapãf^ece , e deve desaparecer loqó. '' As ra-

zoes ,
que a pag. 7 acompanhao esta asserção i,

ainda são mais erradas do que elia ; e bem cla-

ramente manifestào
,
que não pode ser em pró

da Carta Constitucional
,
que eílas são produzi-

das: por quanto a Carta determina a existência

successiva das Cortes Geraes (que, com o Rei,

constituem o poder Soberano ) em legisladuras

de quatro annos , e Sessões de três mezes em
cada um dos quatro annos de cada legisladura

;

e eis-aqui a Soberania sempre successivameiUe

existindo, e presente.
6.^ He erro

,
grande erro , ecrassissimo er-

ro, o que a pag. 15. , e 16 se diz sobre zz Cow-
cordatas zz, como effectiva e mais amplamente
o demonstramos em o N.^ ^.°

7.^ He e^ro emfiei, e mui consequente erro,

o dirigir agora aos Poríuguezes Constitucionaes

acarta, que vai desde pag. 18 até íí^ , cha-

mando estes á coocoráia
,
quando os absolutistas

são os que discordào, e se osteptão refractá-

rios.

Ena verdade , se o Joelho Liberal se qtier

mostrar consequente , deve admoestar os absolu--

tofa5; fazer-! hes conhecer a enormidade desous

crimes ;' e chamallos a concordar com os Cons-

titucionaes. Fazer o contrario dis(o , e querer

persuadir os Constituciouaes a concórdia com os

do partido opposto, parece o mesmo que acon-

jBelhalios a que se unão com. elles em princípios

e sentimentos.

Parece-nos pois , em resultado de tudo. (]\\q

Havemos demorisii ado .>
que o plano e doutrina

do 1." n.^ do f^elhij Liberal está em manifesta

oppcsição com os dfsejos que pertendeu incul-
'

^ít em seu animcio. '—"
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Bem quizeramos fazer algumas observações

^obre os Supplementos ao n,*^ 1,^ que successi*

vãmente se tem ido publicando
5
porém o pa*

pel vai nífnguando , e receamos abusar da pa-

ciência de nossos Leitores : por esse motivo nos
limitaremos a dizer em geral.

Sobre os Supplementos ao !.• n.^ do Joelho Xi-
beral.

^ Começa o Escriptor no 1-^ com um arti*^

go que intitula in ^^ A ochlocracia , moléstia
^' que atacou os Portugueses em 1808, e que
^' os persegue desde esse tempo até aos nossos
'' dias. '' —

Depois define o que seja ochlocracia , do
seguinte modo zz '' A ochlocracia he oGover-
^' no da muitidáo , ou o Supremo Poder da So-
'"' ciedade GiviJ .^ cccupado , e exercitado por
^' catia um do Povo^ ou por cada fracção da
'^ diía Sociedade. ^'

. Parece incriveí
,
que uma pessoa tão versa-

da na Historia do nosso Paiz, e um Escriptor
coevo, se atreva aulírajar por tal modo a sem-
pre usada , e nunca desmentida moderação da
grande maioria da Nação Portugueza

^
que em

u;dcs os maiores conflicios , e até no centro das

revoluções, íem constantemente conservado o
xiiais louvável espirifo de respeito, obediência,'

e íidelidade ao Monarca 5 e a todas a§ Authori-»

Uades constituídas!

Nâo traíareiíKs nesíe men^enío d-^. cbamar
a memoria do Joelho Liberal sobre aconteoimen-
ícíL mais reir.rios: CGnlenlar-ncs-lienKis de que
elle í.bserve coin olhos desprevenidos todos rs

coiiíliclos^ que lí^GCcorrid^i em Poríug'il de^-
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cie 1807, até á epocha presente; e eníâo, na
presença da geniçáo que os tem testemunhado^
lhe preguntaremos zzz Qual outra Nação conhe-
ces , ó Velho Liberal, que fosse capaz de res-

taurar a sua Pai ria, por impulso propio, do po-

der de um usurpador podorosissimo , e de se

conduzir tao regular e tâo moderadamente , como
se houve a Nação Portugueza? Qual outra Na-
ção conheces

5
que haja atravessado por entre

tantos conflictos políticos, e (ao 'variadas situa-

ções perigosas de sua mesína natureza, e que o

tenha feito sem um só aclo violento, sem um
attentado, e sem cometter uma só^alrocidade?

Velho Liberal^ enganas-te : a ochlocracia nem
foi, nem he a moléstia dos Poniiguezes

,
que

merecem este honroso titulo. iSehoJe apparecem
alguns «ymptomas de ochlociacia , elles se ma-
nifestâo nesse Partido

, (
parte iiícoosideiado . e

parte altamente criminoso
)
que intenta oppór-

se á legitima authoridade do nosso Legitimo
Monarca; destruir as sabias Instituições, que
Decretou, e nos Deu ^ enlhroniáar o saíif;uica-*

rio despotismo; e perpetuar entre nós a tyran-

nia: este Partido he na verdade ocMocralico ; e

nao o he só em relação á Nação Poríugueza;

mas sim em relação aparte pensante do mundo
inteiro, que elle intenta subjciíar ao preJomi-

nio de seu abominável fuiatismo, e criminosa

ambição: he todavia estranhamente admiraxel,

que nao seja a e&le Partido, e sim aos Liberacs

a quem dirigir vossas aterradoras observações^

gobre o perigoso etíeito da, ochiocracia ! . . . , Ak
Vi !ho .Libera! y Velho Liberal i O caminho vai

<Mraclo 1 . . . . Se a Nação Poilugucza está aun-.i-

cada de alguma cnft:rmidado , ella f)rovem antes

de nao ter ainda bem formaj^ aquillo a í|ue s^?
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chama zn um verdadeiro ^ e rohuslo Eí^pirito Na-
cional m: essa moléstia be quem .pode retar-

dar a consolidação dá sua geral , e completa

prosperidade. Se quereis sinceramente coadju-

vaila nesta empreza, instrui-a , e ensinai-a si

evitar sim os eíTeitos da ochtocracia
'^
mas não a

recealla em tal extremo
,
que se assuste em usar

reguiadamenle dos Direitos políticos
,
que per-

tencem a cada Cidadão para inspecionar, como
lhe compete, todos aquelles actos, que aíTectào

ou podem aflectar a causa publica. A ochlocra--

cia^ e o indifferentismo são igualmente perni-

ciosos na ordem social : e tão nocivo deve repu-

tar-se um exaltado
,
por excessivo ardor •, como

o passivo indolente
5
por um irreflectido nimio

desleixo: o zelo patriótico, bem ponderado, e
sempre regulado pela Lei, he o meio termo
arrezoado, que apponta o Velho Económico.

Passando deste a^snm pio , ao do ^2.^ e 3.*

Supplemento ao n.^ 1.^, diremos succintamen-
te

,
que o seu contexto nos manifesta, que a

caria do Novo Liberal empurrou ao Velho para
fora do seu rumo, e o fez perder o norte que
seguia , a íhn de procurar , entre a perplexida-

de 5 alinhavadas escusas para desculpar o incrí-

vel citarlatanismo , desusada philaucia ^ e des-

conchavado plano, que appresentoú em seu an-
nuncio na»Gazeta n.^ 188: desculpa em verda-
de, que nem merece, nem pode conseguilla;

porque, não obstante o que se ajfadiga por de-
monstrar ao seu amigo Novo Liberal qual fos-

se a rectidão de suas intenções no objecto pri-

mário de sua tarefa ; isto he : sobre a conspara-
ção da Consliluição jurada eU) 1822 , com a ac-

tual Carla Constitucional , nunca poderá descul-
par, nem a desmedida vaidade, que respira q
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arinuncio ; nem a inan,ifesta contradicção da
doutrina do seu Periódico, em relação á essên-
cia do annunciado.

Em quanto a vaidade, ella he tão excessi-

va
,
que ousamos desafiar o Velho Liberal para

que nos apponte um só aonuncio de tal nature-
za 5 em que algum Escriptor se ostente ou se

inculque tào cheio da propia sufficiencia : em
quanto á manifesta contradicção , ahi vai a pro-

va.

O annúncio diz rz: ^' Estes ine*-
^^ perados acontecimentos fizerão com que o
^' mesmo Desembargador entendesse, que aDi-
^' vina Providencia o chamava para SUSTEN-
^' TAR hoje com as suas letras , e com os es-
^' tudos de toda a sua vida, uma Carta Cons-
^^ titucional de todo similbante á outra que eIJe
^' procurara inculcar em 18^0 aos Portuguezes
^^ para que a pedissem a Sua Mageslade í. e
^^ R. que Deos haja.

^'

^^ llumilissimamente curvado diante dos Al-
^' tissimos Decretos da Divina Providencia , as-
^' sentou com sigo logo de ir occ^^paroposloque
^' ella tão manifestamente lhe marcava. ''

Temos por consequência doanaunciozi:g^2/^

o Si\ Desembargador entendeu
,
que a Divina

Providencia o chamava para sustentar .a Carla

Constitucional \ e temos do mesmo annuncio;

que elle se decidiu logo a ir occupar o posto
,

que ella tão manifestamente lhe marcava.

Quem occupa esse posto de defesa , e se

obriga a SUSTENTAR a Carta Constitucional,

tem por dever rigoroso repellir os ataques diri-

gidos á mesma Caria , e guaroecelia com uma
força taL^ que ósseas ioiniigos não possão pre-

judicana , e aLnda menos destruilla.
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Ora quaes são os ataques intentados? são

elles por ventura resultantes da predilecc^ao quç
exista pela Constituição 13^2? Não: antes bem
pelo contrario , elles tem a sua origem nas te-

nebrosas machinações de um Partido, que de-

testava aquella Constituição , e que detesta

jaualmeute toda, e qualquer outra, venha don-

de vier ; seja qualquer que for a sua organisa-

<jão; seja arrancada pelos Povos, ou Dada pelo

Monarca ; tenha uma , duas , ou mil Camarás ;

haja 5 ou não veto effectivo Real.

Daqui pois se torna evidente que o objecto

primário do Joelho Liberal ( sendo sincero o seu

annuncio, ou não querendo mostrar-se com elle

em conlradicção ) deveria ser ode repeljir os

ataques daquelle Partido; destruir suas embus-
teiras machinações ; e patentear aos Portugue-
zes de todos os sexos , de iodas as ordens , de to-

das as idades ^ de todas as fortunas , e de todas

as opiniões , os absurdos criminosos com que
esse Partido intenta combater as vantagens da
Carta Constitucional ; a ligitima Authoridade

,

que a concedeo; e o legaiissimo Governo da
Augusta Regente

,
que a mesma Carta nos Di-

signou e mui felizmente nos Deu
Este sim; este seria /ou deveria ser o ob-

jecto primário do Velho Liberal i objecto por
certo mui digno de ser tratado exprofesso pela

hábil penna de tão exiinio Varão, etão consum-
mado Jurisconsulto. Dahi resultarião mui con-

sideráveis proveitos
;
porque os preversos ma-

chinadores, serião desmasquerados ; os incau-

tos, instruídos; o embuste, debellado ; a intri-

ga, repreniida; arebellião, apl^icada; os Po-
vos, salisfeilus; ea Carta Constitucional SUS-
TENTADA,



56
Porém deixar este rumo, c seguir a estra-

da que procurou , tem dois mui í^raves inconve-

nientes .'zzzl.^ o de nílo sustentar a Carta Cons-
titucional ; zz e 2.*^ o de comprometter no con-

ceito publico a boa fé, e rectas intenc^òes do
Escriptor.

Nós mesmo, que em verdade não somos
propensos asns|>eitar más intenções, alto ebom,
som declaramos, que nao nos atrevemos a fir-

mar nossa opinião sobre a sinceridade dos sen-

timentos do f^elho Liberal^ em quanto ell^

mui projiunciadamente não atacar o mal na sua

única origem , e não procurar (como prometteo)
sustentar a Carta Constitucional

,
por aquelle

lado por onde unicamente intentão derribajla.

Em assim o fozendo , com aquella eíficacia

e vigor de que na realidade he tào capaz, nos

seremos dos primeiros , segundo nossas forcas o
permittirem, a manifestar-íbe a nossa gratidão^

e a reconhecer o incalculável proveito, que de
sua ( nesse caso ) nobre tarefíi provem á Causa
da Pátria, e a todos os Portuguezes de todos os

sexos ^ de todas as ordens y de todas as idades
^

de todas as fortunas ^ e de todas as opiniões.

Explicação do motivo^ pelo qual o Velho Económi-

co he constrangido a ^lão contimuir (por ago-

ra) na observação ao Velho LiberaL

Peio §. 3.^ do arí. 145 nos concede a Car-

ta Constitucional a liberdade de imprimir sem
dependência de censura. Bem sabemos nós, que
essa liberdade nx3m pode , nem deve tornar-se

eíTecliva em toda a sua amplitude, senào de-
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pois de organisada a Lei, que determina a for-

ma de regular a responsabelidade dos abusos,

que se commetterem «o ^yexercicio deste direi-

to ; mas es|>eravamos com tudo que pelo Minis-

tério dos Negócios do Reino se tomassem as

necessárias providencias, para da maneira pos-

sivel se conseguir a facilidade de cada um po-

der regularmente imprimir o que tivesse por

Útil á Causa l^ublica: corroborando-se esta nos-

sa espi^ctatíva com o resjieitablissimo exemplo
do que ElRei o Senhor D. Pedro IV. , na qua-
lidade de Imperador do Brazil , Havia manda-
do executar a tal respeito naquelle império,
durante o intervallo que decorreo des de Álarço

de 183i (em que se jurou a Constituiçlo ) até

Maio de 1326 (em que se reunirão as Cortes
Geraes

; )
pois na verdade sempre ali houve li-

berdade d' imprimir.

Também nos lembramos de que, nao se

adoptando aquella medida (apezar de a olhar-

mos conio a mais plausível, até pelo respeitável

exemplo que teria por fundamento) ao menos
se nomeasse uma Commissao, composta de um
sufficieníe numero de Membros , e que tivesse

local determinado (como jáacoríteceo) afim de
faciliíar o meio inftilivel de se conseguir uma
censura prompla, regular, e expeditiva.

Em tudo porém nos enganamos: e em re-

sultado do nosso engano, tomando adeliberat^iSo

de redigir este Escripto
(
por julgarmos que as-

sim couviria á causa Publica ) havemos experi-
mentado as maiores diííiculdadcs em achar um
censor, para o liceuciar . . . , Nao he que recu-

zassem a licença, depois de o terem lido; he
que iodos se exirijiào de o ler ^ dizeudo não ter

ordem
,
que a isso os auiJiorizasse,



Depois de muitos passos, e muitas díilí-

gencias, para conseguir a cencura do N.^ S.%
leiíibramo-nos de recorrer ao Sr. P. M. Fr.

Henrique ( censor do Velho Liberal ) e esse mes-
mo se recusou , dizendo zn ^' que só era censor
'^ da Imprensa Regia, e privativamente de ou-
'^ Iro Periódico, zz:

^^

Eis-aqui pois o motivo que nos obriga (a
pezar dos nossos bons desejos , e da gravidade
da matéria) a terminar a tarefa de que nos ha-

víamos incumbido.

POST SCRIPTUM.

Neste mesmo momento nos chega á mão o
5.^ Supplemento ao n.^ 1.^ do Felho Liberal.

.

.

Parece incrivel que um Escriptor, que tanto os-

tenta de escrever em pró da Carta Constitucio-

nal, propague doutrinas tão avessas á necessá-

ria consolidação doSystema representalivo
,
qvie

ella estabelece ! I ! . • . E em que momento! Na-
quelle em que hao-de ter lugar as Eleições |

Naquelle em que os absolutistas empenhão a for-

ça de todas as suas machinaçôes! Naquelle em
fim em que as Províncias estão sendo innunda-

das de Proclamações incendiarias , dirigidas pe-

los rebeldes fugitivos em Hespanha í

Velho Liberal! Se cordealnienle desejas

ser uti) á Pátria, combate os princípios absur-

dos, esubversiv^os com que os rebeldes intentáo

perdei' os Porluguçzes ^ e abismallos em um pe-
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lago de liorrores ! Desenvolve o fio de suas tra-

mas , e anniquilla seus embustes I Porém
deixallos correr á rédea solta; nao oppôr as

tuas letras e os estudos de toda a tua vida ao
pernicioso de suas doutrinas ; aconselhar o des-

preso da opinião publica ; tratar de quimera o
que ha de mais respeitável em o systema Re-
presentativo; e dizer a final :zz que escreves em
favor da Carta Constitucional , e que a susten-

tas zz : isso na verdade he em extremo admirá-

vel ... . Se he que somente admirável

!

Apezar da nossa deliberação , o Supplemen-
to ô.* ainda talvez nos obrigue a dar é.^ N.^
do Joelho Económico .... Se houver algum cen-

sor, que o queira rever.

^•V^-V^^VWW^V\ -V%V»/'*

No dia 6 f
ou 7 do mez de Setembro sahirá

o 4.° iV.«.
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o VELHO ECONÓMICO
E xM o B S E R V A Ç A Õ

A O

VELHO LIBERAL.
>W-V^-^/V^^ >%

N." 4.

Nisi ulilc esi qiiodfaçimus , stiilta est gloria.

Qual he o peru/o mais eminente
,
que ameaça a

Carta Consliíucwfial neste momento ? Sello-ha

a exaltaçáo^ ainda não existente e sq possível^

dos Constitucionaes ; nu a já existente^ já pro^

nunciada ^ e já effectiva rebeldia dos absolu^

tisias ?

H..e mais do que provável que os nossos Lei-
tores olhem o quesito^ que deixamos ennuncia-
do, como remaíada loucura da nossa parte^ por
lhes parecer impossível que o assumpto de que
traía se possa reduzir a queslào duvidosa e pro-
blemática.

Pede a nossa ingenuidade que demos mui-
ta razáo a quem o assim pensar ; mas , para
nno sermos julgados á revelia , daremos o mo-
tivo e a razâcfp que nos tem obrigado a reduzir
a problema, o que alias temos como verdade,
que deve ser evidente de primeira inluii^ào;

porque lodo3 sabem que se deve acudir com
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mais presteza 5 c mr.ita mais assiduidade a re-

mediar os males exislenfes , do que a preparar

cautellas para con:seguir prevenir os lamAa-
menie possíveis^ que ainda nao se manifeátào

,

nem ao nienos symptomas oíierõcem de vir a
manifestaj^-se. Enlre tan(o oconiporlanienload'
míraveí do P^elho Liberal^ homem de reconhc-

cida ilJustrac^ão 5 e que elle mesmo se reconhe-

ce chamado pela Divina Provichncia para vir

com as suas leiras ^ e com os estudas de toda a
sua vida^ sustentar a Carta Constiíucional da
Monarchia Portugueza , nos loi>na perplexos so-

bre objecto que alias teríamos por inquestiona-

-^eJ. O motivo , e a razào da nossa perplexida-

de tem os seguintes fundamentos.
No dia. 'Z de Agosto entrou no Tejo o T^e^

lho Liberal^ e veio inesperadamente encontrar

as (jrandes novidades politicas
,
que naquelle dia

se ocahavão dt festejar em Lisboa. Desde logo

se julgou chamado pela Divina Providencia pa-

ta com suas letras, e estudos de toda a sua ri-

da sustentar a Carta Constitucional, que nos

foi concedida pelo Senhor D. Pedro IV. ; e des-

de logo t;unhem hmnilissimamen te curvado dian-

te dos Altissúnos Decret/^s da Divina Providen-

cia ^ asseutou comsiqo lor/o de ir occupar o posto

fjue ella tão wawfesíanienle lhe marcava, E da-

qui nasce que se deliberou a ser Escriptor Pu-

blico a pró da Carta Constiíucional.

O momento em que se diz que um Escri-

ptor de tí^l j)olpa se deu a escrever aprddeum
objecto qualquer, he o mesmo que dizer que
homem lio aíilhdo, tclo pruduRt^p , tào profun-

do, tho illjjstraírj 5 tào erudito, tào maduro, tao

sábio, tao mt^di(ativo^ e mesmo tao meditabun-
do, se havia de dar ao mais reflectido esmeril
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em procurar conhecer por miúdo todas as cif-»

cunstancias que prospera, ou adversamente con*

corriáo no objecto que pertendia sustentar.

Nesta supposição he necessário reconhecer

como certo que o illustre Escriptor havia de a-

char em suas investigações: zr 1.^ que todos

os Realistas puros, e todos os Constitucionaes

receberão com o raaior regozijo , e mais alegre

enthusiasmo as noticias vindas peJa Corveta
Lealdade: zzz t.^

^
que apezar de tâo faustas

disposições que na infinitamente grande maio-
ria se devisavão, já na Classe da alta Nobreza,

já no Exercito, já na Classe Mercantil, e já na
massa gerai de todos os Cidadãos , assim mei^
mo emprehendera a prepotência barbaramente
soffocar as innocentes demonstrações de jubilo

,

e comprimir a publica eífusão de affecto, res-»

peito , e gratidão
,
que um Povo , sahindo do

captiveiro
,
pertendia tributar ao seu Augusto

Libertador, e ao seu Grande Rei, pelo haver
remido, e regenerado: m 3.® que apezar da
injusta crueldade de um tal procedimento, nem
um só acto immoderado da parte dos Constitu-
cionaes (*) alterou o socego publico : znz 4.^ que
apezar da chegada de Sir Charles Stuart com a
mensagem offlçial de tão plausiveis, e ansiosa-

(*) Quando falarmos, e sempre que tratar-

mos de Constitucionaes ; eníemia-se que desig-

namos todos os que actualmente o sao- porque
sem duvida se deve considerar como verdade
indubitável^ que todos os quií erao Constitu-
cionaes ou Realiita^ de boa fé, merecom hoje
este honroso titulo: e lamb^em he verdade que
somente os absolutistas ^ e revoltosos deixíio doí

o ser<



inente desejadas tiolicias 5 nem assim mesmo a
tirannica oppressao , em que erào detidos os

Porluguezes , aflVouxou a barbara regidez que
os comprimia no estado mais vic-lenlo : ~z b.^

que , além da barbaridade praticada cem es

Portuguezes em geral , inientcu ousadamente •

e com a mais crimincsa irreverência o partido

refractário (a despeito da íidelidadé devida ao

Soberano; a despeito da obediência devida aos

SQus mandatos ; e a despeito de todas aá Leis

Divinas, e humanas pelo mesmo Partido aliás

tâo altamente proclamadas pouco antes ! !) a

despeito de tudo , dizemos , intentou ousada

,

e criminosamente subjeitar a Nobre , e Augus-
ta Resolução da Serenissima Senhora ínfanía

Regente, ao caprixoso arbítrio da maioria de

uina votação, que, desde o momento que òSe-^

nhor í). Pedro IV, tinha dado as suas Ordens,

e Decretado .que fossem ÍMMEDl ATAME>Í^
TE cumpridas , ficava ^ porquak|uer contraven-

ção, sendo illegal : zz: o /^ <íue , em consefjuencia

de uma demora sistemática, e premedilada-

mente preparada, começarão a desenvolver-se

turbulências, e vozes de rebellião, que derão

em resultado a sedição pronunciada, e aberta

dos Regimentos 17 ,*e 24 dV Infantaria , e í2 de

Cavallaria : z=z 7 ."^ que a esta sedição se segui-

ra a deserção em corpos armados, e com rou-

bo dos cofres Públicos : =: 8/' que desertados,

e fugidos , estão os indivíduos
,
que os compõem,

dirigindo Proclamações, e papeis subversivos

a infestar as Provincias , e Povoações visinhas

das Fronteiras doPaiz ernque se achão prisio-

neiros: =: 9." gue, nào obsíantc as sabias, e

mui cíficazes providencias mandadas emprc^gar

por ordem de S. A. , ainda no dia í2l de Agos-



to pèrtendia o Partido refractário accènder *à

guerra civil, dentro mesmo da Capital zz 10.**

que táo criminosos excessos são audassissima

,

e sacrileg-ameníe perpetrados, comprometendo
nomes respeiíabelissimos de quem, mais ainda

do que todos os Portuguezes , deve detestar, e
certamente detesta ^ lào enormes , e nefandos

aUentados: rz li.^ que, para manhosa, e ar-

teiramente masquerarem seus embustes, tor^

cMii nossas antigas Leis Fqndamentaes ; inver-

tem as que ]hes agradao ; ommittem as qtie

sàa contra os seus desejos 5 e desta sorte vão

armando siladas ás classes menos instruidas

(^) zr 15.^ que este pv-irtido emprega, para al-

lucinar us incautos, os màís astuciosos argu-

mentos de uma sonhada fedelidade , e de uma
Rcii-riào feila a seu modo, com o fim de cor-

romper as virtudes' naturaes do Povo Pcrtuguez,

e p drr a seu arbítrio conduzillo a commetter
álíeníados, que alHás evitaria: zr 13.® acharia

em fim que os ahsúluiistas ^ somente o^ absolu-

tistas ^ seus embustes, suas tramas, suas ma-
quinações, sua mui pronunciada, e já effec-

tiva rebeldia, são os únicos estorvos, e gran-
des diíFiculdades , (jue a Serenissima Senhora
Jnfanla Kegenle, e seu Ministério tem achado
em aberla reacção contra a Carta Constitucio-
nal , e que os tem obrigado a empregar medi-

(*) Seria bom que os authores de certas

doutrinas imprimissem nos seus Manifestos a
declaração que fizerão as Cortes reunidas em
Lisboa no anno de 1G97; e como elles o não
fazem , bom será que o Velho Liberal tome á
miá couta o illustrallos sobre a matéria.
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das enérgicas para cohibir í^iaas criminosas ten-^

íalivas, e punir seu atroz comporlamento.
He isto pois, e só isto, que o f^elho Libe-*

fal pode ter achado em suas ivestigações
;

por-

que só esta he a verdade ; e delia são lestemu-

ilhas presenciaes a Nação inteira, e todos quan-
tos Estrangeiros risidem em Portugal,

Ora sendo esta , e só esta , a verdade ; e

tendo o Joelho Liberal annunciado
,
que se jul-

gava chamado pela Divina Providencia para

sustentar a Car(a Constitucional , e que desde

Jogo assentou conisigo de ir occupar o pos^o que

fila tão manifestamente lhe marcava: ávisla de
tudo, quem deixaria de esperar que o illusíre

Escriptor se destó desde logo ( e com aquclla sum-
|na aptidão de que he capaz ) a demonstrar: zz:

l/' que o Systema de Governo Represenlativo

he o que mais eíiicazmente pode contribuir

para fazer a ventura das Nações: zn 2.^ qí*^ ?

liaste sentido, a Carta Constitucional, que o

êeohor D. Pedro IV. concedeo mos Portugue-

zes, he organisada pela maneira n^ais iulapta-

da a tazer,e consolidar a prosperidade publica

da Nação em geral , e a de cada Cidadão em
particular: zz 3.^ que o Herdeiro natural , e

Legitimo Successor do Throno Porluguez he o

Senhor D. Pedro IV. nosso actual Monarcha,
e Augusto Recenerat30r : zz 4.^ que, nesta

qualidade, lhe compete o indisputável Direito

de dar Instituições á Monarchia, como de fa-

cto as deo ni Caria Constituciíinal : 5.^ que
^

^m virtude da legalidade scjemne com que esta

T(os foi dada, e do seu art. 2, a Regência do
Reino compele ligitinia, e unicamente a Sere-

níssima Senhora Infanta D. Izabel Maria ,

nem pôde competir a outrem : zz 0.^ que to-
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dos os actos, que se praticarem em contraven-

çílo do que íica exposto devem ser considera-
dos , e |>iHndos 5 como actos subversivos da or-

dem publica, e de manifesta, e pura rebelliào

coníra a ligilima Aucíhoridade de nosso Ligi-

timo Monarcha : 7/^ que o Svstema de Gover-
no Representativo nada tem de incompatível

com a Disciplina, Dogmas, e pureza da Rili-

giao Catholica Aposíolica Homana : zz: 8.^ que
nrnlium EccJesiasiíco pode propagar doutrinas

em senlido contrario, sum incorrer ( como ou-
tro (juaJquer individuo secular) no crime de re-

belliào zzz 9.^ que a inferência dos Ecclesiasti-

o s em ncíjrocios seculares (políticos ou civis)

he , além de criminosa segundo Direito, /7??í?ca-

nonica pelo que maniíesla o titulo das Decre-
íaes zz " Ne Clcnd vil Monachi yieqotiis scecU"
^' larihus se immisceant zz '' e conforme o de-

li rujina lambera o Concilio de Trento na sess.

2 2 (íe Rejormatione , e em diversas outras : n:
lo/' que lodosos actos ousedacc^ões em contra-

rio <lesta doutrina, sao excessos, e demasias
de criuiinoso fanatismo; e por modo nenhum
principies sãos, eortlíodoxos da verdadeira Re-
ligião zn 11.^ c que eia íim todo, e qualquer
individuo, Ecciesiastico ou secular, que , por
palavra ou por actos , cunspirar contra a jura-

da Carla Constitucional, e contra a ligitima

Authoridade da Serenissima Senhora Infanta

RegtMite; esse, ou esses indivi íuos, (|Uem quer
que fureuí , sao criminosos de h sa-Mag^estade

,

e Icsa-Nar.io.

Eis-aqui a marc])va r(*gui u* que nos pare-

ceo (jue devia siijuii o Fclho fjbcial
^
para náo

se rí)cstrar • líi cunlradtccao C(;m o símj annun-
ciado ; p^jròju e!le o náo julgou ;ií^^im : antes
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bem pelo contrario deixou a Carta Constitucio-
nal lucíando de braço a braço , e cjuasi a pei-

tos, cem a rebeldia dos GÒsolutislas -^ eelle ( di-

zt-ndo-se seu defensor, e chamado pela Divina
Pn''VÍdencia para sustenlalla ) resc^lve abando-
nalla aos golpes de seus agressores, e volta

xnuilo ancho as suas iras centra es malfadados
Constituci' naes lancando-lhe em rosto exces-

sos , ^xallííções, ecria)es, que jamais comelíe-
rào, nem a])parencias dáo de os virem acomet-
ler. .

Este prrcedimento em verdade extraordi-

nário da parle de um honií^m íào jílustrado, e

manifeslamcníe chamado pela Divina l^rovidcn-'

da para siisíentar a Caria Consiitiiaonfd ^ ho

que nos tornou perplexos , e nos induziu a olhar

como problema! ico aqueile objecto que faz o

assumpto do quesito
j
que lançamos no princi-

pio deste numero.
E como se acha na classe dos problemas,

o que aliás tínhamos por axioma, trataremos

de ver se conseguimos r^^solvello»

Trata-se pois de salvíT zz qual he o periqo

mais eminente
,
que ameaça a Carta Consíiíu-

cional neste morncnío se aexallação , ainda não
existente^ e só pnssiirl^ úo'^ CorisUiucionaes

;

^jU se a já e:iisícnte
^ já pronunciada ^ e já efje-

cliva rebeldia dos .abs««h, i^^is.

Parecenos antever r.nc os receios do Tc-

lho Liberal sobre este assumplo levao em mira

a presupposta aíFeiçao ,
que eJle se í)resuade.

que exisfe , e lançoii raizes nos corações dos

Liheraet, ^ a favor da Constif uiçAo de lo^22^ e

que essa a(rei:;no os levará a manifestar a exal-

tação, (jue aiuda nTio existe ^ mas que se deve

acautelar como pos.ivel.
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"' Em primeiro lugar estamos inlimamente
convencidos de que essa affeiçào

, que na rea-

Jidalfe accredilamos que existio até ^ de Julho

deste anno , desde logo , e nesse mesmo dia

se dedicou toda inteira á Carta Constituci(jnaí

de 1856 : e temos per fundamento desta nossa

persuaçáo a ccnscladora certeza de que os ver-

dadeiros Constitiicúmaes
y
quando cLegào a ma-

nifesíaT o seu regozijo, e o seu enlhusiasmo^
he porque na verdade estão possuídos daquelles

sentimentos que francamente paíenteiâo; bem
pode acreditar o Velho Liberal que esta nrssã

assersao he muito verdadeira: os Verdadeiros
Constilucionaes nunca tem sido simulados , è

se nisto houver quem tenha alguma duvida
mui promptamenle demonstraremos o que as*^

severamos, e com provas indestructiveis
,
que

ora omniittimos pelas julgar desnece*ssarias , e
porque precisamos calcular com o tempo , e
com omingoado espaço do papel que nos resta^

para tratar mais alguma cousa que julgamos
necessária.

Partindo pois do principio indubitável de
que os Constiti.cionaes nào sâo simulados; e
sendo também innegavel que elles celebrarão

com o mais vivo regozijo ,
e pomposo enfhusias-

mo a promulgação j e juramento da Carta Cons-
titucional: he por isso mesoio evidenie, que a
sua mui sincera aflTeiçào desde logo llcou per*
lencendo á Caria Corstitucional |}romulgada,
e jurada no dia 31 de Julho de lí>^G .

.^.
. .

E, se o Vtiho Lihtral jxxV^n que asbim nfio he,
pcrgunte-o á noite de S*l de Agosto, e ella lhe
responderá o mesmo, que ní> futujo hào-de
responder tcdos quant^^s conflictos da mesura
natucí^za se appresentarem.
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Imaginemos todavia pot hypolhesis que os

Conslitucionaes (dado e níio concedido) pre-

feriào a ConsliUiição , de 18^2^2, á CariÉ de
182G: ainda assim , esta preferencia inpeclore

^

níio pode ameaçar a Carla com o mesmo
,
pe-

rigo, com que já hoje a está hoslilisando a re-

beldia existente, dos absolutistas. E na verdade,

que poderiao fazer os Constitucionaes com essa

preferencia inpeciore? Que circunstancias os fa-

vorecem? Receia por ventura o Velho Liberal

que os simples, e estéreis desejos
,
que lhes

suppõem , hajáo eiles só |)or si de lhes minis-

trar os meios ^ e as forças necessárias para sup-

plantar os Portuguezes de diversa oppiniáo , a

Hespanha, e o Systema Europêo em geral? E
a Grao-Breíanha , tendo intervindo como M'?dia-

dojfa entre Portugal, e o Brazil ^ ficaria inerte,

e IranquiHa espectadora dessa rociada exalta-

ção? m Oh ! mas assim mesuío o fcgo, e o in-

discreto ardor dos Lfheracs ( dirá talvez o illus-

Ire Escripíor) deve sempre recear-se. Mas nós

preguntaremcs : e esse fi^go , e esse ardor,

quando he que elle seostentou immoderado no
tempo que decorreu desde Maio de 18:33, até

ao momento em que nos achamos? E então se

até agora nao transpirou , neste momento he
que havia, temerária, louca, e estupidamente
querer lucfar centra impossíveis?

O receio pois a respeito da exahaçao dos

Ccnslilucií nac^s, comio peiÍ2;o eminente he sem
a niinima duvida deslituido de fundamento;
e, se devemos olJiar , e attender a receada
cxalíaçao (ao somente ccmo extcrvo á njais

prospera consí lidaçào , o marclia regular do no-
vo Syslema, vamos cuidando. em a cohibir com
doutrinas appnpriadas a este fim ; mas tratemos



71
eom maifa mais presteza, e muita mais assi-

duidadc? em destruir os attaques dos ahsolutis^

tas ^ (]iie temos em conta de perigo mais emi-

nente : o que passamos a demonstrar.

A reacção dos absolutistas já passou do es-

tado de possebelidade ao estado de existência

:

já nao está somente injjectore ^ como a exalta-

ção dos Liberaes
^ já se manifesta em acção ef-

fectiva ; e só esta razão bastaria para nos dar a

terminante resolução do problema,

He com tudo naiural, que o Velho Libe-

ral nOs queira redarguir com os nossos mesmos
aríj^umentos , disdizendo-nos : z^: que as mes-
mas diíliculdades que se opnciem aos effeitos

da presupposta exalíaqão dos Liberaes , devem
p-jki niesma razão tornar inúteis as tentativas

dos absolulistas. iz: O Velho Econojnico porém
desde já ihe nega a identitlade de circunstan-

cias: e lho nega com os seguintes fundamen-
tos. =

1.^ Porque a experiência nos tem ensinado
que o systeina Eui-oppo só tomou a peito co-

hibir a exalííiçào do Liberalismo '^ e por modo
nenhum os excessos do cicspoiismo.

Se houver quem o duvide, nao precisa ir

muito longe do nosso Portugal; tem o exemplo
bem j)aredes meiafe; : e. querendo ir mais dis-

tante
5 nós lhe apontamos a Grécia por exem-

plo.

^,^ Porque 5 em virtude do que neste ponto
nos ensina a (\xperiencia , o que para os Libe-
fries seriâo diílieuhlades invencíveis, se torna
para os absolutistas em summa facilidade; e
(ainda accresceníarpmoírj ) até em soccorro, e
auxilio mui rfliraz ! ] !

o,^ Poroííe . sendo a ignorância a maior ifu-
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miga da liberdade ; e a estúpida preocupação
dos povos, quem lhe íiiz a maior guerra : se-

gue-se què^ aonde os Liheraes encorilrao ini-

migos quasí invenciveis , encontrão os ahsolu,

tisías o seu mais considerável corpo de refor<^o,

4.^ Porque os Liheraes para marcharem a
seus fins só tem a estrada franca de proclaníar

os bens que rt^sullào de uma jusla liberdacíie,

regulada pela Lei [^^) e os ahsoluíisías empre-
gâo, para conseguir o seu intento, os embus-
tes, as perfídias, as preocupações, a hypocri-

sia 5 e os aleives.

o.^ Porque os Liheraes^ para tratar de sua

justissiíiia deSesa ,
prendem-se com as forma-

las da lei ; e os absolutistas (que nunca íivorào

Lei, nem a sabem respeitar j marchao sempre
aseu arbitro; empregao os meios que lhes agra-

da; eMespendem o.^ fundos que tem ásua dis-

posição em aliiciaçoes , em subornos , e em
monstruosidades de toda a espece, como quem^

náo' tem responsabelidade , nem <em de dar

contas de suas íransaçces.

6.° E fiíiabnente porque o^ Liheraes ^ em-
pregando em abono do*Systema Representativo

as vozes da verdade; as luzes da experiência;

os dictames da razão; e os fructos de uma re-,

Jigiosa philosophia longameníe exercitada era

invesliírar soHcila o maior ponto de prosperida-

de a qiie se pode elevar um bom Systema de

(^-) Quando tratamos de Liheraes^ no sen-,

lido em qi^e vamos fallando , comprehendemos
iiestes termos a massa geral dos Constitucio-

jiaes , e o Governo Constitucional; porque to-

dos em geral se.acháo expo-los ao perigo de

q.ue. se trata, -
^
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brc o animo do povo rude, e mui sistemática*

inen(e allucinado : ao iiiesino tempo que os ab-r

sohitíslas
,

prect didowS do fanatismo em corpo

av anilado 5 e sonccando as vozeô da verdade
j»

as luzes da experiência, os dictames da razão,

e os íructcs-da philosofja, vâo proclamando fal-

sidades; pregando eíiibcsíes; ateando vingan-,

<^as ; incuicando proscripções ; erigindo cadafaU
sos; sancíificandoatrocidades ; declarando guer-

ras de exíeriniiíio; e assim mesmo conseguem
persuadir, achào prosélitos, encontrão secla-^

rios, e suas pestíferas seduc^^ões imbuem -se no
animo dos povos incautos, que barbaramente
sacrifiCiiiO a sua ambiçiío , ao seu orgulho, á
sua prepotência 5 á sua torpeza, e á sua insa-

ciável lirannia! . , . . • Gh dura! Oh fatal

condicçào da humanidade] 1 !

Fazendo uzo de todos os fundamentos que
deixamos expendidos, chamaremos agora toda

a possível attencào ào Pelho Liberal sobre p
que efrectivamonle se está passando entre nós,

ç sobre todos os factos^ que sáo relativos ácouT
^^olidaçáo da Carta CQUsÚiMmonal.

Nào observa elie a^j^ic^io aberta que se
manifestou desde logo que ckegou a Corveta
Lealdadat Nào admira a mareha it^pagufarissi--

ma que seguio oMinisterio, qué dirig^ia os Ne-^
gocios de Portugal no perterito mez do Julho?
Ignora as suggestões que se tem empregado
com alguns Corpos da guarnic^ao da Capital?
Nâo lhe consta que se fizerao imprimir Procla-
mações, e Manifestos em Paiz estrangeiro,
para vir corromper a fidelidade Portugueza ?

Nao ouve as vozes, que por todas as Provin-'

cia«
5 Cidades , VilJas , e Aldeãs váo á sordiuii
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propagando doutrinas subversivas ? Não vê em-
fim três dos Corpos, que formavão o bravo, e
sempre victorioso Exercito Portuguez , ab^indo-

nar a sua Pátria; rebeilar-se contra a lig-itima

Authoridade do Soberano, e da 4uí»usta Re-
gente que o Representa; ir em Paiz estranho
trocar as coroas de Louro

^
que Jhes guarne-

cião a frente como Heroes
,

por coroas de Cy-
jore^^e, destinado a cingir protervas cabeças de
malvados assassinos?! Corpos do no-

bre, do honrado, e do valorosíssimo Exercito

Portuguez
,
que âté ao dia 31 de Julho de 1836

podiào erguer a frente vencedora entre as mais
denodadas Tropas do Universo, e ostentar seus

honrosos Feitos do Bossaco , da Redinha
,

Fueníes d' Honor, Arapilles , Albuera , Bada-
jos, Vicíoria , S Sebastião , Toulouse; e dizer

ufanos na presença da Europa agradecida zn
** JVós somos os vencedores do vosso vencedor :

^' a nós deveis a vossa liberdade! zz: ^'

Mas (oh dor ! ) e hoje o que podem dizer ! . . .

Estremecei, o Kelho Liberal^ estremecei ao

preparar os ouvidos para escutar as suas vozes !

Eis~aqui o que podem dizer: zn ^' Fomos illu-

^' didos por infameis pérfidos que sacrilegamen-
^' te abuzarão de nossa estúpida credulidade:
^^ seduziu-nos o ouro, e ainda mais as fallazes
^^ promessas dos monstros

,
que, para marchar

a «eus fins 5 nos enganarão: perdemos fama,
honra, parentes, amigos , e a Pai ria 1 Que
nos resta pois? A desesperação .

Sim ... a desesperação seja o remédio aos

males que nos opprimem ; c a nossa situação

he por si mesma desesperada, pois que uni-

camente nos ápj)resen{a a horrorosa allerna-

iiva de zz ou mendíàar viliru nte um sus-



75
^^ tento cheio de opprobio em terra estranha

;

^' ou daqui mesmo procurar atrozmente de ai-

^' lucinar com embuste aos nossos Camaradas;
^' chamallos com pomposas falsidades ^o nosso
^' partido a engrossar a nossas filleiras; correm-
^' per daqui mesmo a fidelidade de nossos Con-
^^ cidadãos ; e predispor tudo quanto possa fa-
^' vorecer nossa rebelde traição, a fim de en-
^' trarmos em Portugal por entre horrores , car-
^' nagem , devastação , e morte.

^'

E não será d FeJho Liberal ^ muito mais

útil a pró da Carta Constitucional , c^ue a Di-

vina Providencia confiou á tua deffesà ^ o tra-

tar de cohibir estes perigos já existentes ; do
que procurar acautellar os efi^eitos da exalta-

ção dos Liberaes
^
que não existe?

Demoremo-nos ainda um pouco mais com a
sorte daquelles bandidos; e acharemos que el-

la he mui digna de merecer as nossas atten-

çòes : por quanto , ou elles soffrem privações

,

ou não as sofrem : se as sofrem , deve lamen-
tallos a nossa humanidade ; se as não sofrem
deve acautelar-se a nossa vigilância.

E <le facto , se em vez de privações eíles

tiverem comiiicdidades
,
quem heque lhes sa}>

ministra cá meies de as adquirir?

As lições do perteriío devem servimos
,

quando se trata do presente*; e por esía occa-

sião lembraremos ao Velho Liberal os qconíecí-

mentos de 1822 relalk^os a cordão sanilario.^

ICxerciíoíj da Fé &c. c<c. E para mais lhe av[~

varuios a memoria, rogamos que nos permiía
o podermos recordar-ihe a Sessão das Camarás
ern^ França no dia 18 de Fevereirp de 181>'2.

Tralava-se de uma Lei d(^ Policia, relati-

va ao Cordàa Sanilario; e sobre esse objec(o a
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simples discussão da Lei

,
passou a investigares

fins a que se deregia essencialmente a existên-

cia do Cordão sanitário,, atacou com muitíssima
energia a idéa que suppiuiha no Ministério de
inteívir nos Negocio^í da Hespanha, dando asi-

lo ao Baráo d' Eroles , Trappista , e a certos

outros Chefes do Exercito da Fé ; e , ainda
mais do que simples asilo, effectiva coadjuva-

ção.

Chegando o momento do respectivo Minis-
tro suste^ntar o projecto , concluio o seu discur*

so pelo seguinte modo.
^' Eu ouvi (diz S.^ Ex.*) um orador assi-

^^ milhar a Cohhnls o Cordão Sanitário ; mas
^' olhei esta comparação como pertencendo á
^' classe dos sarcasmos ^ e sarcasmos nunca me-
^' receráo resposta minha. O ilkistre Generaf
" Foy }ulg^ todavia que o objecto he impor-
^' íante: pois bem; a resposta* s6rá simples.
^' Tem elle muita razão em nos dizer zn que

não [)óde encarar a sua supposição como pro-
^' vaveí m e , se o que suppôz não he rerda-
*' de, creio que ninguém poderá nem quererá
^^ exigir de mim outra resposta; porque (alta-
^' mente o respeito

J
a supposição he absoluta-

^' mente falsa.
''

^' O Cordão "Sanitário estabeleceo se só,
'' e unicamente para conseguir o íim osíajswo
^' pora que na verdade .^e^ornwu: e o Governo
'' Prancez declara solemncmente que nm ca se
'' Í7i!r<mie:íerã com os Nefjocios dos G^wernos
•' s(us vfsinlws. ''

lista foi.asolemne declaração feita nnsCa^
marns, para saíisfazer ao j}oden:si::;sim(> impé-

rio da ojiviâo pvhlíca ^ altanitoíe manisfesía-

3>
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da. Entretanto perguntaremos: zz: qual veiVá
ser depois o resultado? Aqui suspen-

demos a penna : e^ sem tratarmos de enfastiar

o Vellio Liberal ^ e os nosáos Leitores com a
desnecessária íinalyse dos successos ulteriores

áquella declaração, deixamos á sua perspicácia y

bom juizo, e atillada prudência o calcular so-

brc as nossas actuaes circunstancias
,
pelas mui

atfendiveis lic^ões de um tempo^ que ainda nao
vai muito distante. K, se quizer approveítarr o

conhecimento que deve resultar do seu calí^ulo

achará: 1.^ m que as hostilidades víliâfarsadas,

com o véo apparente de uma simulada poliíicá,

apenas applicada a nao patentear actos osteiisi-

veis, sào em verdademais danosos a tranquíl-

lidade dos Estados, do que as que sáó aberta,

e francamente declaradas: 'zz ^.^ que assim, e
neste sentido devem ser olhadas as que os áh-

solulistas estáo emprehendondo , e já ernpre-

j;^indo contra a (3arla Gonstiíueional : zn 3.^

que o absolutismo be uma iíydra, de que ape-.

nas conhecemos a cauda, e oue mui ardilosa-

ujenle escí.nde as Sí»te cabeças, para não se-

rem apercebid;is : 4<
^'

zzz que he propiednde na-

tura] da Hydra, j>or mais (jue a cauda lhe seja

esmagada., o nao perder por isso os espirites vi-

tae«: ò.^ e fiDalmeníe que, em quanto exestir

o espirilo do absoluUsmo em acção sem|)re a

Carla Conslitucional hade por isso estra* em
maior perigo, do (jue com a simj>!e^^, e conje-

cturada pessibliílade da ainda nao exis(enío

axaltar;:u) dosConstitucicnaes. Eis pois oprobie-

ma resoliílo.

Imputação errada, injusta^ fiify^^i -> c d^sliluida

de Jandamento ^
que o Velho Lii)eral ton

Jeito á Nação Portuf/ucza. -

P^ra kvaatar um fa!s!>i:amo (ei^temjinlio á
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Nação Portugueza, tem o Vdho Liberal em-
pregado muitos folheies, e muitas paírinas do
seu Periódico; emal podemos nós conciliar en-
tre si a idéa que haviamos formado de seu ca-

racter, e bom saber, com a que nos vem sus-

citar a summa inexactidão de suas difinitivas

asserções ; e assersões proferidas na presença
da mesma Nação ^ a. quem com ellas ultraja; e

proferidas em mui alto som aos ouvidos da-

quella mesma g^eraçao, que presenciou os fa-

ctos por elle tão extraordinariamente inverti-

dos, e desfigurados I

Desde pag. ^3
,
que o Velho Liberal co-

meçou (sem ainda se calar) a, seguinte canti-

lena zz: '^ A ochlocrada he moléstia^ que alta-
^' cou os Poriucjuezes desde o armo de 1808 ,

^' c que os persegue desde e^^e tempo ate aos
^' nossos diojs. " m

Este simples annunciado era já por si so-

bejo insulto para uma Naçáo , que em verdade

o não merece; porém , como qae se ainda não
b:istasse, o illustre Escriptor |)rosegue com a

seguinte deffinição zz '^ A ochiocrocia he oGo-
^^ verno da Multidão, ou o Supremo Poder da
^' Sociedade Civií 5 oçcupado, ou exercitado por
^' cada um do Povo, ou por cada fracção da
^' dita Sociedade '' zn ^

Indica o Velho Liberal a época de de IBOvS

como a que deu origem á moléstia da ochlocra-

cia entre os Porluguezes; e com este in;iccre-

dilavel insulto vaj elle enxovalhar nas pa^^inas

da Historia do nosso Paiz o Feito mais nobre

mais honrado, e mais gentil de todos que as

adornão: feito admirável, e exchisivamente de
brio Nacional

^ que expeiio do território Portu-

guez o conquistador da Europa; annicjuilou a

Ufeurpaçáo; e restaurou , das garras das Águias
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intrusas^ as Quinas, a Coroa, e o Sceptro Lu**

silaiio
,
que ponlnalissiinaiiieiite entregou a Seu

Augusto, e Legitimo Possuidor!

E que deveriào fazer os Portugueses na-

quella epoclia , a fim de escapar á mokstm da

cchlocracia , e aos ultrajes do Joelho Liherall

A resposta ht; obvia: ?uhjeifar-se ao jugo eslra-

íiho, e nao restaurar a Monarchia,
Desejamos tc^davia que ó illustre Escriptor

nos aponte íiesse mesmo feiío um só acto och-

Iccratico. A geração presente, que ainda quasi

que o nào perdeo de vista, sabe perfeitamente

que a Resíauraçno, apenas realizada no Porto

e no Algarve, foi desde seu começo dirigida,

e os Povos governados, em nome e por autho-

ridade do Senhor D. João VL (eníão Princepe
Reg;ente

)
pelas Juntas que se instalarão nesses

diversos lugares: sendo ceiío que nem um só

instante o Supremo Poder foi occupado ^ ouexer^
citado pela Multidão

,
pelo Povo , ou por cada

fracção da Sociedade.

Aqui ha manifesto engano do Velho Liht-

rol: elle nâo pode deixar de reconhecer, que
o Feito heróico da Restauração de 1808 não
teve origem na moléstia da ochlocracia ; antes
bem conhece que elle nasceo daqnelle mesmo
pondonor Nacional, que já em 1640 despeda-
çou outro jugo Estrangeiro, é sentou no Thro-
no Portuguez a Dinastia Augusta da Serenissi-

ma Caza de Bragança.
Este sublime Feito nos dá só por si a evi-

dencia de que o Velho Liberal^ ou se engana
cm quanto á essência do assumpto, ou sobre a
designação da época marcada : engana-se em
quanto á essência^ porque, se em 1640 não
houve ochlocracia na Rcij^tauraçáo , também por
certo a nào houve em 1808

^ pois os factos, e
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as circunstancias sao ern si perfeitamente idên-
ticas, e conformes: eogana-se em quanto a de-
signação da época; porque, se em 1808 houve
ochlocracia no acto da Rei^eneracão , enlào já

a tinha havido na de J640 ; sendo por isso mes-
mo evidente

^
qixe^ nesse caso, a moléstia ha-

veria comec^ado a atacar os Portuguezes desde
çsta epocha ; e não desde 1808, como assevera

o Joelho Liberal.

Escolha efle pois entre os dois enganos
aquèlle que mais lhe fizer conta. Entre tanio

o Felho Ècmiomico ^ desejando nao perder teuj-

po em conjecturas embrulhadas, hrma desde

já o seu juizo em que o Joelho Liberal se enga-
nou em tudo absolutamente

;
porque em verda-

de a ochlocracia ( na verdadeira accepçáo da
palavra) nunca atacou osPortuguezes , nem em
1808; nem em l8^i(Jr; nem na Cidade do Por-

to; nem na Capital; nem nas Galarias doCon-
gTesso; nem finalmente em alguma dessas epo-

cas>' occasiòes , ou lugares que arbitraria, eca-
prixosameníe quiz inculcar o ilhistre BedacJor,

Achamos com tudo no Stípplemenlo 5." ao
N.*^ 1.° cería afl^luencia de argumentos

,
que

nos persuadem que as vistas do l^elho Liberal

tendem a querei equivocar a legilima, e legai

inspecção, que reguladamente compete a todo

e qualquer Cidadão em um Governo Represen-
tativo, sobre os actos ^tle publica administração,

com os excessos abusivos de pertender intro-

meíer-se activamente rio exercício de funções,

que na verdade só podem eompetir a quem
para isso está íMithorisado pela Lei ; achamos
que Ciíe pertende aili invalidar o maior, o me-
lhor, e quasi o m^iico esteio da grande utilida-

de dos Governos KeprcsenlativoSp qual he o
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poderosissimo império da opinião publica : acha-

Hios ([u(i njui arieliciosaniente alli infenla con-

fundir os e fiei tos da sua predilecta ochlocracia,

com a legalissima fruicáo , e exercicio dos Di-

reitos Polilicos, e liberdade cívica, expressa-

mente e^arantida na Carta Constitucional a to-

dos os Cidadãos: achamos em fim (oh contra-

dição inexplicável!
)
que o Velho Liberal (que

se havia masquerado com uma pele de Cordei-

ro inculcando ardentissimos desejos de termi-

nar as reacções: conciliar os partidos; evitar

expreções que promovessem desconfiança; ede
extinguir todas as preocupações

,
que produzem

a divergência de sentimentos) achamos, dize-\

mos 5 o P^elho Liberal creando elle mesmo um
novo Scisma politico ^ do qual tem a honra de
ir ser ovenerajido Fundador: sim , o Velho Li^
heral ^ o sábio, o prodente , o moderado, o
bemfazejo , o circunspecto, o justo , o inteiro

,

o recto, o philantropico , e finalmente o cour

summado varão que os AUissimos Decretos da
Divina Providencia manifeslamente incumbirão
(diz idWel ) de, sustentar a Carta Constitucio-

nal; este mesmo eximio Escriptor publico he
quem vai fundar uma nova scissao entre os

P(»rtuguezes! • . . . .Sim elle vai lançar mais
cerne sobre o fncho da discórdias vai aiigmc n-
tar a labareda , e com a designação expecial e
novíssima de zn Novos c Velhos Liberaeszz, vai

elle querer inculcar por inemigos da Carta Cons^
tiíucional todos aquelies que nao se conforma-
rem com as siias oppiniões, e máximas politi-

cas ! 1

!

Ora dizei , inconsequentiseimo Velho Li-
Ijcral niío estavas ainda satisfeito cem í.antcs

aleives, e com tanfos embustes, que disgraça-
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damente já (anto dividiao os Portuguezes? . . .

I^Jáo baslaváo as caluninias , e as façanhosas

diatribes com que a Gazeta de Lisboa se afra-

di^ou em acirrar os Partidos , e as dissensões,

desde Junho de 18^23 aíó ao fim de Julho de
1826?! . . , Nao bastaváo as maquinações do
fanatismo?! Nao bastaváo as nefan-

das urdiduras dos absolutistas^ e rebeldes?!

Devias tu ainda em cima reforçar tantas iniqui-

dades?? Empora o fizesses; mas não te desfar-

sabses insidiosamente com a enganadora capa
de amigo dai consolidação da Carta Constitu-

cional : embora o fizesses; mas nao reunisses a
irrisão a tão inconsequente comportamento.

Como te vai escorregando amasquera, co-

mo se váo mais amplamente manifestando as

tuas miras; e como já houverào algumas úteis

providencias a respeito de censura, o Velho

Económico tem ultimamente resolvido nao per-

der OGcasiâo de poder estar attento na sua oh-

servaçâo: sente elle , e o sente amargamente,
não possuir aquella força de perspicácia, e

aquella abundância de talentos, que se care-

cem para eflicazmente inspeccionar os ardilosos

estratagemas de tão eximio Escriptor ; mas
aonde não chegar a força de aptidão , supra-o

a valantia dos desejos; equem faz o que pode,
não he a mais obrigado.

Antes porém de concluir este N.® vejamos

ainda o

Primei) o artigo defé politica do Velho LiheraL

No 5.^ Supplemento ao n,^ 1.^ e pag. 134

gravou olle (o em leiras maiuscvlas
!
) o seguin-

te art. zz ^' O Velho Eiberal detesta todas a»
'* revoluçõel; , s^jào ellas de que natureza fo-

\Vroíii : tem para si que todas elías são essen-
" ciahxiQnte iliegae-^,. e immoraes.

'
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T2 o Velho Liberal assim o fez gravar em

letras maiúsculas ! . . . . E o Velho Liberal

atreve -se Ora sempre he grande

força d' impudência ! !

!

Em fim o Velho Liberal para em tudo in-

culcar a sua desmedida vaidade , até na velhi*

ce quer exceder a todos , e fazer dos outros tão

ícreanças, que pertende que na geração presen-

te não haja uma só pessoa que tenha a idade

de vinte annos ! Pois engana-se o Velha; por-

que na realidade ainda hoje vive muita gente,

que já existia em 1805, e 1806! Gra-

var em letras maiúsculas! . . . E o que?! . • .

Ora pois já nós a pag. 47 do Velhx) Libe--

rol haviamos observado a summa indiscrição

com que o Redactor se lamentava da falta de
certo Relógio ( talvez o tivesse perdido na es-

trada de Mafra no anno de 1805 para 1806)
e tivemos por então a generosa condescendência
de não beliscar em tal mazella. Hoje mesmo
ainda o pouparemos alguma cousa talvez mais
do que deviamos; e só Jhe dizemos que neste

íissumpto he que elle imita o seu mais Velho
Liberal Otmosíhenes

,
quando, fugindo vil e co-

bardemente da batalha de CAcronm
,
quiz re-

citar depois o elogio fúnebre dos guerreiros que
a sua fraqueza sacrificou sobre o campo naquel-
íe dia, fazendo aliás a mais pomposa, e mais
elegante apologia ao valor, ao denodo, e á fir-

meza. Todavia Eschines, menos tolerante do
que o Velho Económico^ reha(eo a sua audá-
cia naquelle sublime Discurso, (jue principia
Zi: '' llepossive] '' (gritou elle) " quecowi es-
'' ses mesmos pós, com qiie cobardissimanun-
^' le fugiste do Cúmbatí^, e dj cauípo de bala-
^' lha . te atrevas hí>júí a si^bir a Trihrm:) , para
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'^ ahí elogiar virtudes

,
que , nem possues , nem

^^ coníi^ces ?!

Ora o Velho Económico^ se quiz.^sse tro-

car os pés de Demosthenes ^ substiíuind) lhe os

lábios do Velho jLíÃ^ra/, tambeui poderia arran-

jar a sua arengasinha j mas passe ainda por es-

ta vez.

' He todavia necessário notar aqui uma cir-

cunstancia mui ponderosa , por nascer da con-

summada exactidão philosophica de tao eximio

Escriptor. No 1.^ n.^ e a pag. 7. diz elie iz:

^' Náo se poderá jamais tocar na Lei Constitu-^
^^ tiva, sem que se dissolva a orsranisaçao so-
^' ciai

, por ella estabelecida
;
porque , se orga-

^^ nisaçâo social he a matéria, e objecto da Lei,
^^ em esta se alterando 5 aquella hade necessa-
^' riamente deixar de ser , o que lera d'antes.
^* Apparecerá pois nesse caso sempre uma no-
^' va organisaçao, que he o mesmo que dizer:
^' haverá huma revolução^ ou uma metamor-
^' phose, por meio da qual o Ccrpo Politico
^^ passará de uma organisaçáo para outra. ,,

Agora perguní'ã'Be ao Velho Liberal: a Car-

ta Constitucional tccou na antiga LeiConstitu-

Uva? Alterou a organisa<jao social? Certamen-
te 5 responde elle ; e nem pode deixar de o res-

ponder: zz logo houve revolução.

Quem tiver pachorra compare o 1.® artigo

defepolilica do Velho Liberal^ com a doutrina

do mesmo Velho a pag 7 : e depois tire uma
conclusão legitima e achará em exactidão lógi-

ca se elle sustenta^ ou se DETESTA a Carla

tonstilucional.

O 'preço regidar deste Periódico será de 80

reis por coda \^^ p^afjivMS ; e, nesta porpor^ão
y

será de lâO réis ^ quando levha '^14^ paginas.

LISBOA : TYP. FAT. Com Licença.



o VELHO ECONÓMICO
EM OBSERVAqAÔ

A o

VELHO LIBERAL.

ííisi utile est quod facimus , stulta est gloriai^

o Supptemento 5^,0 ao N. í.^ do P^eíha Lihe^

tal he na verdade de um valor inestimável para to-

dos aquelles que ainda nao tinhaõ conhecido, e

desejavao conhecer com exactidão os sentimentos do
illustre Redactor , e os fins a que se dirigiaõ seus

Escriptos.

Este Folheto desde seu princípio até á ultinia

linha da ultima pagina he uma verdadeira precio-

sidade
5

para desenganar os que ainda estad illudi*

dos com falsas apparencias e phrases envernizadas ;

cuja illusaõ deve logo desappárecer á vista da tre-*

menda Profecia Politica , cravada pelo Vdho Lu
heral a pag. 133 para que que fique permanecendo

m in perpetuam rei memoriam»^ =:
<« Se por estes , e por similhantes meio? m

(dizelle; e nós depois desenvolveremos esta ma^
teria

,
porque a Profecia he condiccional ) » se per*



39 tender caminhar agora outra vez a pró da Car-

99 ta Constitucional do Senhor D. Pedro IV. , co-

39 mo se caminhou n'aque!la epocha a pró da Cons-
39 tituiçaõ dfe 1822 j desde jâ o Velho Liberal 2ín*

39 nuncia em ahissimas vozes a todo o Portugal , ea
5> todo o Universo zi: que a esta Ca^ta hade sue*

5) ceder o mesmo que acontecêo áquella Constitui.

^^5 cao : que dlà também bade ter o seu Maio de

5í de 182:5, que ^ faça desappartcer: >j (Aqui
fazemos nós o insulto ao Profeta de lhe dizer que

se engana de meio a meio. Maio de 1923, ainda

ainda; porem de 1823, tarde piaste \ O tempo
também morre , e tem privilegio de alma do ou-

tro mundo ; e enlaÕ zr Spiritus
,
qui vadit , non

yeddit. rz:) zzz ue que, os culpados disto serao

55 os Tortugue^es
,
que confundindo a liderdade e

^í a licença (cousas entre si eminentemente diver»

33 SOS ) abusando de todos os meios próprios de

5> consolidar a Carta , para lhe substituir outros

íj só capazes de a destruir \ mostrando se por es^

99 sa maneira ainda naõ Maduros para gozarem
5> de Governos Liberaes , antes muito pelo con^'

jy trario só capazes de se deixarem conduzir por

^9 hum Governo de ferro ^ haõ de cahir debaixo

99 delle: >> (Isso he que era pexincha para o Se-

nlior Desembargador ! . . . . Porem o Velho Econo*

mico aconselha-o a que naÕ queira lisongear a sua

imaginação com idéas fantásticas de huma sonhada

ventura) rr « porqne foi isto o que succedeo sem-^

>) pre na Historia Antiga , e na Moderna \ e o que

5> o Velho Liberal mostrará aos seus Concidadãos

51 com exemplos de repetidos acontecimentos , de^

>> duzidos de uma ^ e de outra ^ em um dos Nm^^

j) seguintes do seu Jernal ^ o qual N^ será pe^»

5> culiariamente destinado a este assumpto. >>

Talvez que o illustre Redaciõr preceuda atirar
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íom o Velho Económico para a classe dos ímpio?

,

ou
5

pelo menos , dos incrédulos por naõ qutier

considerallo como Dhinamente inspirado, Fc^ça o
que qnizer: atire muito embora , o Velho EccnO"

mico 5 apesar de tudo, sempre vai demonsirar, e

provar-Ihe : I." ^ as grandíssimas diíiicuidades que

ha para acontecer á Carta Constitucional o mesmo
que succedeo á Constituição de 1822: e 1.0 —• o
manisfesto erro em que labora o Velho Liberal ^o*

bre as verdadeiras causas
,

que fizeraõ cahir esta

Constituição.

Grandíssimas difflciddaães ^
que se oppõem d

Profecia do Velho LíberaL

= Ouod volumus , facile credimus. nr. Eis-

aqui a origem funesta de muitas e mui consequen-

tes loucuras e desvarios, que se cotTimettem por se

conceberem esperanças illusorias , e muitas vezes

temerárias ! O coração humano tem essa natural fra»

queza : e na verdade nada he taõ commum, ccmo
o accreditar*se facilmente aquillo que se deseja !

Talvez que por esse motivo, o Velho Libe-

ral precipitasse uma Profecia, cuja verificação elie

inculca por mui facíl ; ao mesmo tempo que na ver-

dade saõ quasi invencíveis os obstáculos que se

^oppô^ a que possa realizar*se.

Como a essência e força da Profecia vem a

consistir em que z=: a Carta Constitucional tcm^
hsm hade ter o seu Maio de 1^23, que a feça
desaparecer , como desapareceo a Constituição de

1822, nr trataremos de comparar causas com cau-

sas, e dificuldades com dificuldades, para tirar a

final um resultado ,
que possa firmar nosso juizo

sobre a probahlidade ou imornbablidade da veníi*

caçaõ da Profecia do Velho Liberal.

* 2.



A Constituição de 1822 teve desde o seu c(5-

meço contra si a má vontade de certas Classes dos
dois Estados da Península , e o receio geral de to-

dos es Governos da Europa; e o motivo allegado

era : — porque as Instituições Politicas deviao
ser dadas livremente pelos Soberanos \ e naÕ dic*

tadas pelaforca ^ ou arrancadas pela revolução, z^
Esta era a causa allegada Á cerca da guerra que

no principio começou sullapada , e depois se fez

abertamente á Constituição de 1822,

Ora esta causa nao existe hoje a respeito da

Carta Constitucional de 1826; porque, tendo sido

o mais livre e o mais espontaneamente dada pelo

nosso Soberano , satisfaz ptenissimamente a venta*

de das diversas Classes do Reino, e naõ excita os

receios dos outros Governos da Europa» — Logo
as causas diffèrem essencialmente entre si.

Vejamos agora se as difficuldades, para cahir

a Carta Constitucional , saó maiores ou menores

do que as que houveraõ para cahir a Constituição

;

e para isso consultemos as nossas circunstancias po-

li'ticasl actuaes , e comparemo-las com as que nòs

assisriaõ em 2823.
Naquella época tínhamos contra : i.^ — a má

vontade dos absolutistas: 2.'' -^ o disgosto de al-

gumas Classes: 3."^-- a declaração formal das gran»

des Putencias da Europa : 4.'' ^ um Exercito de

cem mil Francezes , invadindo a Península : e 5'.^

nenhuma esperança de mediação , auxilio , ou Soe»

corro E^strangeiío. Agora lem^os pelo contrario:

l.^ a Mediação^ e por consequência o auxilio, e

soccorro da Graõ-Bretanha : 2.^ —- a certeza de nao

haver Exercito, que pertenda inquietamos: 3.*^ ^
o formal reconhecimento das Grandes Potencias da

Europa, fundado em princípios altamente procía*

mados: 4.'' •-. a uniaõ de algumas Classes, das que

na outra epocha se mostrávaõ disgostósas.
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Todas as diíRculdades pois, -que se oppunhao

a sólida permanência da Constituição de 1822.,

dcsapparcceraõ na presença da Carta Constitucional

de 1826: restando apenas a estúpida e iír.porente

má vontade dos absolutistas , abandonada em cam-

po , e entregue a seus insensatos desatinos: desgra-

ça he esta na verdade, que mui ^sinceramente la-

mentámos, pelos ccníiictos a que pode dar origem
,

e pelas victimas que pode sacrificar. Entre tanto,

pelo que diz respeito ao resultado essencial , ne-

nhum cuidado nos deveria causar: a naõ ser qu? â

humanidade e a prudência naõ exigissem imperio-

samente que se previnissem os attcntados e os hor-

rores de uma guerra intestina , sempre dolorosa e

e funesta até mesmo ao Partido vencedor*

Este he principalmente o motivo que nos tem

feito desejar que o Joelho Liberal empregasse toda

a riqueza de sua taõ ostentada aptidão c sapiência

€m illustrar os absolutistas illudidos, em vez de

augmentar sua illusaõ com Profecias quiméricas,

impossíveis de se ja mais realizarem.

E de facto quaes podem ser as esperanças dos

absolutistas} —• Confiao elles por ventura nos ban-

didos, que fugirão para Hespanha ? A ser assim,

eis-ahi mais um motivo p^ra o Velho Liberal lhe.>

patentear o seu erro, e sua criminosa imprudência:
sim, o Velho Liberal deverh dizer-lhes, e persua.

dillos que elles nada tem a esperar, seaa5 disgra-

ças , dessa desastrada illusao
;
porque , uma de duas :

ou Hespanha he sincera, e então os bandidos e>-

taõ prisioneiros, e seraõ perpeíuam^nt:.' disgr^^ra-

dos; ou ella nao he sincera, e entaj vv) elles a

ser infelicíssimas victimas da sua crimi;)05i rebjldia.

No primeiro caso; porque tem de soínor a igrio-

miniosa sorte de proscriptos : no Sw^gu;ido; Dorqu!-
viráõ receber o justo premio de .saa elleivosia, so-

bre o mesmo terreno que crahirao.



Neste segundo caso deveria empenhar o Velho
Liberal â jrorça da sua dialéctica

,
para convencer

slguns absolutistas sobre o extravagantíssimo absur-

do de que se tem deixado possuir , á cerca de uma
sonh^ída guerra que fantasticamente fabricarão em
seu delírio..,. Guerra! E quem hade declaralla ?

E a quem seria ella vantajosa? E se Portugal qui-

zer abrir suas fronteiras
, para receber , ou somen-

te consentir ? E a Potencia Mediadora , c

nossa natural e antiga Alliada ? .. • ..

Pelo qne diz respeito á Guerra do exterior,

o ter esperanças, com um similhante fundamento,

he certamente loucura a mais inconsequente e re-

mattada : e muito melhor calculariaõ os absolutis"

tas receando outros acontecimentos muito mais pro»

vaveis
,
que os podem fechar na ratoeira y e bem

fechados

!

Se na6 devem ter esperanças na guerra exterior 3

menos ainda a devem ter no resultado de algumas

commossões civis
,

que premeditem suscitar. Os
acontecimentos da noite de 21 de Agosto bem os

avisa de que a Capital em peso está firme em se

<írrostrar com qualquer transe, que lhe queiraÕ ap-

presentar : esse mesmo he o espirito assas pronuncia-

do da mui nobre Cidade do Porto , e da grandíssima

maioria de iodas as Cidades , Villas , Aldéâs, e di-

versas Povoações do Reino* ^ Pensem pois , e ire-

maõ os absolutistas.

Nem elles, nem o Velqo Liberal^ aquelles se

animem , e este se esmoreça , ( se he que falia] se-

rio ) em pensar que possa haver similhança entre

os acontecimentos de 1823 , e os que juígaõ pos*

siveis em 1826; porque na verdade as circunstan-

cias em tudo e por tudo , mudaô muuo de figura

:

o que passamos a demc nstrar

!

Em 1823 houvéraõ duas circunstancias de mui
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séria consideração e muito peso, que impedirão a

reacção por parte dos Constitucionaes daquella epo-

cha : foi a primeira , uma certa perplexidade em
que ficáraó todos os Cidadãos, que os Jiaõ deixa-

va decidi r*se na escolha de sustentar com firmeza

os próprios Direitos, ou de se entregar inteiramen*

te aos sentimentos de fidelidade
,
que mui devéra^s

tributavaó ao Soberano ; foi a segunda o espirito

de boa fé com que se confiarão nas promessas que de

Villa Franca sahiraÔ para todo o Reino, e chegarão

ao conhecimento de toda a classe de Cidadãoç,

solemnissimamente expendidas nas Proclamações de

I, e 3 de Junho de 1823.

Existirá hoje por ventura alguma daquellas cir-

cumstancias ? Haverá hoje algum Cidadão, que se

mostre perpelexo em sustentar os próprios Direitos,

quando essa sustentação abrange igualmente a sus-

tentação dos legítimos e indisputaraveis Direitos do
seu Kei ? Haverá hoje um só Portuguez de bom
senso , e bom juízo, que se attreva a dar o mini»

mo credito ás mais solemnes promessas do abso-

lutismo } ^ Examinemos um pouco as promessas
,

e vejamos qual foi a execução.

Píometteo-se à todos os Portuguezes : i.^ — um
completo esquecimento do passado , e que ninguém
^criâ perseguido por suas opiniões politicas anterio-

res ao momento em que El-Rei entrava na plena

fruição de seus inauferíveis Direitos Magestaticos

:

2^"" -* que todos os Direitos de CidaJaõ seriaÕ es-

crupulosamente respeitados : 3.^ — e que a Consti-

tuição da Monarchia desde logo seria organisada

;5egundo as luzes do século , as vantagens da Na-
caó , e o que a experiência comprovada pela pros-

peridade das Nações cultas da Europa , o indicasse

miis opportuno para conseguir seus importrintes

fiiis, .Mas qualibi elle p resultado na e^tecuçao ? --^
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O completo esquecimento do passado, e a nenhu-

ma perseguição por opiniões politicas, foraõ desde

logo convertidos em arbitrarias dimissões
,
pnzões

despóticas, desterros sem processo, e muitos mil

actos de manifesta violência, que arrancarão ao

Exercito, a flor da sua officialidade; á Toga, os

roais respeitáveis Magistrados; ás Parróchias, os

Prelados mais venerandos; ás Repartições publicas,

os Funccionarios mais hábeis; e á Sociedade cm
gera! , os seus mais beneméritos Cidadãos ! . . . • Oh 1

recordação horrorosa ! Quando deixai ás tu de ma-

goar a remeniscencia dos Portuguezes
,
que obser»

varaõ , sentirão , e sofrerão tantas calamidades !!!...•

Louvores e graças mil ao Nosso Grande Rei, ao

ínclito Senhor D. Pedro IV,
,

que da eminência

de Seu Throno Debellou de uma vez para sempre

o Despotismo, e com elle a origem e o foco per»

manente de tantos attentados ? —

<

Passando a tratar do 2."^ acharemos, que, em
vez de serem respeitados os Direitos do Cidadão,

por toda a parte se comettiaÔ os maiores excessos,

e as mais nefandas violências, que traziaô a Naça5
inteira em continuo sobresalto

, já peíos actos pu-

ramente arbitrários
,
que se exerciaõ

; já pe!a epi«

demica universal infecção da espionagem ; e já em
fim p:la atterradôra certeza de que o mais frívolo

pretexto , suggerido pelo rancor
,

pela vingança

,

ou pela calumnia , formava listas de proscripçaõ

,

que decidiaõ do credito, da fama, da tranquillida-

de , da subsistência , e do destino dos indivíduos

,

e das famílias.

Traiando finalmente do 3.° acharemos em re-

sultado
, que o absolutismo , uma vez installado

em poder, he mui raro que se delibere a querer

elle mesmo estabelecer as raias e os limites
,
que

possaõ cohibir ou circunscrever a sua fatal auihori-
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dade: e esta rí^ridade foi a que na6 teve lugar

cm 1823. Decrerou-se , he verdade, a installaçaô

de uma Junta para organisar uma Carta Consritu-

cional , e a propor depois á SancçaÕ d'El Rei o

Senhor D, Joaõ VI. ; houve logo na primeira ses-

são, que celebrou, um excellente discurso do seu

Presivlente (o Excellentissimo Marquez de Palmela)

cm que mui energicamente desenvolveo os incon-

venientes do extincto sistenna Constitucional , e os

que resulrao também do Governo absoluto , rema**

tando afinal com. a íéria precisão de se formar uma
Carta, que sabiamente prevenisse uns, e outros;

continuarão por certo tempo as sessões dessa Junta:

mas no fim de tudo qual foi o resultado ? — Foi

o mesmo que ainda depois, em Maio de 1824,
veio a ter a nova promessa de renovação das anti»

gas Cortes
,
proclamada de bordo da Náo Ingle-

sa ! Honremos todavia a memoria respeitável

e veneranda do nosso Augusto Monarcha o Senhor

D. Joaõ VI. , asseverando que Elle nunca teve a

minima culpa activa nesses actos que tanto oppri*

miraõ a NaçaÕ : naturalmente Recto e Justiceiro

de coração, tinha difficuldade em conceber suspei-

tas de que o enganassem aquellas pessoas em quem
depositava a sua plena confiança: e o que estas lhe

diriaõ, bem podem todos os Portuguezes hoje con-

Í*ecturallo pelas grandes lições da experiência
, que

hes deixou o Mez de Julho de 1826! El-Rei em
cousa alguma contribuio activamente, lornâuios a

repetir, para os actos irregulares que opprimiraõ

a NaçaÕ: foi sempre illudido: e atè (ousámos di-

iello) foi Elle mesmo a primeira e mais Illustre

victima dos monstruosos conflictos^ excitados pelo

Partido absolutista em diversas épocas (principal-

mente na ultima ) de seu Reinado. Este Senhor

,

muito mais corajoso para supportar disgostos, do
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que prompto em rebater a origem que os motiva»
va, procurava mais vezes cohibir o crime pelo
caminho do perdaõ, do que exringuijlo de uma
vez , com o justo castigo do criminoso.

Desta verdade devem todos os Portuguezes
estar sobejamente convencidos; e, mais do que to-
dos, a Serenissima Senhora Infanta, nossa Augus»
ta Regente, porque também melhor e mais do que
todos o presenciou, o vio, e o sentio! .... Ah
Senhora! Approveite V. A. oseSeitos de uma ex-
periencia ía6 dolorosa ! Assim o exige a prosperi-
dade da Naçaô Portugueza , cujos destinos esia6
confiados á Regência de V. A.; assim o manda a
Jusriçj humana e Divina; e assim o reclamaõ as
Regias A rrribuiçoes, eparticular situação de V. A.!

Nao será muito fora de propósito o fazer ain-
da m^is uma observação á cerca das promessas,
que se tízeraõ, e dos resultados, que se lhes segui-
rão. Tanto as Proclamaç^ões de Villa Franca, em
I e 3 de Junho, como o discurso do Excellentís.
simo Marquez de Palmela, na abertura das sessões
da Junta encarregada de redigir a Carta Constitu-
cional

, se empeníiao em fazer a mais idionda pin-
tura sobre a suspensão do habeas corpus \ arbitra,
rias prizões; Deportações temporárias; e iibellos

famosos espalhado? pela imprensa, tudo no tempo
do Governo Constitucional. Desta pintura nascerão
as mais solidas e bem fundadas esperanças de ver
mudar uma em verdade taô penosa situação: ella

mudou, naÔ ha duvida; mas a mudança, foi : _,
a suspensão temporária áo habeas corpus

^
para uma

authoíidade illimitadissima, que exercia a Inten-
dência Geral da Policia, prendendo a torto e di-
reiro quem lhe parecia : ^ as prizões e deporta*
ções arbitrarias, cjue em 32 mezes naõ naõ tinhaâ
exccáido 6-^

, vierao a comprehender ( na classe
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de prezos, deportados, dimirticíos, e mandados

vigiar pela Policia) mais de 8(^000 indivíduos,

no curto eí?paço que decorre de Junho de 1823,
aré ao fim a^Abril de 1824: bem entendido, que

houveraõ na classe dos deportados alguns degrada-

dos para os Estados da Afiica sem íorma alguma
de proce5:so! E o que diremcs nós sobre libellos

f.mosos?!.. Se no tempo da Constituição havia5

Cicriptos infamatorios, no tempo do absolutismo

(apezar de serem poucos em quantidade) esse cri-

minoso excesso subio a um ponto horroroso; eea»

taõ os libellos, e as provocações passarão a ter lu-

gar na mesma Ga:çeta de Lisboa , que tem caracter

Ministerial: onde se vio e se leo jamais tantos,

e taõ atrozes insultes? E entaõ naõ er?.õ elles da

mesma natureza, que tinhaõ sido no tempo em
que havia liberdade d'imprensa, nem pela gravida-

de da matéria , nem pela impunidade de quem os

escrevia. Qiiando a imprensa era livre, essa taá

criminada licença (nríui reprehensivel na verdade)

produzio grandes abortos , e deo lugar a muitas e

mui criminosas indescrições ; mas todas se reduziao

fi certos abusos de muito menos gravidade, do que
os aliei ves propagados peia Gazera (até em Diplo-

mas officiaes
! ) que importavaõ nada menos do que

a consequentissima imputação autheniica zz: de ivi*

"niígos do Throno e do Altar zzz^ que ali crirairu)-

sissimamente se fazia continuadamente ; e que a

ninguém era licito rebater, imprimindo a sua de-

feza , ou chamando o calumniador a Juizo, para

soírer a pena de seu crime Mas, que mui-
Ao he que assim fosse na Gazeta , quando aliás (oh
sacrilego excesso

!
) até da Cadeira da verdade se

profcriaõ diatribes , sarcasmos, e ultrajes : sim, da
meí^ma Cadeira da verdade, os Ministros de uma
Religião de paz, excitavi-õ ao rancor, e á vingaa-
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ça, esquecendo-se , allucinados por ideias de um
falso zelo, da doutrina de seu Divino Instituidor,

que os persuade a que z=: " apprendaõ ãelle a ser

„ benignos de caracter , e hunúldades de cora»

,, çao
,
para obterem paz , e soeego à^espirito* * :r-,,

Nem se contentarão com o excesso de propagar do
Púlpito essas doutrinas , taõ impróprias do seu

Ministério, do sagrado do lugar, e da piedade de

um auditório Christaô , ainda ievárao o seu arrojo

a imprimir, e fazer correr pelo mundo esse aze-

dume extraordinário e provocador
,

que por ahi

corre estampado , e que bem provará aos nossos

Leitores
,

que naõ somos exagerados no que dei*

xamos mensionado.

Agora perguntaremos ao Velho Liberal: ^
julga elle possivel

,
que , á vista do que deixámos

expendido , os Portuguez se-4axem despojar em
em 1826 da Carta Constitucional

,
que já hoje

possuem com toda a legitimidade possivel e abso-

lutamente indisputável ;
que por modo nenhum se

oppôe aos princípios políticos das grandes Poten-

cias da Europa ; e que em fim nenhum obstáculo

razoável pode impedir a sua consolidação : julga el-

le possivel , dizemos
,
que os Portuguezes se dei-

xem delia despojar com tanta facilidade , como a

que houve para cahir a Constituição de 1822?
Se o julga , engana-se o Profeta ; porque os Por-

tuguezes, livres hoje de todas as difficuldades , com
que tinhaõ a luctar em 1822, e desembaraçados

de todos os obstáculos daquella epocha (á excep-

ção das tramas dos absolutistas) os Portuguezes,

dizemos, estaõ firmissimamente decididos a sustentar a

* Discite a me
,

qu\a miús sum a hmiilis cordc , et

invctiietis requmi animdbm vsstris.
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Carta Constitucional a custo de qualquer sacrifício

imaginável. Elles tem um conhecimento perfeito,

adquirido por uma bem dolorosa experiência , da

sorte que os aguarda, quando se deixassem arras-

tar ou por enganosas promessas , ou por cálculos

errados.

Contem pois os absolutistas com a impossi-

bilidade invencível de conseguir o seu triumpho:

tudo quanto pode acontecer he que possaõ excitar al-

gum conflicto em que se comprometta o repouso e

tranquillidade da Naçaõj e he por este gravissimo

e attendivel motivo
,
que o Velho Liberal ^ em vez

de lhe nutrir esperanças , com a sua Profecia , era

obrigado ( em consciência de bom Portuguez , e de

público Escriptor ) a persuadir os chefes invesi-

veis dos absolutistas a que desistaõ da barbara

crueldade de sacrificar atrozmente á sua ambição,
ao seu orgulho , e á sua impotente rebeldia , esses

miseráveis illudidos , a quem comprao com ouro; se-

duzem com embustes ; enganaõ com promessas ; e

perdem sem compaixão : e deveria também preve-

nir os incautos, para que abraõ 0€ olhos, e atten-

tamente calculem a profundidade do abysmo que
os espera , se naõ desistirem de ser passivamente

dóceis instrumentos, e miserandas victimas de cau»

sas occultas
,
que os sacrificaõ e os jogaõ sem pie-

dade a uma sorte a mais funesta, e sem remédio
desastrosa.

O Velho Liberal^ desde pag. 13O5 ãté pag. 133
do Supplemento 5',^ ao N. i.o , labora sobre um
erro manifesto d cerca das verdadeiras causas ^

que fizerao cahir a Constituição de 1822.

Pouco ou nada nos deve admirar a summa
inexactidão com que o illustre Redactor inverte a
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doutrina, ou desloca certos períodos de alguns Au-
tores , de cujo nome pertende escudar as maxTnas
de sua politica extravagante

,
quando adniiravelinen»

j3resenciâmos que elle nao duvida lUudir os Habi-
tantes de Lisboa , onde escreve , sobre factos que
elles mesmos virão , ouvirão, e atrentcmente ob-

servarão. Tal he a temerária e falsissima assersaõ,

que, a pag. 127 , elle adduz como provas ao que
vem trazendo em demonstração, zrr ic SaÔ provas
-99 disto (diz elle) as demasias das Tribunas uo
99 Congresso , as irreverências , com que indócil

9> Mukidaõ nellas amontoada invectivava , e naó

?5 deixava fallar aquelles
,
que nao iaõ lá segundo

5> as suas ideia?, que saõ quasi sempre erradas,

99 quando se tracta da delicadíssima , e sobre to-

5) das diíEcil arte de dirigir os Estados. 99

Huma tal falsidade só se attreve aescreyclla em
Lisboa quem e<itá enganado pela rradicçaÕ de algum
falsario, ou quem ignora absolutamente a Historia das

Assemblèas Legislativas dos outros Paizes. E qual

será o Congresso ou Assembiêa Legislativa , onde

tenhao havido menos demasias , menos irreverên-

cias , e mais docilidade na Multidão, do que as

que houverao entre nós ?

Algum susurro que houve algumas vezes (e

essas mui raras) francamente diremos que o naõ ap-

provâmos , e até muito estimaremos que de futuro

se naõ dê uma tal occasiaõ á malevolencia dos se-

veros críticos dos actos dos Constitucionaes : entre

tanto aquelle susurro por certo que está bem lon-

ge de merecer o nome que lhe dá o Velho Libe-^

ral , e de ser laxedo como irreverência ochlocra-

lica.

Fundado erradamente em tao falsas supposí-

coes \ e desdenhando o império da pública opi"

^/^(? (objecto de que esperámos ainda tractar mais
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ampínmente ) quer o Redactor olhar, como causas

exclusivas da queda da Constituição de 187,2, a6

demasias das Tribunas , as doutrinas dos Perio^

dicos , a exaltação ochlocratiça dos Liberaes , e

as vozerias dos gritadores.

Engana se o Redactor: as causas forao outras;

e devemos reduzillas a duas classes, que vem a ser

r= causas externas ; e causas internas.

As externas bem sabe elle , e sabe o mundo
inteiro

,
que naõ tiveraõ origem na ochlocracia

dos Portuguezes; mas sim na politica Europêa; as

internas essas entaõ nasceaaõ ; —• i.^ do geral des-

gosto que promoverão os desacertos do Governo;
^ e 2.^ no momento da crise a hesitação em que

se acháraô os Portnguezes sobre se deviaô manter

â jurada Constituição, ou seguir a causa d*El Rei:

hoje porem nenhuma delias existe ;
porque o Sys-

tema Europêo naõ vai de encontro á Carta Cons-

titucional ; e a Causa do nosso Rei , he a mesma
causa da Naçaô ...... E tanto assim he

,
que o

Partido refractário
,

para nos despojar da Carta

Constitucional , dirige o seu primeiro ataque , e

toda a força de suas invectivas contra a Legitimi*

dade da Successao do Senhor D* Pedro IV.

E sendo este o ataque mais forte e mais vio»

lento , ninguém pode duvidar de que o Telho Li»
beral^ a ser sincero em seu annuncio , deveria pôr
todo o seu cuidado em perservar a Carta Consti-

tucional dos seus eíFeitos.

Naõ o pensou assim ; e julgou que devia coi

meçar por atacar os Constitucionaes
,

que , bem
longe de hostilisar o novo Systema , saõ os pri«

•meiros
, que o amaõ, que o adoraõ, e que daá

constantemente as provas mais decididas de respei-

to , obediência, fidelidade, e amor á Pessoa Au-
gusra do nosso Legitimo Rei, e á Sereníssima Se*
nhora Infanta Regente

,
que o representa.
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Em consequência desta fatal ommissao do V^e^

lho Liberal , vai emprehender o Velho Economi*

CO o demonstrar-lhe o verdadeiro trilho que se deve

empregar para sustentar a Carta Constitucional.

Na empreza
,
que o Velho Económico vai ten-

tar em seu N.^ seguinte , de mui grande auxilio

pode ser a bem da Causa o bom saber e vastissi*

mos conhecitpentos do Velho Liberal : o Velho

Económico mui sinceramente o implora. Elle co-

nhece , e lamenta as pouquissimas forças que pos-

sue para utilmente desenvolver um assumpto, que

na verdade tem por tao importante , como supe-

rior á limitadíssima esphera de seus conhecimen-

tos. Espera todavia que o Velho Liberal o naô

abandone á insuíliciencia dos próprios meios ; e se

lisongea de que em breve o verá a seu lado prés-

tando-Ihe o mais eíEcá^ auxilio.

LISBOA NA TYPOGRAFIA DE GALHARDO,

Com Licença.



o VELHO ECONÓMICO
EM OBSERVAÇÃO

A O

VELHO LIBERAL.

l^isi utile est quod facimus , stuUa est gloria.

Refutação de um Escripto incendiário ,
que fur^

tivamente se ha divtflgado em Portugal

com o titulo de

Deducçao ou Manifesto dos Factos^ que na cri*

se actual suscitaÕ a plena observância dos Di-

reixos Públicos da Nacan Portugueza , em què

particularmente se incluem os do Serenissimú

Senhor Infante D. MigueU

H.E este^ Escripto na verdade um daquelleè abôr-»'

tos de uma litteratura maléfica , e pestífera
,

que*

por mais de uma vez tem semeado a desunião,

a discórdia , e os horrores entre Povos incautos e

desprevenidos , c]ue deixando-se arrastar pelos in^'

ponderados estímulos de umá fídelidade ilIusoria> e



101

pelo inconsiderado pondonor de sustentar Direitos

factícios 5 correm desvairadamente e sem prudência

a cavar por suas próprias mãos a profundo abysmo
em que obstinadamente se precipitaõ na falsa per-

suaçaõ de fazerem com isso a sua ventura , e de

pracicarem , naõ um criminoso desvario , mas sim

um. Feico nobre, louvável, e honrado. — Triste,

e mui triste na verdade, he a sorte dos incautos,

<^uando os illustrados empenhaõ suas luzes em os

allucinar , e os perder , ostentando enganosas ap-

parvncias de os servir , e de os salvar ! !

!

Por taõ sagrado motivo , m.uito e mui since-

ramente havemos desejado que o Velho Liberal

tomasse á sua conta a justíssima impugnação de um
Escripto ( verdadeiro tecido de falsidades, impos«

turas, e sophismas) que sem duvida he , entre to-

dos , o maior estorvo, que a criminosa rebeldia

dos absolutistas , oppôe á desejada consolidação

da Carta Constitucional
i

por isso mesmo, que o
malvado ou malvados authores de tal Escripto ali

envolvem atrocissimamente os deveres da fidelidade,

e- a sustentação dos Direitos Nacionaes,

Três razões de gravissimo pezo tinha o Ve^
lho Liberal

,
que , em boa consciência de Pu-

blico Escriptor j o obrigassem a tomar sobre si

uma tarefa
,

que na verdade he muitissimo su-

perior ás nossas forças , e que, por naõ exceder

as suas , a elle competia : i."* porque a sua obriga-

ção especial he a de sustentar a Carta Constitu-

cional
, que elle reconhece e confessa que a Divi-

na Providencia entregara á sua defcza : 2.^ porque
o assumpto se comprehende dentro do circulo da
sua profissão de Jurisconsulto; e as suas letras e

os seus estudos de toda a sua vida (armas podo-
rissimas que prometteo empregar para sustentar a
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Carta Constitucional) o habilita6 para uma tal em«
preza: — 3,° e principalmenre porque a pag. 17
do citado Efcripco incendiário seus pérfidos auíbo*

res ciraõ , em abono de suas venenosas doutrinas,

uma Obra do mesmo Felho Liberal.

Cumpre todavia que declaremos que a citaça6

maliciosa dos perversos autliores da zzz Deducçao

ou Manifesto zzi por modo nenhum deve reverter

em desabono do Velho Liberal\ porque, assim co-

mo em uma nota Nota a psg, 27 ciraÕ a Compi*

laçaÕ Systematica da Legislação Portugueza do

Dr. Vicente José Ferreira Cardozo ^ tlambem n'ou«

trás partes citaõ outros authores
,

que nenhuma
culpa tem de que hajaõ malvados

,
que ousem arre^^

vezar suas doutrinas
,

para com isso corroborar seus

pérfidos intentos. Se nos deliberámos a fallar sobre

este objecto , foi somente para mostrar que havia

mais esta razaõ para o Velho Liberal tratar esta

matéria : e entaõ ne?te sentido ( visto que se pro*

pôz a sustentar a Carta Gonstitncional , e que os

inimigos empregaÕ contra ella uma citação de uma
obra sua) parecenos que o illustre Redactor deve*

ria reclamar o sentido genuino de suas doutrinas
,

e mostrar aos Portuguezes ( a quem prometteu

instruir) que ellas naõ sa6 applicaveís ao caso para

que as arrastão os malvados.

O Velho Liberal porém , receando sempre

mais , ou inculcando recear , a exaltação dos Libe*

raes (que naõ existe) do que as hostilidades dos

absolutistas (já existentes, e assas manifestadas,)

seguio outro caminho ; mas o Velho Económico ,

fiel á promessa, que fez a pag. 14 doN.° l.** des-

te Periódico , vai cumprilla
, grit^ndo-lhe em voz

alta e preceptivfl : m Olhe que vai errado (a*
rrarada ! zzi E, para lhe mdicarrr.cs a tstraua ^ue

convém seguir , critKmus em mattria.

^ 2
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Espirito do Folheto incendiário.

Começa clle por uma espece de Deducçao
"Ristorico^ Analytica sobre os factos que !i'uccessi-

vamenre tem feito sentir á Nação Portugueza toda

a força da intensidade da Revolução
,
que ha mais

de trinta annos axperimenta o Estado Social dos

Povos; e continua desde pag. i. até pag. 18, fa*

zendo uma descripçao, aliás mui bem escripia (o
que prova que o author pécca por máo , e naô por

innocente) á cerca das diversas occorrenci^s e mul-

tiplicadas vicissitudes
,

que
,

por mui diferentes

causas e effeitos , tem corrido o nosso Portugal.

E chegando ao acto do Tratado com o Brasil , e

do Reconhecimento formal da Independência deste

Império , logo ahi principia a dar manifestas de-

monstrações do subversivo fim a que se dirige seu

aleivoso intuito, e pérfidas intenções: dando como
verdade reconhecida de 'Direito e de Facto

,
que

o Senhor D» Pedro IV, nosso Legitimo Rei, e

Iioje nosso IncJito Regenerador (único objecto das

iras dos malvados e rebeldes) he Príncipe Estran*
geiro ; como tal privado

,
ptlas Leis Fundamen*

taes da Monarchia , da successaõ d Coroa de Por*
tugal ; e que esta ipso factu devolve a herança
do Sceptro Português na Pessoa do Sereníssimo

Senhor Infante D. Miguel.

Mui facilmente se poderia destruir in limine o
phosphórico apparato de todas as jazões manhosa-
mente adduzidas em prova de taõ sediciosas doutri-

nas coma simplissi&sima exposição dos § § ^.'' q 7^.^

do Tit. 5-5. da Ordenação Liv. 2: por quanto, a

circunstancia de ser zzz Natural ou Fstrarígei^

ro -ziz nem he uma qualidade indefinida , nem a

competente aathoridade de a definir pertence
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aos rebeldes authores da sediciosa Deducçaõ ou

M-^inifeito : essa definiça5 compete á Lei , e só á

Lei : e por isso he que somente pode dizer-se m Es^

tr^fjgeire^ ou Natural = aquelle individuo, que

a Lei , e só a Lei , expressamente designa como
Natural ou Estrangeiro.

Se desde já o quizéramos, facilmente prova*

riamos á face da Lei
,
que , ainda quando se qui-

zesse considerar ( dado e naõ concedido a cetros

respeitos )
que o Senhor D. Pedro IV, depois de

reconhecida a Independência do Império do Brasil,

era Estrangeiro : ainda assim provariamos á face

da Lei, dizemos, que a linha da successaõ devia

seguir, por todo o Direito conhecido, nas Au-
gustas Filhas do Senhor D. Pedro IV , nascidas

Portuguezas , segundo a Lei ; e que , segundo a

mesma Lei
,

por caso algum podem ser esbulhadas

ou prejudicadas nos seus direitos adquiridos.

Esta matéria hadc servimos ainda na Refuta*

çaS
y

que vamos emprehender; mas como expres-

samente desejam.os impugnar primeiro todos e ca-

da um dos argumentos, que a rebeldia oppôe ex*

adverso , seguiremos a ordem que elles marcaõ

,

e a final será a Lei que decida da questão.

Ordem numérica dos argumentos. *

l.° <c Nas Leis Fundamentaes das Cortes de

jy Lamego logo foi assentado que o Reino nunca

^9 possa pertencer nem passar a pessoa alguma fó-

* Va5 extnctados em toda a sua força e substan-

cia , para que possamos no curro desre Periódico dar ar-

gumenros e respostas : o que aliás naó Geiia possivel

pelo pequeno espaço do tempo e do papel.
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$1 ra dos Porfuguezes , estabelecendo por isso que

> a primeira Filha de El-Rei nao cazasse nunca

ji sí na6 com Portuguez , e privando de ser Rai-

y9 lha aqnella Frinceza que cazasse com Piincipe

íj Estrangeiro: Estas Leis Fundamentaes ainda va6

39 mais adiante , a privar da Coroa ao Príncipe ,

)j que prestasse qualquer acto de subjeiçaõ a outro

99 Soberano, >>

(Para melhor intelligencia ^ as respostas iráÕ se-

gutnào cada um dos argumentos em sua ordem
humerica. )

Resposta, ao í,^ — A força deste argumen»

to o que prova lie: l."^ que o Reino nunca possa

peri'jncer nem passar a pessoa aiguma fora dos Por-

íugueze? : — 2." que fica privada de ser Rainha

aquella Prinseza que casar com Principe Esrrangei-

ro. No caso pois de que se trata ficaõ absoiuta-

menre illesas as Leis Fundamenraes : — r.° por-

que entrando na SuccessaÕ do Reino o Senhor D,

Pedío IV, nem pertence nem passa o mestrio Rei-

no a pessoa fora dos Portuguezes : — 2.® porque

a Senhora D, Maria- H, nossa Rainha, vai casar

com o Sereníssimo Senhor Infante D. Miguti , e

nao com um Principe Estrangeiro.

Q^íe o Senhor D. Pedro IV. nunca deixou de

ser Portuguez , ainda que tenha passado a Reger

um outro Estado Independente , isso nos viia a

ser provado até á evidencia pelos próprios argu-

mentos , com que os mesmos adversários intentaô

connbiter os seus legitimas Direitos á Coroa de

PoifU^ilt

E^m qninto porém á espece de ser privado da

Co'ôi aquelle Principe que prestar qualquer acto

de í^uj içad a outro Soberano, bem sabido he, nem
he preciso derponstrallo

,
que o Senhor D. Pedro

IV. nunca Prcitou esse acto.
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Argumento 2.^ — <c N^ proposta para a el-

5> leiçaó de Rei, que siiccedesse a D. Sancho 11.

,

» feita á Santidade de Innocencio IV. no Conci-
>> lio Lugdunense em Concelho de Cardeaes foi

?> respondiJ(> 5
que se fizesse, com tanto que re«

5> cahisse em Portuguez. Taes eraÕ as Leis da

» Naçaó ! . .

.

Resposta ao ^.'' — Qnanto he cega
, quanto

inconsequente he a malevolencia ! ! — Eis-aqui um
argumento a que verdadeiramente se pôde e deve

chamar =: contra producentem. iz: — Analyse-

mos.

a Foi respondido ( diz o argumento ) que se

yy fizesse , com tanto que recahisse em Portuguez. ?>

— Agora perguntaremos : E em quem recahio a

elleiçaó ? Recahio no Senhor D. ÁíFonso IIÍ. —

•

E qual era , no momento da elleiçaó , a particu-

lar situação deste Príncipe ? Era a de estar Conde
Soberano dos Estados de Bolonha em França , co»

mo se pode verificar na Historia Genealógica da
da Casa Real ^ Liv* i. Cap, 14. pag. 159, onde
se acha: =1: íc Todas as infeHcidades

,
que vimos

> no Capitulo precedente, foraõ a venturosa oc-

•

> casiaõ de sobir ao Throno de Portugal El-Rei

> D, AíFonso III. do nome, quinto dos Reis de

> Portugal , e primeiro dos Algarves ; nascêo a

» 5" de Maio do anno de 1210. Contava vinte e

> cinco annos , quando lhe foi dada por esposa

) a Princeza Mathilde, Condessa Soberana de Bo^

y Ihonha em França , donde os seus o chamarão

) para o Governo de Portugal , tempo , em que

> com bem diíFjrentes cuidados se achava na reso-

y luçaõ de paasr á Conquista da Terra Santa. No
y anno de 1245' o elegerão os Três Estados de

y Portugal para seu Rei
,
que acceitou com o no-

y me de Administra iore Governador cm quanto



io8

99 vivesse seu IrmaS. Assim o jurou em Paris so*

99 lemnemente a 21 de Setembro &c. nz >>

Entaò a qualidade de í?er Príncipe Soberano

de um Paiz puramenre Estrangeiro, naõ privou o

Senhor D. Afionso III. de ser considerado Portu-

gucz : enraõ a qualidade de ser Pnncipe Soberano

de um Paiz puramente Estrangeiro naõ privou o

S ntior D. Aííonso III, da successaô á Coroa de

Portugal : agora porém querem os rebeldes autbo»

res da DeducçaÔ qu Manifesto ,
que o Senhor D.

Pedro IV. nem seja Portuguez; nem tenha Direis

10 á successaô da Coroa destes Remos !!!.... E
^rrevcm-se a fundar um argumento no caso acon-

tecido com o Senhor D. Aííonso III.?!.. Será,

ou naõ será contra prodticeníem}-

Note-se com tudo ainda mais
,

que o Senhor

D. Aiibnso III. 5
para tomar posse do Governo de

Portugal ; naõ íoi obrigado a desistir da Soberania

do Condado de Bolonha: o que bem se manifesta

pela força de seu mesmo juramento, onde diz z=z

*' Ego Alphonsus Coaies Bolonise natas clar£

35* memoriít Alphonsi Regis Pertugali^ ,
promit*

35 to , et juro super h£c Dei Evarigelia C^r. „
(Provas do Liv. i. da Hist. Geneal. da Casa Real

Daqui se deduz já a primeira prova evidente

(além das outras que depois firmarão nosso juizo)

de que as Leis Fundamentaes da Monarchia
,

pro-

hibindo sim aos Princepes que nascem Estrangeiros

o entrar na posse da Coroa de Portugal , nunca já

mais evitou aos Princepes que nascem Portuguezes

o serem Imperantes de Estados Estrangeiros; e

tambcai naõ impedem , aos que o forem com eíFei*

\o 5 o serem comulativamcnte Reis de Portugal.

Por este motivo precisamente, lie que as Leis

Fundamentaes, ^evitando 4s Princezas herdeiras o
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Cnzar com Príncipes Estrangeiros, e privando^as

até mesmo de serem Rainhas
,
quando isso a^on»

teça, nenhuma prohibiçaõ impõe aos Príncipes a

tal respeiro : nem ainda mesmo , ^ quando os caza-

mentos secontratao com Princezas Soberanas, como
aconteceo no caso que trazemos em demonstração;

no acontecido também com o Senhor D. Aftbnso

V. ; e depois com o Senhor Rei D. Manoel ••...•

Porém nao precipitemos a matéria ; porque tudo

nos cahírá debaixo de maõ , acarretado mesmo pela

força dos argumentos
,
produzidos em contrario.

Argumento 3.*" —•
" Nos ajustes feitos para o

5> cazamento da Infanta D. Beatriz filha deENRei
55 D. Fernando , e successora do Reino , com El-

y^ Rei D. Joaõ de Castella , se capitulou quanto

j> foi possível a impedir a uniaõ das duas Coroas,

5) e a que Portugal fosse governado por Estrangeiro ,

yy como he constante das Chronicas , e se pode
yy conferir com o transumpto que da carta d'aquel-

yy je ajuste anda impresso, m
Resposta ao 3/ —

• A força deste argumento,

longe de ser em favor de quem o produz , vem
a comprovar somente o que deixamos expedindo

na resposta precedente
;
porque trata de cazamento

de Princeza 5 e nao de Princepe; e prova que o
Estrangeiro

5
que cazar com a Pri«ceza, nao pode

vir a ser Rei de Portuga! : entretanto nao prova

que um Princepe Portuguez naõ possa governar ou-

iros Estados.

E se nós quizermos lançar mao do que elle

nos pantenteia
,

poderemos dizer aos rebeldes au-

thores áo Manifesto ^
que este caso nos mostra que

nessa occasiaô se infringira a Lei Fundamenta! na

parte em que ella determina (como se alle^j no
l."" argumento) que a primeira filha de EURei
nao caze nunca senão com Portugueze \ o que

^
D
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naõ obstante , o cazamento era tratado com D.
Joaõ Rei de Castella,

Argumento 4.''— «c Na carta porque em 1385',

>5 o Senhor D, JoaÕ I. foi elleito Rei desta Mo-
» narchia se declara ser para livrar o Reino da

yy subjeiçaõ que o ameaçava &c. >>

Resposta ao 4.° ^ Sim
;
porque era subjeiçaõ

a um Pfincepe nascido Estrangeiro, e naõ Fortu*

guez : o que se conforma plenissimamenre coma
resposta que dêmos ao segando argumento.

Argíimento 5.° —• <í Na carta passada aos 16
í> de Fevereiro de 1476 declara El-Rei D. Affon-

yy so V. que antes de tomar o titulo dos seus

yy Reinos de Castella havia deixado declarada a

>> successaõ do Reino de Portugal na pessoa do
?r Infante D« Aífonso seu Neto , com exclusão da
yy mais descendência da Rainha D. Joanna de Cas»

yy teíla sua Mulher , e Sobrinha, jy

Resposta aa 5.^-— Parece incrível que a cegueira

dos sediciosos authores da DeducçaÕ ou Manifesto
naõ lhes permittisse o conhecerem desde logo que

este argumento reverte absolutamente contra elhs!

Pois qual he o fim a que se dirigem os subversi-

vos argumentos dos rebeldes authores áo Manifesto}
Naõ he para demonstrar: -. i.'' que o Senhor D.
Pedro IV. ,

passando a ser Monarclia de um outro

Estado Independente 5
perdera a qualidade de Por-

mguez^ e entrara na classe de Estrangeiro: —. 2.^

que nesta qualidade perde o Direito á successaõ da
Coroa de Portugal : — 3.° e que finalmente

,
pelos

motivos precedentes^ a legitima herança se devol*

ve ipso factit e desde logo na Pessoa do Serenís-

simo Senhor Infante D. Miguel ? — Ora , então

pcrgunraremos : — E o facto ^ que teve lugar cotn.

o Senhor D. Aíibnso V. favorece o seu mtento?

Ceitamente naõ, e antes bem pelo contrark)^ a^uí
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he que formamente se verefic?» a reversaS da rr m-
gitta in sagittantcm. zr-—. Analirfnos o facto.

O Senhor D. Affoijso V.
,
passando a segun*

das núpcias, recebeo por esposa a Rainha D. Joan-

na , e os desposorios foraõ celebrados na Cidade

de Placencia , onde fofaô acclamados Reis de Cas^

tella y de Leão ^ e àe PortugaU (Vide Hisr. Gen.

T. 3, pag. 67. ^ Chrou. de D. AfFonso V. por

Rui (de Pina Tora. i. de Inéditos da Academia.

Gap, 178. pag. 542* — Chron. de D. Affbnso V.
por Duarte Nunes de Leaõ Cap. 51 pag. 182.

—

E Chron. do Príncipe D. João por Damiaô de
Góes. Cap. 51.)

Eis-aqui temos pois um Rei de Portugal , sen#

do ao mesmo tempo Rei de Castella , e de Leaõ:
devendo accrescentar-se

,
que, nem por isso que

passou a Reger outros Estados, elle perdeu em
Portugal o exercício de sua Real Authoridade , c

de ^eus Direitos Magestaticos; o que manifesta-

mente se prova pela existência dos seguintes Do-
cumentoí^. —

147^, _ Abril 8 _ Évora. — Alvará d'EI-

Rei D. Affonso V. resolvendo as duvidas sobre a

governança do Reino pelo Príncipe D. Joaõ, seu

filho.

( Real Areh. da T. do Tomb. Gov. 13.

Maç. IO- N^ 7.

1475-. — Abfil 25 — Portalegre — Carta de
El-Rei D. Affonso V. para o Príncipe D. Joaõ,
seu filho , ficar governando o Reino,

{Ibidem. Gav. i^. Mac. 10., N."" 9.)

1475'. — Maio 12 — Arronches, — Carta

d^ElRei D. Affonso V. para os descendentes do
Princepe D. Joaõ, seu filho, succederem na Co^oa
de Portugal; e nao os que tiver da Rainha D.

Joanna de Castella.

{IbicU Go%\ 13.5 Maç. 10, N'\ 3.)
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147^* — Janeiro 5-. — Touro. — Carta cPEI-

Rei D. Aííònso V. , declaínndo hcrdeiío e succes*

sor ao .Piincepe D* Joaõ , seu filho, e depois ao
Infante D. Aftonso ; seu Neto.

iJhiã. Gov. l^,, Maç. 10, iV.'' 5.

)

147Ó. — Fevereiro ló, — Tomo. — Carta

de El-Rei D. Affonso V« declarando por successor

de Portugal ao Intante D. AHbnso , seu Neto.

{Ibid. Gov. i^., Maf. 9,, iV.^ 44.)
147Ó — Agosto 27 — Lisboa — Cai ta de

EKRei D, Aflonso V.
,

pela qual, pertendendo ir

a França , comaietteo ao Príncipe D. Joaõ , seu

filho, rodo o seu poder.

(BU Goz\ 13., Maf. 10., iV." 8.)

1477 — Setembro 23 — Ayrafior — Carta de

EURei D. Affonso V. a Luiz XL de França
,
par-

ticipando.lhe a sua deliberação de ir naqueilç Paiz

tomar o habito de Religioso.

(/^/W. Gov. 2., Mar. 11., N^ 24.)
Eis-aqui temos pois (tornamos a repetir) um

Rei de Portugal , sendo ao mesmo tempo P^ei ^e
Castelb e de Leaõ, e sem que, por ist^o, perdes-

se em Portugal o exercio de sua Real Authorida-

de, e de seus Direitos Magestaiicos. — Agora tra-

temos de comparar. —
Achaõ os rebeldes auihores da Deducçao ou

Manifesto que os factos acontecidos no Reinado
do Senlior D. Affonso V. foraõtaô conformes com
as Leis Fund:ímemaes , e taõ regulares ,

que nao

duvidaõ adduzillos em argumento a favor de suas

pertençôes sediciosas. Cumpre todavia ,
que nós

liics perguntemos : — Como he possível que elies

naõ vejaõ
,

que assim como o Senhor D. Afíbnso

V. poude ser ao mesmo tempo Rei de Castella

,

de Leaõ, e de Portugal; que assim tombem o Se-

nhor D. Pedro ÍV. possa ao mesmo tempo ser Im»
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Leis Fuiidjmenmcs da Monarchia nao tolherão ao

Senhor D. Aííbnso V. que podesse reunir trez Co*

roas na sua posse ; e essas mesmas Leis haô de

impedir a reunião de duas na Pessoa do Senhor D.
Pedro IV. ? ~ Pois o Senhor D. Aííònso V., de-

pois de acciamado Rei de Crjstella , e de LesÕ , fi-

cou sempre sendo Portuguez ; eo Senhor D. Pedro

IV., por ter sido acciamado Imperador do Brazil

,

deve ser considerado na classe de Estrangeiro?!—
Pois o Senhor D. Aftonso V. , governando outros

.

Estados , e residindo fóra de Portuga!
,
podia de

lá mesmo dirigir ordens a este Reino ; e o Se-

nhor D. Pedro IV. (só porque governa, e reside

no Brasil) nao pode expedir dali as suas Derermi«

nações a Portugal ? !

Parece incrivel a inconsequência com que os

rebeldes produzirão este argumento, que na verda»

de está no rigoroso sentido de contra producen'^

tem..... Mas como o seu primeiro fim era allu*

cinar, seduzir, e rebellar a multidão incauta con-

tra o seu Legitimo Soberano ; como as suas miras

se dirigiaõ a sublevar os Portuguezes , com embus-

tes , e naô a instruillos com doutrinas exactas, pou«

co lhes importava a elles propagar inconsequencias

,

falsidades , e absurdos ! • . . . E como esperavaõ
,

além disso, conseguir com promptidaõ €3s seus pés-

simos intentos , também nada se llies dava de que a

sua impostura viesse depois a ser desmascarada.

Illudio-os porém a sua preversidade , e a maõ om-
nipotente da Providencia confundio os prcverscs

em suas atrozes tentativas.

Os norsos Leitores facilmente haverão já co-

nhecido, pelo que fica exposto, que o nosso caso

actual , em vez de ter em opposiçaõ as Leis Fun-
damentaes, he perfeitamente o mesmo que teve

lugar no Reinado do Penhor D. Aíícnt:o V.
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Este Princepe Portiiguez, foi acclamado Rei

de Castella , e de Leaõ; mas nem por isso deixou

de ser Porrugucz : o Senhor D. Pedro IV. , foi

acclamado Imperador do Brasil ; mas nem por isso

também deve ser considerado Estrangeiro — O Se-

nhor D. Aífbnso V.
,
possuindo as Coroas de Cas-

tella, e de Leaô , nem por isso ficou inhabilitado

para ser Rei de Portugal : o Senhor D. Pedro IV.,

gosando a Coroa do Brasil , tambom naõ perdeo

o Direito á successa6 da Coroa Lusitana. — O
Senhor D. AíFonso V., cuidando em manter a li-

nha da successao em Princepes que tivessem nasci-

do Portuguezes, nomeou seu herdeiro e successor

ao Princepe D. Joa6, seu filho, e depois ao In-

fante D. AíFonso , seu Neto , com exclusão dos

filhos que viesse a ter da Rainha D, Jonnna : o Se-

nhot D. Pedro IV., cuidando igualmente em man-

ter a linha da successao em Princepes qiie tives-

sem nascido Portuguezes , estabelece a Dinastia na

Senhora D. Maria da Gloria, sua filha, e nossa

Augusta Rainha. (*)
Estamos intimamente convencidos de que nin-

guém
, procedendo de boa fé

,
poderá julgar que

o Senhor D. Pedro IV. , tenha infringido as Leis

Fundamentaes da Monarchia , em ter acceitado a

Coroa do Brasil
;
porque também o Senhor D Af-

fonso V. as naõ infringir (argumento ex advér^

so ) procedendo em tudo do mesmo modo , e de*

(*) A Senhora D. Maria II., nossa Rainha, e

suas Augustas Irmans , nascerão Portuguezas , e saõ

Porruguezas
3 por que nascerão antes do formal Reco-

nhecimento r!a Independência do Brasil. Tocamos ago-

ra de passagem esta matéria > que depois trataremos

tilais amplamente.
'
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baixo do mesmo sentido, e ao mesmo respeito...

Ou , se he possível , no caso presente ainda as cir-

cunstancias favorecem mais a Legitimidade , e le-

galissimo procedimento do Senhor D. Pedro IV.:

a Legitimidade; porque Elle naÔ passou a ser So-

berano de um Paiz, que já fosse Estrangeiro quan-

do lá entrou; o Brasil era um Estado Portuguez,

e por tal considerado até ao momento de sua In-

dependência ; o legalissimo procedimento; porque

pelo acto de sua abdicação , bem manifesta
, que

naõ intenta reunir a duas Coroas.

Bem diversas foraÕ as circunstancias que con^

correrão na Pessoa do Senhor D. Aííonso V.: em
primeiro lugar

;
porque acceitando as Coroas de

de Casrella , e de Leaõ , acceitou o império de
dous Reinos

,
que já erao Estrangeiros : em segun-

do lugar
;

porque , reunindo três Coroas , nunca

abdicou o Governo de Portugal. E tanto naõ ab-

dicou
,

que ainda depois de ter ido para França

tomar o habito de Religioso; e depois do Prinçe-

pe D. Joaõ se haver por isso acclamado Rei em
IO de Novembro de 1477 , voltou poucos dias

depois a Portugal o Senhor D* AíFonso V., etor-.

nou a tomar posse do Governo.

Dando aqui pois por examinada esta matéria,

passemos a observar mais inconsequencias dos re-

beldes authores da Deducfaõ ou Manifesto no
seu —

Argumento 6^ — a Nos Capítulos em que
55 El.Rei D. Manoel (dizem elles) por occasiaô

5> do seu casamento com a Princeza D. Isabel her-

>> deira dos Reinos de Casiella , e de Leaõ, aílian-

5> çou a inteira guarda dos Foros, Privilegií^, c
»> Leis da Naçaõ Portugueza , particularmente de-

3> ctarou , e jurou que nunca estes dous Rei-

^j nos seriâõ unidos ; e ahi havia obrigação de re#
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55 sídir p 011 seirs Filhos, o mais tempo que po«

j> dispem , no Reino de PoriugaL m
.
Resposta ao ó."" — Outro tanto, sem a mi»

níma diflercnça , tem agora praíicido o Senhor D*
Pedro IV.; porque tamh.*m nao unio o Reino de

Portugal e o Império do Brasil ; c tam lem affiançou

qua sua Augusta filha , e nossa Rainha , havia de

residir ( naÕ só o tempo que pudesse; mas sem-

pre) no Reino de Portugal,

Esta resposta bastaria para destruir o inconse-

quente argumento dos rebeldes
;
porem a matéria

he grave, e cumpre desmascarar completamente os

seus embustes. O caso do Senhor Rei D. Manoeí
he mui diverso daquelle que elles pintaõi já por»

que os Estados de que tomou o governo , nao erao

somente Casrella , e Leão ; mas também o Reino

de Aragio
; já porque o negocio nao se tratou

peio seu Particular arbítrio; mas por uma solem-

ne deliberação de Cortes ; e já em fim porque na6

jhouve tal separação de Reinos ; antes a successad

do Princepe D. Miguel devia abranger em si to-

dos os Reinos —• Vcjaõ pois os nossos Leitores

€m resumo qual seja a verdade do facto ennua*

«ciado. —
Em attençao ás Coroas de Castclla , Leaõ , e

Aragão , se assentou nas Cortes de 1498 ,
que o

Senhor Rei D. Manoel (por estar casado com a

^Rainha D. Isabel, herdeira das mesmas Coroas)

fosse a Castella para lá serem jurados , como de

facto o forao , herdeiros daquelles Reinos.

( V^aÕ reparaddo os rebeldes em que as Leis

Fundamentaes , nao só nao trataõ :: - de Estran^

geiro --': a quem ncceita a Coroa de outro Paiz ;

se nao que até as Cortes daquelles tempos cui*

davaÕ mui desveladamente em que os nossos Prin*

cipes firmassem , com todas as formalidades k*

^aes , os seus Direitos a tal respeito.

)
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o Príncipe D. Miguel da Paz

,
que nasceo em

Çaragoça a 24 de i^ gesto do sobredito anno de

1-^^98 , foi logo jurado Herdeiro dos Reinos de

Castella , Leaõ , e Aragão
i

e depois em 7 de

Março de 1499, presentes os três Estados do Rei.

no , também foi jurado Herdeiro dos Reinos de

Portugal , e dos Algarves , na Igreja de S. Do»
mingos de Lisboa.

Pela Carta de 27 do mesmo mez de Março
,

e annó de 1499 , o Senhor D, Manoel deu a for-

ma
,

pela qual o mesmo Príncipe D. Miguel , seu

filho , havia de governar quando succedesse em
vns 5 e outros Reinos. ( Onde se desunio aqui a
successaÕ ou o Direito de posse a todos os Reu
ms} DigaOy Digao Senhores Rebeldes})

O Principe porém faleceo no anno de 1500

,

e jaz em C^aragaça.

No que deixámos expendido naõ ha vagas as-

serções, como sao as dos rebeldes authores do
Manifesto : pôde quem quizer examinallo no
Tomo 3.^ da Historia Geanologica desde pag, 225'

aré 228 ; e no Tomo 2.^ das Provas da mesma
Hist, Geneol. a pag. 394, e 398. — E havendo
quem o queira conferir com os Documentos origi-

naes , achará na Torre do Tom.bo , no Maço 4 de

Cortes N,'' J o original do que vem a pr-g. 394;
e na Gaveta 13 , Maço 2,, N."" 4. o original do
que vem a pag. 398. — Passemos ao

Argumento j."" — « Fmalmeníe no assento

>> feito aos 5-, de Março de 1641 j vem Cortes,

>j pelos trez Estados dos Reinos de Portugal, de
»> acclamaçaõ , restituição, e juramento dos mes*
5> mos Reinos ao Senhor D. Joaô IV. no quinto

y^ fundamento, allegado contra a intruzaõ dos Fil-

5> lipes , apparece em pleno vigor a clauzula que

» exclue da successaÕ do Thiono o Pnncipe Es-

>y trangeiro. >?
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Resposta ao 7.® — Com toda a razão , e mui

exnctamenre apparece no 5'.'' fundamento em pleno
vigor a precitada clausula

;
porque na verdade os

Fillipes erao Princepes Estrangeiros \ com tudo
o que em 1Ó41 se fez com toda a razaÕ e justiça,

a respeito dos Fillipes, viria a ser manifesta injus^

tija e grandissima sem razaõ em 1826, se o mes-
nio se praticasse a respeito do Senhor D. Pedro
IV., cujas circunstancias devem olhar-se como es-

sencialissimamente diversas; porque os Fillipes eraô

lígorosamente Estrangeiros, e o Senhor D. Pedro
IV. he rigorosamente Portuguez : o que passamos

â lev^ir á miior evidencia.

O clissiííjar alguém como Natural ou £x-
trangeiro nao he um acto arbitrário: essa classifi-

cação compete á Lei, e exclusivamente á Lei, En-

taô nesse caso cumpre examinar o que ella deter-

mina a tal respeito.

Tem )s por tanto a examinar só e unicamente

a Ordenação do Reino Liv. 2.^ Tit. 5" 5*., porque

ess.a só e unicamente he a Legislação que temos a

tal respeito.

Ora o Senhor D. Pedro IV. , Filho de Por-

tuguezes; nascido em Portugal; naõ tendo já mais

Sí^hido dos Enados Portuguezes, por modo ne-

nhum tem á fjente da Lei perdido a qualidade de

Porruguez : logo á frente da Lei he Portuguez: e

logo também á frente da Lei nâõ pode ser classi-

ficado por Estrangeiro.

Querem os rebeldes todavia considerallo como
Estrangeiro

^
pelo simples facto de haver acceitado

o Coroa Imperial do Brasil; mas o que importa

que elles assim o considerem , se a Lei (único Juiz

que decide a questão) o naõ designa como tal?—
E o Senhor D. AíFonso ÍIL naõ acceitou a Sob>
rania dos Estados de Bolonha em França?— E o
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Senhor D. AfFonço V. naõ acceitou as Coroas dos

Reinos de Castella , e de Leaõ ? — E o Senhor

D. Manoel naó foi ao mesmo tempo e cumulativa-

menre Rei de Castella, de Leaõ, de Aragaó, e de

Portugal c Algarves ? E foraõ elles por essa razão

considerados Estrangeiros ? E , se o naõ forao

,

como se atrevem os rebeldes a querer olhar o Se-

nhor D. Pedro IV. na qualidade de Estrangeiro

por haver acceitado a Coroa do Brasil? -— Atre-

vem-sé, como se atrevem todos os rebeldes a com-
meter os maiores atrentados, quando nisso vai de

envolta o seu interesse pessoal, e o complemento
de suas preversas intenç6eSp

Rezumindo pois o que trazemos em demons-
tração, temos: — i.^que o Senhor D, Pedro IV.,

segundo a Lei, naõ h^ Estrangeiro \ — e 2."" que
pelo facto de haver acceitado a Coroa do Brasil

,

também o naõ he: — Logo o Senhor D. Pedro

IV. naõ he Estrangeiro, nem de Direito^ nem de

jacto.

Desde o momento em que havemos destruído

os sete argumentos (até pela conta peccados mor''

taes ! ) dos rebeldes
,

parece que deveríamos dar

aqui por concluída a no«sa tarefa da Refutação
ao sanhudo Manifesto: com tudo, sendo a maté-

ria taõ grave, cumpre naõ deixar em pé o minimo
aresto da impostura criminosa com que os malva-

dos premediravaõ arrojar a Naçaõ Portugueza em
um abismo de horrores.

Fundando sophisticos argumentos , sobre o fal-

síssimo supposto de ser o Senhor D. Pedro IV* um
Princepe Estrangeiro, intentarão os preversos au*

thores do Manifesto acarretar , em abono de suas

infundadas assersões, os assentos das Cortes de

1641 ,
para, com esse appararo , melhor poderem

insj.iuar-se na faCil credulidade das pessoas menos
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instrtiidas ; e por isso transcreverão na sua integra

os Capítulos dos trez Estados , e as respostas
,
que

do Senhor D. Joaõ IV. obtiveraõ : occupando com
isso , em seu criminoso Folheto , desde pag. 22.

até pag, 27.

Estes Documentos ( negada já a sua applica*

çaõ ao Senhor D. Pedro IV., por naõ ser Estran-

geiro.) nada provaõ: os Capítulos e as respostas

a elles , só por si , naõ constituem Legislação : pa-

ra que a constituíssem, seria mister que se pro-

mulgasse a Lei, que estatuísse as matérias de que

ali se trata ; porém essa Lei nunca exístio, nem
existe , nem os infames rebeldes saõ capazes de

a mostrar; e, se sáó capazes, que amostrem.
Que além dos Capítulos e respostas a elles,

a Lei he absolutamente necessária, bem se com-
prehende das mesmas respostas do Senhor D. Joaõ
IV; porque todas ellas , a cada hum dos três Es«

tados , conclue do seguinte modo: nz <c Manda-
:>> rei fazer Lei na forma que tinha ordenado o

yy Senhor D. JoaÕ III. com a moderação, e de-

y:f clarações que parecer ao bem ccmmum do Rei»

3í no. >>

Da força desta mesma resposta se conhece com
evidencia (ainda que aliás o naõ soubéramos) que

a Lei he essencialmente necessária para levar a

vigor a matéria expendida nos Capítulos : visto

qu^ elles até mesmo podem ser alterados em algu»

ma \:ousa , segundo inculca a mesma resposta
,
quan-

do dí^: :=: u com a moderação e declaração ^
que

J5 parecer que convém ao bem commum do Rei^

99 no. 99 E de facto em decizao a uma replica da

Nobreza , o Senhor D. Joaõ IV.
,
para se orde-

nar a Lei na forma que conviesse, nomeou para

tratar de sua redacção, aos Doutores Tòo?né Pi"

nheiro da Veiga ^^ Luiz> Pereira de Castro ^ "jor"
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ge de Araújo Estaco , e António Viegas. — A-
Lei porém nunca appareceo , nem se promulgou,

nem os rebeldes saõ capazes de a mostrar,

He obvio pois á intelligencia do individuo

menos instituído, que uma deliberação de Cortes,

jamais pôde ter efteito legal, sem que haja Lei que

assim o determine \ e para o caso de que se trata

nunca houve tal Lei.

Tanto he verdade que a naõ houve (além do

que ji fica demonstrado) quanto se prova pelo

2.® Capitulo das mesmas Cortes , e pela resposta

que a elle se refere : que passamos a transcrever. =z:

Capitulo 2.*^ — *c Qye sendo Vossa Mages-
>5 tade Servido de que se faça esta Lei sobre a

59 successaõ do Reino, se incorpore no volume das

>5 Ordenações delle
;

para que fique divulgada e

j» notória por este modo : nao somente entre os

^? naturaes , mas também aos Estrangeiros. 5? ziz

Resposta de Sua Magestade izi cc Assim o man-
9? dareirei na nova complicação que se hade fazer

>9 das Ordenacoe do Reino* ?>

E aonde estaõ (perguntaremos) Senhores re-

beldes essas Ordenações ? Quando se fez essa nova
compilação ? — Naõ só a nova compilação naô
teve lugar; naõ só naõ se fizerao novas Ordena-
ções ; senão que até foi o mesmo Senhor Rei D.
Joaõ IV.

,
quem

,
pela sua Lei de 29 de Janeiro

de 1643, confirmou as Ordenações dos Fillipes,

que saõ as que ainda hoje subsistem em vigor.

Temos por tanto demonstrado que os Capítu-
los de Cortes , e suas competentes respostas , naÕ
foraÕ saccionados por Leij e, naõ o tendo sido,
he por isso mesmo evidente que naõ podem ter

nem vigor, nem efFeito Legislativo.

Lembráraõ-se também os malvados de argu-

mentar com o Tractado do j^rasil j dizendo
,
que
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ali s8 na6 designa expressamente que a successaô do
Reino de Portugal haja de pertencer ao Senhor D.
Pedro IV. , — Mas se o nao designa mesmo no
Corpo do Tractado ( porque nem isso era essen-

cialmente necessário) mui expressamente o decla-

rou S. Magestade, o Senhor D. Joaõ VL , em sua

Carra de Lei de 15- de Novembro de 1825', onde

mui solemnemente o declara zzz Herdeiro e ^uc*

cessor destes Reims. z=i

Dando pois como exactas as doutrinas e ar-

gumentos, que deixámos plenissimamente destruicios
,

acarretarão os rebeldes alguns lugares communs de

Direito Ptihlico, a fim de com isso augmentar a

illusaõ dos incautos
,

que periendiaõ tornar vicci-

nias de seus pérfidos intentos; e dahi passarão a

tirar illaçces , é corollários taõ errados e tao fal*

SOS , como o coríaçaõ e os sentimentos dos mons»

iros que fabricarão taes embustes.

Estamos intimamente convencidos de que os

nossos Leitores haó de achar nesta Refutação a

evidencia da verdade j e agora cumpre-nos tirar as

seguintes conclusões. —
1/ Que o Senhor D. Pedro IV. nem de fac-

to, nem de Direito podia ser considerado Estran»

geiro.

1^ QyCj n<í^ o sendo, indisputavelmente lhe

compete o legitimo Direito de successaô a estes

Reinos.

3/ Que nesse caso
,
por morte do Senhor D.

Joaõ VL , he elle o nosso legitimo Soberano.

4.^ Que nessa qualidade tem o poder de Dar,

como de facto Deo , as Instituições Politicas já

Decretadas para estabelecer oSystema Representati-

vo da Monarchia Portugueza.

5.^ E finalmente que estando já hoje juradas

essas Instuuiçdcs-, lie Réo de alta traijaõ, de lesa*
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,

que por

actos, por palavras, e por escriptos , se atrever a

combater as juradas Instituições, e a seduzir os

ânimos para se rebellarem contra ellas , ou contra

a legitima Auihoridade da Augusta Sereníssima

Regente destes Reinos ,
que ellas nos concederão.

A N N U N C I O.

^ Em um Supplemento a este N.® se fara6 ain-

da certas observações necessárias sobre matéria taô

interessante; e além disso daremos também por in*

tegra os Capítulos , Replicas , e Respostas do que

se tratou nas Cortes de 1641: e bem assim a Inte-

gra de alguns outros Documentos a que nos have-

mos referido. Nada pouparemos para esclarecer um
assumpto de taô séria impoitancia^ e taõ conse-

quente gravidade.

LISBOA: NA TYPOGRAFIA DE GALHARDO.

Com Licença.





o VELHO ECONÓMICO
EM OBSERVAÇÃO

A O

VELHO LIBERAL
SUPPLEiMENTO

A O

N." 6.

Nisi utile est (juod facimus , stuita est gloria.

Proposta do Velho Económico ao Velho LiheraL

J^^ M o N/ 3/ do seu Periódico dêo o Velho

Liberal começo a uma cousa , que elle chama
:=: Dialogo entre o Velho Económico e o Velho

Liberal. =;

Quando lemos este annunciado , recebemosum
grande prazer , por nos persuadirmos de que o
intentado n: Dialogo :=: teria por fim uma util

polemica, e uma proveitosa e decente discussão so-

bre a impugnação, quehaviamos feito a certas dou-

trinas politicas do illustre Redactor; porém des-

graçadamente nos enganámos em a nossa conjectu-

ra; porque, tendo nós visto (e lido parte) até ao

N/ 6.% apesar de continuar o Dialogo, ainda oVe*
lho Liberal não se dignou de entrar na matéria, que

lazoavelmente devião todos esperar que elle tractasse#
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Deixando pois o ^íssumpto, que nós julgámos
que deveria constitulir a essência do Dialogo, o
Felòo Liberal seguici a vereda de não sustentar sua

doutrina 5 e nem rebater os argumentos , com que
a nós haviamos combatido: tractando alias tão so-

mente de nos fazer as duâs increpações seguintes:

— I.* a de nos manifestarmos cordeaJmente afFei-

çoadns á Constituição de 1822 ;
— 2/ a de não

publicarmos em o nosso Periódico o nomQ do Re-
dacíor. — Em quanto á primeira , apesar de esta-

belecer o seu juizo em meras conjecturas , mui fran-

ca em.uito ingenuamente diremos cío P^elho Liberal
^

que na verdade se wão engana quando , em sua No-
ta a pag, 209, nos considera cordealraente amigos

dos Governos Monarchicos- Representativos : ac-

crescentando todavia que, pelo que diz respeito á

Constituição de 1822, sempre lhe fomos affeiçoa-

dos debaixo d'a.quelle ponto de vista, era que as

Instituições Politicas devem ser amadas e respeita-

das por lodos os Cidadãos de boa fé, cordatos,

pacificos, e desinteressados; e por m.odo nenhum
com exaltação, ou com espirito de partido; e me-

nos ainda inculcando adorar os desacertos , e os

abusos, que se praticavão naquella época. E se o

Velho Liberal quer achar uma prova bem sensível

desta verdade , não precisa de mais do que com-

parar o comportamento
,
que nessa mesma época

teve o Velha Económico , com o que teve elle mes-

mo Velho Liberal. Se quizer fazer a comparação

achará que , em quanto elle (Velho Liberal) em-

pregava o seu tempo nas ante-salas, nos cortejos,

c nas lisonjeiras adulações feitas a todas as Autho-

ridades , e Membros influentes do Congresso ; o

Velho Económico^ sem procurar a um desses influentes,

sem lhe fazer cortejos, e bem longe de os adular^
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empregava o seu tempo em redigir um Perio^ièò

intitulado, n: Argos Lusitatio^ :i: em cjiie sem-

pre censurou os abusos Ministeriaes ; apontou ois

erros, que se praticavão ; coitibatêo a$ opiniões dos

Membros mais preponderantes do Congresso; e

nunca se poupou em propugnar pela razão, pela

justiça
,

pela Authoridade do Monarcha , e pela

inviolabilidade da Lei.

O Argos Lusitãfio por ahi anda impresso , e

nelle achará o Velho Liberal duas cousas
,
que lhe

devem ser de algum apreço : — i. o achar alli que o
Velho Económico y desde N.° 33 até N." 35* áoAr*
gos já naquelle tempo combatêo algumas doutrinas

do Redactor do Velho Liberal: e 2. um Docu-
mento irrecusável e authentico para o mesmo Ve*
lho Liberal firmar exactamente a sua opinião sobre

CS verdadeiros principios politicos, e constitucio-

naes
,
que sempre tem professado o Velho EconO"

mico.

Pode talvez acontecer que o Velho Liberal
nem possua, nem tenha lido o Argos Lusitano

\

e nesse caso ( logo que nos faça constar que o
deseja ) mui prompta e gostosamente lhe enviare-

mos a collecção completa de seus números.

Tractando da segunda increpação , diremos
que , se não apparece o nome do Redactor no Pe-*

riodico z=: Velho EconomicoT:^ ^ essa ommissão não
quer dizer que pertendessemos guardar o anonymo
por orgulho, ou por cautela: por orgulho não;
porque, em vez de nos julgarmos humilhados por
escrever um Periódico, muito alias nos honraria-

mos de o poder escrever com vantagem pública^

e na verdade a esse respeito somente nos acobarda

a intima consciência de não possuir os necessaiios

meios para o fazçr com o acerto
, que convêm | c
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; por-

que nunca receámos expender nossa opinião, cora

aquella franqueza e liberdade cívica c decente, que

he dada por Lei a todo e qualquer Cidadão em
uma Nação Jivre.

Podemos por tanto assegurar ao Velho Libe--

ral que não houve da nossa parte a minima pre-

meditarão a tal respeito , e mui francamente o af-

iançámos de que o pnico motivo
,
que a isso nos

deliberou (pedimos licença, para ser ingénuos , e

desculpa á nossa ingenuidade ) foi a talvez errada

persuasão de que a ostentação de nome em um Pe-

riódico somente pode servir para inculcar a vaida-

de , e a impostura do Kedactor. Fundamos estanos-

sfl opinião sobre a pr tica geral, que vemos obser-

vada; porque em tantos centos de Periódicos e Fo-
lhas ^,que girão oAlundo Civillsado^ em nenhum

,

ou quasi nenhum vemos os nomes dos seus Redacto-

res. He natural que todos os declarem, ouassignera

no lugar e pelo modo que a Lei o determina; e

neste sentido nós também o asshn fizemos , e

sempre o assim faremos. Se porem o Tciho Li-

beral tem algum desejo de o saber, hade achar mui-

ta gente, que lhe farte a curiosidade, sem que nos se-

ja preciso alterar a nossa deliberação, a qual he
,

e será sempre ^ a de não guardar um amnyrno

abusivo , e criminoso \ nem pertenâer impor ao

público somente pela importância do nome.

Depois de havermos dado a explicação, que

acabamos de expender, mui franca e sinceramente

diremos ao Velho htberal que muito nos pesa o

ve-lo consumir tanto tempo , tanto papel , tantas

paginas , tanta letra , e tão reconhecida aptidão

,

em cousas
, que era verdade ou são extemporâneas,

OU impróprias para adecjuadamente sustentar a Carta
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Con^tituciona]. Certos pois de qiue o Velho T ihe^

ral foi sincero em seu annuncio , e animados pela

sua natural uibanidade, c^ámos fazer-! he a seguin-

te ::::: Propostas a bem da Causa Pública. —
1. Que o Velha Liberal por sua parte lomé

a seu cargo o desenvolver o importanrissimo as-

sumpto
,
que faz o objecto do N/' 6." do Velha

Económico , assumpto que por certo he mui digno

de sertracrado pela hábil penna de tão consumma-
do Juris-Ccnsuíto

2. Qiie, além dos objectos alli tratados^ ins-

trua: os Portuguezes menos versados em matérias de
tal natureza, e que desejão vér habilmente desmas-

carados os embustes dos rebeldes , sobre toda a ex-

tensão da indisputável legitimidade, com que o Se-

nhor D. Pedro IV. entrou na Successão da Coroa
de Portugal ; Deo Instituições Politicas á Monar-
chia Portugueza ; e Designou a Senliora 1). Maria
II. para nossa Augusta Rainha: sem que algum
destes factos possa dizer-se contrario á disposição

de nossas antigas Leis Fundamentaes, pela occor-

rencia do Brasil se haver declarado Império Indepen-

dente ; ou pela guerra, que teve lugar entre o Bra-

sil e Portugal ; ou pelo formal reconhecimento da
Independenci>^ d'aquelle Paiz ; ou pelo IVactadodo
Commercio ; ou finalmente por alguns dos argumen-
tos subversivos, com que os inimigos da Carta

Constitucional intentão combater o novo Systema*

3. E que ainda quando (dado, e não con-

cedido) o Senhor D. Pedro IV. se devesse, por
aquelles actos, considerar fora da Successão, nun-
ca os Direitos da Senhora D JVlaria IL , e de suas

Augustas Irmãs, nascidas Portuguezas
,

poderiãa

ser prejudicadas por tal motivo; e que, não a
sendo ^ a cada uma destas Princezas successivamea-
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te, (na falta de alguma) iria sempre competindo

a legitima successão , antes deter de retroceder pa-

ra voltar á liniia transversal.

4* E era fim, que a ninguém he licito (sem
incorrer no crime de alta traição) propagar doutri-

nas em sentido contrario; e, mais ríinda, o rebel-

lar-se contra a legitima Authoridade do nosso Gran-
de Rei o Senhor D. Pedro IV., e da nossa Au-
gusta Regente, que por grande ventura dos Por-

tuguezes o Representa.

Ora : eis-aqui matéria bera digna deser tractada

por um habil Juris-Consuko
,

que mui nobremente
se apresentou em campo , armado cora as snas
letras , e com os estudos de toda a sua 'vida para

sustentar a Carta Constitucional.

E , se he verdade que os verdadeiros intentos

do Velho Liberal se dirigem a cumprir sincera e

proveitosamente o que proraetteo em seu annuncio

,

nenhum outro objecto deve merecer tanto o seu es-

mero , eo seu desvelo, como a exacta ejuridica de-

monstração da inquestionável legitimidade do Di-

reito da success30 á Coroa de Portugal
,
que in-

disputavelmente compete ao nosso Magnânimo Rei

o Senhor D. Pedro IV.

Dizemos que nenhum outro objecto deve me-

recer tanto o seu esmero eo seu desvelo, porque: —
i."* a origem essencial da vida da Carta Constitu-

cional depende hoje essencialmente de que os legi-

timos Direitos do Senhor D. Pedro IV. sejão for-

mal eplenissimamente conhecidos, e religiosamente

respeitados por todos os Portuguezes de todos os

sexos , de todas as ordens , de todas as idades ,

de todas as fortunas , e de todas as opiniões :
—

2." porque neste sentido, e só a este respeito, he

que podem ser utilmente empregadas as letras e
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0S estudos de toda a vida de um sábio Juris-Coiv

sulto • — 5/ e finalmente porque assim, só assim,

unicamente assim, e de nenhum outro modo o Fe^

lho Lii^era/ poàerá desempenhar a missão
,
queac-

ceitou humilissimamente curvado diante dos Altis^

simos Decretos da Divina Providencia.

Nem o yelho Económico pode capacitar-se de

que 0'Veíbo Liberal esteja de boa fé con vencido^

de que seja mais util á Sustentação da Carta ('ons-

titucional o adulterar os textos à^Montesquieu \ le-

vantar testemunhos falsos ao sábio Juris-Consu:lri>

jeremias Bentham ; ultrajar a Nação Poriugucza

com a falsa imputação de padecer a moléstia da

ochlocracia ; espalhar idêas erradiss.imas e absoli/-

tamente disparatadas em politica de Governos CoíIs-

titucionaes
;

pertender invalidar o poderosíssimo

Império da Opinião Pública ; restringir machíave-

licamente a fruição dos Direitos Políticos, garami-

dos solemnemente a cada Cidadão na Carta Cons-
titucional ; e gastar em fim um sem numero de

paginas de seu Jornal cora uma fastidio^issima ex*

posição dos Sonhos ( que mais ^2i\'^Q^m pezadêhs ! )

que o illustre Redactor teve com o Senhor Thomé
Pinheiro da Veiga.

E na verdade estamos intimamente convencidos
de que o mesmo Velho Liberal ^ meditando seria-

mente na marcha, que tem seguido para sustentará

Carra Constitucional , achará cousa , não só mui
frivola , senão que até mui ridícula e excessiva men<^

te irrisória, o estar gastando papel, tempo, e tão

ostentada aptidão em Sonhos: tendo afias tantas e

tão consequentes realidades^ em que podesse Ce de-

vesse ) emprega-lo com muito mais proveito da
Nação ^ e gloria do Escriptor.

Para que uma e outra cousa se poesa conseguir
\
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he que o Velho Ecommho tem a honra de dirigir

ao Felbo Liberal a Proposta , que deixa mencio-

nada ; e o convida mui pública e solemnemente

para que á frente da Nação Portugueza , e na pre-

sença do Mundo inteiro pronuncie a sua opinião,

e desenvolva toda a vastidão de seus conhecimen-

tos sobre matéria de tanta gravidade, e tão essen-

cialmente identificada com a profissão do II lustre

IRedactor, ecom a nobre tarefa, de que tão promp-
íamente se julgou incumbido pela Divina Providen-

cia.

Podendo acontecer que o Velho Liberal se

chame á ignorância dos ataques feitos pelos abso-

Jutistas contra a legitimidade do Senhor D. Pe-

dro IV.; e que, debaixo desse pretexto, se exi-

OTa ao dever de il lustrar os Portuguezes sobre ma-
xeria de interesse ião geral, nós lhe denunciamos

j(e he este o caso, em que nos não envergonhamos

de ser Denunciantes) o tal Manifesto^ que temos

começado a refutar , e, além disso, uma Carta,

que anda inserida no Murning Chrontcle , datada

de Lisboa em 19 de Mído de 1826, e assigna-

da — " um deftnsor da Legitimidade. —

„

Dadas estas noções , e completamente infor-

mado o Velho Liberal das hostihdades
,
que os

inimigos da Carta Constitucional empregao para

querer derruba-la , evidente he que se queira pres-

tar ao nosso attencioso convite ; dando por nossa

parte desde já a nossa palavra ao Illustre Redactor

de que o acompanharemos, e coadjuvaremos constan-

te , leal , e fielmente neste honroso combate , com
todos os meios, que estiverem ao nosso alcance:

sentindo que sejão poucos
,
proraettemos que serão

todos empregados á sua disposição.

C^uerendo o Velho Liberal annuir aos nossos
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rogos, nós lhe promettemos em justa retribniçao : —

>

i/ o sustentar com ellc um Dialogo tão extenso

como el!e queira desejar: e 2/ encher todas as

reticencias
^
que em nossos Números esfão marca-

das com pontinhos. Mas tudo isto hade vir a tet

lugar (e rogamos ao Velho Liberal que não tenha

nisco a menor dúvida ) quando já não ha^a matéria

de gravidade a que devamos dar preferencia ;
por-

que he disposição natural de animo nos Velhos

Ecommicos acudir primeiro ás realidades , do que

a gastar um tempo inútil com os Sonhos do Se-

jnhor Thomé I inheiro da Veiga.

Descance pois o Velho Liberal que não lhe

hade faltar o tempo de poder muito airosamente

figurar em um Dialogo ; e até , se o desejar , po-

derá ser de mais de dous interlocutores: um Dra--

mazito
,
por exemplo , não seria fora de propósi-

to ; e o Velho Económico lá de vez em quando he

mais atacado da moléstia Dramática ^ do que a

Nação Portugueza da enfermidade da ochlocracia. .

.

Porém deixemos isso para um momento menos se-

rio y e então veremos o como essa cousa deve ser.

Deixemos entre tanto as facécias para melhor

tempo e lugar, e cuidemos agora exclusiva e so-

mente em destruir as falsidades, eos embustes, com
que os rebeldes intentaoilludir alguns desprevenidos

Fortuguezes ; arrasta-los ao precipicio, que lhes tem
preparado , e abismar a Naçáo no pélago profundo

da x\narchia , e da guerra civil.

Este he o grandíssimo , e grave perigo, 6 Ve-
lho Liberal^ a que devem acudir todos aquelles,

que, sobre um fundamento justo
,
pertenderem fir-

mar a honrosa fama de verdadeiros e sinceros ado-

radores da Carta Constitucional ^ e de Escriptores

públicos de boa fé.

*3
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Verdades sólidas, doutrinas puras , e a VúbVcâ

Opvncfo bem dirigida, são os elementos, de que a

Nação precisa para formar um v.rd-^deiro Espirito

Nacional \ e 8c;b''e esta unic.^ e sinn^íar base da

ventura dos listados erigirem ns Portuguezes o
.magesioso edifício da sua prosperidade, esplendor,

e gloria.

Estão para isso lançados os fundamentos pela

mão poderosa e regeneradora do nosso Magnânimo
Soberano; e nós, ó Velho Liberal, poderemos
sofiVer (em conscienc a de bons Poríuguezes) cjue

a perfídia e a traição malogrem as feli/es, admi-

ráveis ( tão nobres e liberaes, como raras e únicas)

disposições do nosso Grande Rei , consentindo que

perjuros rebeldes ataquem a indisputável legitimi-

dade de seus Direitos ?

O Velho Económico certamente o não consen-

lirá e o Velh$ Liberal ^ se houver de eximir-se

ao formal convite, que mui publica e solemne-

mente lhe fazemos, dará elle mesmo á Nação, e

ao Mundo inteiro o maisindesfuctivel testemunho

da já hoje assas patente e manifesta) falsidade

do seu aniiunciado na Gazeia N/ i88.
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Docurr.entos annuncindíp^^.^rn o N/ 6.\ a que-este

Supplemento deve servir de illustraçao.

Idcas Geraes

Sobre a totalidade dos assumptos
,
que se contém

m Códice das matérias tractadas nas Curtes de

1Ó41 , a que se referem os rebeldes em seu Ma-
nifesto subversivo.

Maço 8 de Cortes, N/ 3. no Real Archivo da

Torre do Tombo.

Antes da pag. i. n:: Patente em que vão en-

ccrporados os Capítulos Geraes dos Três Estados
^

e Respostas a elles. Dadas era Cortes de Lisboa

em 12 de Setembro de 1645', {^^iàs 1642.)
A pag. I. zi; Princlpiao os Capítulos do Es-^

tado dos Povos, e Respostas que a elles iriandei

dar. :=; até pag. 40,

A pag. 41. :=:^ Capítulos de Cortes do Esta-

do da Nobreza , e as Respostas, que a elles man-
dei danr ::::; até pag. 60,

A pag. 61. ^ Capítulos de Cortes do Fsta^

do Ecclesiastico , e Respostas
,
que a elles mandei

dar. :z: até pag. y6.

A pag. 77. ^ E todas estas cousas, e cada

liuraa delias contheúdas nas d tas respostas, encor-

poradas nesta Carta Patente, Hei por bem, e que-

ro , e mando de meu motu próprio, certa seiencia
,

Poder Real, Plenário, e y\bsoluto, que em tudo
e por tudo se cumprão , e guardem ^ e hajão effei-
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(O tão inteiramente como he declarado em cada uma
das ditas respostas (*) sem dúvida, nem mingua-
mento algum, e por firmeza de tudo, o que nes-

ta Carta se conrém a riíàirdei fazer por mira assi-

gnada, e sellada do meu sello grande a qual está

escripta em 41 meias folhas , assignadas ao pé da
primeira lauda de cada huma delias por Francisco

de Lucena , do meu Concelho , e meu Secretario

de Estado. Dada na Cidade de Lisboa aos doze
dias do mez de Setembro. João Pereira de Souto-
jVIaior a fez. Anno do Nascimento de Nosso Se-

nhor Jesus Christo de 1642. (^^) E eu Francisco

de Lucena a fiz escrever.

REI*;.

(*) Note se que esta he precisamente aquella cele-

brav^a Carta Patente , em que os rebeldes fundão essen-

cialmente a força dos seus argumentos; mas observe se

com grtnde attenção que ella limita o seu vigor a de-

terminar que as Respouts venháo a ter o seu efFeito:

isto he ^ -^ que a Commissáo nomeada (como adiante se

verá) organize o projecto de Lei, e o proponha á Sanc-

çâo de lU Rei. Todavia , nem a Commissâo fez o pro-

jecto , nem, por consequência, El Rei o Sanccionou :

*— Logo nâo ha Lei.

(**) Eis-a^ui a certeza de que a data he de 1642^
e nâo de 1^45, segundo referem os rebeldes authores

do Manifesto. He necessário prevenir os nossos Leito-

res de q'ie não existe nenhuma outra Carta Patente;

e, se os rebeldes são capazes, produzâo essa outra. Ora:
esta, bem longe de ser uma providencia, que legisla-

íívariienre decidisse o assumpto na sua essência, teve

por único íím o determinar que se organisasse o pro-

jecio ce Lei cm conformidade das Respostas.

Porém o determinar que se organize um projecto,

náo he ,0 mesmo do que dar a Lei por feita , e promul-

gada.
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A pag. 79 n? Respostas á Replica
,

que fez

o Estado da Nobreza , e do Ecciesiastico , etc.

A pag. 8i n: Declaração da Resposta do Cap*

27 em 13 de Julho de 1645' zr:

A pag. 82 :=: Declaração da Resposta do

Cap. 31 em o 1/ de Agosto de iÓ4<r. :=!

^ P^S* ^3 ^ Replica que fez o Estado

Ecciesiastico, e Resposta que a elk lhe mandei

dar.

A pag. 85' :=:: Hum Alvará sobre os Di/i-

mos , de 7 de Fevereiro de 15:50, confirmado a

13 de Novembro de 1645'.

A pag. 86 até 100 ::=^ Contém as 20 Leis

em diversas datas, em conformidade das respostas

dadas aosCspitulos antecedentes dos Três Estados ;

mas que nenhuma delias he sobre a Lei ^ de que se

encarregou o seu Projecto a Thomé Pinheiro da

Veiga, Luiz Pereira de Castro, Jorge de Araujj

Escaco^ e António Paes Viegas. C^)

Integra dos Capitules.

Estados dos Péves.

Cap. 2,, 63.

Pedimos^ que para bem universal deste Rei-

no, se facão Capitulos com npprovação de todos-

os Três Estados da successao e herança delíe , re-

(*) Aqui apparece a evidencia indestructivcl de que
nunca houve Lei sobre o objecto, de que tractão os re-

beldes j porque sÓTiente houverâo 20 Leis , e nenhuma
delias abian^c o negoc o em questão.
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novando, c ratificando os Capítulos das Cortes de
Lamego, que fez o glorioso Rei D. AíFonso Hen-
riques, F^undador deste Reino, e se ordene de mo-
do, que nunca jamais o possa herdar Rei algum,
nem Príncipe Estrangeiro

i ( * ) de maneira que o
Rei que houver de ser deste Remo de Portugal

,

seja natural , e Portuguez legitimo luiseido no Rei-

no, com obrigação de morar, e assistir neile pes-

soalmente, e que para nisso se conseguir melhor

effcito se nomêera , e elejáo neste Remo três ca-

sas as mais illustres chegadas ao sangue Real, pa-

ra que vindo a faltar descendente por linha que

haja de ser herdeiro do Reino (o que Deos não

perraitta ) se devolva a successâo a huma das

familias das ditas três casas
,
guardada a ordem

,

e forma de vocação, sexos, e idades, que confor-

me a direito hajão de preferir , com toda a clareza

necessária
,
porque cessem duvidas, e inconvenien-

tes, que a experiência tem mostrado, assim entre

os Senhores naturaes, como estrangeiros neste mes-

mo Reino. Ç^"^)

Também se ordenará
,

que quando os Reis e

Príncipes deste Reino , ou as Infantas casarem em
Reinos estranhos, logo nos contratos dos casamen-

tos se ponha capitulo sobre não haver de succeder

neste Reino, nem seus filhos, ou descendentes

;

porque desta maneira sendo assim celebrado, terão

menos razão de pretenderem a successí?o , e de ha-

ver discórdias.

(*) ]á está demonstrado no 6^" n/ que o Seuhor D.
Pedro ÍV. he Porn):^uez.

(**) E quaes sáci essas três Casas ? E aonde está a

Lei que as designa ?
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Resposta.

Mandarei estabelecer Lei para o que meapoíK'

taes no segundo , e terceiro Capitulo , e ao Estado

da Nobreza respondo
,
que será na conformidade

do que tinha deierminadó o Senhor Rei Dom João
Terceiro , com as declarações , e moderações

,
que .

parecer
,

que mais convém á conservação e bem
commum do Reino. (*)

Estado da Nobreza.

CAPITULO!.
A razão do bom governo ensina , e a expe-

riência rem mostrado, que ajuntando-se muitos Rei-

nos
, e Senhorios diversos na pessoa de hum só Rei,

nao podem ser bem governados, assim como ofo-
Tjlo se estiverão apartados cada hum debaixo de seu

Princepe: e que este deve ser natural do mesmo
Reino, nascido, e criado nclle

,
para conhecer seus

vassallos. e os amar como naturaes: Pelas quaes

razoes no principio des'e Reino nas Cortes que
celebrou o Senhor Rei Dom AfFonso Henriques

(*) E^ta resposta mu* positivamente nos leva ao
conhccímenro d* duas cousas; =: i.* que a Lei, que
devia fazcr-se, polia náo ser ex ictamente conformecom
o pedido no Capitulo: —ca. que a simples determi*
nação de m^n ar organizar un pro)ecto de Lei, náo
importa o mesmo que dar a Lei por feira aliás a sim-
ples determinação do Senhor O. João III. valeria uma
Lei

; o que de facto náo valeo , como he evidente da
resposta do Senhor D. Joáo IV.
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na Cidade de Lamego depois doanno de mil cento

e quarenta e trez : entre as mais cousas que a sen-

tou , e estabeleceu por Lei: Ordenou, que o Rei-

tto nunca podesse passar a Rei Estrangeiro , e que
não tendo filho, ou descendente varão; senão fi-

lha 5 csra cazcisse no Reino.

E porque esta Lei áe não praticou mais que
até o tempo do nosso Rei D. Fernando, que foi

o ncveno deste Reino, e nas Corres que depois sp

fizerão em Coimbra pelo Senhor Hei D. JonooL,
senão poz condição alguma, que impedisse casarem

as Infantas com Estrangeii os , ou ficarem por esta via

impossibilitadas á successao do Reino : Depois no
tempo do Senhor Rei D. João IlL tratou o dito

Senhor Rei de renovar esta Lei, de que se acha

memoria em papeis e chronicas do Reino.

Pede o Estado da Nobreza a V. Magestade

em primeiro lugar , se sirva de mandar fazer Lei

,

pela qual se ordene : Qiie a successao do Reino

não possa vir nunca a Princepe estrangeiro, nem
a filhos seus, ainda que sejão os parentes mais che-

gados do Rei ultimo possuidor.

. E que acontecendo succeder o Rei deste Rei-

no em outro algum Reino, ou Senhorio maior:

seja obrigado a viver sempre neste : E tendo dois

,

ou mais filhos varões, o maior succeda no Reino

estranho , e osegundo neste de Portugal , eesteseja

jurado por Príncipe e legitimo successor : ( ^ ) E
que não tendo mais de um só filho (caso emquehe

(*) Verificado uma vez que nSo existe Lei, tuJo

cahe por terra. Mas ainda quando existisse, a Lei não

tinha sido violada, porque o Senhor D. Pedro IV. he

O Sobcranp , que reúne em seu pQdcr os dois E^scados
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forçado succeder em ambos os Reinos) se apartem

depois em seus filhos na forma acima dita: E que

tendo somente filhas, a maior succeda no Reino,

com declaração que casará dentro nelle com a pes-

soa natural que os três Estados congregados em
Cortes escolherem , e nomearem : E casando em
outra forma , fique inhabil ella , e seus descendentes

para a successão : e possao os mesmos três Estados

escolher Rei natural ; não havendo parente varão

da familia Real , a quem por direito se defira a

successão.

Resposta.

O que apontaes neste Capitulo he conforme

ao que tenho por mui certo de vossa antiga leal-

dade, e vo-lo agradeço muito, crendo que cumpre
a meu serviço, bem do Reino, e á vossa quieta-

ção o que nelle pedis ? e para isso mandarei fazer

Lei na forma, que a tinha ordenado o Senhor Rei
D. João III. com as declarações , e moderação que
parecer convém á conservação e bem commum do
mesmo Reino. ( « )

CAPITULO IL

Que sendo V. Magestade servido de que se

faça esta Lei sobre a successão do Reino, se in-

Independentes , e destinou a Successão desre Reino á
Senhora D. Maria II. , ficando o Príncipe Imperial,
seu filho , com o Império do Brasil. Esta circumstancia

náo he apphcavel ao Senhor D. João VI. , porque náo
possuio os do> s Estados na qualidade exigida.

(*) Vide Nota á icspoíia anterior.
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eorpore no Volume das Ordenações delle
;

para
que fique divulgada, e notória por este modo: náo
somente entre os naturaes, mas tambeiii aos Es*
trangeiros.

Respdsta.

Assim o mandarei na nova compilação quase
hade fazer das Ordenações do Reino. (*)

Estado Ecclesiastico.

CAPITULO XIV.

A experiência tem mostrado os males e danos

que se seguem ás Monarchias , e Reinos de succe-

derem nelíes Príncipes estranhos , e que não são

naturaes; Pelo que representamos a V. Magestade
que convirá muito ao bem deste Reino, atalhar a

estes. males, e danos fazendo V. Magestade Lei^

em que determine: que succedendo fallecer algum
dos Reis deste Reino sem filhos , e deixando fi-

lhas, succeda a seu pai a filha mais velha, e não
sendo casada , seja obrigada a casar com Portuguez

parente seu mais chegado
; (**) e sendo a tal fi-

lha já casada com Príncipe que não seja Portuguez
,

não possa succeder a seu pai', e nesse caso succeda

a outra filha mais velha, na forma que a outra havia

de succeder , de sorte que não havendo filha que

(*) E aonde existem essas Ordenações?— Nunca
chegarão a compUar-se, Veja-se o qae a lal respeito

dissemos em o N." 6/, de que este he Supplemenro.

(**) E de facra a Senhora D. Maria IL está desti-

nada a Casar com o Senhor Infante D. Miguel.
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seja casada , ou possa casar com Portuguez , fiquem

todas excluídas da successão , e succeda no Reino

o parente varão mais chegado ao ultimo possuidor,

e preceda o macho á fêmea
,
por assim ser mais

conforme ao que nesta successão se pertende.

Resposta.

A' matéria deste Capitulo, (cuja lembrança

vos agradeço muito) tenho respondido nos Capí-
tulos dos Estados dos Povos e Nobreza para man-
dar fazer Lei na conformidade que tinha ordenado

o Senhor Rei D.João III. , com as declarações.

e moderação, que mais convém á conservação e

bera comaium do Reino. (*)

Resposta á Réplica que fez o Estado da Nohre--

za^ e do Ecclesiastico sobre algumas das que

Ih ff mandei dar no anno de 1642 aos primeiros

Capítulos
5
que por sua parte se me ojferecerna

em Cortes geraes de i6j^i.

As primeiras respostas forao em iz de Sep-
tembro de 1642 cestas era 19 da Dezembro do
mesmo anno, e as declarações são de Julho e Agos-
to de 645'. (*^)

(*) Vide ás Notas anteriores.

(**) Daqui resulta a evidencia , de que, não obs-
tante a Caria Patente, a Réplica exigia a Lei, sem a
qual nada podia ter vigor.
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j^ Réplica da Nohreza.

Vi a Replica, que o Estado da Nobre7aiun*
lo em Cortes me fez sobre a resposta

,
que lhe

mandei dar aos Capítulos
,
que por suc. parte se

me oíxerecerao nas Cortes
,
que celebrei o anno

passado nesta Cidade ; e por folgar de fa^er mer-

cê ao Reino bei por bem de Jhe mandar respoa-

der na forma seguinte.

Ao Capitulo I. - . s.b

lodnsíi o
Quanto ao primeiro Capitulo sobre a Súeces-

são da Coroa destes Reinos, me pareceo mandar

fazer Lei porque declare que a Successão do Rei-

no não poderá nunca vir em tempo algum a Prin-

cipe Estrangeiro, nem a filhos seus, ainda que se-

jão parentes mais chegados do Rei, ultimo pos-

suidor; antes andará sempre em Príncipe Natural,

do mesmo Reino, E para se ordenar na forma

que convém , nomeio aos D/" Thomé Pinheiro

da Veiga , Luiz Pereira de Castro
, Jorge de Araú-

jo Estaco 5 e António' Paes Viegas. (*)

(*) Ora : eis aqui o resultado final de tudo quanta
houve sobre o assumpto , e a que os rebeldes perrendem *

dar a força de Leis Fundamenraes ! Aonde esta a Lei ?

Organisou-a por ventura a Ccmmissao?
Perguntaremos agora aos rebeldes ^ E o Senhor

D. ]oáo VI. não nomeou também (em Junho de 182^)
uma Junia para organisar a Carta Consticucional , ^ue
3 ílemnissimamcnie havia promeiíido a Naçio??í ^*E
a nomeação dessa Junca valêo o mesmo por ventura,

que valeria a cffeciividade da Lei ^ que sanccioi^asse a
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Conclusão.

Niío existe a Lei , a que se referem os rebeU

des ; os facros acontecidos com os Senhores Reis

da Monarciíia Portugueza todos elles nos dão a

evidencia de que a occorrencia do Senhor D. Pe-

dro IV. passar a imperar erh um outro Estado In-

dependente, nem o priva do Direito legitimo á

Successão da Coroa de Portugal , nem o inhibe de

conceder aos Portuguezes aquellas Instituições
,
que

pelas doutrinas ultimamente proclamadas e reco-

nhecidas pelas grandes Potencias da Europa, indis-

putavelmente competem á Soberania: — Logo he

nosso Legit*mo Rei o Senhor D. Pedro IV; e lo-

go também são indisputavelmente legitimas as Ins-

tituições
^
que elle nos dêo.

Brevíssimas RejiexÔes.

Qiianto mais forte he a indestructivel eviden-

cia
,
que temos doslegiriraos DireÍK:>s do Magnâni-

mo Senhor O. Pedro IV. , e da legitimidade dos

Direitos da Nação Portugue?a a gosar pacificamen-

te das Instituições, que lhe forão outorgadas pela

Authoridade Soberana do seu Rei , tanto mais la-

mentámos que os desvarios de alguns incautos
,

Carta promertida ? ^ ? Infames í os vossos embustes
não ilíudem o? Poriugiiczcs

,
que sabe^ muito bem a

diffetença, ()ue vai, de ordenai c]ue se façt um projecto
de Lei, á promulgação e existência real dessa mesma
Lei , da <]ual nem o proj«c(o ao menos chegou a
Cixistir ! !

!
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systeniaticamente allucinados por uma perfídia in-

visível ,
possão ainda perturbar os dias de paz ç

de ventura
,
que a Nação Portugueza tinha direito

a desfruciar sem a minima inquietação.

O resultado final de qualquer conflicto, que se

apresente j não pode ser duvidoso; porque o So-

berano tem todo o Direito para dar Instituições

;

a Nação tem todo o Direito para gosar o que pe-

jo Soberano lhe foi dado ; o Soberano quer que

se executem completamente as suas Ordens ; a Na-
ção deseja anciosamente sustenta-las a custo dos mais

fortes sacrifícios: e, quando as vontades do Sobe-

rano e da Nação se reúnem e se concentrao para

conseguir o mesmo resultado, debalde se canção

os rebeldes absolutistas para realisar seus péssimos

intentos.

A's felizes disposições de se reunirem as von-

tades do Soberano e da Nação accresce ainda a

inexprimível fortuna pública de terem os Portugue-

zes a dirigir os seus destinos uma Princeza , tão

digna de Representar o Grande Rei de Portugal

,

como de ser o idolo , a quem todos os bons For-

tuguezes tributão e dedicão no mais sublime pon-

to o seu respeito , o seu amor , e a sua lealdade.

Quando pois existem disposições tão felizes

,

e quando ainda se lhes reúne a boa vontade de um
hábil Ministério 3 o resultado fínal nunca pode ser

duvidoso*

Todavia os rebeldes maquinão ; causas invisi-

veis produzem eíFeitos , senão perigosos
,
por certo

lamentáveis aos olhos da prudência , e da humani-

dade ; a seducção e o ouro continuão a ser empre-
gados ; e a cautela , a razão , e a justiça exigem e

reclamão que se previnão os conflictos, e qoe,

por medidas adequadas ^ se poupem, ou ao rigci:
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do castigo, ou ao péssimo exemplo da impunida-

de, victimas allucinadas.

Algumas excellentes providencias tem vistojá

com prazer os Portugue/es , especialmente as que

tem sabido dos Ministérios da Guerra , e da Justi-

ça ; mas seja dito (ainda que mui respeitosamen-

te ) com toda a civica franqueza
,
que muitissimo

útil seria , e grandíssimos inconvenientes se poupa-

rião, se ás sábias medidas, já adoptadas, se reu-

nisse a de nomear um Commandante da Forca Ar-
mada para cada uma das Províncias, Os Governa-

dores , só por si, ainda os dotados de melhor von-

tade e aptidão , he moralmente impossível que
possão , em toda a força das circunistancias actuaes,

acudir a todos os objectos necessários , eacudir-lhe

com a efficacia eprpmptidão, que hoje he tão in-

dispensável.

O resultado final , tornamos a repeti-lo , não
pode ser duvidoso : mas , sendo possível o suscíta-

rem-se conflictos , o preveni-los he de razão, de

justiça, e até de humanidade.

LISBOA:

NA IMPRESSÃO REGIA. Amo 1826.

Com Licença.





o VELHO ECONÓMICO
EM OBSERVÁqAÔ

A O

VELHO LIBERAL.

N: 7.

Nist utíle est quod facimuí ^ stuUa est gloria.

Mir'X^^^»»^

'SiefutaçaS de um Escripto iucendiario , que fur^
tivamente se ha divulgado em Portugal. Ma^
teria continuada do N*^ 6 y e do Supplementú

ao mesmo Né"

D esde o momento em que nos deliberámos a
tratar do assumpto importantíssimo, que trazemos

em demonstração , bem conheceo logo o Fel&t^

Económico a grande tortura e posição violenta,

em que, eom essa sua deliberação, ia constituir o
Felho Liberal

\
porque, avesado sempre a jogar

com um pão de dous bicos
^

por maneira alguma
lhe convém o ser constrangido a pronunciar aberri

e francamente a sua opinião , sobre matéria que o
naõ deixe na commoda proporção de poder encos^
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a sua conveniência particular lho persuadir.

Chamado porém a desenvolver es seus conlie»

cimentos e a sua erudição sobre um objecto de tan-

ra importância e taõ séíi'a gravidade (e tAjecro

,

que dé hiàfs a mais esrá dentro do ciiculo da sua

profissão de Jurisconsulto) bem era logo de pre-

sumir que o seu^ espirito se anrofinasse, pela sur-

preza dé se achar envolvido na durissima precisão

de sahir de debaixo do vco da sua premeditada

ambiguidade, pa"fâ manifestar aos I^ortuf^^uezes e

patentear ao mundo inteiro qual seja o seu voto e

sua fundamentada opinião , sobre a legitimidade in*

questionável
,

que o Senhor D. Pedro iV. tem á

successaõ da Coroa de Portugal.

Levíido a este ponto, que lhe cumpre fazer?

— pode elíe por ventura evadir-se á questão, e

guardar um estudado silencio? Nesse caso, deixa

de sustentar a Carta Consiiíucional ; nao cumpre o
que prometteo em seu annuncio ; abandona o pcs-

to, cuja defesa lhe enrregou a Divina Providencia

^

€ pateniêa aos Portuguezes que a sua nobre tare-

fa naõ tinha por fim o instruillos utilmente. Eritaó

deve romper o silencio? Ler de jure aperto} Des-

envolver o assumpto? E cingir-se ás Leis e aos

factos
5
para convencer os rebeldes ? Mas nesse ca-

so pronuncia abertamente a sua opinião; foge b

fáo de dous bicos j naô pode fazer o jogo do seu

costume; vai-se a manha com a breca; e será tal-

vez obrigado a demolir por suas próprias mãos

o cdificio em que a rebeldia e a impostura, desde

longo tempo, trabalhão com tanto affinco, e ta6

desmedida actividade.

O Velho 'Económico^ olhando o mundo como
elle \\z^ e fazeíido justiga. ao coracaõ humano, it-
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quem tem nurrido esperanças Jisongeiras , desde

iSftó, o vê-las cahir por terra de uma vez, de«

pois cie uma taó aííronrosa espectativa de vinte annos.

He por isso que elle desculpa o inconsequente ccm-
poítamento com que o Velho Liberal se alíastcii

de uma decerte e bem entendida polemica
, para

atirar comsigo para o trilho de chamar a questa6

p^ra o- lado leligicso: por saber que esse he a
triunfo de que em todos os tempos, e muito es«

pecialiiiente em nesses dias, se tem servido o fa*

narisíTio eahypccrisia para obstar ao desenvolvimen-

to de verdades
,
que desagradíjô aos acérrimos par*

ridistas da lyrannia e despotismo.

O Velho Liberal ainda naõ está taõ estraga-

do de cabeça ( apesar do que a fama quer apre-

goar em defesa da sua pressuposta capacidade, ho-

je taõ desmedida
) que naÕ tenha conhecido com

a maior evidencia, que, todas as vezes que em
nosso Escripto havemos chasquiado a sua extraor-

dinária philaucia em se presumir manifestamente

chamado pela Divina Providencia
,
para , com as

suas Ittras e com os estudos de toda a sua vi*

da ^ vir sustentar a Carta Constitucional ^ isso

Dor modo nenhum se deveria entender com os om-
nipoteníes influxos da Providencia Divina; maâ
única, e taõ comente cem o desmedido orgulho,

criminosa vaidade , e nunca visto charlatanismo

cem que o Velho liberal se apresentou em campo
entre os Portuguezes, ( stentandc-se , naõ tò o sus-

tentáculo único da Carta Constitucional, por mis*

saó Divina; se naõ que aré absoluto senhor vitos,

€t nécis de toemos os que atrenclessem cu desanen-

desstm as doLtrinas do si^pieiUibsimo author^ da de*

finiçaõ de uni Cedido Civil,

^ 2



O teu Charlatanismo y e só o teu Charlatão

msmo 5 inconsequentissimo Velho Liberal^ he quem
©ffende o sagrado respeito com que devias trata# a

cíEcacia omnipotente da Providencia Divina, que,

para realisar os effèkos de seus insondáveis Decre^

los , bem longe de carecer do teu orgulho , da tua

philaucia, das tuas letras ^ e dos estudos de toda

itjua vlday emprega rra mais augusta de todas as

suas obras , na redempçaõ do Género Humano , a

ignorância humilde de rudes (porém modestos)

Pescadores l

O Velho Económico tem visto e lido até ao Sup-

plememo do 6.° N,"* do Velho Liberais vio e lêa

também o Papel que se distribuio com a Gazeta : (*)

assegura ao Redactor que ha de buscar satisfazello

com a competente resposta; mas tendo adoptada

o systema de acudir primeiro ao que he útil : da
que a gastar o seu tempo com o que na verdade

he supérfluo (até para ir de accordo com a epi*

graphe
y
que tomou) vai primeiro combater a dou-

trina , com que os rebeldes inteniaõ allucinar os

incauros; e depois cuidará em desfazer os refalsa-

dos embustes do Charlatanismo. — Vamos pois

ao que he útil, e a seu tempo nes veremos.

Tratemos por tanto de apresentar um Docu-

mento authedíico e solemne
,
que prove até á evi-

dencia o que indicámos a pag. 1 17 do nofso 6.^ N.^:

onde dissemos que o Senhor Rei D. Manoel havia

4Íado a forma pela qual o Príncipe D. Miguel y

seu filho, havia de governar quando succedesse em
uns e outros Reinos. Daqui veraõ os rebeldes , c

(*) Deve notar-se que ^tes da publicação deste

papel , já havia 5 ou 6 dias que nos havia sabido da
maõ o manuscripto para o nosso 6,^ Hy
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OS por elles illudidos, se as Leis Fundatnentaès

impedem aos Soberanos de Portugal o reger c go«
vernar em outros Estados Independentes,

Declarações d^El-Rei D. Manoel ^ de como se ha^

via de governar este Reino de Portugal , de*

pois que o Principe seu filho , que herdava,

o de Castella ^ succedesse naquelles Reinos. O
original está na Torre do Tombo ^ Gavet. 13^
Maç. z, m 4. (*)

Dom Manuel per graça de Deos Rejr de
Portugal e dos Algarves daquem e dallem mar
em Africa Senhor de Guiné. A quantos esta nos-

fa Carta viíem fazemos saber que concirando nos
como a nojpo Senhor aprouve que o Principe Dom
Miguel meu sobre todos muito amado e prezado
filho ser herfeiro de Casteila e de Leão e de Ara»
gao e de Granada e doutros muitos Senhorios etc*

E assy como agora he herdeiro daquelles Reinos

c destes nossos de Portugal e dos Algarves assy

quííndo a nosso Senhor 3 prover de os herdar to-

dos será Rey delles todos (**) e por isso he muita

rezaõ que assy como desta maneira estes Reynos

( * ) Este Documento he copiado do original. Elle

ainda impresso (ainda qae com algumas inexactidões)

no Tom. i.^ das Prov. da Hisr. Geneal. a pag. ijpS.

(**) Que diraó a isto os rebeldes authores do Ma*
fiifestoi Enraõ podem, ou naõ podem unir-se diversos

Reinos na posse do mesmo Soberano ? — Eis-aqui a
verdade com que os pérfidos asseguraó no seu argumeti*

io 6.^ (veja se a pag. 115 deste Periódico) o ter o Se-

nhor Rei D. Manoel - '^ declarado e jurado qtie nunca
€stes Rúnos seriao unidos ! j,
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ter^tn juntoè que '^e de forma como se pn??am re-

ger e governar er^rcs nossos Rejrnos , coíno com-
pre a serviço de Decs c no^^so e do dito Princé-

pe meu íiiho e dos outros hjrdeiro« qu-: depois

deiles vierem e bem dcsies ditos nossos Reynos '^e

o mais sem escândalo de!!es cju^ ser poder e por-

que a principal cóuza que para -isso he necessária

he X)ue o dito Principe meu rilho, e os que de-

pois deJle vierem governem \as cousas destes Rey-
nos por Officiae? naruí-aes "delles e que todallas

couzas delles encomendem e nom a cstr^ingeiros que
nem sabem os costumes da terra nem se podem
também conformar com os outros natuiaes delica

porém concirando todo acordamos de per esta nos-

sa Carta ordenar e declarar a maneira, que se em
todalhs couzas destes Reynos tenha aiçy eai vida

do dito Principe m?u filho como de toífillos ou-

tros herdeiros esuccessores que depoz deilc vierem

e delle descenderem que estes Reynos todos junta*

mente herdarem (*) e queremos e uos praz que es-

Xa nossa Carta e a detreminaçaõ que por eila fa-

zemos com todo o nella contheudo tenha força e

vigor de ley assy como se fosse feita em Cortes

em maneira que estes ditos nossos Reyaos possam

gouvir do privilegio que lhe por ella outorgamos

párã^sempre para que estando juntos com os de

Castella sejan sempre regidos e governados e as

couzas delles amenistradas na maneira seginte Item

(*) Acredirâmòs que naõ pode haver expressão

mais terminanre á cerca da reunião de diversos Reinos
na pessoa de um mesmo Soberano» — E aonde estará

aqui aqueila divisão, sonhada pelos rebeldes, para se

repartiic?m os Reinos entre o primogénito; e o fiih^

se2:undo^
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Pnmelramente ordenamos e mandamos e peemos
por iey que quando quer que a nosso Senhor

aprouver de o diro Frincepe raeu íilho herdar es-

tes Reynos ou qualquer de seus herdeiros que de-*

pois deile vierem quetodollos officios da justiça

delles assy o Regedor da Gaza da Suplicaçafl como
o da Gaza do Givel e Ghancelier mor e Chanceller

da Gaza do Gível e Dezemòargadores do agravo

e das petições e juiz dos nossos feitos e Correje-

dores e fodollos curros Dezèmbarqadores dambalas

Caza9 e Gorrejedores das Goma.cas ê Meirinhos
assy da nossi Corte como quaesquer outros Escri-

vaens de todoilos ditos Oíncios e bem assy de

todol!v>s outros officios de Justiça de qualquer

callidade que sejao assy grandes como pequenos e

Meirinhos Escrivaens e Tabeiiiaens que todos nam
se dem nem os possaõ haver escrepver Estranjei-

ros e os tenham todos Português Item que se nes-

tes Reynos se houver de peor lugartenente ou Vix-

Rey ou Governador ou assistente (^) ou adientado

hora seja Jium ou mais numero de qualquer destes

Oilicios ou doutros semdlhantes que se naõ possam
dar senaõ a Portuguezes em maneira que nem no
Reyno nem nas Gomarcas nem nas Gidades Villas

e Lugares se naõ meta na governaça nem officios

Telles outra pessoa algua senão Porrugues irem que

^ Gaza da Supricaçam nunca seja tirada fora destes

Reyiios antes sempre este rezidentc nclles liem que
quaijdo querque o diío i^íincepe meu hiho ou qual»-

(*) Daqui se convencerão os rebeldes cia impuden-
ti?s;rna falsidade com que asseverarão que as Leis Fun-
ddinentaes obrigavaô os nossps Reis a residir na Capi"
í^l deste Reino.
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iquer de seus herdeiros vier a esres Reynos que lo"

go que nelles entrar todollos officiaes de Castella e

de Aragani que trouxer leixem as varas da Justiça

que trouxerem e as tomem os officiaes Portuguezes

e dy por deante toda a Justiça de sua Caza e Cor-

te se rega pellos officiaes Portuguezes e nenhum
outro official estrangeiro tenha jurdiçam em couza

alguma em quanto em Portugal este ver salvo que

CS do seu Conselho e officiaes de Castella e de

dragão possam entender nos negócios e couzas

que dos ditos Reynos vierem Item que nestes Rey-
nos sempre haja estes officios a saber Mayordomo-
mor Camareiro mor Aimotace mor Guarda mor
Porteiro mor Monteiro mor Apozentador mor e

Apozentâdores CapellaÔ mor e Esmoler os quaes

sejaõ Portuguezes e quando o dito Princepe meu
filho ou cada hum de seus iierdeiros vier a estes

Reynos entretanto que nelles estever ('*) estes lodos

sirvam seus officios per sy e mm outros alguns

Item quando o dito Princepe meu filho ou cada

hum de seus herdeiros estevercm em Castella ou
em Aragam ou em quaiotier outra parte dos ditos

Reynos e Senhorios delles ou honde quer que se-

ja fora de Portugal sempre tragam consigo Chan*

celler mor e Dezembargadores de petições e EscrU

vaõ da Puridade e Escrivães da Camará e algum

Vedor da fazenda e Escrivão delia que sejao Porn

tuguezes para que por elles e com elles se despa»

çhem, todollos negócios de Portugal em que la se

(*) Entaó aonde está aqui a obrigação da residên-

cia na Capical? Podem, ou naõ podem os Reis de

Pqrcugal reger outros fcsiadQS , e residir fora desic

Í\eiau í
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houver de entender (*) e todollos despachos que a

Portugal se enviarem e todallas cartas e doaçòes e

privilegies e sentenças e quaesquer outras Escritu-

fas ou Alvarás que se houverem de enviar ou fa^

zer de cousas destes Reynos tudo se faça em lin-

goagem Português Item que os Vedores da fazen-

da destes Reinos oú de Lisboa e do Porto se os

hy ouver Escrivães da Fazenda e Contador mor e

Contadoses das Comarcas e Contadores dos Con-
tos da dita Cidade de Lisboa e Almoxarifes e Re*
cebedores e Juis da Alfandega e Juizes das Sizas

Escrivaens de todos estes officios e quaesquer ou*

tros officios de fazenda grandes e pequenos se naníi

dem nem os tenhao senão Portuguezes nem assy

mesmo nenhum outro officio do Reyno assy de

Capellas e Rezidos e Órfãos e Cativos e Obras

como quaesquer outros de qualquer callidade que

sejaõ Item que os officios de Condestabre Almiran-

te Fronteiros mores Alferes mor Marichal Capitão

do mar Capitão dos Guinetes e quaesquer outras

Capitanias do Reyno nam se dem nem as possão

haver senaõ Portuguezes. Que quando quer que se

ouverem de servir de alguma gente do Reyno as-

sy por mar como por terra que sempre o Capitai

que for delia seja Português Item que as Capita*

nias das partes da aliem em Africa de toda a con-»

quista que pertence a Portugal assy do ganhada
como do que esta por ganhar quanda se ganhar

naõ se dem senaõ a Portuguezes e bem assy todol-

(*) Isco He alguma cousa mais (e bem mais?) da
qpe o que actualmente acontece; porque e5ras-d.isposi-.

ções eraó tomadas para de outros Reinos estar gover-
nando activa 5 directa, e imniediatamente o de Poicu-
j;al : e mõ he isso o que presentemente ha dcerinina*
(ig o nosso Rei o Senhor D. PEDRO IV.
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íos outros oíiicios e couzas se rejam naqiiellas par-

tes assy como por esta nossa Carta esta declarado

que se faça em Portugal e assy mesmo as Capita-

rJas das Ilhas assy das que sam achadas como das

que se acharem daqui adeante que pertençaõ a Por-

tugal naô se dem senaÕ a Porruguezes e todollos

oíiicios e couzas delias se regam como por esta

nossa Carta esta declarado qje se faça em Portugal

liem 'que o trato rie Guine e a Ciza delia estee

sempre nestes nossos Reynos de Portugii e delles

s^e traute e. governe como hora faz e os Peitores

7'hezocireiros e Escriyaens ciella e rodos outros of-

fâCiaes e o Capita5 e Alcayde mor e feitor e ou-

íjros offiçiaes e pessoas que estaò no Casteilo da

Cidade de Sa6 Jorge da mina ou em quaesquer

outras fortalezas que naquellas partes estam feitas

ou se fizerem e os Capilaens fiscrivaens e mc^rean-

tts que torem e vierem nos navios que andaõ no

qiiO irauío ç todallas outras pessoas que no dito

trauio andarem sejaõ Portuguezes e naveguem em
navjos do Reyiio Item que os offiçiaes das Cazas

das Moedas destes Reynos sejaõ todos Portugue-

ses e todo o ouro que vier da Mina e de Guine

se lavre em ellas ejm cruzados Item quando quer

q se houverem de fazer Cortes sobre cousas tocantes;

a estes Reynos e Senhorios façaõ-se dentro neiles

e naô em outra alguma parte e ííaõ se possao cha-

mar Procuradores delles para Cortes que se fora

dos ditos Reynos fizerem nem se possa em Cor^

les que fora dos ditos Reynos de Portugal forem

feitas trautar propoher nem dcíreminar couza que

aos ditos Reynos e Senhorios ou pessoas delles

pertença ou pertencer possa por qiilquer modo
ou maneira que seja e queremos e mandamos e es-

rabellecemos c orcienamos do nosso moto próprio

ccíta sabedoria abs:uito e plcnwirio poder suprindo
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-qualquer defeitt) que scerca das ditns couzas ou
cad^ uma delias de feito ou de direito se possa

opoher que rodo o em sima contheudo se guarde

cumpra e mantenha para todo sempre e haja for-

Ç-i c vigor de ley ou privilegio ou de quakiuel ou-

tro concessam e beneficio ou por qualquer outro

nv)io porque todas * as sobreditas couzas e cada

hu'- delld? iFais compnrtamente possao valler e aver

eíi-ico como dito he e mandamos e rogamos e enco-

mendamos ?.o Princepe meu sobre todos muito amado
c prezado filho e a todos os que delle descenderem

em os ditos P.eynos de Portugal herdarem, q-ic cmB-
pram giiardeiu e manter haõ e comiprir e guardar íe

manter façaô todo o a sima contiíeudo .^eai m>ií-«

gear couza alguma e Eizendo-o assy como deile e

seus successores esperamos sejaõ bentos da benç^^õ

de Deos Padre e Filho e Espirito Santo e da Vir-

gem Glorioza Maria e dos Bemaventurados Após-
tolos Sâõ Pedro e San Paulo e de toda a Corte Ce-
lesrral e da minha e em testimunho de todo man-
diífuos fazer ena nossa Carta assinada per nos e as-

selada do nosso Sello de Chumbo Dada em a nos-

sa muy nobre e sempre leal Cidade de Lisboa a vin-

te e sete dias do raez de março António Carneiro
a f"z Anno de nosso Senhor Jezu Gansco de mil

quatrocentos noventa e nove annos.

E L-R El . : .

A Csrta do privilegio do Reyno que V* A,
lhe da.

OBSERVAqÕES.

Pelo contexto desta Carta do Senhor Rei D. Ma-
ir'^el, fica senio^ além de manifesto, eviviente



que as Leis Fundamentaes da Monarchia Portuguc*

2a nunca prohibiraõ aos Senhores Reis de Portu-

gal o poderem reger outros Estados ; o poderem
jesidir fora deste Reino ; nem até mesmo lhes to-

lherão o governallo immediata , directa , e activa»

mente, por suas ordens, e eíFectivas deliberações,

de donde quer que elles estivessem residindo.

A força e vigor da Carta que deixamos trians-

cripta dirigi-se essencialmente a dous objectos es»

peciaes: — i.^ a que os altos Empregos em Por*

tugal sejaõ sempre occupados pelos Portuguezes:
'-— 2,^ a que as Cortes se reunissem sempre den-

tro do Reino , e os Procuradores da Naça6 naô
podessem por caso algum ser chamados fora de

Portugal.

Agora perguntaremos nós a quem quer que de

boa fé queira responder-nos : — Então o Senhor

D. Pedro IV., constituindo os Reinos de Portu-

gal e Algarves ^ com todas as suas competentes

possessões Ultramarinas , absolutamente sobre çi

;

com um Governo seu próprio e privativo ; com
um^ Representação Nacional o mais regularmente

organisada ; e sem dependência alguma , em toda

a extensão do seu regimen , de que venhaõ ordens ,'

ou qualquer acto governativo, de fora do Reino,

emprega ou naõ emprega mais disvélo , do que

empregou o Senhor D, Manoel
,
para manter a In^

dependência absoluta dos Portuguezes e de Portu^

Responda quem quizer; mas a resposta, a ser

exacta, sincera, e franca, deve necessariamente con-

vencer-nos de duaas circumstancias mui dignas de me*

xecer a mais dii^iincta consideração de todos os Por-

tuguezes: — i/ Que El-Rei , o Senhor D. Pedro

IV., fez em favor de Portugal muito mais, nas Ins»

íituiçõcs que lhe deo em 182Ó, do que o que fez o
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Senhor D. Manoel
,
pela sua Carta de I499 :— 6 2.»

que os rebeldes trabalhão affincadamente por se*

mear e propagar, entre os incautos, embustes, fal^

sidades, e mentúas.

Post Scriptum.

Quando estávamos para concluir este N.** de

nosso Periódico recebemos a Gazeta de Lisboa N.*'

219, e de segunda feira 18 do corrente; e acha*

mos alli o artigo seguinte zn a Lisboa 17 de Se«

5> tembro de 1826— No dia 19 do corrente sahirá

5) a resposta do Desembargador Vicente José Fer^

yf reira Cardozo da Costa ás perguntas feitas no
» Periódico Fiscal dos Abusos ^ N."* 15, do dia

j»» 4 do corrente , relativas á conducta de Sua Emi-
j> nencia o Senhor Cardeal Patriarcha nas actuaes

i> circunstancias de Portugal. Ha de achar-sc nas
>» mesmas lojas em que se vende o Jornal com o

y9 titulo m o Velho Liberal zzz e em uma folhd

5> separada* >>

Mais de uma vez nos tem admirado a maneira

singular, e privilegio exclusivo, com que o Senhoc

Desembargador tem podido conseguir , de quem
quer que seja , a mercê especialissima de poder

acommodar os seus annuncios (por mais extensos,'

c mais estrepitantes que elles sejaõ) mesmo no
corpo e columnas da Gazeta : quando alias muita
gente ha, que, ainda estando promptissima a exi-

bir o que deve exigir-se por cada linha ^ naõ pó*
de algumas vezes conseguir a graça de fazer cons-

tar ao Publico os seus annuncios ^ ainda mesmo
no competente lugar para elles designado!.*.. E
haverá ainda quem se atreva a dizer que nao hc

grande vantagem o ter alampada na nasa de Mé^
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ea}} ..... .. Porém deixemos ninharias , e vamos
aO que serve.

He por certo mui Jouvavel que o illustre Re*»

dactor se dê ao nohre cuidado, e hortrÉHso disvélo,

de combater injusiiçss , e propugnar pela razaõ

,

todas as vezes que a e^ta se faha , e aquellas se

commettem : he por cerro nuii digno do? maiores

etògios o ílíustfe Redactor
,

peia summá eíRcacia com
q\ae por três vfzes icm roubado um rempo assas

precioso á sua actual tarefa , e aos soniios delicio-

sos que o tem entretido em longuíssima palestra

dom o Senhor Tkomé Pinheiro da Veiga
, (*) pa-

ra se entregar á publicação de certos Escripcos ,

com que , em separado do seu Jornal , tem mi-

moseado aos seus aíFeiçoados Leitores,

Já tratou á?í Legitimidade (in abstracto'^) ]i

fez uma Pastoral em favor dos Sacerdotes ^ e dos

Fieis ; e agora vai sahir com a sua resposta ás^

perguntas feiras no Periódico Fiscal dos Abusos^

relativas á conducta de Sua Eminência o Senhor

Cardeal Patriarcha, Tudo isto he na verdade mui

louvável j e nós mui sinceramente elogiámos nesta

parte o seu comportamento.

Entretanto rogamos ao illustre Redactor que

(*) Eis-aqui sem duvida emotivo; pelo qual o ho-

mem nunca poude concluir o Projecro de Lei ^ de que

o incubio o Senhor Rei D. ]oa5 IV ! . . . E o mais he

que teve razaõ ! Pois se elle devia estudar neste inun-

do toda a mateiia necessária para organisar uma boa

Carta Constitucional ^ (pois no outro he de crer que se

naó tenha versado muito em Politica e Direiro Publi-

co^ e dispôr-se para vir em 1826 ápív lições ao sonhari'

t^ Redactor do Velho Liber/^l , como poderia elle ter

tempo e lugar (arrenta a diuturnirlade dos sonhos) pa-

ra estar tratando de Projectos de Lei í

!
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rrbs peSrriitra o repararmos em uim cous:x; e verti

a ser: c]ue lhe nao renha merecido igual efficacia,

e mn zelo igual o romar também á sua conta ò
combater as doutiiíjas erradas e subversivas com
que um Partido rebelde tem crimino?amerue ataca-

do a Legitimidade do nosso Rei o Senhor D. Pe-

rito IV, á s^ccessaõ da Coroa de Poaugal Objec-

to que na verdade he mais consequente (ainda que

os outros, de que tem tratado, o sejaÕ muito) do
\que todos quantos por agora se pcssaÕ imaginar;

e tanto mais consequente na obrigação do Velho

'Liberal^ quanto he certo, qiie , da illucidaçaô

deste assumpo , depende essenciahuente a sustenta-

ção da Carta Constitucional: cuja defeza , naõ só

constitue o objecto primário da sua nobre tarefa;

mas até elle mesmo reconhece, que manifestamen*

ie lhe foi Incumbida feia Divina 'Providencia.

Ora este nosso reparo se converte em pasmo-

sa admiração, quando observamos, que, tendo o
illustre Redactor tratado de Legitimidade in abs'-

tracto (o que pode ter m.ui diversas explicações,

e entreter optimamente o tal joguinho do "pão dé

Éúis bicos) muito bom era o ensejo para tratar dai

Legitimidade in concerto (o que era livre de todos

bs escrúpulos) e debellar de uma vez todos os em-
bustes e manhosos artifícios , com que a rebeldia

dos inimigos da Carta Constitucional intenta annul-

lar a sua consolidação.

Naõ julgue e naõ se persuada todavia o illiis*-"

tre Redactor, que, por nos ver agora empregar
um estylo mais faceto, seja nosso intento chas-

quear a gentileza e garbo denodado , com que se

açresenta em campo a vingar injurias , e a repa-

rar aggravos : bem poderíamos, se quizessemos,
ostentar também um pouco de instruidos no Ro-
mance de £). Quixote ^ e perguntar ao Velho Libe*
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ral se se armou com o elmo de Mamhrlnoy e %ii

adoptou a profissão de Cavalleiro Errante^ para
ir por esse mundo abaixo enderessar tuertos y e a
vingar los opprimidos.

Longe de ciiasquear , mui seriamente lhe di*

7emos que mui louvável nos parece a deliberaçadr

de cohibir abusos, e de reprimir a immoderaçaÔ
com que algum Escriptor se atreva a tratar com
menos decência alguma Personagem

,
que

,
pelo seu

caracter ou pela sua jerarquia, seja digna de res*

peito.

Devemos com tudo accrescentar que o fim das

nossas observações somente se dirige a fazer acre^

ditar ao illustre Redactor, que em todos os casos

^

ou seja pelo respeito devido á Pessoa , ou pelas

gravíssimas consequências do assumpto , ou pela

especial obrigação que contrahio o Velbo Liberal

j

estamos persuadidos de que , com muita preferen-

cia a qualquer outro objecto (por mais attendivel

que eile seja) deveria sempre acudir primeiro a re^

primir as insolentes machinaçoes dos rebeldes , qua

atacaõ a Legitimidade do Soberano ; do que ás

offensas individuaes que possaõ ter lugar contra

quem quer que seja.

Concluiremos em fim assegurando ao Velho

Tjiberal que em quanto assim o naõ fizer, nem
elle pode desempenhar o seu primeiro annur^cio;

nem ha razaõ para que nós sejamos increpados,

por lhe naó dar inteiro credito*

LISBOA: NA TYPOGRAFIA DE GALHARDO,

Com Licença.



O VELHO ECONÓMICO
EM OBSERVAqAÔ

A o

VELHO liberal:

N." 8.

Nisi utiU est] quod facimus , stulta est gloria»

Refutação do Manifesto incendiário. MateriéC

continuada dos números antecedentes.

v/uem quer que desprevenidamente e com sen«»

satã imparcialidade tenha obserirado a marcha
dos negócios públicos de Portugal , nao pode dei-

xar de ter olhado com excessiva admiração as irre-

gularissimas pertenções
,

que tem desenvolvido o
partido absolutista^ nas diversas occorrencias

,
que

se tem appresenrado.

Desde o momento em que se declarou ínsub-

slstente a Constituição de 1822, e que El-Rei o
Senhor D. João VI. foi restiruido á plenitude de
todos os seus Direitos Magestaticos ; desde o ins*

tante em que Sua Magestade entrou no exercio dq
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Fua illimitada Soberania ; e desde logo que mui evU
(denremente se conheceo ^ que o partido Liberal

,

longe de reagir , se sujeitava resignado ás Deter-

minações do Monarcha : parece indubitável que tc^m-

bem desde logo deveriaõ terminar as calamidades

attribuidas ao Systema de Governo, que acabava

de expirar; e que a NaçaÕ Portugueza tinha todo

o direito de esperar o ser regida em equidade e

justiça; por isso mesmo que havia terminado uma
ordem de cousas , taô ahamente reprovada , e co*

meçado outra, que taõ ardentemente parecia dese-

jar-se.

Todavia o resultado foi bem pelo avesso da

espectativa
,
que todos haviaõ concebido; porque,

longe de se adquirir paz e socego, todas as cala*

milades públicas redobrarão em rebustez e violen*

cia. Nem do seu influxo maléfico e horrivel ficou

isempta a inviolável e Sagrada Pessoa do Sobera»

no !

Carecerão por ventura os Portuguezes de que

lhe. façamos a recapitulaçao horrível de suas desdi-

tas , e de seu incrivel soíFrimenro? Haverão elles

,

em ta5 curto espaço de tempo , esquecido as ini-

quidades , os horrores , as perfídias , e os attenta*

dos
5
que ainda no mais remoto futuro faraó estre*

mecer a mais aííasíada posteridade ? — Naõ : os

Portuguezes naõ carecem por certo de que se lhes

recordem factos e acontecimentos, que na verdade

devem ter bem presentes na memoria, e bem gra-

vados no centro do coração !

CerrciS de que o n^õ carecem, limitar-nos-hemos

a pe^gunrar-Ihes : — E quem promeveo esses fa»

cto- ? Quem abrio a porta a esses acontecimen-

tos ? — Foraô por vtntura os Consiitucionaes?

He este o momento em que out^âmos appel-
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lar para o respeitável testemunho da Naçaô inteira

;

de rodes os Estrangeiros
, que tem residido em

Portugal
i

e com mui honrosa especialidade para a

boa fé , inteireza , rectidão , probidade , e saa cons-

ciência de todos os Embaixadores , e Diplcmati»

cos de todas as classes, que em Portugal tem re-

presentado as Altas Potencias, amigas deste Pãiz:

digaõ,... digaõ elles , edigaõ todos, se acaso,

em hutiTi só dos horríveis conflictos que se haõ sus-

citado , lhes consta que tivesse parte um só Cons-
titucional : a nao ser para ostentar a mais louvável

e moderada resignação contra as injustiças naô me-
recidas com que eraõ invectivados, e opprimidos;

ou , a naõ ser também que se pertenda fazer-lhes

um crime , de tomarem o partido e a defesa de

El-Rei
,
quando por vezes sacrilegamente ousou o

partido absolutista usurpar a sua Real Authori-

dade.

Se os princípios da saa moral ainda nao fugi-

rão de entre os homens ; se ainda tem algum pe-

so em suas consciências a ideia áo justo ^ e do/«-

justo\ se os sentimentos de rectidão, probidade,

e boa fé, naô passao no mundo por quimera: en»

taô he necessário confessar, que os absolutistas

^

só os absolutistas ^ e ninguém mais, tem já en-

chido a Pátria de calamidades e de horrores; e

pertendem ainda hoje consummar a sua obra
,

pri-

vando-a com ?eus embu<:tes , com suas tramas , e

perfídias , de poder go?ar socegada, tranquilla, e pa-^

cifica, das magnificas Instituições, que teve a fortu-

na de lhe serem outorgadas pe!a Real Munificea-

cia do seu legirimo Rei o Senhor D. Pedro IV.

Saõ os absolutistas pois , e ninguém mais ,

os que, abusando de nomes respeirablissimos ; cal-

cando aos pés o que ha de .mais respeitável entre
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OS homens ; ostentando fidelidade nos lab'os ; con*

centrando no coraçaÕ a rebeldia ; e sevando suas es*

peranças sanguinárias no rancor , na vingança , na

tr?içaõ , e na mais sediciosa aleivosia: saõ elles,

dizemos, os que vao empregando embustes, e ar-

dis
,
para conduzirem a Pátria e a Naçaõ ao abis-

mo da escravidão
,
que lhes prepárao.

A solemnidade das Leis Fundamentaes , he

por elks acintemente invertida , adulterada , e tor-

cida com sophismas
,

para arrevezadamenre as fa-

zerem servir aos seus criminosissimos intentos: — a

Legitimidade indisputável do nosso ínclito Monar-
cha , he por elles insolentemente ofFendida , e re-

jeitada: — ê os nobres, fieis, e louváveis senti-

mentos do Serenissimo Senhor Infante D- Miguel,

saõ por elles convertidos (oh nefanda atrocida-

de!!!) em um Manifesto incendiário; em Pra*

testos sem validade; e na publicação de noticias

as mais absurdas , as mais destituidas de fundamen-

to , sempre desmentidas pelos factos , e nem uma
só vez (entre tantas

,
que sinistramenre se haõ di-

vulgado 5 e feito correr de bocca em bocca ) reali-

zadas ! . • . . Infames ! E nao vos horrorisa a certe-

za de que a rectidão desse mesmo Atjgusto Prin-

cepe cujo nome sacrilegamente intentaes fazer ins-

trumento de vossa perversidade insana , hade ser o
mais austero e o mais infiexivel Juiz de vossos

enormes attentàdos? Como vos atreveis a esperar,

malvados inconsequentes
,

que um Príncipe ,
por

vós mesmos reconhecido como Inteiro, Recto, e

Magnânimo , haja de encarar sem horror a vossa

rebeldia , a vossa traiçsõ , o vosso perjúrio , a vos-

sa aleivosia, e vosso nefando comportamento?!...
Tremei

,
pérfidos ! Nao vos illuda a persuasão de

que possais abusar dcs nobres sentimentos de um



1^9
Principe , cuja perspicácia , bom juízo , e a rnalç

dolorosa experiência , devem ler ensinado sobeja-

mente a conhecer vos

!

E vós , infelizes victimas e cegos instrumen-

tos de UQia preversidade invesivel , abri os olhos e

os ouvidos á verdade: naõ vos deixeis seduzir pe-

los embusteiros arrificios dos malévolos , que , es-

condidos nas trevas , e tratando somente de evitar

cautelosamente as apparencias perante a Lei
,

que

aliás deveria fulminallos , vos jogaõ ao acaso, vos

expõe ao rigor da justiça , e vos sacrificaõ ao seu

interesse, e sua ambiçaÕ particular! Insensíveis aos

vossos sofrimentos, e obstinados em sua rebeldia,

em nada os penaliza as vossas angustias i as vossas

expatriações ; a orfandade das vossas famílias ^ a exa-

craçaõ que acompanha o vosso nome; e as mais

penosas amarguras, que devoreis por sua causa!

Tao duros de coração, como rebeldes por caracter,

elles folgaõ , 'quando gemeis; alegraõ-se, quando
chorais; e exultao, quando podem augmentar vos-

sa illusaõ ! As doutrinas
,

que vos ensinaõ , e os

Escriptos, quepropagaõ , sa6 tudo artifícios men-
tirosos. O que falsan:iente haviaõ allegádo á cerca

de nossas antigas Leis Fundamentaes, e dos factos,

que produzirão
,

para vos allucinar sobre a indes-

putável Legitimidade do Senhor D. Pedro IV.,
nosso ínclito Monarcha

, já nós o trazemos refuta-

do em os números antecedentes deste Periódico

:

alli achareis a demonstração da verdade , fundada
em Documentos irrecuzaveis e authenticos : ali nao
ha (como no Manifesto dos rebeldes) vagas assersões :

e, se quereis convencer-vos da nossa exactidão,
ahi tendes o Real Archivo da Torre do Tombo ;

regulai-vos pelas nossas citações; tirai as Certidões,

que ](os agradem
i e achareis autheaticamente pro-
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vado, quanto vos temos dito? íissim como abso-

lutamente falso, quanto vos disseraÕ os vossos

seductores.

Abri pois os olhos e os ouvidos á verdade;

reconciliai-vos com a Pátria ; abandonai a causa do
erro ; e abraçai a causa da Naçaõ.

Guerra entre Portugal e o Brasil.

Eís-aqui um outro assumpto de que o Parti-

do rcbeide tem lançado mao, para corroborar no
animo dos incautos a ideia de que o Senhor D.
Fedro IV, nao deve succeder na Coroa de Portu*

gal
,

por isso mesmo que já fez a guerra a este

Paiz.

Donde tirára5 os rebeldes os fundamenros pa-

ra o assim asseverarem? Da Lei naÕ
;
porque ne-

nhuma Lei temos
5

que assim o d^^termine: do
facto ^ também naõ

;
porque dos mui raros que

entre nós tem tido lugar , neste sentido , ainda ne-

rhurn produzio tal rcírulrado.

Bem quizeiâmos nós poupar-nos ao desgosto

Ác: ter que recordar aos nossos Concidadãos alguns

factos dolorosos, que, por entre mil feitos herói-

cos e sublimes , lá de vez em quando tem lançado

al^^umas escures manchas nas paginas brilhantíssi-

mas da Histeria Lusitana; mas a causa da Pátria e

do Soberano assim o exigem , e nós devemos tudo

submetter a objectos laõ sagrados.

Daremos começo lego pelo ínclito Fundador
da Monarchia Portugueza , o Senhor D. AíFonso

Henriques; e perguntaremos: qual he o Poriuguez,

vere^ado na Historia do seu Paiz
,
que nao saiba as

dissensões que houveraõ entre este Príncipe, e sua

Mái a Rainha D'. Thereza ? Quem ignora a pri-
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zaõ desta Senhora, e a ingerência que o Pontifíce

qiiiz exercitar neste successo ?— E deixou por is-

so acaso o Senlior D. Aííònso de ser Rei de Por-

tugal ?

Se este exemplo naô for suficiente para con-

vencer o Partido refractário passemos a examinar o
Reinado do Senhor Rei D. Diniz , e ahi veremos

confundidos os embustes dos rebeldes autlioieg do
subversivo Manifesto^ pela circunstancia da guer-

ra, que na verdade houve (e mui renhida) entre

este Monarcha, e seu filho o Infante D. AíFonso.

Como desejamos sempre comprovar o que di-

zemos , ahi passamos a irancrever quanto basta,

para que se conheça que naô empregámos meras
asserções.—

-

Cbronica iPEI-Rei D. Diniz ^ reformada por
Duarte Nunes de Leaõ. pag 47.

cí El-Rei sabia que tudo era a fim de seu fi-

>> lho delle se vingar, c vir sobre elle. Pelo que es-

>> creveo aos povos
,
que os naõ enganassem as p^la-

5> vras falsas do Infante, porque o ajuntamento que

J> queria fazer era para lhe fazer guerra. Com isto

j> mandou El-Rei publicar por traidores rodos aquel.

yy les que para o infante viessem , posto que seus vas-

5) sallos fossem contra os quaes procederia como con«

5> tra aquelles que tomavaõ armas e commettiaõ trai-

5> çaô contra seu Rei e Senhor. E mandou a todas as

55 justiças
,
que os matassem fmde quer que os achas,

5> sem, sem pena. (*) E defendeo que em nenhu.

5> ma Villa, nem castelio, acolhessem o Infante^

(*) Eis-aqui o. modo e a maneira co-n qu'*

antigos tempos (aliás taó alcamence elogiados n
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35 nem lhe dessem mantimentos, nem aos seus,

53 mas os tratassem como a imigos d'ítil Rei. E
3> para fazer secretamente suas cousas, tirou El-Rei

35 de si a Rainha , e a mandou a Alanquer
, para

33 que naõ avisasse ao Infante.

33 Vindo neste tempo El-P^ei a saber que os

33 de Leiria deraõ entrada ao Infante , e linha o
33 Castello , foi se para lá mui irado, com tenção

33 de queimar todos aquelles que for^o culpados

33 na entrada. E quando chegou a Alcobaça achou

yy ahi os mais delles, que se foraô acolher ao Mos-
yy teiro.

33 El-Rei
,

postposto todo o acatamento dos

33 altares, e sepulturas dos lieis, com que se el-

33 les abraçavaõ, os mandou tirar para os justiçar.

33 (*) A este tempo lhe veio recado
,
que o Infan-

35 te entrara por força o Alcarcere de Santarém.

33 Mas o Infante receando a ira , e potencia de EU
33 Rei, se foi dahi para Torres Novas ^ onde se

33 diz que foi ao enterramento de Aífonso Vaz Pi-

3) mentel
,
que era um fidalgo seu privado. Tanta

33 que El Rei chegou a Santarém , logo mandou
33 Lorenço Anes Redondo

,
que já estava por el-

vifesto) eraõ tratados e puntdos os rebeldes] E agora o

que se lhes faz ? ~ Dicant Paduani.

(*) Se agora acontecesse uma destas , o que diriao

por ahi os nossos absolutistas hypocriías? O que? Se

os justiçados fossem os rebeldes actuaes , oh Deos que

desacato! ( gritariaõ elles ) Isto só Ímpios, o fazem:

ludo está perdido: tudo saó libertinos , hereges, pedrei-

íos-livres , inimigos do Throno e do Altar! !! ' Sen»

do Consiimcionaes porem, isto entaò era outro caso;

porque os impios em toda a parte devem encontrar a

justa punição de seus enoimes atientados.
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9^ le no Alcarcere de Leiria

,
qué logo deíejiflcse

5> e matasse todos os que consentirão dar-se a Vil-

i9 la ao Infante. Pelo que elle deceppou e queimou

5) nove homens dos mais principaes da V^illa. E
ií EKRei mandou tornar á Igreja os que prende-

is ra em Alcobaça , movido da Religião daquella

>5 casa , de que elle era muito devoto* O Infante

» partio de Torres Novas para Tomar, onde nao

>5 achíindo mantimento, iiem forragem , se foi dahi

òy a Coimbra , e se apoderou do Castello j e Ioga

j> do de Montemor o Velho. Dahi mandou o In-

» fante chamar o Conde D* Pedro , seu irmaõ

» bastardo , que andava em Castella desterrado
^

» que se viesse á Cidade do Porto, porque elle

j5 ia para lá : e indo o Infante ao Porto j de ca^

yy minho tomou o Castello da Feira
,
que era eirt

» terra de Santa Maria, de que era Alcaide pot

» El-Rei Gonçalo Rodrigues de MacêJo; Dahi

9s tomou o Castello de Gaia , de que era Alcaide

» Gonçalo Pires Ribeiro, E logo foi ao Porto e o
)> tomou , onde o Conde D. Pedro veio rei* com
5> elle, e dahi em diante sempre o acompanhou,

iy Do Porto foi ter á Vílla de Guimarães, e per-

>> suadido de um Martim Ahes de Briteiros, cef*

iy cou a Villa
,
por lhe dizer que tinha intelligert-ê

%y cias dentro com que lha faria entregar, Maà
» dentro da Villa achou por defensor delia a Merrt

5f Roijz de Vasconcellos , que comsigo tinha boa

iy gente. E posto que o Infante o tentou com rtiui-

yy tas palavras brandas, e promessas grarldes e mer*

5) cês , e depois com medos da morte , e outras

^ penas , elle , corno homem valoroso e leal que
yy era, lhe naô quiz entregar o Castello, e lhe

%y respondeo ,
que em quanto El-Rei seu Pai fosse

» vivo, a quem elle fizera homenagem, lhe naô

* 3
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>5 entregaria a Villa , e que sobre lho defender mor*
99 reria.

yy El-Rei sabendo como o Infante linha em
99 cerco Guimarães , cem muira gente que ajuntou

3) da Estremadura se veio lançar sobre Coimbra
,

3) que estava por o Infante , e lhe pôs cerco. O
99 Infante havendo déz dias que estava no dito cer*

?5 CO o deixou , e veio soccorrer a Coimbra , e an«

5> tes que chegasse á Cidade se concertou com EU
99 Rei

,
que se levantasse , como logo se levantou

5j e que se fosse a S. Martinho do Bispo. O In-

j) fante veio á cidade , e pousou em Santa Cruz M^y
5> vendo EI-Rei que o Infante dilatava a Concoidia

,

yj se veio para S. Francisco , onde se fez muito damno
yj e estrago no arrabalde , e nos Olivaes. E ali se acha»

5> raõ de uma parte, e da outra os mais Fidalgos de

yy Portugal. Entre uma parte e a outra havia repairos,

yy de que se escaramuçavaÔ , onde morria muita

5> gente, onde às vezes, como se faz na guerra ci»

yy vil, como esta <ra , os pais matavaô os filhos^

yy e os irmãos aos intiãos. A Santa Rainha D. Isâ«

yy bel vendo-se em tan\o aperto e desgosto, como
yy era ver seu marido e filho em armas , com tama-

yy nha oífènsa de Deo^, e receando a victoria de

yy de algum delles ,
porque naõ podia ser sem pe*

yy ri^o da cousa que mais amava , sem licença de

^y EI.Rei se pariio de Alanquer, onde estava, pa-

yy ra Coimbra, a vêr se os podia accordar, met^

3> tendo por terceiros suas lagrimas e rogo?. E de*

>5 pois de fallar com El-Rei , e com o Infante,

5) fallou per si com rodo-los homens grandes de

?j uma parte e outra, negociando entre todos pai

>> c amisade. >y

Além deste Documento, pôde, quem qulzer,

examinar o que sé acha no Tom. !• da Hi?t. Ge-

neal* a pag. 201 j c lambem o que Rui de Pina
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cjjcreveo na Chronica d'EI-Rei D. Diniz de pag#

6í. em diante.

De tudo resulra pois o indubitável conheci-

nienro da existência de huma guerra terrivel entre

o Inf-ante D. AíF^so, e seu Fai o Senhor Rei D.
Diniz

i
mas a Historia nos certefica ao mesmo

tempo, que, nem por isso, aquelle Frincipe dei-

xou de ser o 4."* dos AíFonsos , c o j,'' dos Reis
de Portugal: donde se conclue, por uma necessa-

ria illaçaõ em boa lógica, e por força de um le-

gitimo raciocínio, que nem as Leis Fundamentaes,
nciíi os exemplos que o facto nos tem apresen-

tado, authorisaõ os argumentos dos rebeldes.

—

Logo
,

pela simples occorrencia da guerra , naÕ

pôie o Senhor D. Pedro IV. ser privado da sue-

cessaõ i Coroa deste Reino.

Demonstrado pois em these, que a simples

occorrencia da guerra o naõ priva da successaõ

,

passemos a observar o caso na hypothese da guer-

ra entre o Brasil e Portugal. • E entaõ acharemos,

que, se o facto acontecido entre o Infante D. Af*

fonso, e seu Pai o Senhor Rei D. Diniz, naõ pri-

vou aquelle Principe da successaõ á Coroa de Por»

tugaij com muito mais razaõ, e uma extraordina-

rissima difFerença de justiça o naÕ deve ser agora

também o Senhor D. Pedro IV.— Exponha-se a

difíerença.

Na guerra, que teve lugar entre o Infante

D. Affonso, e EIRei, seu Pai, houve manifesta

desobediência de filho, condeinnada pelas respeita-

blissimas Leis da natureza; e incontestável rebeldia

de Vassallo, que todas as Leis civis fulminaõ co-

mo crime imperdoável. Passando do facto na sua

essência a examinar as circunstancias de que se

acompanhou ^ entaõ acharemos que o Infante , se-
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duzido e allucinado por um bando de preversoç^

malfeitores, e gentes inteiramente desmoralizadas,

perpetrou os maiores excessos (naõ he dito nosso,

he a Chronica quem o diz) as maiores descorte-

sias , e as maiores atrocidades contra seu Pai , seu

Rei y e seu Senhor .... Ah ! Que p)essimo resul-

tado, e que funestissimas consequências saó pelo

commum as que tiraõ a sua origem da companhia,

exemplos, seducça6, e influencia de malvados!...

Deos preserve sempre o lado de todos os Princi»

pes do álito impestado de taes monstros!!!

A guerra porém entre o Brasil e Portugal foi

absolutamente limpa , isempta, e purificada de to-

das essas nuvens opacas , medonhas , e carrancu,

das: houve guerra entre Paiz ePaizi mas essa guer*

ra nem foi mspirada por malfeitores ^ nem accesa

por ânimos atrozes; nem um filho se bateo braço

a braço cem seu Pai; nem um VassalJo batalhou

peito a peito com o seu Rei : houveraõ hostilida-

des ; . mas naÕ houveraõ desacatos : gémeo a huma»
nidade^ mas naÕ estremecco , e nem ao menos te*

ve de que se envergonhar , a natureza . . • . . Sim :

diga-se de uma vez : o Senhor D. Pedro IV. nes-

sa guerra , bem longe de faltar á obediência a seu

Pai , e de se rebelar contra o seu Rei , sempre se

ostentou súbdito respeitoso , e filho obediente.

Seja este o lugar em que chamemos á memo»
ria de nossos leitores o contexto da carta que o
Senhor D. Pedro IV, (entaô Principe Real) cscre-

veo a seu Augusto Pai em data de 19 de Junho
de 1822: na qual mui respeitosamente expunha—

.

que circunstancias imperiosas o línhaõ obrigado e
conduzido a praticar no Brazil algumas innovações,

cujo resultado serig necessariamente a separação e

a Independência daquclle Reino do de Portugal;



177
«eparâçaÕ que lhe parecia estar mui próxima, pelo

ódio que o Povo do Brazil manifestava contra o
Congresso de Portugal; c que, na posiçaÕ em que

se achava , tinha presente na memoria o que bua^

Magestade lhe recomendara na occasiaõ em que

sahio do Rio de Janeiro; e era:=i>>^^ nocas(à

de se apresentar o momento de uma separação

inevitável ,
que tratasse de occupar o Tbrono ,

antes de que o visse occupar por algum aventu*

reiro » =:
Qual he o Portugucz que na6 ouvio ler esta

carta
,

publica e solemnemente em huma sessão da
Congresso; ou a naõ visse impressa nos Diários

j

ou mesmo em uma collecçaõ que se imprimiu em
reparado, com todos os Documentos relativos aos

negócios do Brazil naquelle tempo?

Todos certamente ou ouvirão; ou lêraõ ; ou
pelo menos liies constou a existência deste tacto.

Agora o que de certo ninguém ouvio; nem lêo

;

nem lhe constou , foi a contestação G'£l*Rei o Se»

nhor D. Joaõ VI. , em que impugnasse o que seu

Augusto Filho taÕ affirmativamente asseverava, so-

bre as positivas ordens que recebei a de S, Mages-
lade no momento em que sahio do Rio de Janei-

ro: prova indestructivel (quando já a naõ tivera*

mos na respeitável palavra de um Taõ Grande
Principe) da existência do facto.

Até este ponto ninguém pode duvidar (nem
os mesmos rebeldes) de que o Senhor D. Pedro
IV. marchou sempre de accordo com as ordens

d'El Rei, seu Augusto Pai. Daqui veio o ser ac-

clamado Imperador e Defensor Perpetuo do Impe^
rio do Brasil y e desde esse momento que lhe cum-
pria fazer, para evitar a guerrar entre os dois Pai-

zes, CUJOS interesses, opiniões, e systema desde
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logo se tornára6 tao diversos? Deveria por ventu*

T^ o Imperador perjurar a fe promettida aos Ba-
zileiros ? Djveria o Defensor Perpetuo da liberda»

de do Brazil entregar os pulsos daquelle Paiz ás

duras algemjs do despotismo ? Deveria ?.•... Ah
monstros! A vossa espectatíva horrível, atroz, e

sanguinária seria talvez completamente satisfeita,

se o Filho Primogénito do Senhor D. Joaõ VI.

fosse um Tibério^ um Sardanapalo^ um NerOy
um Calígula^ um Heliogábâlo ^ um Attila^ um
Cbristierne IL , um Xisto IF. , um Alexandre
VI. &c. &c. &c Porém a ventura dos dois

Mundos quiz que occupasse o Throno do Bra-

zil o Grande Pedro, para sustentar com firmeza a

liberdade daquelle Império , e de lá mesmo esten-

der os influxos de sua liberal Munificência a rege-

nerar a sua Pátria, o seu Reino, a sua Naçaõ,

os seus Súbditos , e os seus Compatriotas.

He aos mesmos rebeldes a quem agora per-

guntamos: e nao achaes uma essencialissima diíFe-

rença entre a guerra que teve lugar entre o Brasil,

e Portugal ; comparada com a que houve entre o
Infante D. AflPonso, e seu Pai o Senhor Rei D.

Diniz? Na5 foi esta acompanhada de circunstan-

cias muito mais aggravantes e muito mais atrozes

do que aquella ?— Entaõ que motivo houve para

que o Senhor D* AlFonso IV. nao perdesse o di-

leito á successaõ , que hoje pertendeis negar ao Se-

nhor D. Pedro IV. ?

!

Se os perversos fossem capazes de ser ingé-

nuos, ou de falíar verdade uma só vezj e se essa

vez fosse agora ,
por certo responderiaõ : — >> o

>i motivo está em que o Senhor D. Pedro IV.

yy Tem Decretado uma Carta Constitucional ,
que

yj deve fazer a ventura da NaçaS , e reprimii nos*
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9y SOS abusos; c o Senhor D. AíFonso IV. deixou

55 permanecer o Sysrema que favorecia nossos abu*

í) SOS, contra os verdadeiros interesírcs da Naçaõ. 79

Ninguém o duvide; a legitimidade, adoíada

pelos rebeldes , he a que tira a sua origem da ly-

rannia e despotismo; e perde todos os seus Direitos

a que tem por baze a Lei, quando quer dar Insti-

tuições
,
que façaÕ a prosperidade Nacional. Se al-

guém o duvidar, chame á memoria os gritos sedi*

cio.-os que proferirão os rebeldes em Chaves, no
momento em que verificarão a revolta!.... Portu-

guezes incautos , abri os olhos e os ouvidos á ver-

dade: naÕ vos deixeis illudir pelos monstros, que

vos querem arrastar ao precipício

!

Supplemento ao -^^.° 224 da Gazeta de Lisboa.

Quando estávamos para remmetrer á cfficina

o *manuscripto para este N.^ do ncsso Periódico

(sabendo que era bastante a encher uma folha de
impressão) ^tQ^hçv[\Q>s o Supplemento ao N."" 22^ da
Gazeta de Lisboa^ e logo nos delibeiámos a sus-

pender a leméssa, para escrever mais alguma cou^

sa sobre o importíintissimo assumpto
,

que eJle

trouxe ao nosso conhecimento; assumpto, que nos
impelio a exclamar zn Ora graças a Decs ! Já hoti^

ve em fim quem subministrasse á Sereníssima Se«

rhora Infanta Regente uma occasiaõ adequada e
opportuna

, para de uma vez debellar com a Sua
Real Auíhoridade os embustes dos rebeldes ; e pre-

caver com taõ efficazes e sabias providencias os fu-

nestíssimos effeiíos da mais obstinada reacção que
íffincadamente se empregava contra os Direitos de
El.Rei , o Senhor D. Pedro IV. ; contra a legalis-

%ma Au[horidade da nossa Auggsta Regente^ e



contra a prosperidade Nacional ! Reacção arteira**

mente promovida por causas invesiveisi incitada

por meios occultos ; alentada com promessas men«
tirosas j nutrida por huma tolerância inconcebi»

vel; e que seria interminável, se também inter-

minável fosse a esperança da impunidade !

E de facto a sorte dos rebeldes , a naõ ser

a vileza que a mesma rebeldia traz comsigo , es«

tava sendo uma sorte quasi digna d'inveja; por*

que, se podessem chegar a conseguir os seus pés-

simos intentos, reputavaõ-se felizes; e, caso de

os naõ conseguir, iaõ sempre (abstrahindo a vile-

za) gozando das vantagens que o Systema Repre-

sentativo oíFerece a todo e qualquer Cidadão de

mais regular comportamento. Em uma palavra ti»

nhaÔ os rebeldes a extraordinária preeminência de

se julgar no caso de poder gozar dos Direitos^

que offerece o Estado Social , sem se reputarem

obrigados a contribuir com os Deveres^ que elle

exige. Com effeito disfructar commodos , sem con«

trahir obrigações , lá parecia contracto leonino !

Entretanto o facto na realidade apresentava uma
tal anomalia.

Sem ousarmos penetrar os arcanos da marcha

que o Ministério ia seguindo, lamentávamos em
nosso apoucado modo de entender a maneira lenta

ou quasi nulla com que se tomavaÕ medidas e se

procedia, para obviar a reacção aberta, activa, e

manifesta do Partido absolutista.

Nós viamos com amargura a falsa posição

em que se tinha collocado e continuava a maníer-

se o Ministério; porque, sendo certo que rinha de

lucrar com iodas as grandes dificuldades que pelo

commum oiFerece o estado de revolução, por mo»

do nenhum as providencias que adopniva, e os
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meios de que lançava maõ , ia6 de àccordo com
taes diííiculdades: observávamos he verdade ( e já

o nós dis:-cmos) algumas excellentes disposições

tomadas pelos Ministérios da Justiça e da Guerra i

porem ao mesmo tempo também observávamos

que a essas disposições faltava aquella força de uni-

dade, que aliás deveria caracterizar os procedimen-

tos do Governo em geral
j por exemplo : quem

pode deixar de olhar com pasmo e admiração os.

Decretes que proscreverão da ordem numérica da
Exercito os Regimentos desertados para Hespanha;
que fulminavaõ os indivíduos, que os compunhaÕ,.

com as penas marcadas nas Leis do Reino para,

crimes de tal natureza; quando ao mesmo tempo,

era sabido que alguns dos Chefes, gozando Titu-

los , Bens de Coroa e Ordens , condecorações ho-

norificas &c. , naõ forao ( nem ainda hoje o estaõ )

de tudo desautorados ? Haverá por ventura unidade;

em tal procedimento? Estamos por agora conven-,

eidos de que , bem longe de haver essa precisa,

unidade, todo o mundo reconhecerá, que, se o
Ministério da guerra andou com acerto (como de

facto mui sinceramente o entendemos) o Ministé-

rio do Reino se houve com manifesta ommissaõ.

Se quizermos procurar a origem desta inex-

plicável divergência de procedimentos , acharemos

talvez que ella existe na funestíssima opinião de
manter inalteravelmente os actos governativos em
um andamento e n'uma regularidade taõ moderada,
como que se nada houvesse, que fosse capaz de

a perturbar.... Ah! Deos preserve a Nação Por-

tugueza , Deos preserve o Animo Recto , e Justi-

ceiro da nossa Augusta Regente da fatal influencia

de uma tal opinião, e de seus perniciosos resulta-?

dos

!
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E na verdade, se poderatnos firmar a nossa

conjectura na existência de tal opinião (o que por

agora naõ fazemos) por certo que teríamos por

altamente responsável na presença do Soberano e

da Naçaõ aquelle individuo, que sacrificasse ao

seu obstinado systema , e particular modo de ver

as cousas , a prosperidade dos Portuguezes , a sal-

vação da Pátria, e o Nobre, e Varonil Caracter

(com summa gloria o conhecemos, e altamente o
publicamos) da nossa Augusta Regente, que tao

excelsamente Digna se tem mostrado de Dirigir

os destinos da Naçaô Portugueza no momento as*

sás artendivel de se levar a eíFeito a felicissima Re-
generação Politica

5
que lhe veio da Munificente e

Real Authoridade de seu Augusto e Legitimo So«

berano.

Sabias, efficazes; e mui providentes nos pa-

recem as disposições Decretadas em 23 do cor-

rente. Este Decreto vai sem duvida salvar do pre»

cipicio a muitas victimas ,
que um systema de mo-

deração mal entendida alli conduziria seduzidas pe-

la concebida e entretida esperança da impunidade.

Graças mil á Regia Maõ que as Decretou !

Louvores ao Ministro activo , c recto , que as re»-

quereo! E parabéns á NaçaÕ que deve aproveitar

os seusefFeitos !.•. Oxalá que a sua efficacia disperte

a indispensável unidade de acçaõ em todo o Mi-
nistério; e que os instrumentos de sua competente

execução a desempenhem como devem ! 1

!

Outro assumpto ao mesmo Supplemeuto.

Tendo tratado dos assumptos que dizem re-

laçaõ ao ]\íinistario da Justiça ,^grita-nos a impar-

cialidade de publico Escriptor,^que naõ devemos
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passar em silencio por cima de um Diploma do
Minisrerio dos Negócios do Reino, que vem trans-

cripro no mesmo Supplemento : Diploma, que,

até por dever de própria dignidade, naô devería-

mos deixar no esquecimento.

Trata se pois de um Decreto referendado pe-

lo Ex,"io Ministro dos Negócios do Reino, o
Sr. Trigozo ^ em que dimitte do lugar de Censor

a Frakcisco José de Almeida.

Antes de entrar em analyse a tal respeito,

cumpre que rectifiquemos as nossas ideias e osprin-

cipios que professámos acerca do uso quo oEscri-

ptor Publico pode fazer da liberdade de escrever

em um Paiz , onde rege o Systema Representati-

vo. E, sem nos servirmos de outras doutrinas,

fundaremos a nossa opinião sobre alguns artigos

das Instrucções
5
que acompanhaÕ o Decreto de i8

Agosto, para regular a Censura.

<c Permittir-se-ha o exame sisudo e sincero »
(diz o ari^ 4.'') <« de qualquer artigo da Legis-

>> laçâõ Politica , Civil , Penal , ou Económica, yy

íc Permittir-se-ha também ( art.^ 5.° ) o exa-

5> me dos actos dos Fudccionarios Públicos, e bem
3> assim qualquer accusaçao de crimes por eliesco-

3j mettidos na sua vida publica , com tanto que se-

5> jaõ factos determinados , e contra pessoas cer-

55 las. 55

Protestamos o naõ nos aíFastar destes princí-

pios ; e talvez que mesmo dentro delles achemos os

mais sólidos fundamentos para estabelecer nossas

sisudas e sinceras observações. |e

Tratemos primeiro da essência do ^^Decreto

;

que he a demissão de Francisco José de Almeida.
Vemos exaradas no corpo deste Diploma as

expressões mais ásperas e mais fortes ^que ainda ap«
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parecerão em algum outro que tenha sabido da-

quella Repartição ; mas notamos ao mesmo tempo
que no Decreto se falia vagamente na maior par»

te dos Escriplos qtie se tem imprimido \ noticias

e documentos falsos e absurdos ; espalhar descon^

fiança entre os Cidadãost à"c.

Ora he na verdade sobre maneira admirável

,

que o Sr. Trigõzo ^ taõ acautelado em preservar a

reputação dos Funccionarios Públicos de vagas im-

putações, e que mui sabiamente lançou no ^J" art,

das Instrucções de Censura rzi íc com tanto cpue

yy sejaõ de factos determinados , e contra pessoas

yy certas : >> i=z he sobre maneira admirável , di-

zemos
5
que naõ reflexionasse

,
que no Decreto fa*

zia vagas imputações; que a malevolencia pode ap»

plicallias a qualquer Escriptor que as naõ mereça

,

nem lhe pertençaõj que esse Escriptor tem dè

certo tanto Diícito , como qualquer Funccionario

Publico , a manter a sua reoutacaõ e o seu credi*

toj e que em fim a razaõ , a inteireza , e a jusfi-

ça exigem imperiosamente : que , sobre taes obje-

ctos , se especifiquem factos determinados , e pes'^

soas certas.

Nem he possível que ao bom saber do Sr.

Trigozo tenha escapado a maneira regular, com
que nos Paizes

,
que podem servir de prototypo a

tal respeito , se pratica em casos similhantes. El-

le bem deve estar certo de que nas publicações pe-

riódicas ha delictos pelos quaes os Escriptores sao

chamados a responder em Juizo ; e que também
há culpas de mera Policia correcional : todavia em
qualquer dos casos naõ ha vagas imputações ge-

néricas d maior parte dos Escriptos: alli desi-

gnasse o Escripto: alli apponta-se o Escriptor: al-

li nota-se a doutrina culpável ou criminosa: alli

em fim quem comecte algum abuso , soíFre a pe-
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na 5 subjeita-se ao descrédito, e corre a sorte que

lhe compeite i
nias o Escriptor

,
que o naõ tiver

cometrido, goza tranquillo e socegado da boa ou

má faaia publica e daquella reputação que tem ad-

quirido
,

pelo seu comportamento e seus Escrip-

los.

A designação do Escripto , e a especificação

das doutrinas parace-nos de absoluta necessidade,

quando se dá ao Publico um documento authentico

de tal natureza , como he hum Decreto ;
porque

do contrario a escolha do Povo incauto pôde ter,

como exacta , a doutrina reprovada ; e como repro-

vada 5 aquella que na verdade for exacta. E nós

accreditâmos sinceramente que o Sr. Trigo^o bem
hade conhecer que a occasiaõ e o momento na6 he

muito azado para se vacillar acerca da exactidão de

Documentos e opiniões.

O crime de Francisco José de Almeida , ap-

pontado no Decreto he rjn y^ porque pela suafro»
>3 xídaÕ e culpável condescendência se mostrou in*

35 hábil para delle se confiar taÕ importante car*

^y go 99 Frouxidão! Ah! que se todos os frou-

xos mettessem a maõ na sua consciência de mui
grande utilidade publica seria na verdade a publir

caçaõ de tal Decreto ! !

!

Entretanto damos com muito gosto ospara-

bens á Naçaõ de que o Sr. Trigozo tenha reco-

nhecido que a frouxidão he criminosa no exerci-*^

cio de um importante cargo; porque bem certos

estamos de que , tendo elle fulminado com ta6 si-

gnificantes expressões a um Cidadão , que na qua-

lidade de simples individuo particular , se presta-

va
,
por mero patriotismo , a um serviço gratu>

to 5 a que destinava seis horas em cada dia : bera

certos estamos, dizemos, de que o Senhor Trigo*

^0 a^ora avante começará a ter igual austeridade
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com todos os indivíduos a quem a Naçaô susten-

ta e nutre com a sustancia do Thesouro Publico,

e os tem a seu immediato serviço.

A idéa de igual austeridade ^ nos conduz a

tratar de um objecto, que na verdade nos parece

digno de ser considerado na matéria em questão»

Trataado-se de frouxidão e culpável condes-

cendência na Censura, naõ será fóra de propósito

o perguntar : — um artigo que vem na Gazeta de

Lisboa N.^ 207 , e de 4 de Setembro , a pag.

837 , foi elle também licenciado e deixado correr

por Francisco José de Almeida} — Transcreva-

se o artigo.

cc Para desvanecer os absurdos boatos que al-

99 gumas pessoas mal intencionadas tem espalhado

,

5> estamos authorisados a declarar o seguinte.

55 Ha todo o motivo para esperar brevemen-

3í te a noticia Oíficial do Sereníssimo Senhor In-

5) fante D. Miguel Haver prestado juramento á

jf Carta Constitucional , e de ter dado o devido

5> cumprimento ás ordens que recebeo de Seu Au-
j> gusto Irmaô. Ninguém duvida , nem duvidou

,

5) que o Sereníssimo Senhor Infante , depois de

jj haver prestado juramento á Carta Constitucio-

5> nal 5 e executado as ordeus do Senhor D. Pedro

5> IV. , Legitimo Rei destes Reinos , começa a

5> gozar, e vai successivamenre gozando de todos

3) os direitos, que lhe sao concedidos pela Cons-

5j tituiçaò da Monarquia Portugueza. Se houver

y^ ( notc-se bem ) alguma questão sobre as interi"

3» coes do Senhor D. Pedro IV. , naõ pôde haver

99 duvida da pessoa a quem pertence a sua de^

99 cisaÕ.

Este artigo reconhecidamente naõ he dos 1?^-

dactores: o que até se demonstra por elles terem

assignado o próximo anterior, e este naõ vir poí
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elles assignado. Isso naõ obstante a pessoa que o
tançou diz se = authorisada a declarar ! E nós

lambem declarâmcs altamente que nos Prelos de

Portugal, desde de 2 de Julho deste anno, ainda

se naõ imprimio cousa nem mais maliciosa, nem
mais fatal , attentas as circunstancias do Reino , e

os embustes propagados pelos rebeldes. E tudo is-

to cresce de ponto
,

quando se queira olhar atten*

íamente que isto se imprimio em um papel como
he a Gazeta ; e de mais a mais com a especial de-

signação , e circumstancia =: estamos authorisa*

dos ! HZ
Acaso a mao ardilosa, que lançou o Artigo

^

ainda se empregará no Serviço Publico ? E entaÕ

dimitte se com taes expressões Francisco José de

Almeida}
. Que o contexto do Artigo deo no goto a

muita gente, bem o prova a anciã com que lhe

pegou o Clarim Portuguez , e todos os seus Con^

frades.

Estamos certos, (e até o juraríamos) que o
individuo que o lançou^ nem estava authorisado^

como diz; nem rinha fundamento para escrever o
que escreveo \ e até acreditamos que o Ministério

em geral havia de experimentar grandissima sur*

preza
,

quando lesse tal Artigo na Gazeta : com
tudo, quanto mais certos estamos disso, mais o
estamos tsmbem do enormíssimo attentado de quem
alli o lançou.

Muito folgaríamos de que o seu Author nos

explicasse o sentido genuíno do ultimo período!

Confessamos que a nossa fraca intelligencia naô
chega a decifrallo ; e também confessamos que es*

íamos persuadidos de que nem o tempo he oppor-
tjno para enigmas, nem O objecto para ser trata-

do com ambiguidade.
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Dissemos a principio deste assumpto— cc que

?> até por dever da própria dignidade naõ deixa-

^9 riamos no esquecimento um tal Diploma 5^—
Cumpre por tanto explicar o que dissemos.

Tomámos por tarefa o observar em sua mar-

cha de Publico Escriptor ao Felbo Liberal \ e as-

sim o havemos cumprido quanto o tem permittido

inossos fracos meios.

Chega o momento de ser demittido Francis*

CO José de Almeida ,
que sempre teve a bondade

de censurar o nosso Escripto ; e nas vagas recrimi-

nações de— <j? maior parte dos que se tem impri*

mido , etc. — lá vai de envolta com os que possaÔ

ter abusado o pobre Velho Económico , e os docu-

mentos que tem appresencado.

Ora reunindo-se o respeitável testemunho do
Decreto , com a doutrina do Velho Liberal^ no
Supplemento ao seu N.^ 10.^, por certo que esta

coincidência deve ser pouco lisonjeira a quem na

verdade só t^m buscado ser útil á Causa Publica.

A este desgosto naõ está subjeito o Velho

Liberal \ porque, mais feliz do que o Velho Eco»

fiomico^ tem o privilegio exclusivo de ter um Cen-

sor especial para os seus Escrípíos ; e por isso,

quando este geme, aquelle folga.

Ora pois: seja o mesmo Supplemento ao N.®

lo»^ quem diga se o Velho Liberal he , ou naõ

,

digno de tantas preeminências ; em quanto o Velho

Económico desagradavelmenre confundido na gene-

ralidade de vagas imputações, fica pensando se de-

ve continuar, ou se deve emmudccer.

LISBOA; NA TYPOGRAFIA DE GALHARDO^

Com Licença.



o VELHO ECONÓMICO
EM OBSERVARÃO

A O

VELHO LIBERAL.

^isi utile est quod fadmu^ , siulía est gloria*

D Supplemento ao Nf" 10 do Velho Liberal*^

e o Manifesto incendiário.

V.acillou por hum momento o Velho Econmnico
feobre a preferencia que devia dar á matéria

^
que

se propunha a tratar no presente n."^ de seu Perio.-

dico ; porque, desejando proseguir na começada

\Refutaça3 do Manifesto incendiário^ achava ao

mesmo tempo, no Suppleínento ao n.° 10 do Ve»
lho Liberal^ ideias e doutrina, se nao mais

, por
certo taõ erradas e criminosas . como saõ a Áo\x*

Irina e as ideias do incendiário Manifesto.

Mas occorrendo-lhe ao pensamento a lembran»

p, de que a opportunidade e singular favor, com
que o Redactor do Velho Liberal imprime nesce

Reino seus Escripros, lhe facilitava mai.-^ cornaio-

das proporções de poder allucinar incauios^ do que
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as que já hoje concorrem no refutado Manifesto^
resolveo por isso o Velho Económico reunir ambos
no mesmo artigo, e tratar cumulativamente a ma-
téria de um e outro Escripto. E até mesmo elles

saÕ taõ similhantes em feições , e taõ irmãos
,
que

seria em nós barbaridade cruel o separallos.

Lembrados estaraõ nossos Leitores, de que

nós lhe asseverámos no principio do 7.^ n."^ deste

EscriptOj que zzi n desde o momento em que nos

3) deliberamos a tratar do importantíssimo as»

99 sumpto
y

que trazemos em demonstração ^ bem
9j conheceo logo o Velho Económico a grande tor*

yy tura e posição violenta , em que , com essa de^-

09 liberação y ia constituir o Velho Liberal, 99

Assim o conhecemos logo, e assim o disse-

mos; mas o que de certo nao podíamos antever,

nem talvez mesmo os nossos Leirores se atreves*

sem a esperar, foi a summa presteza e maravilho-

sa facilidade com que o homem deixou cahir a

másquêra logo ao piimeiro piparote ^ e o garbo-

so donaire e airosa gentileza com que se apresen-

tou ao Público 5 em o Supplemento ao seu n.^ 10.^,

sem o minimo desfarce, tal qual elle he por den-

tro e por fora.

Eis-ahi o homem; eis-ahi asZf/r^x; eis ahi oá

estudos de toda a sua vida\ eis-ahi eiVi firh o gran-

de sustentáculo da Carta Constitucional da Mcnar*
chia Fortugueza

!

Assentou comsigo o Velho Liberal
y

que naÔ

devia dar ao Velho Fconomico o prazer de lhe ar-

rancar o desfarce, á força de combater os seus Es-

criptos, quiz elle mesmo ter a gloria de se dar á

conhecer, E , visto que assim o quiz , completa-

menre o conseggio com a publicação do Supple^

mento ao n/' lo."" do seu Jornal.



Sao alli tantos os disparates ; sao tantos os

iftanit"esfos absindos; e saõ tantas e taes as incon-

sequencias, que por ceito escusariaõ de analyse,

para serem conhcridos ; e de mui boamente es dei-

xaríamos sem demonstração, a naô entendermos^

que j
pela conexão que tem com o Manifesto in^

cendiario , assentássemos que deveríamos illucidar

esta matéria.

Nao trataremos do animoso rancof, manifesi-

tado contra o nosso trabalho
;

porque essa fraque-

za generosamente a desculpamos a quem na ver-

dade conhecemos amargurado
,

por se achaf cons-

trangido a entrar na discussão de um assumpto^

que, nem entrava no seu plano de tarefa, n^m
mesmo tinha calculado que podesse ser chamado a

tratar de tal matéria. Enganou-se no seu calcula

j

azoou com o engano; e, naõ podendo disfarçar a

ira, forjou duas considerações: e para dar funda-

mento á piimeira, propõe o seguinte quesito.

4( Seria discreta a publicidade (pergunta elle)

5> que se foi dar ao mencionado Escripto íí( refere-*

íe ao Manifesto) m pela refutação que se lhe í^t

» no dito n."" 6!" do Velho Económico ? jí

A este quesito , segue-se o systematicafTiente

fabricado supposto irr de que o Escripto refutado

tinha sido apprehendido
^

pelo Governo^ na tota^

lidade de seus exemplares , à.e que nem um havict

escapado \ e ^ nesta fabricada supposiçao ^ intenta

imputar ao Velho Económico a publicidade do Es*
^riptõ.

Ke summaracnte notável a maneira incorisô-

<)uente, com que um homem raô sabedor (e que
.elle mesmo se ostenta o sábio por excellencia^

pertende chamar-se á ignorância de um facto, por
4Í mesmo taõ estrondoso, que naõ ha, entre os

* a
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FoftuguezeSj e entre a generalidade dos Estrângel*

ros 5 i]m só individuo que à^ix^ de o saber.

Em primeiro lugar tem este objecto appareci*

do nas Folhas Inglezas , Francez^s , e Alemãs: em
-fegundo Jugar, se o Redactor do Velho Liberal
sabe que o Governo fez as possíveis diligencias

por apprehender o Manifesto^ deve ao mesmo
tempo saber tam.bem

,
qi5e, ainda que de facio ap*

prehendesfe alguns tantos exemplares, por certo

naõ conseguio apprehender a centésima parte da

edição
j
porque na verdade foi ella feita com tanta

fartura e abundância, que naÕ ha canto na Europa
aonde nao tenha chegado . . . . e chegado sem mes»

quinhez ! (sobre este ponto naõ pôde ter grande

duvida o Velho Liberal
\

porque talvez lhe tenha

constado, que
,
quando se trata de objectos de si*

milhanre natureza, as Juntas /Ipostolicas sabem
pródigamiente empregar meios proporcionados á

grandeza do assumpto; pôr á disposição dos Es^

cfiptores do seu Partido grande copia de amanuen*

ses; facilitar o meio de suas publicações; authorr-

sallos para destribuir grátis muitos dos seus Es»

criptos; e até abonar a despeza de seges aos Re^

'visores de provas^ que assim vaõ emendallas ás

mesmas Oííicinas , onde imprimem. Nesta qualida^

de de transacções, Sr. Velho Liberal^ naÕ ha so-

mente abundância, fartura ^ e profusão; ha mesmo
grande luxo ! ! )

Fartemos entretanto a vontade ao illustre Re-

dactor em Jhe conceder que elle de cousa alguma

sabia , em quanto naõ Jêo o 6."* n.^ do Velho Eco*

72omico\ e concedâmos-lhe mesmo até, que sómer^

te a publicação deste Folheto o fez conhecer pela

primeira vez a existência da doutrina refutada.

Agora cumpre que , sobre estas mesmas coii-
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cfss6es , Eiçâmos uma pequena demonstração chro*

noiogica: da qual resultará o evidente conhecimea-

ro de que o Joelho Liberai por modo nenhum po-

dia ignorar, que a publicidade da doutrina já ex«

istia antes da publicação do 6,° n.^ do Velho Eco-'

nomko\ e de que, só porque essa publicidade já

exisria , he que o Velko Económico julgou que de-

via refutar o Escripío que a propaga. Assim o
fez; -porque o teve como uni á Causa Publica:

assim o fez
;

porque a consciência de Publico Es-

criptor lho persuadio : assim o íez
; porque o amor

da sua Pátria lho aconselhou : assim o fez
;
porque

a lealdade de Portuguez , e de súbdito fiei impe-

riosamente o exigio do seu dever ; e assim o hxi
sempre, que a occasiao se apresente; porque nem
capitula com rebelde:: \ nem pactua com Juntas

Apostólicas ; nem o desgostaÓ ( antes fazem a sua

gloria) as detracções de iiscriptores , ou malvados,

ou lançados no Partido refractário. O Velno Eco^

nnmico reconhece, e respeita como verdadeira aquel*

Ia sentença zz: <c Laus est ab irnprobis Ímproba*

ri n Tratemos pois da demonstração sobre-

dita.

O ó,"* n.^ do Velho Económico publicou-se no
dia 14 do corrente mez de Setenibío de loió: no
fim cfeste número annuncia-se a publicação de um
Supplemento, em que, além de mais algumas ob-

servações, devem apparcccr por integra os Docu-
mentos

,
que se lhe referem : este Supplemento es-

tava publicado, e á venda nas lojas no dia 18 do
iresmo mez : o Velho Libtral no Supplemento ao
n.° io.° do seu Jornal a pag. 418, confessa que
somente no dia ly he que teve noticia da existên-

cia do 6.^ n." do Velho Económico : ahi mesmo
nessa pagina oscenta de ciicu:u-pecro inda^gador, c
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de naõ escrever com precipitação sobre os assum-

ptos do nosso ó."^ n.^: sendo exacto o que osten-

ta , devia procurar ler o Supplemento alli annun»

ciado, e que taõ necessária correlação tinha com
os assumptos, que tinha por conveniente naõ tra»

tar com precipitação : se o procurou havia de

achallo; porque eile estava nas lojas desde o dia

j8: e, se o achou, e o lêo , também alli havia

de encontrar a pag. 132 o §• seguinte:

<í Podendo acontecer que o Velho Liberal se

35 chame á ignorância (parece que já advinha-

5> vamos a giria ) dos ataques, feitos \>t\os ãbso^

?j luíistãs 5 contra a legitimidade do Senhor Dom
?5 Pedro IV, j e que, debaixo desse pretexto, se

59 exíma de illustrar os Portuguezes sobre matéria

5ÍÍ de interesse taõ geral, nós lhe denunciamos (e

>> he este o caso em que nos naÕ envergonhamos

>> de ser Denunciantes ) o ta! Manifesto que te*

?? mos começado a refutar; e além disso (repare

)? bern o circunspectissimo Velho Liberal^ UMA.
., CARTA dUE ANDA INSERIDA NO
5, MORNING CHRONICLE, DATADA DE
yy LISBOA EM 19 DE MAIO, E ASSIGNA-
>, DA =UM DEFENSOR DA LEGlTlMh
,y DADE. yy ^

Perguntaremos agora ao illusíre Redactor, se

também aciíou difficuldade cm poder ler a folha do

Morning Cronick ? Perguntaremos mais se o Go*
verno também apprehendeo todos os exemplares

daquella folha ? E perguntaremos em fim , se a

doutrina propagada (e sem refutação) cm uma fo»

lha taõ universalisada , como na verdade he aquel-

Ja folha Ingleza, veio ganhar publicidade com a

impressão do ó.° n."" do 1'^elho Económico}

Talvez que o Vtlbo Liberal pei tenda susten-
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te que existisse, e que em Inglaterra se imprimis-

se, uma folha com o titulo de Morning Cbronu
jcle ! . • • He cousa celebre ! A impostura tem dores

muito exquisitcs ! Em lhe dando para fazer de sa^

btxôna , leva os seus excessos até ao ponto sacrí-

lego de ostentar que a Divina Providencia mani-^

festamente escolhe as suas letras , e os seus estu^

dos para sustentar objectos de sua immediata pro-

tecção : porém ao mesmo tempo , se lhe dá para

fazer papel de ignorante, então (a,. Deos minhas

encommendas !) até ha por ahi sugeitinho, que'

nem sabe de si mesmo os actos mais importantes,

c mais abalisados da sua vida, e de seu compor-

tamento ! . . . . Certos conhecemos nós
,

que tendo

sido os primeiros agentes, e motores de certas ca-

valhadas (e nao vai isso muito longe
\
porque vin-

te annos passados, nos cálculos de um Velho ^
pa-

rece huma bagatella ) e atrôaõ por ahi o mundo
com artigos estampados em caracteres miayusculos

asseverando = íc que ãetestao todos os diverti^

99 mentos ^ e brincadeiras de Arraial ^ sejaÕ ellas

5> de que natureza forem ; tem para st que to*

yy das ellas saÕ essencialmente ilkizaes , e immo*
» raes !».... A' vista de um destes , em que'

nos pode ser admirável a ignorância do Vtlh^> Li*

heral} !

Se sobre o ficto de que tratamos houvesse só*

mente ignorância, nós lha desculpariamos de bom
grado; mas a ignorância he o que menos app^ue*

ce : má vontade, e unicamente má vontade lie o
que se observa em todo o contexto do precipitado

Supplemento ao n,"" lo/' do Velho Liberal. Má
vontade alias taõ acirradamente pronunciada

,
quan-

to he animosa, e viiulenta a forc^ada paridade de
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Pompéo, e Perp-nna

,
que se pôde lêr a pag, 422,

e 4^3 do sobredito Supplemento: paridade, que
trouxe logo á memoria do Velho Económico o gran»

de frio
,

que em certo dia sofFreo o nosso illustre

Padre Aíttonio Pereira de Figueiredo. E bem po-

de o Velho Liberal persuadir-se de que o rigor

da sua animosa sentencia naa j>ioduzio no animo
do Velho Económico eiíeito mais sensível , do que
o que as châmmas accêsas em Ruma produzirão

no corno do Pacire António Pereira de Figueire'^

do
^

que, ndf mesmo dia em que ellas alli se ac*

cendôraô , se arripiava , e tremia cem frio em. Lis-

boa.*... Porém deixemos bagatelias, e vamos á

essência da matéria do Supplemento.

Logo a princiíiio dissemos rr: <c que acha-

5) vamos as ideias , e doutrina do Supplemento ao

5? 10^ 7í^ do Velho Liberal^ se nao mais
^
por

J9 certo tao erradas , e criminosas . como sao a
?5 doutrina , e as ideias do incendiário Manifes-

55 to. )) m Cumpre agora o demonsirallo.

O Manifesto dirige-se a provar ir: íí que as

^^ factos
^

que se mantfestaÕ na crise actual

^

55 svscitao a plena observância dos Direitos Ptí"

^? h licos da Nação Portugueza ^ em que particu-

>) la f mente se incluem os do Sereníssimo Senhor

yy Infante D. MigueL m :rr

Cora este fim asseveraõ seus rebeldes authores,

que El-Rei o Senhor D. Pedro IV. lie Estrangei-

ro; affirmaÔ, que, como tal naÕ pôde succeder na

Coroa de Portuga. !
i

fórmao seis argumentos, que

' íles dizem fundados em nossas antigas Leis Fun-

'íamentaes ; adduzem factos
,

qutí tem rido lugar

com alguns cios Senhores Reis desta Monarchia

;

e a fiíi^r tin^o conclusões raõ legitimas, como era

de esperu' que sauisèem de permis^as laõ absurdas.



197
Esta doutrina impritnio-se no mencionado il/^«

mfestOy e dalli tem sahido por extractos, a infes*

tar as Folhas publicas de Inglaterra , França , Ale^

manha, &c. E esta mesma doutrina he a base fu-

nesta em que os malvados estabelecem a sua rebel-

dia; o fanatismo os seus embustes; a hypocrtsta

os seus enganos ; o machtavtUsmo os seus artiíí»

cios; os incautos a sua credulidade; os seduzidos

sua illusaô ; a perfídia as suas tramas ; e o ahsoíu*

tismo as suas tenazissimas , e sanguinárias esperan-

ça^-

E na6 será do mais religioso, e sagrado de-

ver de um Escripror Público , de um Forruguez

a4iiante da sua Pátria , e que se preza de ser um
subdiro fiel, o combater doutrinas taõ erradas, tsô

funestas, e ido altamente criminosas???.... E naõ

será esse dever o mais conforme com os nobres
,

e fieis senrimenjos do Sereníssimo Senhor Infante

D. Miguel???
Se a utilidade da Imprensa naõ he applicavel

a este caso, entaõ ignora o Velho Económico a

ijual o deva ser

!

Teve eile para si ,
que era do seu rigoroso

dever o tratar a matéria, que traz em demonstra*

^aõ desde o 6."^ n."" do seu Jornal , e patentear a

verdade ao mundo inteiro; porque esse (e só esse)

era o modo de confundir os embustes dos rebel'»

des ; prevenir a illusaõ dos incauaos ; e firmar a

boa opinião de alguém menos sabedor das nossas

Leis Fundamentaes , e que, por isso mesmo que
austeramente as respeita e as acata, fácil era poder
ser induzido a erro, na fatal persuasão de cumprir
com os deveres de honrado Portuguez.

Além deste motivo (aliás digno da maior

consideração) ainda outro, cm verdade também
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mui attendivel , induzio o Velho Económico a em-
pregar todos os meios, a que podia chegar a es-

cassez de suas limitadíssimas faculdades, para le^-

var o assumpto a uma evidencia indestrucrivel ; e

este motivo foi : iz: o destruir todo e qualquer

pretexto
,

que podessem Nações estranhas ailegar

sobre a infracção dos Direitos Públicos da Na»
çaõ Portugueza, e de suas antigas Leis Fundamen-
taes.

Naõ foi por certo baldada a empreza do Ve^
lho Económico

\
porque sem a minima duvida cop-

fundio o artificio dos rebeldes \ mostrou com as

mesmas Leis, alienadas em contrario., a dolosa in-

versaõ
,

que os sediciosos haviaõ intenta-do ; levou

a indubitável evidencia, que os factos, produzidos

pelos rebeldes , eraô essencialíssimaraenre contra

producentes; e patenteou em tudo e por tudo as

falsidades , erros , inconsequencias , e absurdos cri-

minosos dos rebeldes.

Naõ entra no animo do Velho Económico a

minima sombra de vaidade, pela refutação que ém-
prehendeo, e completamente conseguio realizar: a

vicroria por modo nenhum compete á mesquinha

aptidão do Escriptor : ella só pertence á inquestio-

nável justiça da Causa
,

que defendeo ; e á indes-

tructivel authenticidade dos genuinos Documentos
,

que apresentou : Documentos em verdade taÕ au-

ihenticos , taÕ irrecusáveis, e de taõ fácil verifica-

ção; quanto he certo, que elles existem no Real

Archivo da Torre do Tombo, e que toda e qual-

quer pessoa que o deseje , regulando-se pelas nos-

sas citações, os pode tirar por Certidão. — Se es-

ta naõ he a firmíssima base em que deva funda-

menrar-?e uma inteira convicção, de bom grado

confessaremos que absolutamente ignoramos o que
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no mundo possa chani?.r*se com propriedade =: r^r-

teza moral, m
TodavÍ3 o Velho Liberal o n'^.õ quiz enten»

der por este modo: antes bem pelo contrario mui
ardilosamente converteo o assumpto do Manifesto
em qucsrao de uma controvérsia problemática (hor-

rível artificio ! ) e de mera opinião !!!...•, Trans*

creva-se o que elle diz a pag. 424»
-<< A haverem as duvidas , a que trata de res«

jy ponder o Velho Económico no dito N*° ó."" , se-

yy riaõ ellas decididas pelo dito Escriptor, ou pe«

5) la sua Refutação (já a pag. 419 a designa rrr

>> intentada refutação zz: ) ou pela opinião do Ve-^

yy lho LiheraH yy

íí Temos três intelligencias , e três vontades

y9 individuaes : e que vem a ser isto relativamente

5> á decisão das referidas duvidas ? Innegavelmente

j> fousa nenhuma. 5> ::"-

Quem se atreveria a conceber a ideia, de que

um absurdo de tal calibre podesse somente assomar

aos lábios
,
quanto mais ser proferido por taõ con-

fummado Jurisconsulto ! — Pois, aonde ha preceito

de Lei, pode entrar opiniaÒ? — E como he que

entaõ a Jurisprudência , no estylo téchnico das Aca*
demias, he designada e reconhecida como Sciencia

Positiva ?

He verdadeiramente horroroso, que, nas cri-

ticas circunstancias em que se acha Portugal, haja

um Escriptor Público (e de mais a mais altamente

favorecido de prerrogativas singulares!) que ouse

inculcar a matéria do Manifesto , e da Refutação^
tratada em nosso 6.^ n."", como questão problema»
tica !

Neste momento, soffocamos a timidez que
nos inspira a intima convicção de nossas apouca»
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das faculdades, e attendendo somente á força irre-

sistível da verdade, aíFouta e corajosamente desafiá-

mos o illustre Redactor para venrillar esta quesraõ

sobre aquelles pontos
,
que precisamente constituem

a essência da doutrina do Manifesto , e da Refu*
taçao

^
que temos tratado do nosso 6.^ n."" em

diante.

Pública e solemnemente o desafiamos na pre-

sença <1a NaçaÕ, e na presença do mundo inteiro,

para discutir o assumpto; mas para o discutu sobre

matéria precisa , sem admittir a minuna diversão.

Os pontos scraõ precisamente os segamres.

!'" Pode alguém ser considerado por Estrangei-

ro, sem que a Lei o designe expressamente coíno

tal ?

2.° Existe na Collecça5 das Leis Portuguezas

alguma outra, que naõ seja a Ordenação do Rei-

no, em seu Liv. 2.^ Tit. 55', sobíe o objecto em
questão ?

3.® Na presença da Lei, deve, ou pode consi-

dera r-se como Estrangeiro El-Rei o Senhor D. Pe-

dro IV. ?

4.^ Se q Lei o naô designar como tal , ser-lhe-

hso applicaveis as disposições das Leis Fundamen-

taes da Monarchin Ponugueza
,
quando excluem os

Príncipes Estrangeiros de poderem occupar o Tiiro-

no Lusitano?
5'.'' Ainda que a Lei nao designe a El-Rei o

Seniior D. Pedro IV, na classe de Estrangeiro , deve

elle, apesar disso, ser considerado como tal, pelo

simples facto de acceitar a Coroa de um outro Es-

tado Independente?
ó."" Será esta a primeira épocha em que um Mo-

narcha Portuguez reúna em sua posse o Império de

mais de um Estado Independente ?
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7.^ Os factos occorridos com os Senhores Reiá

D. Afiònso III., D. Afíònso V., e D. Manoel,
e produzidos em argumento contra o Direito de

SuccessaÕ do Senhor D. Pedro IV., saõ elles em
favor da douirina do Mantftslo ^ ou sao contra

producentes ?

-
8."^ O? CapifuIo?5 Réplicas 5 e Respostas nas

Cortes de 164T , consideradas exuLadamente sobre

si , sem haver Lei o\}.t as confirme , e legitime o
sèii objecto, podem constituir Legislação?

51."^ Existe por ventura essa Lei r

ic.° Conceden^ío mesmo que existisse (o que

absolutamiente se nega) estaria o Senhor D. Pedro IV,

comprehendido na sua disposição? Isto he: estaria

no caso de ser considerado Estrangeiro ?

11.^ Ainda quando assim acontecesse, (o que

íambem se nega) deveriaõ considerar-se esbulhadas

dos seus Direitos as suas Augustas Filhas, nasci-

das antes do Reconhecimento da Independência do
Brazil ?

12.® Enaõ sendo isso praticável, deveria a Suc-

ceçaõ voJrar á linha transversal, existindo â linha

directa?

I3,'' A occorrencia de ter havido guerra entre

o Brazil , e Portugal
,

pode acaso ser considerada

como impedimento legal para o Senhor D. Pe-

dro IV, succeder na Coroa deste Reino?
14.° Conhecido com evidencia, que a doutrina

que se comprehende nos quesitos precedentes, foi

artificiosamente fabricada por um Partido rebelde ,

com o intuito criminoso, e machiavelico de rebel-

lar os Portuguezes contra o seu Rei; e com a do-

brada malicia de subministrar d Junta Apostólica

^

e á míílevolencia dos Estrangeiros, partidistas do
absolutismo^ um pretexto de atacar a Legitimidade
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do Senhor D. Pedro IV., com o doloso véo de
apparencias legaes: conhecido isto, dizemos, será,

ou na5 , rigoroso dever patriótico de Portuguez,

bom Cidadão , Súbdito fiel, e de mais a mais,

Escriptor Publico, o combater esses tramas, e

frustrar os eíFeitos de taes machinações ?

ij,"^ Dado que seja um dever, em que conta

deve ser tido aquelle Portuguez , Escriptor Publi*

CO
,

que nao somente deixa de combater as perni-

ciosas machinações dos rebeldes \ senão que até

mui afincadamente procura desacreditar os Escripto-

res, e os Escriptos, que as combatem?
ló."" Neste sentido, qual he a conta em que de-

ve ser tido o Supplemento ao lo.^ N.^ do Velho

Liberal ? Onde o seu Redactor ( depois de perten-

der que o Velho Económico tenha a sorte de Ver*

penna) reduz a questão ao estado de problemáti-

ca, sujeita ao império das vontades, das intelligen-

cias , e da opinião \ exige que os Portuguezes con-

servem um estúpido silencio; na6 expendao a ge-

nuína expressão de suas Leis Fundamentaes (ini-

quamente invertida pelos rebeldes)'^ deixem correr

á revelia os mais sagrados interesses Nacionaes; e

a guardem apaticamenie a decisão do seu destino,

que devem entregar a Juizes Estrangeiros !

ij."" Acaso a Naçaõ Portugueza , nas épochas

gloriosas da exaltação dos Senhores Reis D. João

I. , e D. Joaõ IV. ao Throno de seus Maiores ,

entregou os seus destinos , e a decisão dos seus Di-

reitos ao Juízo de Árbitros estranhos ?

i8.^ Nao será do rigoroso dever de um bom
Portuguez o propugnar pelos Direitos Nacionaes ,

pela prosperidade da sua Pátria , e pela incontestá-

vel Legitimidade do seu Rei
,
quando os veja atroz

c criminosamente' atacados ?
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ip;° E, se os ataques dos rebeldes tiverem si*

do fundamentados sobre a inversão de factos , e de

Leis ^ bastará para os destruir a simples força de

frívolas e arbitrarias considerações ?

20.° Quando os argumentos dos rebeldes incul-

éaÔ fundar-se na Lei ; e quando ao mesmo tempo
um s?Lh\o Jurisconsulto ^ ostentando concrariallos, se

exime sistematicamente a empregar á Lei para des*

truir as razões contrarias, poderá dizer*se que em«
prega meios efficazes para conseguir o fim ostenta-

do
i ou vai elle com sua ommissaõ systematica dar

mais força e vigor ao argumento dos contrários?

21.^ Qual he a profissão do Redactor do Velho
Liberal , naõ he a de Jurisconsulto ?

22.® E no Supplemento ao io.° N.^ do seu Jor-

nal empregou elle o vigor de sua Jurisprudência,

para combater a doutrina dos rebeldes?

23.° Entaõ porque a naõ empregou?— Se elle

pôde, e naõ quiz , obra com malícia reflectida: e

se quiz , e naõ pôde, entaõ pecou por inepto ••••

Mas isso naõ he de presumir em taõ conspícuo , e

íaõ illustrado Escriptor. Todavia, seja ella a causa

qual for , o que he certo he que elle o naõ fez

,

e que essa ommissaõ naõ pôde ser olhada com in*

differença,

Eis-aqui os vinte três pontos, olhados em um
sentido restricro e preciso, que devem ser ventilla-

dos entre o Velho Económico ^ e o Velho Liberal

i

elles devem servir de fundamento para ahi fiimar a

Naçaõ Poriugueza , e o mundo inteiro o seu juizo

seguro acerca da Sentença proferida pelo illustre

Redactor a pag, 422 do Supplemento ao lo."* N."*

do seu Jornal. E também devem servir para desen-
gano de alguém que esteja illudido sobre a circurís*

íancia (aliás mui attendivel!) de um tal Escripto
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dever ou na8 ser protegido com preeminências ex*

traordinarias, e somente a elle singularmente conce»

didas

!

Lançámos os quesitos, ó Velho Liberal \ eK
les constituem o ponto, e a essência do combate:
o desafio está feito na respeitabilissima presença da

Naça5, e do mundo inteiro: venhaõ as respostas;

mas sejaõ terminantes, concludentes, e precisas:

nada de divagar: acabem-se as ambiguidades: triun-

fe a verdade: e conheça-se em fim quem deve ter

a sorte dos Ferpennas.

tlSBÔA: NA TYPOGRAFIA DE GALHARDO,

Com Liçen^a^



o VELHO ECONÓMICO
EM OBSERVÁÇÁ5

A O

VELHO LIBERAL.

Íf7isi utile est quod facmus , stulía est glórias

O Stípplemento ao N,"^ lo rJo Velho Liberal^j

e o Manifesto incendiaria^

H.I e na verdade summamente admirável que cS

Velho Liberal tenha reconhecido , logo na 1/ psg.

do citado Suppfemento ( pag. 417 da Collecçao)

que o Velho Económico havia tractado da Refuta-

ção das doutrinas Politico-Juridicas do Manifesto
incendiário , e que mui solemnemente havia exigi'*

do o seu próprio auxilio a pró dos Direitos da
Senhor D. Pedro IV.: he na verdade adm'iravel

^

dizemos, que, tendo-ò assim reconhecido^ abrolu-

tamente se esquivasse a um taõ sagrado dever, e
se limitasse a fazer taõ sóo^ente algurnas frivclas

considerações sobre um objecto de tanta e taõ sé-

ria ponderação, quanto he cerro que do luminosa
desenvolvimento daquella matéria depende essencial-

mente a existência , ou naõ existência, do scssma
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politico e foco dos conflicros

,
que perturbaõ a

tranquillidade publica , e a consolidação pacifica da

Carta ConstitucionaK

Quando nos deliberámos a solicitar a coadju»

vaçaõ de taõ exímio Jurisconsulto, por modo ne-

nhum levávamos em vista o chamallo a terreiro

para esclarecer a questão com essas insignificantissi-

mas considerações , com que se elle sahio. Nós o
convidámos (e mui sinceramente o fizemos) para

elle oppôr á sediciosa doutrina dos rebeldes aquel-

le vigoroso peso de Jurisprudência, que deve ter

adquirido pelos estudos de toda a sua vida : nós

o convidámos, para desenvolver, em assumpto de

tanta gravidade , o tributo de toda quanta riqtie*

%a possuia o illustre author da definição de um
Código Civil: nós o convidámos em fim para elle

empregar aquelle fundo de sapiência , e vastidão de

conhecimentos de que essencialmente depende (he
elle mesmo que assim o assevera) a salvação, ou

a perda dos Portuguezes de todos os sexos ^ de to*

das as ordens , de todas as idades , de todas as

fortunas , e de todas as opiniões.

Apezar do nosso convite; apezar da gravidade

do assumpto; apezar da obstinação dos rebeldes'^ e

apezar do conílicto dos partidos ir sempre progre-

dindo, assentou o Velho Liberal de naõ empre-

gar, no contexto de todas as paginas do Supple-

mento ao n.° lo."", uma só razaô fundada em Lei í

He na realidade cousa p2smosa
,

que, obser-

vando elle o manhoso artificio com que os rebeldes

torcem as Leis para marchar aos seus fins crimino-

sos , naõ sentisse grirar-lhe a consciência a persua^

dillo de que çvâ necessário empregar as mesmas
Leis

,
para confundir a preversidade dos malévo-

los !•. . Até porque =: per quascumque resnasci*

íur^ pr easdem dissolviiur. zz: E de facto: queín
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poderá acreditar, que (a naõ havet urtia-razaS OC-

culra) um Jurisconsulto de profissão veja atacar 03

Legítimos Direitos do seu Rei com argumentos

sophisticamente fundados em Leis, que o partido

rebelde torce para o caminho que lhe convém ; e

,

ao mesmo tempo, que este Jurisconsulto, sem se

embaraçar com a torcedura das Leis (objecto es-

sencial da manha dos preversos , e da illusaõ dos

incautos) limite toda a força de sua impugnação a

frívolas e mingoadissímas considerlpes ? . . . . Elle

sim diz a pag. -430. =: 4í Naõ tendo tido possibi-

>> lidade de ver o mencionado Escripto, mas só-

>j mente o Velho Económico, que o refutava, pa-

>f receraõ-nos, d primeira 'vista ^ muito attendi-

j? veis as considervções deste ultimo Folheto, re-

:>> lativamente aos Documentos e Factos sobre que

5> discorria. 3* zr ( Note-se porém o roachiavelismo

com que diz z=: d primeira vista — j e ccmbine-

se com o que fica dito a pag. 419, no fim do pri-

meiro período, em que designa a Refutação como
t=: intentada refutação r:: donde ficará sendo evi-*

dente, que, zr, à primeira vista "zi lhe p4recêfa6

muito attendiveis as considerações do Velho Eco^

nomico\ porém no mom.enío em que sobre isso es«

crevia , apenas olhava a refutação como simples-

mente z:^ intentada, nr Nesse caso , Sr. Velho LU
berai ^ se a refutação he sóm.ente intentada ^ e naá

conseguida ^ no seu modo de ver , e segundo o
quer inculcar, então ainda subsiste em vigor a dou-
trina do Manifesto ! )

Vejamos riinda mais o que elle continua a di-

zer no mencionado lugar : izi íc Dizemos d primei*

í3 ra vista i porque naÔ tivemos o tempo neces-

» sario para fazer mais sérias e escrupulosas medi-
ai rações nesta matéria; ?5 (Po!> os manifestos ab-

surdos que produzem os rebeldes carecem de ser
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escrupulosa e seriamente meditados

^
para se co-

nhecer que saõ absurdos? Pois taõ consummado
Jurisconsulfo naõ conhece logo á primeira vista ^

qíie o Senhor D. Pedro IV. nunca pode ser con»

siderado Estrangeiro á frente da Lei ? Pois elle

naõ vê desde logo
^
que , naõ o podendo ser , nur>

ca se pode entender a seu respeito a disposição das

Leis Fundamentaes 5 falsamente addnzidas pelos re*

helàesi Pois elle naõ observa logo de prisneiro in^

luiío
,

que étFactos allegados no Manifesto sa6

todos contra-^producentes ? Pois elle naõ reconhece

logo á primeira vista
^
que os Capinilos, Repli-

cas , e Respostas em Cortes naõ podem ter vigor

legislativo , sem que haja Lei que assim o determi'»

ne?.... E carece o Velho Liberal de empregar

sérias e escrupulosas meditações para se deliberar

sobre a matéria ? ! 1 . . . E sé Jhe apresentarem dois

e dois i carecerá elle também de sérias e eserupu*

losas meditações para decididamente affirmar que

saõ =r quatro? =) Continuemos a observar o que

elle diz no mesmo periodo : = í< e porque também
59 nos occorrêo

,
que sendo singularissimas as cir-

>í cunstancias do Senhor D. Pedro ÍV. , naõ tendo

5» havido na Historia de seus Augustos Predecesso»

55 res nada,, que se parecesse com os aconrecimen-

5> tos dos nossos dias , inutilmente iríamos nos ca*

55 SOS passados buscar analogias para este, em que

55 nos achamos. 55 (Esta agora hepeior! Pois qual

he o fundamento em que os rebeldes firmaõ os seus

argumentos? Naõ he elle sobre a circunstancia de

falsamente quererem inculcar o Senhor D. Pedro IV,

como Estrangeiro
,

por que acceitou a Coroa de

outro Estado Independente ; e que
,
por esse mes-

mo facto 5 deve ser considerado fora da SuccessaÔ

deste Reino?
—

^Entaõ entre os Augustos Predeces-

sores do Senhor D. Pedro IV. naõ houveraõ os Se-
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nJiores Reis D. Affbnso III. , D. AfFonso V. ,

®

D. Manoel, que de Facto ^ e de Direito governa'

raõ outros Estados Independentes ? E foraõ elles

por isso considerados Esrrangeiros? E perderão el-

les por isso a Coroa de Porrugal? — E dizes, ó
Velho Liberal

^
que inutilmente iríamos nos ca^

SOS passados buscar analogias para este , em que

nos achamos ? !

Deve notar-se que estas observações do Velhd

Liberal se leFerem precisamente ao ó,"^ n.'' do Ve^

lho Económico ; e por modo nenhum ao Manifesto
incendiário^ Leia-se o que elle diz a pag, 418 :

combine-se uma c^usa com outra: e tire quem qui-

zer a conclusão queíhe parecer.) Terminemos o
periodo

,
que vem transcripto : =z í< E em serviço

>) do mesmo Senhor vamos expender a nossa ma-
» neira de considerar este negocio. 55

Todo o mundo deveria cerramente esperar que

taô abalisado Jurisconsulto desenvolvesse em con-

sequência deste enunciado aquella torrente abundan-

te e perenne de fundamentos jurídicos e terminan-

tes, que de umi vez para todo o sempre deixasse

os argumeiitos dos rebeldes completamente des-

truídos.

Todavia, bem longe de tal acontecer, nem
Uma só Lei, nem uma só alíegiçiô , fundada em
Direito, apparecem no decurso o SupplemtniO !...

.

A naõ ser, que o Velho Liberal intente persuadir-

nos de que na realidade he allegi^çaõ de Direito,

a que ofrerece a pag. 431 ,
quando alli nos diz. 1=3

<c Ora: he um principio incontestável, reconlieci-

j^ do em todas as Jurisprudências
,
que rz: nim/ueni

99 pode perder Direitos seus , sem facto algum
79 seu. n =

He sobre este único e simplcsissimo funda-

mento, que o Velho Liberal quer fazer consisiir
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toda a força e vigor da susrentí^çaô dos Direitos do
Senhor D. Pedro^lV.

!

Este qui pro quo he ni verdade o trarna , e

o machiavelísmo mais horroro.ni, que se pode ima*

ginar ! E he este o homcím que deve sustentar a

Carta Constitucional ? ! Hi este o Magistrado que

extraordinariamente se agrega a uma Coramissaõ ,

para exnminar quaes dos artigos da Carta podem
começar a ter vigor?! He este em fim oEscriptor

Publico raô singularmente protegido, e taõ alta-

mente considerado ? ! !

Ora: examine-se a doutrina do principio in*

contestável ^ reconhecido em tod^s as Jurispruden*
cias: zn- c( ninguém pode perder Direitos seus

^

y^ sem facto algum seu 59 n= e continua m a prin-

>> cipio que lem o seu fundamento na necessária

59 ligação, que deve haver ertíe os eífeitos moraes

39 e as suas causas. Se o efieiro he cc ( repare-se

bem) 99 perder eu os meus Direitos ^ deve em mim
yy .existir a causa d^isso'^ porque alias uma causa

39 moral existente n'outro viria produzir em mim
59 o seu resiuícido moral: uma causa, a miai inim-

99 puravel , viria prr/ar-me do que era meu, o que

59 seria absurdo. 99 -^zz

Devemos neste lugar chamar a attençaõ de nos-

sos Leitores sobre a circunstancia de que o F^elha

Liheral tem proferido mui friamente a sua opí*

niaõ de que o Senhor D. Pedro IV. tem hoje os

mesmos Direitos á Successao da Monarchia Portu-

gueza
, que tinha em 1820; mas esta opinião he

expressada graciosamente , e sem outra demonstração,

do que aquella que deixamos mencionada : e quan*

do assim se expres.'?a accrescenta : rr u Naô se tra-

39 ta de adquirir Direitos a uma Successao, mas
99 somente de se conservarem , e de se nao perric-

99 rem aquelles, que a elia i-e tinhao. Cumpre ter
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55 sempre isto em vista para se caminhar com acêr-

J9 to. 99 " H^ para fundamentar esta assersaò, que
elle prodazio o mencionado principio incontesta*

vel em todas as Jurisprudências ,
que =3 cc nin-

55 guem pode perder Direitos seus, sem facto ai-

íj gum seu. 55 zz: Logo , existindo facto próprio

,

podem perdem-se esses Direitos.

Agora tratemos de examinar se os rebeldes ar-

guem^ ou nao, algum facto da parte do Senhor

a Pedro IV.

A pcg. II do Manifesto^ dizem elles mui
expressamente zz: <€ Os actos de innegavel força e

> preponde^^ancia com que o Imperador logo de-

5 pois passou a fechar a sua Assembléa deliberan-

5 re, prendendo, e degradando para fora do Im-
5 perio a vários de seus Membros, substituindo

5 finalmnite a Constituição, que naquelle momen-
5 to se estava discutindo, por uma a seu aprazi-

> mento , invalida a supposiçaô que se havia feito

9 de que, se os Commissionados de seu Augusto
j Pai naÔ tinhaÕ sido admitridos, fô^a por eftei-

) to da facção que compelia o Imperador. >5

Ora: eis-aqui a porta que o Velho Liberal
quer deixar aberta aos argiimentos dos rebeldes \

eis-aqui o motivo, pelo qual pertende tirar a for-

ça dos argumentos de analogia dos successos acon-

tecidos com os Senhores Reis de Portugal , eis-aqui

porque intenta invalidar a opportuna spplicaçaõ de

nossas antigas Leis Fundamencaes na ca^^o presen-

te; eis-aqui pdrque clle offerece aquelle único já

mencionado fundamento; eis-aqui em fim porque
elle pertende inculcar como competentes e únicos

Juizes neste caso os Monarchas das Potencias Eu-
ropêás ! . . . . Sendo aliás extraordinariamente admi-
rável

,
que o mesmo Velho Liberal leve a força da

sua inconsequência até ao criminoso excesso de
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prohibir aos Escriptores Porfuguezes a faculdade

de poder analysar, discurir, e esclarecer esta ma»
teria! Assim o expressa elle mui activamente de
pag. 428 em diante; mas ainda lie mais notável,

ique elle inculque por acto abusivo da parte de um
individuo em particular , o intrometter-se 3 escre»

ver sobre assumptos, cuja decisão lhe naõ compe^
te, por naõ ter procuração ^ ou alguma represen^

taçaõ no FubUco.
E tu , inconsequentissirno Velho Liberal ^

qual

era a procuração que tinhas , ou qual a represen*

taçao no Publico y em 1820, quando pertinazmen*

te intentaste que te admittissem no Congresso, co*

mo Procurador d'£l-Rei o Senhor D, Joa6 VI ?—
Que procuração tinhas , ou que representação 7W

Publico
y quando stólidamenre se te metteo em ca-

beça organisar , e intentar oíFerecer uma Constitui-

ção, para que a Nação Portugueza supplicassc a

El-Rei, que Houvesse por bem Sanccionalla e Ou-
ihorgalja âos Portuguezes ? — Que procuração ti-

nhas, ou que represntaÇãO no Publico
j
quando na

Gazeta de 12 de Agosto (n."" 188) fizeste aquelle

façanhoso annuncio, e te propozeste a fazer gemer
os piélos debaixo do peso enorme dos inauditos

disparates e extravagâncias politicas, expendidas

nas paginas de teu futilissimo Jornal?

Como he isto , inconsequentissirno Velho] Li*

btralt Pois tu naÕ careces de procuração para re-

presentar El-Rei o Senhor D. João VI.
\

para or-

j^anisar uma Consiituiçaõ politica; para te ostenta-

les o senhor da salvação ^ ou da perda dos Por-

tuguezes
; para illustiar a Naçaõ , sobre os Direi-

tos da Legitimidade; para advogar a causa dos Sa^

cerdotes
^ e dos pieis \ e para tomar a leu cargo a

Jesposta ao Fisca^l dos Abusos ^ acerca das pergun-

líis rdatívas ao Emniencissirno Cardeal Patriarcha:
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curaçao para tudo isto; e atreves-te a increpar o$

outros que mui legitimamente procuraõ propugnar

pelos indispiKaveis Direitos do S€U Rei , e da Na#
çaõ ???..• E queres que naõ possao destruir os

embustes dos rebeldes , sem que se mostrem
,
para

isso, constituídos em poderes por um^ procuração

expressa e solemne ? ?? . . • E exiges que os Portu»

gtjezes emmudeçaõ , e que entreguem a decisnõ da

sua sorte , do seu destino , e da dignidade N^icio*

nal, em mãos estranhas???... Foi isso por ventu-

ra o que fizerao nossos Maiores em casos de ?imi-

liiantc natureza ???.,, He esse o proveito
,

que

tens adquirido das assíduas lições (agora se conhe-

ce que na realidade foi um sonho) do Sr. T^homé

Finheiro da Veiga ? ? ?

Toda €sta chuva de grandissimas inconsequen*

cias podia de facto existir na cabeça do Velko Li*

heraly e até mesmo, por circunstancias ^^-^^ínerccer :.

que lhe fosse desculpável; porque todos sabem que: |

O cérebro he sujeito a enfermidades, e que a Folia
'

humana l:e capaz de conceber e produzir maravi*

Ihosas extravagâncias , e os mais €?trsíihos descon»

chavos: agora o que nos parece extraordinário, e

mesmo até iridesculpavel , he que o Escriptor de

taes doutrinas esteja «endo taõ altamente protegido,

e coadjuvado 'com preeminências taõ esppciaes

!

(*) E, se as doutrinas do Vdho Liberal ^áò tao

(*) A protecçoõ he taó desmedida, qne até se es*

t^ende a tavoíecer as impostura^ do Fiítko Libera^, Em
umi \ora (a pa^. 26) diz eJIe qne nz '' conta peJir á

j., Serenissi'na Senhora Infatíía Rebente , cjne sejri Se^'-

5, vida ordenai" , que os ori^inaes , au*ó'^rifos «Jos ditos

34 N.'^^, deoois delJes innpressos, passem, e $-• coJiser-

99 vem na Bibiiocheea Publica. „ zi;: Ue faciQ a^bim o
*3
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avessas, como ellas nos parecem, e julgámos íiaver

demonstrado, inclinamo-nos a pensar que elle naõ
deveria ser protegido , e menos ainda coadjuvado

em sua perniciosa tarefa.

Se alguém houver que pertenda íncrepar o
nosso juízo de austero , ou prevenido , nós lhe ro-

gamos que ebserve attentamente a reacção obstina-

pedio , e assim foi concedido pela Poriaria de 17 de

Agosto de 1826, assignada pelo Sr. Tri^ozo y e vem
iranscripta na Gazeta N.^ 198, e de 24 do dito mez:
sendo summamente admirável que o Ministro sobredito

concedesse, na Portaria, mais do que o jTeiho Liberal

pedia no Requerimento! A essência da petição era =:
para serem entregues na Biblioteca Publica iz: ; mas o
Sr. Trigozo mandou rz: (jue fossem guardados na sala

dos manuscriptos. zzz Temos para nós que o Sr. Trigo*

zo y já como homem d'Estado , e já como habilissimo

Académico, deveria informar a Serenissima Senhora In-

fanta Regente zi: i.^ de que os taes manuscriptos naõ

er2iò' autógrafos ; porque (apezar da impostura a pag.

26 ) o mesmo Felho Liberal ,
por outra nova impostu-

ra , confessa (a pag. 49) que tem Amanuenses, que es*

crevem o que elle lhes dieta ; sendo certo que a ideia de

m Amanuenses m destroe a ideia de zzz autógrafos :i:z^

porque, autógrafo he o escripto original do próprio pu^

fiho de seu author : = 2,° de que só os manuscriptos

inéditos podem merecer a distincçaô de serem deposita-

dos na sala dos manuscriptos j ou, naó sendo inéditos,

r.quelles que em si mesmo, ou pelo renome de seu au-

ihor
,

podem ter direito a uma indisputável celebrida-

de : :zr :5.° e finalmente, de que essa preeminência ja-

mais deve competir a um escripto vulgar, publicado, e

periódico. Esta informação parece-nos que seria neces-

sária : até mesmo para se conservar a decência da Lite*

fatura Portuguíza .... Porém ludo isto vai de acordo

com a singular prerogativa do P^elho Liberal ter tido

Censor privativo, e agora estar imprimindo na Impres-

são Regia

!
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dens do Soberano ; que dê ouvidos ás vozes que

propagaõ os rebeldes ; que examine os tramas que

se machinaõ , ectr toda a sua extensão
;
que fixe os

olhos na deserção dos corpos, e dos individuos,

que tem abandonado a sua Pátria ; que seriamente

investigue as causas, e os motivos da seducçaõi

que reúna em sua meditação todas as invectivas, e

todos* os embustes que a perfídia tem acumulado

para rebelar a Naçaõ contra o seu Legitimo Rei,
e contra a legalissima Authoridade que exerce a

nossa Augusta Regente : e quando tenha pondera-

do tudo, nós Jhe rogámos a finai que entaõ pro-

cure lêr o 6."^ n.^ do Kelho Económico ^ o Supple-

mento, que a elle .?c refere; e depois o Supple-

mento ao lo."^ n."" do Velho LiberaL Desde o mo-
mento em que se faça esta combinação , de mui
boamente nos sujeitámos á sentença de quem assim

o fizer; e bem seguros estamos de que entaõ se

ha de conhecer, que nem somos prevenidos em
nosso juizo

,
quando temos como pernicioso o

contexto do precipitado Supplemento do Velho Li*

beral-y nem austeros, quando julgamos abusiva a

protecção que o favorece.

Oíítro assumpto do Supplemento ao n^ lo.*

do Velho Liberal.

Nao contente o illustre Redactor com a parti-

cularidade de naõ combater a doutrina dos rebeU
des , oppondo a disposição genuína das Leis á for-

çada inversão que das mesmas Leis intentarão fa-

zer ; e naõ satisfeito ainda também com o intento

de invalidar a Rcfumçaõ que emprehendeo o Velòo
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Ecônt*mtcõ ^ leva de mais a mais a sua temerária

dusíídia a perrender aconselhar uma intempestiva

itioieraçaõ, e uma taõ deslocada generosidade, que,
íe lhe dessem attençao, tudo cahiria na mais arris-

cada inviohncia , e no mais perigoso desmazelo.

Vejamos o que ells diz a pag. 420 do citado

Supplemenro. zn 4« Entremos na matéria (diz elle)

35 por um illustre exemplo da nossa Historia Pt>r-

j> rug'jeza , e por um nome respeitável na das cri-

>5 ses politicas dos Estados, qual he o Senhor R**í

3) D. joí^õ IV, ,
que por tftjito de uma dessjs cri-

3> ses subio ao Throno Portuguez, (*) e que con-

yi solidou o dito ThíonOj naô obstante o grande

^i poder do Monarcha
,

que delle havia sido des*

5> viado. Parece que, como O dito Senhor levou

33 ao fiin a sua empreza , itaÕ seraÕ de desprezar

^í em outras similhantes Crises Politicas as ma*
oi xírnas

j
porque elle naquelia se dirigio. i^ (Ta

bem Conheces, inconsequeníissimo Velho Liberal^

o despinhadeiro em que foste precipitar-te , alíegan-

do esse exemplo ; tu b^m sab^s, e bem o leste no

Portugal Regenerado
,

qual foi a maneira enérgi-

ca , activa, e forte com que os rebeldes de 164I
forao tolos presos, pi-ocessados , e punivlos no cur-.

to espaço de um mez ; tu naõ ignoras (ou enral

mui fraco proveito colhes das liyôes dó Sr. Thomé
Pinheiro da Veiga) qual foi nessa época o zelo,

(*) Naó foi porefFeito da cr/íe, foi porque na Augusta

Pefssoa do Senhor D. ]oaó IV. residia a Legitimidade
de siíccejer no Ihiono de Portugal, até enraó usurpa-

do , e occup.do por intruzos, A expressão, de subir ao
ao Tly^ono p r

eff vn d? uma crise y sómeníe pode ser

cooíi propriedide ap[>íicavel â um Aveniurcno'^ mas por

rnoJo nenhii^i á Sereaissmia Casa de B;agança , na sua

ek/afaó ao Tluono l^oicuguei:.
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âtrividade , e energia com que este Píocurador dá

Corô^ solicitou a rapidez, do processo, ea prom*

f>ra execução da senternça dos culpados: tudo isto

tu sabes muito bem ^ mas, fazendo a injuiia aos

Poiruguezes de os suppôr abs(>Iutamense ignorantes

da Historia do seu P^iz , deslocas os períodos que

te agradaõ ; adulteras a narração dos factos; inver*

fes tudo como le apraz; e apresentas ao Publico

um récido de falsidades. Nesta empreza inclues mi«

ras dobradamente maliciosas
j
porque, se os proce*

dimenros governativos se conFormaó com a tua ex-

posição, fechaó-se os clhos sobre os crimes dos r^-

beldss\ a impunidade vigora os seus excessos; e a

Causâ d^EI-Rei, da Naçaõ , e da Pátria corre á

Fua inevitável ruina: ou entaõ, se o teu conselho

he desprezado, e se lomaõ as sabias medidas, que

a prudência exige, e que a justiça reclama, deixas

os aetos governativos expostos a scff er recremina»

^ões de immoderados , ex:essivos, e creis ! • . . Po-

rém tu te enganas, ó Velho Liberal \ ha muito
quem léia e conheça a Historia Portugueza !

Ai dos rebeldes! Sim: ai delles , e de todos os

seus complices, uma vez que em 1826 se empre-
guem e?sas maximãs , pelas quaes se dirigio o ne«

gocio em 164T !!!!!!•...) Voltemos ao assum»

pto
,
que vinhamos transcrevendo.

ci Tesremunhas de facto próprio <c (continii:!

o Velho Liberal) )> muito iniividuaes, e separa-

n d?.s , e todas contestes , sendo uma tao authori-

55 sada como o C')nJe de Vimieiro, haviaõ noti-

ir ciado ao rr.esmo Senhor o desgraçado fermento
55 de uma rcbcUiaõ contra a sua Real Pessoa, e

55 iisracio, em que eraõ envolviios o Duque de
3) Críminíía , o Conde de Armamar, e o Arcebis-
5-> po de Baga, D, Sebastião de Mattos; <c (es*

quecco lhe o M^uquez de Villa Real) yy e escreve
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f9 o Conde da Ericeira, tractando deste facto, que

»> o Senhor D, João IV. zz: u Ainda que deseja^

ii va livrarse do cuidado com a execução , ven^*

^i cia^o a prudência , reconhecendo as dificuldades

ii da empreza. Hum dos reparos
,
que mais o em^

ii baraçava , era ser^lhe Jor£oso mostrar ao mun*
j^i do que havia Vassallos no seu Reino , taÕ ce^

ic gamente precipitados
, que se resolviao a iro*

i< car a gloria de se defenderem dos Castelhanos ,

« pela tyrannia do seu Governo. « ( Portuga Resu
j> Parr. i. Liv. ^^ pag, 300). »

Quem quer que houver de ler o Supplemen-

to, e âUi vir os §§. que deixamos transcriptos (se

aJiàs na5 conhecer a Historia) certamente ficará

persuadido de que de facto o Senhor Rei D. Joaõ IV*

fechou og olhos sobre os crimes dos conjurados , e

de que, com essa indulgência extraordinária, he

que poude conseguir consolidar o Throno Fortu^

guez 5 naÕ obstante o grande poder do Monarcha ,

que delle tinha sido desviado.

Saibaõ pois todos os nossos Leitores, que,

nao só o facto desmente a doutrina do Velho hi*

beral ^ se nao que aié elle mesmo havia de sentir

grandíssima difficuldade (citando o Conde da Eri-

ceira a pag. 300) em poder fechar os olhos sobre

o titulo que alli estava , distante somente quatro

linhas do fim do período que acabava de transcre-

ver: o qual diz =: ii Prisão de alguns cúmplices ^

5) de que resulta prova mais clara. >> = E logo

seis linhas mais abaixo zz: a Prevenções para st

5> prenderem os conjurados. >> =: E dahi continua

o que segue. =: « Deo-se recado a toda a Nobre-
» za, para que viesse aquella tarde, que era Do-
íf mingo, ao Paço a acompanhar El-Rei, e jun-

5f tamente se fez aviso aos Conselheiros d'Esíacio,

9) pnra que rodos ás três horas, depois do meio
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f9 dia, se achassem no Conselho, O Marquez à€

99 Villa Real assustado das prizoes de Pedro d^

95 Baeça, Melchior Corrêa, e Diogo de Brito, é

99 admoestado por seu filho , ou arrependido dd

95 seu errado intento, disse a El-Rei , saliindd

99 aquella mesma manliã de ouvir Missa na iribu*

99 na
,
que o zelo com que se dedicava ao seu ser^

9> viço naõ sofFria dilações, que tinha matéria mui*

99 to importante que lhe communicar. El-Rei, sett!

9> mostrar a minina perturbação, lhe respondeo,

9j que viesse ãs ires horas ao Conselho d^Estado.

99 Assim o executou o Marquez, e s-ubindo a es*

99 cada do Paço achou o Porteiro-mór Luiz de Mel*

9> lo, que o encaminhou a um aposento, onde es-

95 tava Thomé de Sousa , o qual , tanto que O
95 Marquez entrou , lhe disse

,
que El-Rei lhe or*

i9 denava que o prendesse. Perturbado, e sem re-

95 plica lhe entregou a espada. Na mesma fórmâ

95 prendeo em outro aposento ao Arcebispo deBra*

95 ga , D. Rodrigo de Menezes , filho segundo dd
95 Conde de Cantanhede , naquelle tempo Desem-
55 bargador do Paço. D. Pedro de Menezes, qUtf

99 foi Bispo eleito do Porto
,

prendeo pelo mes-

95 mo estylo ao Bispo Inquisidor Geral. A ordem
95 de prender ao Duque de Caminha se deo a Pe*

95 dro deMendoça, e António de Saldanha: aguar*

55 daraõ elles que o Duque chegasse ás escadas dd
55 Paço, e antes que se apeasse, se metteraõ com
55 elle no mesmo coche em que vinha , e o levá-

55 ra6 á Torre de Belém , de que era CapitaS Móf
55 António de Saldanha. Para a mesma hora tinhaó

55 as justiças , e alguns Fidalgos varias ordens
, que

55 executarão
,

prendendo a Nuno de Mendoça

,

55 Conde de Vai de Reis ; e a Lourenço Pires de
55 Carvalho na Torre de Belém : para a de S. Fi-

yy lippe de Setúbal foi levado D. António de Atai*
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19 de, Conde da Castanheira: para a do Outaá
55 Gonsalo Pires de Carvaiiio; na Torre de Cas-

99 caes foi prezo António de Mendoça , Commis-
99 sario da Cruzada ; no Castello de Lisboa Ruy
5> de Mattos de Noronha, Conde de Armamar^
59 no Convento de Belém, passando depois para a

59 Torre, Fr. Luiz de Mello, Religioso de Santo

59 Agostinho, Bispo eleito de Malaca; e nas Ca-

59 dêís do Limoeiro prenderão a Paulo de Carva-

59 lho, Vereador da Camera , e a seu Irmaõ Sebas-

59 tiaõ de Carvalho, ambos Desembargadores da

59 Casa da Supplicaç^jÕ , Luiz de Abreu de Frei-

59 tas, Escrivão da Camera d'EI-Rei
, Jorge Fer-

59 nandes de Elvas, que poucos dia? antes ?e iia-

59 via passado de Castella a este Reino, Diogo
59 Rodrigo de Lisboa, Jorge Gomes Alemo seu

59 filho, e Simaõ de Sousa Serrão, todos três ho-

59 mens de negocio de grossos cabedaes, Christo-

59 vaõ Cogominho, Guirda-mor da Torre do Tom*
59 ho, Manoel Valente, Escrivão da Tavoia de

59 Setúbal, António Conêa , Offi^ial maior da Se«

59 Gretaria d^Estâdo, No dia seguinte prenderão no

59 Limoeiro a D. Agostinho Manoel , e do cami-

59 nho de Coimbra paia Braga , trcuxeraõ prezo á

59 Torre de Belém o Bispo de Mairyria D* Fran*

59 cisco de Faria
,
que havia sido criado do Arce*

59 bispo de Braga* Tendo EI-Rei aviso, de que

59 as prizoes acima referidas estnvao executadas,

99 sahio com semblante triste, e ^evã> a uma ca-

59 sa , onde o aguardava toda a Nobreza da Cor*

99 te, á qual mi^nif^estou o senrim(:'nto com que se

59 achava, de o obrigarem os intentos dos Conju-

99 rados á resolução que contra elles tomara , e

99 que ingenuamenre iiffiímava, que tratar da sua

59 segurança era mais que amor da vida, amor dos

99 seus Vdssallos, &c. &c, 99
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Todas estâs prizoes foraõ executadas no dia 28

de Julho de 1641: apenas verificadas zz: <í Reque-

j> reo o Procurador da Coroa
,
que fossem citados

j> por Éditos todos os que haviaô passado a Cas-

yy lella , O que se executou : e sendo passado os

5) termos, e feitas as diligencias escriptas nas Leis,

j9 fbraõ declarados por incursos no crime de leza

?5 Mage^^tade, e confiscados os seus bens. >j (Hist.

Ceneal. Tom. 7. pag. 153).
Este Procurador da Coroa , ?>\, Velho Liberal

^

he aquelle mesmo Sr. Thomé Pinheiro da Veiga ,

que tantas , e laõ boas instrucções lhe tem submi-

nistrado em sonhos : e bom será que na primeira

occasiaÕ dos seus remos colloquios lhes pergunte o
que na realidade se passou sobre este facto ; e en-

tão elle lhe dirá, que, tendo as prizões sido fei-

tas no dia 28 de Julho de 1641 , a Sentença tora

executada, e os Réos justiçados no dia 29 de Agos-

to do mesmo anno !!.... E em quanto naõ tem

lugar a sua palestra
, pode verificar esta verdade no

mesmo Portugal Restaurado a pag. 317, e no

T. 7. da Historia Genealógica a pag. 162 e 163.

Eis-aqui, inconsequentissimo Velho Liberal^

o modo , e a maneira com que o Senhor D. Joaô IV.

consolidou oThrono Portuguez naS obstante o gran*

ide Poder do Monarcha
, que delle tinha sido des^

'viado. Lembra- te de que a pag. 420 do Supple-

mento ao teu n.^ io.° disseste z=: <« Parece que,
5) como o dito Senhor levou ao fim a sua empre-

» za, naõ seraõ de desprezar em outras similhan-

5> tes Crises Politicas ss máximas, porque elle na-

55 quella épccha se dirigio. yy

Observa ainda mais, ó Velho Liberal ^ a cir-

cunstancia de que em 1641 apenas havia (como
dizes na mesma pag. 420) o desgraçado fermen^
to de uma rebelHaO''^ e por modo n-iíhum uma
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reacção aberta , e pronunciada por palavras

,
por

Escriptos
,
por obras , e por uma deserção de cor-

pos inteiros, como a que existe em 1826, contra

a Legitima Authoridade do Senhor D. Pedro IV.

Apezar dessa essencialissima differença, reflecte na
sorte que tiverao entaõ os Conjurados: sendo alias

pessoas de lao alta qualidade, e de taõ elevada ca-

thegoria !

Além destes procedimentos enérgicos e fortes,

ahi tens , citado nos Traclados de Filippe IV. pag.

614, um Edicío Real j de 9 de Julho de 1641,
animando com prémios aos Moradores do Reino
de Castella^ e de Leão

^
que quizessem passar d

obediência do Senhor Rei D. João IV.

Foi por tanto este o modo com que em 1641
se anniquilou o fermento da rebelliaõ, e re conso*

lidou o Throno Portuguez: e agora 5 em 1826, o

que he que se faz ?

O que se faz , nao sei ; mas o que se deve-

ria fazer (segundo o conselho do Velho Liberal a

pag. 420 do Supplemento ao n,° lo**') era empre^P

gar as mesmas máximas
,

porque o Senhor Dom
JoaÕ IV. naquella Crise Politica se dirigio. ^

Pergunte o Velho Liberal aos rebeldes se el-

les desejaõ ver Qseu conselho adoptado; e , se as-

sim o desejarem , então bem podem agradecer-lho.

Deixando o acontecido com o Senhor D. João

IV. , salta o Velho Liberal á Historia Romana ,

e diz : =; <c E já antes do Senhor D. Joaõ IV.

3) outro grande Monarcha, de quem elle talvez to-

55 meu aquella liçao , bem conhecido e summamen-
35 te respeitado no Catalogo dos bons Principes , o
» Imperador Antonino, constando-lhe que alguns

99 infelizes Romanos , no principio do seu Impe-

3> rio, tramavão uma conspiração contra a sua

35 pessoa , exigio do Senado que se na5 indagasse
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>5 quem e^Ô os Réos , dizendo-lhe = cc NaÕ que*

€c ro começar o meu Reinado por actos de rtgor.

(( NaÕ me seria agradável , nem honroso , que as
« vossas indagações provassem

,
que eu era abor^

« recido de um grande numero dos meus Cida^

u dãos, 99

íí Taes crao os s.^criíicios
,
que estes dous So*

99 beranos julgáiaõ fazer ao bem da Uniaõ, e da

99 Concórdia entre os seus Vassallos, que nem de
55 indubiraveis factos criminosos, avessos ás suas

35 Pessoas , e á conservação do seu Estado Politi*

55 CO
,

quizerao que se conhecesse , e que se lhes

55 desse publicidade, entendendo que menos mal
55 vinha de cobrir com um véo impenetrável simí-

55 Ihanres cousas , do que ir leva*las á luz do meio
55 dia. 55

He mister grande força de paixão
,
grande ce-

gueira , ou grandissimo despejo para acarretar tan-

tos disparates, e pertender com elles seduzir a opi-

nião dos Porruguezes !

Em quanto ao facto, que diz respeito ao Se-

nhor D Joaõ IV.
, já nós mostrámos, que o véo im^

penetrável com que o Elle cobrio, foi fazendo

prender todos os Conjurados; avivando a rapidez

do processo; e mandando executar a Sentença im-

inediatamenre : e taõ immediatamente
,
que , do dia

das prizões (28 de Julho) ao dia da execução dos

Réos (29 de Agosto) apenas mediarão 31 dias!

Agora cumpre tratar do facto relativo ao Im-
perador Antonino*

Este Monarcha naõ tinha nascido herdeiro do
Throno , a que foi elevado pela simples adopção
do Imperador Adriano: o qual o nomeou por seu

Successor no anno de 138: sendo então esta, e só
^^i^

, circunstancia a que fez coro que houvessem
alguns indivíduos que procurassem emprehendcr 2I-
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guma opposiçâo á sua elevação aoThrono; e, por-
que esse acto çrs criminoso somente contra a sua
Pessoa. »i',as por modo nenhum contra os seus Di-

reitos Públicos do Estado, he que se oppôz a que

o Senado procedesse a tomar informações sobre os

indivíduos de que se compunha o partido
,
que se

mostrava seu contrario.

Perguntaremos agora , inconsequentissimo Ve-

lho Liberal: he por ventura esse o caso em que

actuahuente se achao constituídos tanto o Governo,

como o Partido rebelde em Portugal? Atacaõ estes

na Augusta Pessoa do Senhor D. Pedro IV. , uma
simples adopção^ filha do arbítrio de um indivi-

duo; ou atacaõ os indisputáveis Direitos de uma
Legitimidade hereditária ? Rebella6-se contra um
simples acto de adopção \ ou reagem contra o ex-

ercício da Legitima Authoridade ? Intentaõ elies

somente privar um individuo de se aproveitar de

um beneficio adoptivo; ou querem privar uma Na-
ção inteira das benéficas Instituições, que obteve

da indisputável Legitimidade do seu Monarcha ?

Os criminosissimos attentados dos rebeldes ainda

existem no estado contingente de mera possibilida-

de de um simples projecto de conjuração ; ou exis-

tem já em actos manifestos de positiva , e aberta se-

dição? E pertendes que o Governo cubra com

tím véo impenetrável simtlhantes cousas ???!!!

O Imperador Antonino ( que trazes para ex-

emplo) jamais relevou crimes que podessem aííec-

tar a prosperidade Publica. Esse Monarcha, ta6

generoso em desculpar um desvario
,
que só contra

elle pessoalmente se dirigia, foi sempre inflexível,

quando appareciaô excessos e abusos contra o po-

vo : e até elle mesmo se olhava como responsvivel

do efFeito daqueíles crimes
,
que tinhao por base a

reincidência \ porque bem reconhecia que o resulta*



do da impunidade, ou somente a esperança da fal-

ta de prompta execução de Lei , he capaz de ex«

pôr os Estados ao perigo das mais funestas calami-

dades. Tanto e taÕ ardentemente desejava elle a

prosperidade do seu povo, que, nos últimos paro-

cismos , soffreo em delírio alguns accessos de cóle-

ra
,
que tinhaÕ por origem guerras funestas , e ve-

xames de que o imaginava opprimido. Foi este

mesmo Imperador aquelle que tanto respeitava o
poderosíssimo império da Opinião Publica ^

quanto

he certo que mu II ne craignoit rien tant que de

5> dcplaire d son peuple. 5) :=: ( Nada reciava tanto

como desagradar ao seu povo.) O Joelho Liberal'

tem a inconsiderada lembrança de citar o = D/V-

tiennaire Historique z=z bem como no acontecido

com o Senhor D. Joaõ IV. havia citado o PortU'»

gal Restaurado^ sendo aliás em uma e outra obra

onde se acha demonstrado perfeitamente o inverso

daquillo, que elle intentava provar! Huma tal in-

consequência em que terá a sua origem? Na igno-

rância por certo que naÔ
j

pois na verdade he do*

íado de muito bons conhecimentos, e mui vasta

erudição. Então qual pôde ser a causa ? Essa inge-

nuamente confessamos que a naõ podemos conhe-

cer; e só podemos asseverar, que os eíFeitos dessa

causa (qualquer que ella seja) saõ nos seus resulta-

dos , senaõ mais , em verdade taô perniciosos , e

taô nocivos á Causa Publica Nacional, e ao devi-

do respeito á Legitimidade d'El-Rei , coroo o tenfi

sido a criminosa doutrina do Manifesto incendia^

rio propagado pelos rebeldes.
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JFim a que se propôs o Velho Económico; sua
despedida da redacção deste Periódico ^ e an^^

núncio de começar a de outro , com o titulo dem Argos LusitanOé :=:

Appareceo na Gazeta de Lisboa n.° i88, e

de 12 de Agosto deste anno, aquelle façanhoso

annuncio
,

que faz o objecto do i.® n.° deste Jor-

nal, e desde logo (ignorámos ainda a causa do nos-

so pressentimento) uma força irresiscivei como que

nos arrastou a declarar-nos em observação ao Ve^
lho 'Liberal. E quando progressivamente se forao

^publicando os diversos n.^s deste incomprehensivel

Escripto, Íamos nós também successivamente achan-

do em cada hum delles sobejo motivo para julgar-

mos que na realidade devia ser observado.

Todavia (confessaremos a nossa preplexidade)

^por muitas vezes temos vacillado sobre a exacti-

dão de nossos juizos a respeito das doutrinas deste

Periódico; porque, ainda que ellas nos tenhao pa-

«cido incorrectas, ou mesmo contradictorias com
o verdadeiro espirito e letra da Carta Constitucio-

nal , a singular e innegavel protecção
,

que se ha

exclusivamente prodigalisado ao Redactor
,

parece

dever persuadir-nos de que elle vai bem no cami-

nho , que tem seguido , e de que nós havemos co*

mettido grande erro em pertender fazello seguir ou-

tra varedâ. Protestámos entretanto, que o nosso er-

ro ( se o he com efíèito) tem sido erro de enten-^

dimento , mas naõ erro de vontade.

Julgámos que fazíamos o que estava da nossa

parte, como Cfdadaõ Portuguez, e como súbdita

fiel do Senhor D. Pedro IV. (que certamente o
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siômos , e sempre tal nos ostentaremos em qualquer

transe
,

que se apresente ) em propugnar pelo que

entendíamos ser prosperidade Nacional , e sentimen»

tos de lealdade devidos a El-Rei.

Com tudo a sorte vária que tem corrido o
Velho Económico , e o Velho Liberal^ nos persua-

de de que naÕ acertámos em nossa conjectura : vis«

to que este, gozando de preeminências exclusivas,

que o põe a salvo de ser envolvido em recrimina-

ções arbitrarias, pode sempre jactar-se de impecca-

vel ; ao mesmo tempo que aquelle , exposto á ge-

neralidade de certas increpações, he impossivel que

consiga eximir-se das invectivas dos malévolos.

NaÕ pareça que exagerámos : he um facto in-

dubitável
5
que certo partido , lançando maõ da ge-

neralidade dos motivos do Decreto que dimittio de

Censor ao Doutor Francisco José de Almeida , em
que se mencionaõ = documentos falsos e absurdos

m tem intentado fazer correr que aquella chcuns-

tancia era relativa ao Velho Económico^ por isso

mesmo que era Censurado pelo Doutor Almeida,
e era o único Escripto que havia produzido doeu*

mentos.

Grande mágoa nos causou desde logo a gene-

ralidade da increpaçaÕ: bem certos estamos de que
nem ao menos passou pela imaginação ao Ministro

dos Negócios do Reino, que a malevolencia ou-

sasse applicar-nos similhante arguição, que em ver-

dade naõ devia ser-nos applicavel : para evitar esse

pretexto á calumnia , e para manter illesa a doutri-

na do 6.° n."" e seguintes , he que no 8.^ n."* mos»
trámos desejar que se tivesse especificado quaes eraô

os Escriptos criminosos, e quaes os documentos
que erao falsos j mas desgraçadamente assim naõ
aconteceo.

Em coincidência com a publicação do Deere-
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to appareceo ao mesmo lempo o Supplemento ao
lo."^ n.° do Velho Liberal ^ e com isso muito foU
gou certo partido!

Todas estas circunstanciai, e o estreito cireu»

Io a que nos achávamos limitados, nos tem con-

vencido de que devemos abandonar o titulo de F?-
Iho Económico , e a observação ao Velho Liberal. . • é

Naõ para o deixar de todo; porque se elle quizer

acceitar o desafio, que lhe fizemos em nosso n*'^^,

promptamente entraremos no combate. Deixamos o
titulo, para adoptar o nosso mais antigo de zn
Argos Lusitano z=:

;
porque a próxima abertura das

Camarás ; e os Negócios Públicos de Portugal oíFe»

recém um campo mais extenso , do que a simples

observação do Velho Liberal. Oxalá ,
que

,
para

bem desempenhar empreza taõ difficil
,

podessem

os fracos meios, que possuimos, corresponder á

nossa boa vontade

!

O formato será o mesmo do Velho Economia'

co\ .^ o i."" n.° do Argos Lusitano publicar*se-ha

na Semana próxima futura.

A N N U N C I O.

Por nos haver chegado á mao o Supplemento^

3.^ ao N."" 14 do Velho Liberal , em que vem as

respostas aos 23 quesitos que lançamos em o nos-

so n.® 9, ainda sahireraos com um Supplemento

a este n,"^

USBOA; NA tYPOdíRAFIA DE GALHARDa

Com Licença.



o VELHO ECONÓMICO
EM pBSERVAqAô

A o

VELHO LIBERAL.

SUPFLEMENTO AO N.° lo.

Nisi utile est quod facimus , stulta est gloria.

Q uancTo estávamos já redigindo o l.*^ n.^ do/íf-

gos Lusitano , recebemos o Supplemento ^.^ ao n,*

14 do Velho Liberal ^ em que o seu iJlustre Re*
dactor

, quiz ter a benigna condescendência de res-

ponder aos 23 quesitos que Jançámos em o n.° p
de nosso Jornal ; e, desde logo que o recebemos,

levantámos a penna da redacção começada , e nos

dêmos pressa a escrever este Supplemento, a fim

de ficar esta resposta incluída na collecçaõ do Ve*
lho Económico.

Promette o Velho Liberal^ em huma Nota a

pí^g. 5*86, naõ ler mais nenhum dos números do
Velho Económico

'y
mas ao mesmo tempo concede

generosissimamente ao Redactor deste Periódico a

plena liberdade para escrever o que quizer (*).

(*) O^a se]a p primeira esmola que encontre na pre-»

íença de Deos ! Viva mil annos o f^elho Liberal ^ por
lanta cat idade! O Velho Económico desde )á reune os

seus agradecimentos aos de todos 0$ Fortugue2e$ , ^
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Para naô nos mostrarmos ingrptos a tao disfíncta

favor ( porqtre em verdade, a naõ ser a benevolen-r

le e larguíssima generosidade do Sr. Desembarga-
dor, de pouco nos serviria o §. 3.® do Arcigo 14c
da Carta Constitucional) vamos aproveitar a pre-

ciosa facuídade, que nos concede benignamente,
para illucidar alguns assumptos do Supplemento 3,'*'

ao n.'' 14 do seu Jornal.

Acabou-se a polemica , visso que o ^^elbo Li»
heral ^ quer dar por acabada; poiém nós julgamos
que por nossa parte jamais deve acabar a nossa

obrigação de mostrar ao Publico a rectidão' com
Cjue nos houvemos em nossa tarefa: e por essa mui
attendível razaõ, he que ao Publico (e na6 ao Z^--

Iho Liberal
j

porque tem fastio de lêr o Velha
Económico) oíferecêmos as observações, que vamos
lançar fiesre Supplemento , e devem fechar acollec-

çaõ desce Jornal.

^> Artigo do Velho Liberal sobre os quesitos
, qm

99 se achaÕ no iV.° p do Velho Económico^ re^

99 lativos d matéria Juridica , que elle tem sus*

99 tentado no N.^ 6 ^ e seguintes a Javor do Di*
99 reito do Senhor D. Pedro IV. d successaÕ da
3? Monarchia Portngueza em refutação das dou»

?> trinas
^ que se fizeraõ imprimir ?fum Folhe^

5j to intitulado =: Deducçaõ ou Manifesto dos
3í factos , &c, &c. r>

Quando em o n."^ 9 o Velho Económico cha»

quem o illustre Redactor também houve por bem de
Jhes conceder a plena liberdade de se salvarem^ ou de

se perderem.— Isto he que he generosidade: o mais he
bisLoria ! !

!



ttiou o Joelho Jjberãl ao estreito circulo de líiô

responder remiinante e concludentemente 323 que-

sitos, assim o fez muito expressamente para cortar

o passo á invencível propençaõ, e tendência natu-

ral do illustre Redactor para divagar pelas immen-
isas regiões do abstracto , e pela vastíssima exten«*

gaõ das ambiguidades , a que na verdade sempre

se tem mostrado inclinadissimo. E tanto esta pro-

pensão' e tendência natural he invencivel
,

que até

na mesma occasiao em que o chamámos a um cir-

culo marcado e preciso ( nao obstante a summa ur-

banidade com que benignamente se decidio a con-

descender com a nossa rogativa) assim mesmo em-
pregou quasi 8 pagb cíTi suas predilectas divagações

pelos espaços imaginanos á^ Cartes to.

Nestas divagaçõeâ de méiO caprixo, e pu^-a-

ittente imaginarias, o illustre Redactor sonhou (tam-

bém he excessivamente propenso a esta debilidade

de cérebro: cuidávamos que esta affecçaõ lhe era

desenvolvida somente pelas recordações do Shfbo^
me Pinheiro da Veiga ; mas agora conhecemos ^

que também o Velho Económico pode excitar-lhe à

mania) sonhou, dizemos, duas cousas mui extra*

vagantes: — 1/ que nós pertendiâmos desacreditai

a sua reconhecida erudição, e a sua Jurisprudência:— e 2/ u que o Velho Económico o modo por»

5i> que quer que o Vellio Liberal sirva ao Senhor
^> D, Pedro IV. , e á sua Carta , hé deixando eni

>^ aberto a possibilidade de Revoluções legaes, mo^
39 raes , e nao detestáveis. íí

A respeito da r/, diremos: que, bem longe
de querermos desacreditar a sUa bem reconhecida

aptidão, sempre dissemos que muito proveitosa e

útil poderia ella ser á Causa da NaçaÕ, e Ho Mo-
riíífchí, uma vez que o illustre Redactor efiCa^ e

sinceramente quiz^esse desempenhar o prometttdç^
* z



2^2
O de que sempre o Velho Económico duvidou (e
hoje ainda mais duvida) he da boa vontade, e da
eííacia do Velho Liberal em cumprir aqnella obri»

gaçaõ a que se ccmprometteo, humiliísimamentc
curvado diante dos Altissmws Decretos da Divi^
na Providencia.

Lisongeia-se o illustre Redactor de ver inclui-

do o seu Opúsculo zziQue he o Código Civil ? zz:

na Revue Encyclopedique , ou Analyse raisonèe des

froductions les plus remarquabks dans la hiite^

rature ^ les sciences ^ et les Arts ^ Vol. 25 pag,

458 ; e âllegre e jactancioso com o voto do lon^'

de Lanjuinais ^ sobre aquelle assumpto, gloreia-se

de ter nesse voto (respeitável em verdade) uma es-

pece de Passaporte Literário para todas as suas

Producçôes transitarem pela Republica das Letras,

sem que alguém possa apontar em alguma delias

a minima incorrecção.

O Conde Lanjuinais disse, he verdade, zr:

«< Esta obra , de que ha pouco tivemos noticia

,

» he uma iheoria sabia dos Códigos Civis, &c. j*

zzz Mas elle por modo nenhum disse zn 4í Que o
5r Author daquelle Opúsculo ficava, por aquella

^> publicação , isento de cometter mil erros , em
J9 outros assumptos , e de escrever mil disparates ,

%9 em outra qualquer occasiaõ. >? rz: Louvou o Opús-

culo no seu género: isso também o nós fizemos a

pag. 10 do i.*^ n,"^ deste Jornal.

Agora o que o Velho Liberal havia de fazer,

para confundir o Velho Económico^ era mostrar»

lhes que o Conde Lanjuinais, tendo lido o seu an-

núncio na Gazeta n."* i8}J, o louvava como chefe

d'x)bra de modéstia ; e , lendo as doutrinas do Pe-

riódico nz O Vçlho Liberal zz: as achava uieis, e

conformes com o seu annunciado.

isso sim : isso entaô iie que era estallar a casí
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tanha na bôcca ; porque na verdade o Velho Eco-

nómico está intimamenre convencido de que o an»

núncio he o mais indestructivel monumento do
quanto pôde a folia humana , e a força do charla-

tanismo, soprado por uma vaidade desmedida. E
taníbem o esrà de que o contexto do Periódico he

um inconcebível complexo de ideias vagas, embru-

lhadas em bastante erudição ; m^s systeaiaíicamente

semi;idas por entre nul disparates, mil ambiguida-

des , mil absurdos , mil contradicções Em
fim he tudo quanto quizerem que se)a , m.enos um
Escripto a pró da Carta Constitucional da Mo'
narchia Portuguesa. — Passemos ao 2.° objecto.

Admirouse o Kelho Económico , e ainda hoje

se admira, de que o Velho Liberal^ vendo que os

rebeldes acinremente buscao torcer as Leis Funda-

mentaes da Monarchia
,

para seduzir o animo da

multidão incauta , e menos instruída , a fim de se

rcbeliar contra os Direitos do Senhor LX Pedro ÍV.

á successao destes Reinos , naõ só naó quizesse em-
pregar a força da sua Jurisprudência

,
para destruir

os embustes dos malévolos} mas que até ousasse

desacreditar, e mostrar desejar de ver punido com
a sorxe de Perpenna , aquelle Escriptor que se de-

liberou a refutar o atrocíssimo Manifesto dos re^

beldes.

Em o Supplemento 3.° ao N.° 14/ diz ago-

ra a Velho Liberal: ziz Que elle traciou do obje-

cto pelas suas theorias de Direito^ que fazem
conhecer e honrar o seu nome , fora dos acanhados
limites de Portugal ( vá a cobrir , e deixe-se de
cumprimentos) ^ no meio da ignorância dos sábios

ãe Paris. (Bella ironia! Mas livre-se o sábio Au-
thor da definição do Código Civil de que chegue

á maõ do Conde Lanjuinais o annuncio^ e a col-

lecçaõ dos n.os do Velho Liberal} porque, se lhe



pozer os olhos, ha grande risco de que se troquem
os elogios em chufas ^ e de que fique a chamar-
Ihc z=z impostor e cbar/atad =:aíé á consummaçao
dos séculos ! )

Diz mais o Felho Liberal no sobredito Sup-

plemento
,
que elle , tendo 'escripto contra a ochlo^

cracia , e contra a illegalidade , e imynoralidade

das Revoluções em geral ^ tem feito o maior ser-

viço, que se pode fazer á causa a'Ei-Rei , e da

Ndçaõ.

O Velho económico persuade-se de que a ta-

refa de escrever em geral contra a illegalidade das

Revoluções, he na verdade mui louvável; mas esse

serviço tanto pode ser applicavel á causa do Se-

niior D. Fedro IV,, pela rebelliaõ que se rem ma»
infestado em Portugal \ como á do Graõ-Turco pe-

la sublevação dos Grego? ; como á do Imperador

Kicoláo
,

pelos motins da Rússia! Nada de abs^^

tractos , Sr. Vtlho Liberal^ quando se pode tra-

tar' a questão in concrcto\ . .* E tanto mais, quan»

to as suas declamações , contra a immoralidade das

Revoluções , nos p uecem summameníe perigosas ,

depois do que havemos lido a pag. 7 do seu Jor-

nal.

Mui longas paginas tem occupado o Velho

Liberal^ he verdade, a tratar dos efícitos da ochlo»

cracia y mas em todas ellas as suas diligencias le-

vaõ em vista ( elle mesmo o confessa ) o arrefecer

o demasiado ardor dos constitucionaes . . . . • Dos
Constitucionaes ! Incrível Injustiça ! E quando , ou

em que tem elles mostrado esse ardor excessivo ? E
os absolutistas nao comettem excessos ? Que o di-

ga Extremôz, Villa-Viçosa , Elvas, Chaves, Bra-

gança , Almeida^ e Algarve !

Apezar de todos os actos revolucionários dos

absolutistas^ apezar de todos 0$ crimes dos rebeldes^
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O Velho Liberal aconselha que se nao combítaS ^uas

doutrinas, e que se nao destruaÕ seus embustes! E
a ranro chega a iuconcebivel cegueira da paixão,

que até o vilissimo comportanaeruo dos infames,

que tem abandonado a Pátria, e desertado do ?'ã\Zy

elle pertcnde attribuillo á ocholocracia dos Consii-

tucionaes. O Velho Económico pede aos seus leiro-

les que tomem o incommodo de ler a Nota do
Velho Liberal 2i pag. 130^ e ahi acharáõ = 4í He
55 pois caminhar ás cég^s, e em maniíesio e noto-

y^ no desproveito daquillo, que se pertende, obri-

yy gar por indiscretas declamações contra esses taes,

5> que elles se desviem da tendência
,

que lhes era

» natural para adhenr, e bem servir a Ordem Po-

yy ViÚQà^ forcanda-os a tomarem o caminho con*

yy traria ^ e desesperado contra as novas Insti*

>. tmções, e CONSl"RANGENDO OS A SE-
55 R£M CORIOLANOS ARMADOS CON-
.5 TRA A SUA PATRIA , E POR ELLA
j^ MESMA. j.

Esre he o sentido em que o Velho Liberal

tem constantemente escripro contra os eífeiros da

cchlocracia : por ahi andaô todos os números do
seu Periódico, examine-os quem quizer, e achará

que todas as increpações se dirigem a fazer acredi«

tar que as desordens , os desassocegos , e as per-

Curb:^ções que tem occorrido em Portugal tiraõ a

sua origem dos actos ocholocraiicos dos Consatu-
cionaes.

Pode acaso cometter-se uma injustiça mais

atroz?! Pode haver imputação mais aleivosa?!...

Q^Jal será o conceito que no Rio de Janeiro ha de

fazer o nosso Augusto Monarcha dos successos de

Portugal , se ahi chegaram os Escriptos do Velho

Liberal^ e se por fatalidade fossem atrendida^ suas

doutrinas? Qual será o conceito, que nos Paizes
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Estrangeiros se pode formar da exactidão dos acon-

tecimentos políticos, occorridos entre nós, se por

aili se propagar a collecçaô de tantas falsidades?

Q^^ial será o conceito, que da geração actual venha

a formar a posteridade, quando medite sobre o de-

nodado despejo com que um Escriptor coevo se

arreveo a escrever taes doutrinas mesmo na presen-

ça desses successos , e acontecimentos
, que taõ im-

pudentemente de.^figura, altera, falsifica, e trans.

torna? Qual será finalmente em toda a parte, e

em rodas as épochas o efteito de tafi monstruosa

doutrina, quando se lhe associe a inconcebível ideia

de que o seu Escriptor mereceo a disrincta, e sin-

gular prerogdtiva de se lhe conceder um Censo?*

privativo
\
— dos manuscripros (depois de impres-

sos) serem depositados na B bliothtca Publica, em
a sala dos manuscriptos \

— e de ser este o úni-

co Periódico (abstrahindo a Gazeta, que lie Papel

ofiicial ) que sahe dos prelos da Impressão Regia ?

, Odiando , como , e porque modo he que os

Constirucionaes constrangerão os Rebeldes a serem

Coriolanos armados contra a sua Fatria , e por

ella mesma} Pode alguma NaçaÕ no mup.do ga-

bar-se de ter ostentado mais moderação , e mais ge-

nerosidade com os seus próprios verdugos , depois

de tamanha e taõ dilatada compressão de resenti-

mentos, e de taõ longa oppressaõ ? ! Quem foi

que constrangêo esses Regimentos, que tem deser»

t;ílo? Q^iem promoveo a revolta em Extremoz,
ViJla Vi-^x)sa, Elvas, Chaves, Bragança, Almeida,

Villa Real, c ultimamente no Algarve? Quem cons-

trangêo nm Magesi ^ um Canavarro^ \mx\ /llpoim^

nm Madw^eira ^ um Visconde de Monte Alegre ,

um Silveira , e ^um Marquez de Chaves a serem

Coriolanos armados contra a sua Patna, e por el-

h mesma ?^— Q;)em se recusa a obedecer ás orderis
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d'EÍ-Rei; quem ataca a legal Authoridade da nos*

sa Augusta Regente; e quem propaga doutrinas

sediciosas ; sao por ventura os Constitucionaes ?

Temos por certo que o Velho Liberal nem
he cego, nem he surdo; e, naõ o sendo, he im-

possível que naõ tenha plenissiraamente conhecido

que os absolutistas ^ só os absolutistas, e ninguém

tnais , saõ os que se haõ rebellado contra a Legi-

tima Authoridade d'EI-Rei o Senhor D.Pedro íV*

Se elle fora surdo , e cego ; e que por essa

razaô se entregasse inteiram.ente aos influxos da sua

particular fantasia , apenas nesse caso poderia íne-k

recer desculpa o fabricar na sua imaginação a erra-

da conjectura de que as desordens politicas em Por-

tugal tiravaõ a sua origem da ochlocracia dos Cons-

titucionaes : porém elle vê, ouve, e observa; e

nesse caso naõ he possivel que deixe de conhecer

qual he o partido rebelde \ assim como tambeni

(por mais que o queira fingir) naõ pode absolu-

tamente ignorar, que ^ nem os actos do Governo

^

nem o procedimento dos Constitucionaes tem tido

a menor influencia em constranger os prófugas á
serem Cariolanos armados coHtra a sua Pátria.'

Este nefando acro de rebeldia; este vilissimo

procedimento; este facto abominável, horroroso, d

sem exemplo nos Annaes Lusitanos , traz a sua igno-

miniosa origem dessa eoUigaçaõ protérva , inimiga
dos Reis , dos Povos , da Razaõ , da Justiça , e da
Humanidade, que ha poucos tempos brotou do Irt-^

ferno , e se masquerou sacrilegamente com o do-
loso titulo de zi: Junta Apostólica in: colligaçaá

iniqua e sanhuda
,

que, lançando maõ dos mais
abomináveis estratagemas , e empregando ouro, em-
bustes, seducçaõ, hypocrisia

, promessas, ameaços,
e todo o género de preoccupações, tem juradd

guerra de moite á Liberdade, a Lei^^ á Civilisa-

*3
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ça6, ás Luzes, e a tudo quanto saô instituições^

que podem fazer a ventura dos povos , e a prospe*

ridade dos Estados.

Simulada e manhosa em seus arteficios , recean-

do mostrar-se contradictoria na carreira de suas ma*
chinações (attenta a circunstancia de ter sempre
afFectado grande acatamento pelos Direitos da Le*
gitimidade j e naõ esperando que da mesma Legi-

timidade podessem jamais nascer Instituições L>
beraes) esta colligaçaõ façanhosa, iiludida em suas

espeaanças pela Real Munificência do Senhor D. Pe-

dro IV. , vio-se constrangida a voltar rodo o vigor

de seus embustes contra essa mesma Legitimidade^

que tanto fingia respeitar. E daqui vem o estrata-

gema de perteuder impugnar os Direitos d*El-Rei,

o Senhor D. Pedro IV. , á successao da Monarchia
Portugueza.

Facilmente conseguio (porque em toda a par-

te já hoje tem Membros , e prosélitos ! ) achar ai-

gurq , ou alguns Portuguezes degenerados
,
que em-

prehendessem torcer as Leis Fundamentaes da Mo-
narchia 5 e que ousassem rebeldemente empregar

falsidades e sophismas contra a legitima e indispus

tavel Soberania do seu Rei.

Estas falsidades, estes sophismas, arrevezada-

mente enfeitados com o simulado preceito das Leis

Fundamentaes (visto que essa era a negaça oíFere-

cida á illusaõ da lealdade Poitagueza) he que na

verdade era preciso destruir, com o genuino sen-

tido , e exacta applicaçaõ dessas mesmas invertidas

Leis Fundamentaes
,
que os rebeldes intentarão fa-

zer valer em seu favor.

Eximio-se a isso o Velho Liberal^ e diz a

pag. 586 <í que sempre fez muito pouco caso da

j> Juris-Prudencia casuística. ?^ zz: Será por ventura

applicavel á Legislação Fundamental de qualquer
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Estado a designação =: de Juris-Frudencta Ca^

suistica zzz^— Parece-nos que esta designação he

muito imprópria do caso de que se trata. É tam-

bém nos parece, que, para victoriosa e concluden»

temente se destruírem os falsos argumentos do par*

tido refractário , era o meio mais efficaz , ou talvez

o único , o demonstrar pelas mesmas Leis toda a

força do indisputável Direito que assistia ao Senhor

D. Pedro IV. á successaõ da Coroa Portugueza.

Respostas do Velho Liberal aos quesitos do Ve^

lho Económico.

Sobre este assumpto lisongeia-se o Velho Eco*

nomtco de ter conseguido o fim a que se propoz,
chamando o VeJho Liberal para fora das suas am-
biguidades , e constrangendo-o a cireunscrever-se em
um circulo mais estreito e preciso,

O resultado eíFectivamente correspondeo a nos-

sa esperança; porque o illustre Redactor quiz ter

a benigna condescencia de por esta vez (que pro-

mette ser a nltima) pronunciar uma, tal qual, opi-

nião.

Nós Ike agradecemos tanta urbanidade^ e nos

declaramos (por naõ occupar tempo com algumas

distincçoes insignificantes e accidentaes) satisfeitos

com a generalidade das suas respostas : á excepção

das que se referem aos quesitos 14.*^, e 16.°; a

respeito dos quaes ainda desejamos liquidar algu-

ma cousa.

O quesito 14 diz : =: a Conhecido com evi«

>5 dencia que a doutrina, que se comprehende nos
>5 quesitos precedentes, foi artificiosamente fabrica-

j> da por um Vartido Rebelde , com o iiuuito cri-
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99 mínoso, e machiavelico de rebellar os Portuguc^

>9 zes contra o seu Rei ; e com a dobrada malw
99 cia de subministrar á Jt^^ra Apostólica^ e á

5> malevolencia dos Estrangeiros , Partidistas do
99 Absolutismo^ um pretexto de atacar a Legitimi-

>> dade do Senhor D. Pedro IV. com o doloso véo
» de apparencias legaes: conhecido isfo , dizemos,
99 será, ounaõ, rigoroso dever patriótico de Portu-

5) guez , bom Cidadão, súbdito fiel ^ e de mais a

>5 mais Escríptor Publicou, o combater esses tía^

>) mas , e frustrar os eííèiros de taes machina^?

» ções ? J5 zzz

( A resposta he extensa j e por isso a iremos

trascresvendo por períodos , e dando logo a cada

Wm as convenientes explicações.)

Resposta. <í O Velho Liberal naô concorda

na parte historie:^ desre Artigo. O primeiro Es-

cripto, que vio, duvidando da Legitimidade do
Senhor D, Pedro IV. , e deduzindo contra os

Direitos do dito Senhor á Monarchia Portugue-

za , todos os argumentos^ e as duvidas^ que

tem visto refutadas pelo f^elho Económico^ foi

o n.** 87 do Periódico intitulado= Portuguez =1
publicado em Londres, e que tem um Post scrip^

tum de 3 de Julho de 1826, no qual dá a no^

ticia das novas Instituições dadas pelo Senhor

D. Pedro IV. a este Reino , como chegadas a

Inglaterra 3 depois de escripto o dito Periódico

naquella parte, em que vinhaõ as mencionadas

duvidas. ?5 (O Velho Liberal^ e todos os nos^

SOS LiCitores haõ de benignamente desculpar-nos uma
falta de polidez , e consentir que neste momento
passamos fazer a competente applicaçaô daquelle

nosso sentencioso adagio zr mais depressa se apa*

nlpa tmi mentiroso do que um cocho, nr
iois se o primeiro Escripto, que o Velho
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Liberal vlo sobre a materin, foi o Português pu-

blicado em Londres , como e com que consciência

se arreveo a dizer a pag. 418 que nenhuma no»

ticia tinha de tal doutrina ? ! Como e com que

consciência fabricou a simulada supposiçaõ , de que

o Governo tinha conseguido anniquillar absoluta-

mente todos quantos papeis tratavaÕ deste assump-

to ? ! Como e com que consciência votou á sorte

dos Perpennas o pobre Velho Económico
,
por ha-

ver dado publicidade a doutrinas de que aliás na6

poderia haver noticia ?!..•. Ora pois : o Velho
Económico de boamente perdoa ao Velho Liberal

o caso pensado e rixa velha com que o pertendeo

eomprometter em Publico ! Entretanto roga-lhe que

seja mais reflectido nas suas asserções , e mais jus-

to com quem deseja cumprir deveres sagrados com
o seu Rei, com a sua Pátria, e com a Naçaô)
(*)i=:u Por tanto, naÕ se pode persuadir (con-

5> tinua a resposta) que as ditas duvidas fossem

>) originadas para obstar á Carta Constitucional,

>5 nem para obstar ao estabelecimento do Governo
yy Representativo em Portugal , nem para servir aa
J5 Absolutismo \ visto que eraõ apresentadas em pu«

>5 blico, antes da noticia de todos esses aconteci-*

>íí mentos, jj (Oillustre Redactor naô pode igno-

tar que o Senhor D. Pedro IV., logo quando se

entablou o Tractado de 29 de Agosto de 1825',

solicitou com instancias a seu Augusto Pai
,

que

(*) Da própria confissão do Velho Liberal conhece-^

ráó nossos Leitores (]uanto elle foi pouco exacto , e ain-

da menos sincero, na virulenta consideração que lançou
no Supplemento ao N.*" 10." de seu ]ornal desde pag,
418 até 424. Muito poderíamos dizer sobre este assump-
to; poiém deixamos á refiexaõ , de quem ler, o ajui-^

2ar da irregularidade de tal prccedimento.
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desse aos Portuguezes uma Carta Constitucional , c

geral Amnistia : circunstancia esta que desde logo

pôz de prevenção o Partido Absolutista , e o de-

cidio a ir empregando com anticipaçaõ aquelles

meios, que a sua velhacaria lhe dictava para ir pre-

parando a caballa, que podia vir a ter lugar. O
J^^elho Liberal bem sabe que as Juntas Apostoli*

cas saõ muito previdentes! E também sabe que ci-

las tem sempre alguma alampada na Casa de Mc^
ca ^ e por isso estaõ sempre em dia com as occor»

rencias politicas E o estarão sempre, em quan-

to os Governos fecharem os olhos sobre o nada

equivoco procedimento de certos individuos
,

que

vaõ tolerando e mantendo!!) zn a Também nao

5) pode persuadir-se í^( continua a resposta) » que

5) o Author do Portuguez em Londres , o qual

55 neste Reino se acreditou por summamente Libe-

55 ral , e que he bem conhecido por suas ideias

55 summamente Liberaes, seja orgaõ da Junta Apos^

55 tolica , ou addido a algum Partido rebelde , ou

55 que elle tenha alguma ligação com o refutado

55 Manifesto* A sua opiniaõ pois he
,

que neste

35 caso ha de succeder o que succede em todos*

55 Em se tractando de questões moraes , e de áu
55 reito , ha de haver diversas opiniões , segundo

55 as diversas intelligencias dos homens, e mesmo
55 segundo as diversas aíFecções de cada um. 55

(Aqui pediremos licença ao Velho Liberal para

fazer uma distincçaõ ; e vem a ser : — O Velho

Económico estará sempre disposto a relevar opi«

niões, qua sejaõ filhas das diversas intelligencias:,

porque nisso apenas ha erro de entendimento , e

naõ de vontade: o que porém jamais desculpará,

$aõ osembjstes que nascem à^s diversas affecfÕesi

porque nem ahi póie haver opinião ; ahi he tudo

vontade j e vontade
,
que violenta o entendimento
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para seguir o impulso á^saffecçoes ^ contra osdic*

Tames da intima convicção. Por tanto quando a

opinião he filha á2í intelligencia ^ se nisso ha erro,

he erro innocente ; porém
,
quando he filha de af-

fecções , naõ he opinião , he uma expressão dolosa

c simulada. O Velho Liberal bem o conhece, e

bem o sabe ; mas finge que nem o sabe , nem o
conhece!) zz: i< Helvécio diz, que ha verdades

5> mathemaiicas « (continua a resposta) >> porque

5) ninguém tem interesse em contestallas , naÓ ha-

>) vendo a quem convenha
,

que dous e dous naô

>5 faça6 quatro , mas façaô cinco : e que naõ sue-

7) cede outro tanto nas opiniões de moral
,
porque

?5 nellas entraõ em mais , ou menos os interesses

3j dos homens
,

que se mettem a tractar questões

15 da dita moral : uniformidade em opiniões de ho-

39 mens sobre objectos moraes he quasi impossível

55 conseguilla , e muito imprudente , e temerário o
yy esperalla. >5 (Quando Helvécio assim se expli-

ca, trata da demonstração ^ e naõ da existencm
real das verdades mathematicas

j porque estas exis*

tem por si necessariamente, e nem a sua existência

real pode ser prejudicada pela força das contesta^

çôes. Verdades impugnadas por interesses ^ nunca
se podem dizer impugnadas por opinião \

porque
opinião presupõe convencimento j e o interesse po-
derá allucinar, mas nunca, por si só, elle pôde
convencer: sendo certo que os actos de mero inte-

resse , e contra a intima convicção , naõ podem me*
recer o nome de opinião ^ e devem ser olhados
sempre como actos criminosos) i=: u Mas o IVelho
>> Liberal u (continua) í> está muito longe de
99 chamar rebeldes ^ e dar similhanies nomes aos

>5 que seguem opiniões diversas das suas, sejaõ el-

99 las de que natureza forem. A rebeldia consiste

» em fâciost 99 (Eis-aqui finalmente o assumptg
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que obrigou o Velho Liberal a trazer de taô lon-

ge aquella metafysica preparação de opiniões , im
telUgencias ^ ajfecções^ &c, &c. ! Ora o Velho Li*

heral sempre he muito innocente !!!..., Mas co*

roo he possível que o Sapientissimo Auihor de Co-
digos, taõ altamente elogiado pelo Conde Lanjuu
fiais escreva disparates de tal calibre ? ! Fois elle

está muito longe de chamar rebeldes aos crimino-

sissimos authores de um Papel incendiário, e sub-

versivo da ordem Publica do Estado ? Qual he o
Paiz no mundo , em que se naõ olhe como crime

de alta traiçaô um attentado de similhante nature*

za ? Qual he o Código , ou a Legislação , que dei»

xa de fulminar os Réos de taes crimes com as pe-

nas mais severas ? Qual he a Lei sobre Liberdade

d'lmprensa
,
que naõ cohiba, e puna os abusos co*

inetridos contra o Estado , e contra a legitima Au^
thoridade do Soberano?— E atreve-se o Velho Li*

beral a escrever taes doutrinas em Portugal , e so»

bre tal objecto ! . . . E consente-se ! . . •. E protege*

se, de mais a mais !!!..•.

Diz elle que nz « ^4 rebeldia consiste em fac^

tos M = Naõ ha duvida ,
que consiste em factos r

mas naõ consiste somente nisso: consiste também

em actos.

O Velho Liberal ou confunde , ou quer con-

fundir a rebeldia , com a rebelliaõ. Esta sim , es-

ta he que consiste somente em factos \
porém a re-

beldia consiste também em actos: isto he ;
para

haver rebelliaÕ he preciso que appareçaõ factos re^

loltosos eftectivamente praticados ; mas para que

haja rebeldia basta que hajaõ actos de se desco-

nhecer a Authoridade legitima : sendo certo que es-

tes actos ( ainda sem empregar vias de facto) po*

dem ter lugar por palavra , por escripto ,
por se-

duc^aÕ de qualquer natureza , e até por mera des*



obediência*) ^c Elle está persuadido « (continua

a resposta ) » que o azedume , com que se empre-

yy gaõ similhantes palavras, he avesso ao espirito

J9 da concórdia
,
que o Senhor D. Pedro IV. pro-

5) curou estabelecer entre os Portuguezes, por meio

J9 da sua Carta de Lei , e da sua Amnistia. >>

( Tome sentido o f^clho Liberal em que o Velha

Económico chama rebeldes a quem mui propriamen-

te o pode e deve chamar; porque na verdade o
safí; e porque assim mesmo tem sido dusignados

em Diplomas authenticos do Governo. O Velho Li^

beral porém he que pela sua parte tem levado o
seu mui leprehensivei excesso a querer fazer entre

os Portuguezes uma especial designação de ultras^

Constitucionaes ,
quando nem sombras de apparen-

cias de um só acto o tem authorisado a praticar tal

injustiça ! Donde nascerá tanta indulgência com Os

REBELDES , e tanta austeridade com quem a

naõ merece ? ? ?

A respeito de Amnistia, cumpre que lembre*

mos ao Velho Liberal ,
que cila nao se estende

taõ longe: ella naõ pode, nem deve aproveitar aos

rebeldes: o seu vigor he somente até á data do
Decreto; esta data he de 27 de Abril de 1826J
e os crimes dos rebeldes saõ muito posteriores.

Bem o pode o Velho Liberal persuadillos desta

verdade, e fechar-lhes a porta a illusôes.

)

« Em quanto á parte moral ic (continua a
resposta ) yy da obrigação dos Portuguezes para

5) combater esses tramas , e frustrar os effeitos de
3> taes machinaçoes , responde com ar Carta , art,

5) 145 , §., i,° zz: Nenhum Cidadão pode ser obri*

yy gado afazer ou deixar de fazer alguma cousa y

5? senaÕ tm ^virtude da Lei. zn E em quanto naô
>í houver por tanto uma Lei

,
que obrigue os Por-

^> tuguezes a toirar estes Partidos, e tazerem-se
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r» Escriptores Públicos ao dito respeito , o Velho
^9 Liberal entende que ninguém póie ser obriga-

>"> do a fazelio, nem sequer reputado em falra,

>> porque o naõ faz. 55 (Ui! Depressa se conver-

teo a Juris-Prudencia do Velho Liberal tm Júris-

Prudência casuisticalW .^. Com que enrao , neste /

caso, he letra da Lei , e nada mais?— Pois bem,
seja isso assim ; mas vamos sempre a contas. — A
Lei que obriga os Fortwguezes a tomar estes Par^
tidos já está promulgada

;
porque essa he Lei geral

que obilga a rodos os Cidadãos a defender a legi-

tima Authoridade do seu Rei , e as Instituições da

Sociedade, quando ^s vejao atacadas. A particula-

ridade de obrigar os Portugueses a fazerem se

Escriptores Pmlicos ao dito respeito , seria ocio-

sa para o Velho Liberal
^
que he já Escriptor Pu-

blico.... E Escriptor para sustentar a Carta Cons-

titucional : cuja missão manifestarnente lhe foi in-

cumbida pela Divina Providencia. Ora : por essa

razaõ especialissima , he elle douradamente crimino-

so, perante a Divindade, e perante os homens,
por naõ cumprir o seu dever, E póJe mesmo as«

severar-se , artendendo o s^u annuncio na Gazeta

,

que elle abandona vil e infamemente o posto que

acceitou humtlissimamente curvado diante dos Al"

tissimos Decretos da Divina Providencia^ ) =:
:>) Entende mais << (continua) 95 que o Governo

5? he assas poderoso para tomar essa defeza sem

3> auxilio dos particulares » ( E se o Velho Li-

beral o entende assim
,

para que tirou os seus mã"
nuscriptos do fundo do seu hahú^ e porque se jul-

gou manifestamente chamado pela Divina Providen-

cia p^ra vir com as suas letras , e com os estudos

de toda a sua vidu sustentar a Carta Constitu*

C7onal?l) z=z c< que elle pôde determinar a quem
55 lhe agradar

5
que tome a dita defeza , e que nes-

^^^^
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j) se caso he obrigação tomalla , e procurar pre-»

J9 enchella com todas quantas Forças tiver esse, a

yy quem cal preceito for imposto: — que fora desse

j9 caso pode ser vinuosissimo, e óptimo Cidadão,

j> quem se naó metíer a escrever ao duo respeito

,

99 nem desse seu facto negativo ]lie pode vir infa-

99 mia , ou desairosa imputação alguma. >^ ( Con-
cedemos que possa ser virtuosíssimo, e óptimo Ci-

dadão
, quem se naõ metter a escrever \ mas tam-

bém esperámos que o Velho Liberal nos conceda,

que , bem longe de ser virtuosíssimo , e óptimo ,

hc^s\JíV[\m^xu^i\ic perigoso ^ e péssimo Cidadão aquel-

le, que estando já mettido a escrever ^ deixa ex-

pressamente de propugnar pelos indisputáveis Di-

reitos do seu Rei, e pelos Direitos da NaçaÔj e,

além de perigoso, e péssimo Cidadão, altamente

criminoso
,
quando ousa atacar áquelles que desem-

penhao deveres taõ sagrados.

O Velho Económico tem como principio in-

contestável
,

que nenhum Cidadão pode merecer o
titulo de virtuosíssimo, e óptimo, quando se re-

cusa a prestar á sua Pátria , e ao seu Rei , todos

os serviços que pôde prestar^lhes dentro do circu-

lo daquella siruaçaÕ , em que a Providencia o tem
collocaao. Se he verdade, que só o Cidadão, que

infringe a Lei
,
pode ser abertamente reputado cri-

minoso; tanu^em he verdade, que, sem a infrin-

gir, se alguém houver que a procure illudir por

malicia, ou por esperteza, oííende os interesses do
commum ; e se torna indigno da benevolente pro-

tecção, e da estima da Sociedade, (^) Com tudo o

(*) Celui qui, sans enfreindre les lois, les elude
par russe ou par adresse , blesse \t% intérêts de tous ; il

se rend indigne de leur bienvieillance , et de leur esti-

me. ( Boci tiic Scciãle. )
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Velho Liberal he altamente protegido !!!!!!••....)

Passemos a observar o quesito i6,°, e a res-

posta
,
que a elle deo o Velho Liberal.

ií Neste sentido, qual he a conta u (diz o
quesito do Velho Económico^ m em que deve ser

M tido o Supplemento ao 10.^ n.^ do Velho Ltbe^

>y ral} Onde o seu Redactor (depois de percen*

>5 der que o Velho EconOíTiico tenha a sorte de

yy Perpemsa) reduz a questio ao estado de proble-

55 macici , sujeita ao império das vontades , das

jf9 intelligencias, e da opinião; exige que os Por-

J9 tugjezes conservem um estúpido silencio ; naô

yy expendaõ a genuína expressão de suas Leis Fun-
yj damentaes (iniquamente invertida pelos Rebel-

39 des); deixem correr á revelia os mais sagrados

99 interesses Nacioní^es ; e aguardem apsticamente a

3) decisão do seu destino
,

que devem entregar a
5> Juizes Estrangeiros ! 59

Resposta do Velho Liberal, zn cc Como este

5> Artigo diz respeito ao Juizo ,
que se deve fazer

5í de um Escripto nosso , e naõ podemos ser Jui-

55 zes em Causa própria , escrevemos a pergunta

>* muito tielmente , e deixámos a resposta aos Lei-

» tores, que tem ao seu alcance o nosso Jornal, e

>> que podem ajuizar á vista delle o que se deve

55 responder a esta dita pergunta; e só notámos

:>> as ultimas palavras , em que se nos levanta o

?) testemunho de querermos levar a decisão deste

j) Negocio a Juizes Estrangeiros. Nós tínhamos es-

99 cripto a f. 428 =: Esperemos pois submissos

99 todos por que falie quem tem direito de faliar ^

09 que he o Senhor D. Pedro IV. ,
pela pacifica.

99 posse , em que se acha , do Governo deste Rei-^

99 no. = O Velho -Económico diz , depois de lêr

5> isto, que nós entregamos a Causa a Jui^^es

35 Estrangeiros. Entaõ reputa Estrangeiro ao Se-



249
39 nhor D. Fedro IV. , depois de ter feito tantas

51 perguntas
,
que paieciaõ tendentes a mostrar que

yf elJe naô era Estrar.geiiO. ^j =
Foi necessário em fim ao Velho Liberal recor-

jer ao ultimo excesso a que recorre a fraqueza,

quando absolutamente naõ pode escapar, e perten-

de a todo o custo forjar desculpas aos seus erros,

aos seus disparates , e aos seus tremendos absurdos.

Porém m scripta manent zzz ; e nesse caso o mes-

mo Supplemenio ao n.*" ic.*" do Velho lAberal mos*

Irará âos nossos Leitores , se he o Velho lEjConomu

€0 aviíuelle que levanta tesUmunhos^ ou se he o
Velho Liberal quem pertende enganar o Publico,

para desculpar seus aiíentados patrióticos.

He verdade que elle diz a pag. 428 aquillo

que na sua resposta deixa mencionado; mas tam*

bem he verdade que ahi mesmo diz : z=: « Que
9j haviaS de intervir os Soberanos da Europa ^
55 respeito das ditas duvidas: í> =: E mais abai-

xo na mesma pag. diz : cn i< He demasiadamente

5j conhecido em. Politica que , acontecendo qualquef

55 mudança na Ordem Publica de qualquer Estado,

j> os Agentes Públicos das outras Nações que nel-

jy las residem , recebem novas Credenciaes para re-

yj conhecerem, e para tratarem com esta nova Or«
5) dem Politica de cousas, que appareceo. E istp

9> naõ quer dizer nenhuma outra cousa , -senaõ a
j> intervenção que o Direito Publico Universal da
5* Europa tem estabelecido nos Chefes das Grandesí

5> Famílias Europêas , para serem consideradas aos:

M dictos respeitos. E o Direito Publico Universal
yy da Europa nao pode deixar de ser olhado coma
y> uma Lei relativa a todas as suas Potencias. »>

Note-se mais o que diz a pag. 426. =: <c Pe-
3> de o interesse dos Governados que ellas (as du-

V vidas) naõ tenhaõ outra decisaÔ^ que naõ seja a
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55 dada pelo Senhor D- Pedro IV., de accôrdo

yj com as Altas Potencias
,

que se achaõ á lesta

5> dos Estados da Europa. Saõ estes os Augustos
99 Representantes da totalidade da mesma Europa^
MC por tanto OS NNICOS QUE PODEM
99 FALLAR LEGALMENTE SOBRE DUVI-
5> DAS, que poderiaõ perturbar a sua tranquilli-

5> dade. Cumpre pois que deixemos fallat a quem
?5 cumpre fallar , e que deixemos decidir a quem
j? cumpre decidir, &c. y$

/ Entaõ, Sr. F^elbo Liberal^ he o Vtlho Eco^
nomico aquelle que lhe levanta testemunhos ?..• •

Tenha mais circunspecção j veja o que escreve; neô

diga disparates...- Mas, se naÕ poder deixar de

os dizer, desculpe-se de outro modo, e naõ enga-

ne os seus LeitoreSé

Fique pois o Velho Liberal na sancta paz dei

Deos; regale-sè com o mimo da alfa protecção ^

que o ampara; e , se o Velho Económico se ausen-

ta, O' Argos Lusitano^ lá de vez^ em quando, po<«

dera supprir as suas faltas<í

ms^i

Post Scriptum^

íío momento em que estava para nos sahif da

maÔ o manuscripto, para este Supplemento, rece^^

bemos ò n.^ 4.'' áa Velho Liberl do Douro, ecum*

pre que mui respeitosamente lhe agradeçamos o ex-

cesso de benignidade com que generosamente quiz

animar a nossa boa vontade; e só boa vontade.

Se a consciência dos fracos meios
,

que pos<^

fiuimos , tolerasse que nos podessem assaltar sentimen»

tos de vaidade, este seria o momento de nos des-^

vanecermos com taõ distincto, como aesás appic-
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cit^sas reccíppensas a que poderi?n(S aspirar; por

isso mesmo que provem de um Escripror xsô di-

gno de respeito, e a quem na verdade triburâmos

a m.ais sincera veneração, O Felío Económico vai

t^ansformar-se em nz Jrgos Lusitano zzz , e por

muito feliz deverá considerar-se em sua nova tare-

fa , se por ella merecer que o ilíustre Redactor do
Ve/ha Liberal do Douro ilie continue a sua induí«

gente approvaçaô. E muito m.ais feliz ainda, se

naõ receasse tanto a mesquinhez dos próprios ca-

bedaes
;
porque , se elles foraÕ sufficientes , grandis«

simo prazer seria o nosso em poder ofFerecer-nos

para coadjuvar o Velho Liberal do Douro nos al-

tissimos serviços, que realmente está fazendo á Cau-

sa Publica,

Sim : a naõ ser o conhecimento da escassez de
nossas faculdades, mui satisfeitos lhe diriamos =:
a Unaose em Brigada o Velho Liberal do Dou-
j> ro, <? <? Argos Lusitano: guerra de extremint$

79 aos inimigos da Carta Constitucional ^ do Rei^
39 e da Nafao: e trinnfe a Causa da Pátria^ da
99 Justiçaõ y da Razão ^ e da Humanidade l 9%

ANNUNCIO.
Em consequência da publicação deste Supple-í

irepto, sahirá o i,^ n."" do Argos Lusitano na se*

\ Jâ próxima futura»

.ISBOA: NA TYPOGRAFIA DE GALHARDO.
Com Licença»
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